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APRESENTAÇÃO
                 O entendimento da exata dimensão da violência e a exploração sexual contra crianças e adolescentes é de uma tragédia humana que envolve seres inocentes e indefesos e que, mesmo após 12 meses de trabalho intenso, ainda está longe do nosso alcance e da consciência coletiva da sociedade.

                Quando solicitamos a instalação da Comissão, estávamos motivados pela urgência de apurar as denúncias trazidas a este Parlamento por Dom José Luiz Ascona e de contribuir para combater esses crimes, protegendo os que vivem essa violência cotidiana sem qualquer chance de defesa.

                Durante os trabalhos da CPI, a cada dia aumentava a nossa perplexidade no contato com situações muitas vezes tão perversas, que afirmamos com convicção que muitas vítimas têm a sua integridade como seres humanos irremediavelmente comprometida, ainda que possam ter superado o trauma inicial. 

                Admitimos que não tínhamos - e talvez ainda não tenhamos - a exata dimensão da gravidade e da amplitude do problema. Estamos falando de mais de 100 mil casos de violência, abuso e exploração sexual no Estado do Pará, nos últimos 5 anos, com alta incidência de ocorrência interpessoal e intrafamiliar e, no caso deste Relatório,  com cerca de 20% do total praticado contra crianças de 0 a 5 anos de idade!

               A realidade superou tudo que imaginávamos tanto pela gravidade do crime, quanto pela sua altíssima incidência, ainda que cada  parlamentar soubesse que entrávamos num doloroso território e que tivéssemos uma  noção do que iríamos enfrentar.

                     A CPI nos permitiu compreender que entre os maus tratos cometidos contra crianças e adolescentes, o  abuso sexual é a ultrapassagem de limites de direitos humanos, de limites legais ou de poder, que afeta irremediavelmente o desenvolvimento das vítimas. É a desumanização de quem é atingido, destruindo a sua identidade, transformando-a em mercadoria e objeto que atende à nefasta necessidade do abusador.  Junta-se à violação do corpo, a violação da alma.

                     Nesses 12 meses de trabalho intenso e dedicado, percorremos o Estado de ponta a ponta e o que encontramos foram meninos e meninas para quem não existe uma “pátria mãe gentil”, simbolizada pela acolhida de um abraço, de uma mão estendida, ou pelo conforto de estar em braços que protegem, que cuidam, que dão carinho.

                     Vimos crianças com o olhar perdido, triste, rosto pálido, assustado, e, pior do que isto, envergonhadas, como se fossem elas as culpadas! Ainda assim, tiveram coragem de contar suas histórias, substituindo o medo pela confiança que nos dedicaram. Aliás, esse foi o maior mérito da CPI: romper o pacto do silêncio, favorecido pela cultura hegemônica da nossa sociedade que acata a violência como elemento constitutivo das relações humanas, por ainda considerar “natural” o poder do mais forte sobre o mais frágil.

                      A CPI permitiu trazermos à luz crimes silenciosos, malignos, com sequelas emocionais incuráveis e dar voz aos que foram atemorizados para se calarem. Desenterramos de profundezas subterrâneas muita dor e pranto de vítimas desprotegidas, expusemos à sociedade e à opinião pública a gravidade e complexidade dessa mazela social. 

                      Esse sem dúvida foi um passo importante, indispensável para se combater essa chaga social e cumprimos esta etapa com coragem e determinação, cortando na própria carne, a partir de denúncias que envolveram membro deste Poder Legislativo, assim como de outros em vários municípios. Isso nos deu autoridade e credibilidade para cobrarmos providências de todos, com isenção. 

                      Sabemos que não é fácil corresponder à tanta expectativa. A exploração e abuso sexual de crianças e adolescentes é um fato de consciência recente, que passa a ser visto como um problema social somente a partir da década de 90, mas a CPI contribuiu decisivamente para desvelar e desvendar mitos, como o de que o abuso sexual é praticado por “estranhos”. Na maioria dos casos relatados, estavam envolvidas pessoas que têm familiaridade e ascendência direta sobre a vítima: o pai ou padrasto, o padrinho, o tio, o vizinho, o aconselhador religioso, o professor ou o médico.

                    Estas constatações permitem indicar medidas urgentes que o Estado deve tomar. Ao Poder Excutivo é urgentíssima a tarefa de orientação nas escolas, da qualificação dos educadores para a percepção dos fatos, para o acolhimento da criança ou do adolescente, além da vitalidade que deve ser garantida aos Conselhos Tutelares. Os agentes públicos, especialmente das áreas da educação, da saúde e da segurança, têm um papel fundamental nesta batalha e devem ser apoiados e orientados, para que superem preconceitos, desinformação e aprendam a categorizar este crime nas suas atividades.

                      O Poder Judiciário tem a tarefa de garantir a celeridade na apuração das denúncias e na rigorosa pena que merecem esses criminosos. Todos sabemos que a impunidade inibe a coragem, destroi a confiança e enfraquece a cidadania.

                     Destacamos que, ainda que não renunciemos ao dever de acompanhar os procedimentos futuros, esta CPI encerra seu papel e transfere legitimamente ao Ministério Público, ao Judiciário e ao Executivo as tarefas que lhes competem.

                      É fundamental registrar a importância da participação da sociedade civil organizada neste trabalho e a nossa convicção de que esta rede que se constituiu durante os trabalhos permaneça ativa no acompanhamento permanente da defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes do Pará.

CAPITULO I

01.
DO CONHECIMENTO DO FATO
1.1. Origem Da Comissão Parlamentar de Inquérito



É da competência exclusiva da ALEPA (art. 92, XV, da CE) fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo inclusive através de Comissão Parlamentar de Inquérito (art. 101, § 4º, da CE). Neste sentido, o Poder Legislativo Estadual, através de sua função fiscalizadora, ao empreender diversas ações voltadas ao combate da violência e abuso sexual infanto-juvenil aprovou em maio de 2008, o requerimento de autoria conjunta dos Deputados Carlos Bordalo e da Comissão Permanente de Direitos Humanos da ALEPA, requerendo a abertura desta CPI, tendo por fato determinado “apurar a prática de violência e abuso sexual contra crianças e adolescentes no Estado do Pará e especialmente na região do Marajó nos últimos cinco anos”.


A solicitação de criação da CPI teve origem nas denúncias de abuso e exploração sexual infanto-juvenil, proferidas pelo Bispo do Marajó, Dom José Luiz Azcona Hermoso, em reunião ocorrida na Comissão de Direitos Humanos da ALEPA em maio de 2008 quando foi proposto além da criação da CPI o agendamento de audiências entre o Bispo e a Governadora do Estado, representantes do Ministério Público, Tribunal de Justiça do Estado e, finalmente, com a Secretaria de Estado de Segurança para tratar sobre a proteção policial do religioso ameaçado de morte devido às deúncias. 



Pelo Ato da Presidência nº 05/2008, publicado no Diário Oficial da ALEPA nº 1298, de 01 a 08 de dezembro de 2008, foram indicados e designados para compor a CPI na condição de titulares os Deputados: Carlos Bordalo (PT), Robgol (PTB), Josefina do Carmo (PMDB), Marcio Miranda (DEM), Arnaldo Jordy (PPS) Deley Santos (PV) e Bira Barbosa (PSDB), e suplentes: Carlos Martins (PT) e Regina Barata (PT), Junior Ferrari (PTB), Simone Morgado (PMDB) e Antonio Rocha (PMDB), Luiz Seffer (DEM) e Haroldo Martins (DEM), João Salame (PPS),Gabriel Guerreiro (PV) e Suleima Pegado e Ana Cunha  (PSDB).

Com essa composição, a CPI foi instalada em 11 de dezembro de 2008.
Em 18 de dezembro do mesmo ano, o Ato da Presidência de nº 08/2008, modificou a composição da CPI, substituindo os Deputados Robgol e Júnior Ferrari, pelos Deputados Adamor Aires e Júnior Hage, e, designando a Deputada Regina Barata como titular ficando o Deputado Carlos Bordalo como suplente. Mais uma modificação na composição da CPI foi realizada através do Ato da Presidência nº 16/2009, de 12/02/2009, publicado no DO da ALEPA, nº 1309, de 12 a 19/2009, desta feita designando a Deputada Suleima Pegado membro titular, em substituição ao Deputado Bira Barbosa, tendo sido nomeado como suplente o Deputado André Dias. Por fim, através da indicação da liderança do PMDB, despachado pelo Presidente da Assembléia Legislativa, a Deputada Simone Morgado foi indicada como membro titular da CPI, em substituição à Deputada Josefina Carmo, que passou a ocupar a posição de suplente.
Foi assim que, após várias modificações na sua composição inicial, a CPI chegou ao final dos seus trabalhos, composta pelos Senhores Deputados Adamor Aires, Presidente, Arnaldo Jordy, Relator, e pelos membros efetivos Deputada Simone Morgado, Deputada Suleima Pegado, Deputada Regina Barata, Deputado Marcio Miranda e Deputado Deley Santos, tendo como suplentes os Senhores Deputados Cláudio Bordalo, Junior Hage, Ana  Cunha, João Salame, Gabriel Guerreiro, Antonio Rocha.
                   Participaram ativamente apoiando os trabalhos da CPI os mais diversos agentes de estratégia e decisão da sociedade civil organizada. Apartados do processo legislativo de investigação registramos o papel importantíssimo na trajetória da CPI, da Comissão de Justiça e Paz- CNBB, dos Bispos das dioceses do Marajó, Abaetetuba e Altamira, membros da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil no Estado do Pará, Ordem dos Advogados do Brasi – OAB/Pal, dos Senhores Conselheiros Tutelares de Belém e demais municípios, e dos Conselhos de Direito da Criança e dos Adolescentes do Estado do Pará. Registramos também o comportamento atuante da Ex-Deputada Araceli Lemos, da Ex-Vereadora Marinor Brito e da Irmã Henriqueta da Comissão de Justiça e Paz. 
                   No Poder Legislativo a alocação de recursos financeiros e orçamentários coube à Mesa Diretora da Casa, e ao apoio estratégico e técnico da assessoria parlamentar, procuradores da casa, técnicos que em regime de cooperação com o grupo de Parlamentares foram responsáveis pelas investigações e realização de todas as atividades referentes ao bom desempenho da CPI, engajados que estavam na execução da política institucional de combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no Estado do Pará.



Os membros da CPI, pautados por regras de natureza constitucional- legal-institucional, definiram o processo investigatório a partir de suas escolhas e ações necessárias ao desenvolvimento da política institucional adotada.  As normas e princípios norteadores da CPI são no plano constitucional o § 3º, do art. 58, da Magna Carta, e o § 4º, do art.101, da Constituição Estadual. No plano infraconstitucional  a Lei Federal nº 1.579 de 18 de março de 1952, que foi recepcionada pela Constituinte de 1988, e nela estão contidos as competências das Comissões de Inquérito , além dos  artigos  43 a 45 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Pará.  

1.2. Estratégias de Investigação

                Para a obtenção imediata de resultados da política adotada pela CPI através da investigação, foram etabelecidas estratégias como a realização de audiências públicas, tomada de depoimento de cidadãos convocados na condição de acusados ou testemunhas e utilização dos meios de comunicação, suficientemente capazes de proporcionar o engajamento do maior número possível de cidadãos no processo, e, conseqüente, na necessidade de conscientização do combate à prática ilegal desses crimes, nos mais diversos municípios paraenses. 

                   Entretanto, não é possível quantificar o número de pessoas envolvidas neste processo. A mobilização da sociedade nas audiências e sessões públicas realizadas no prédio da Assembléia Legislativa ou nas Câmaras Municipais durante a realização das audiências públicas, como também a farta publicidade dos atos da CPI, tornaram perfeitamente perceptíveis as alterações culturais e sociais produzidas em determinados segmentos ou grupos de indivíduos. 

É importante ressaltar que esta CPI, pautou-se pelo principio do devido processo legal dando a todos os acusados a oportunidade de promover sua ampla defesa, acesso aos documentos e estabelecer o contraditório no bojo do processo administrativo político instaurado.

1.3. Das Atividades da CPI 

a) Das Sessões Públicas.
 
a.1 - Da importância da oitiva do Bispo do Marajó, Dom Luiz Azcona.


Escolhemos entre tantos depoimentos ouvidos nesta CPI o do Bispo do Marajó, para iniciarmos a narração deste relatório, pois foi através das denúncias contundentes e formalizadas expressamente perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, em Sessão Pública realizada no dia 14 de janeiro de 2008, por Dom Luiz Azcona (notas em anexo). Pelo depoimento, constata-se que este religioso, assim como o bispo do Xingu, Dom Erwin Kräutler, e o de Abaetetuba, Dom Flávio Giovenale, encontram-se ameaçados de morte em face da denuncia da exploração sexual infanto-juvenil no Estado do Pará. 


Ainda segundo denúncias formuladas pelo Bispo Dom José Azcona, na Região do Marajó e especialmente nos Municípios de Portel e Breves ocorrem atividades intensas que caracterizam a exploração sexual de crianças e adolescentes através do aliciamento e conseqüente tráfico interestadual e internacional. Nesse sentido, reproduzimos abaixo um trecho da referida denuncia, em razão da contundência nela contida:  
(...) Imaginem, em uma região tão longínqua, de tão difícil acesso como é a de Portel e Breves, ter esse tipo de conexões criminosas com a Espanha, com a Guiana Francesa e Suriname.

Para concretizar um pouquinho, por exemplo, como Espanha: em novembro de 2007 chegou ao meu conhecimento, e a fonte está na Polícia Federal que uma jovem, uma menina de 16 anos foi presa pela Policia Federal em Guarulhos, essa menina é de Portel, no momento em que ia pegar o avião que a levaria para Madri. Nas declarações que fez à Polícia Federal ela disse que poucos dias depois iria vir, nessa mesma rota, Portel/Breves/Belém/Guarulhos, um grupo maior de mulheres desta mesma região; supõe-se que também menores.

(...) No caso da suspeita de tráfico e seres humanos a investigação se torna ainda mais difícil, pois há relatos de adolescentes que foram convidadas, aliciadas, para viajarem em embarcações de médio e grande porte que deixaram os Municípios para outros Estados: Amapá, onde está a Cidade de Oiapoque, conhecida como porta de saída para o tráfico internacional.

A condição medianamente fronteiriça do Marajó faz muito tentadora essa atividade lucrativa desses grupos de exploração sexual e de tráfico humano ao estar perto da Guiana Francesa. Uma situação especialmente delicada de fragilização social e até de fragilização da própria nação do Brasil. 

(...) trata-se de um problema de Segurança Nacional. Não tem a presença da Marinha, por exemplo; nenhum barco grande e nem pequeno nesse delta enorme entre a ponta do Amapá e a ponta do Pará, não tem quem vigie. É questão de Segurança Nacional.

E por ser uma região abandonada, completamente, aí as máfias, os grupos organizados de crimes de toda espécie, estão colocando o pé. Marajó está se convertendo num lugar de perversão, de criminalidade precisamente pela ausência do Estado. Repito, se trata de um problema de Segurança Nacional! O Brasil tem que olhar para toda essa Região da desembocadura do Amazonas.

(...) Uma religiosa lá em Portel, que está aqui nesta CPI agora denunciou redes comandadas por políticos e empresários, o que lhe custou ameaças de morte. Ela foi a primeira a relatar a este grupo a presença de redes de exploração no interior das escolas de Portel. Também foi a primeira a relatar a existência de quadrilhas de homossexuais do sexo feminino.(...)

Quadrilhas de homossexuais do sexo feminino que atuam no aliciamento e tráfico municipal, regional e interestadual, Macapá, Guiana Francesa, Suriname, de adolescentes para fins sexuais. Relato que veio a ser confirmado depois por esta equipe que trabalhou com uma identificação de casos reais e característicos envolvendo pelo menos duas adolescentes de 14 e 15 anos. Na estratégia de aliciamento, jovens homossexuais chegam a se matricular nas escolas. As policias Civil e Militar não atuam nos municípios no sentido de coibir de forma eficaz a exploração sexual de menores, isso é o menos.

(...) Em Breves, toda a orla é indicada por moradores como local de concentração de adolescentes exploradas sexualmente. Toda a orla, conhecida pelos moradores do local. É algo notório, é uma realidade pública, qualquer um pode ir lá comprovar, a área é escura sem policiamento e com cenário bastante incentivador de situações de abuso e exploração em função da circulação constante de crianças e jovens no interior de barcos ancorados, bares, pequenos restaurantes, barracas de venda de comida e bebida, vinte e quatro horas por dia, como em Portel. Há vários relatos de exploração, abuso e tráfico de seres humanos para fins sexuais, por meio de barcos, em função da grande circulação de crianças e adolescentes entre as embarcações.

Retornando outra vez para Portel, no Bairro da Tijuca, num determinado local amplamente conhecido como local de exploração de adultas e adolescentes funciona bares e pequenas bancas de venda de comida e bebida freqüentados as vinte e quatro horas por dia por adolescentes, pescadores, etc ,etc etc... ”



Ainda segundo denúncia do Bispo do Marajó, por meio de observação e entrevistas locais, os seguintes fatos também foram constatados:
a) Exploração sexual de meninas com idade de 12 a 17 anos e que são aliciadas nos locais de maior concentração de jovens, como as boates Mormaço, Tropical e o Bar Altas Horas, no município de Portel;
b)  No bairro da Tijuca, no município de Portel, onde se localiza a maior parte da orla da Cidade, há uma faixa contínua de quartos de madeira, um ao lado do outro, com camas e instalações que são usados para exploração sexual com atividade ininterrupta durante vinte e quatro horas, favorecida pela circulação de pescadores, barqueiros, trabalhadores de balsas e comerciantes, aonde é possível identificar adolescentes do sexo feminino sendo exploradas a qualquer hora do dia, além da presença de aliciadores que se beneficiam da vulnerabilidade sócio-econômica das adolescentes;
c)  Situação de extrema fragilidade, senão ausência das forças de Justiça do Estado, sobretudo Judiciário e Ministério Público nos municípios de Breves e Portel; 

d) Conselhos Tutelares de Breves e Portel com dificuldades de desenvolverem suas atividades devido estarem  desestruturados ;

e) Em Portel, fatos denunciados anteriormente pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal, em abril de 2006, sobre a existência de redes de exploração envolvendo vereadores, empresários, autoridades policiais e servidores públicos, entre outros. Também foi confirmada a atuação de grupos organizados para a exploração, abuso sexual e tráfico de entorpecentes no interior das escolas. 

Transcrevemos novamente ipsis literes trechos de sua fala perante a CPI, devido a  importância dos fatos relatados:
“...Na ação, os jovens se matriculam normalmente nas escolas e uma vez convivendo entre os demais alunos, convidam, aliciam outras adolescentes para encontros com empresários e políticos (...) Uma liderança da comunidade denuncia que muitas das ocorrências em escolas são incentivadas, viabilizadas e ou protagonizadas por professores, diretores e demais funcionários o que indica um comprometimento do espaço escolar na problemática. Afirmamos ser grave o problema não só pela extensão em números de ocorrências, mas ainda pelos modos operantes que se dá à exploração e abuso a luz do dia próximo a policiais militares e civis, no interior de salas de aula, em rua e locais públicos como portos e bares de grande circulação. Outro fator é a certeza da impunidade que desmoraliza completamente a população sadia, a desmoralização total da sociedade a partir da impunidade, que está clara após relatos que atestam na destruição de provas, o sinistro desaparecimento de vítimas e testemunhas, a execração pública de vítimas que denunciam os crimes e suas famílias. Queria chamar a atenção da problemática grave que está se instalando em Portel, em concreto, com relação ao narcotráfico. Narcotráfico é um poder transversal que incide também na realidade do abuso e exploração sexual de menores em Portel, eu diria em todo o Marajó, mas em Portel está claro. Em Portel se criou uma situação insustentável, uma sociedade acabada e tem pessoas do povo que pensam assim. O narcotráfico é bom porque compra remédios para os filhos das famílias que não têm dinheiro par comprar remédios e os filhos vão morrer. Todos somos conscientes que com esta mentalidade já temos a guerra no Marajó e uma guerra onde vai ser bem mais difícil do que Medelín ou Rio de Janeiro. Tem uma escola lá que tem uma força transversal, repito, que incide também na questão de que nos levaria para outra CPI, mas quero insistir nisso. Notícias do Prefeito de Portel, já faz um ano, ele me dizia: Monsenhor, o Diretor da escola, Rafal Gonzaga, veio conversar comigo e deplorar a situação em que se encontra a escola. Tem três bocas de fumo em torno da escola, três bocas de fumo que acabaram com toda a disciplina, acabaram com professores e acabaram com alunos.” (Bispo do Marajó dom Azcona);”


No município de Breves, segundo o Bispo do Marajó, além dos fatos envolvendo o tráfico interestadual e internacional de crianças e adolescente para a prática sexual, foram registrados os seguintes fatos que constatam a precariedade da ação das autoridades policiais Civil, Militar, assim como do Conselho Tutelar:

“As Polícias Civil e Militar não atuam nos municípios no sentido de coibir de forma eficaz a exploração sexual de menores, isso é o menos. Em Breves esse grupo encontrou uma adolescente sendo explorada às vistas de um PM Box da Polícia Militar. Uma menina que circulava pela praça do Operário por volta das 20 horas e ao ser abordada pela equipe negou que estivesse fazendo programa. A menos de 10 metros do posto policial se encontra a Praça do Operário local próximo à orlada Cidade, circundado pelos bares do Cleto, Mascote, Bar da Praça, todos freqüentados por adolescentes, sem nenhum incômodo por parte da polícia. No local esta instituição verificou um esquema de aliciamento de adolescentes e jovens comandados por homens. 

(...)

Conselho tutelar. O que faz o conselho tutelar numa situação como essa? O que fazem os conselhos tutelares? Em Breves, o Conselho tutelar declara que os setenta por cento dos casos atendidos pelo conselho refere-se a abuso, exploração e tráfico de crianças e adolescentes, com muitas ocorrências de abuso intra familiar e fuga do lar, o que após o acompanhamento por parte do Conselho Tutelar se configura como situações de aliciamento, tráfico par fins sexuais. 

A Conselheira relatou o caso de uma adolescente de dezesseis anos. A menina, moradora do Rio Buiuçu, saiu de casa com mais duas adolescentes para uma festa de aniversário, no dia 14 de julho. Semanas depois a mãe procurou o Conselho Tutelar como fotos da filha apenas de calcinha e com os seios  amostra. Outras duas adolescentes aparecem seminuas nas fotos vestindo roupas de marinheiro. As fotos foram repassada à Polícia Civil, mas até novembro não havia pistas do paradeiro das adolescentes. Segundo a Conselheira, uma vez repassado á Polícia Civil o encaminhamento dos casos, não é informado ao Conselho Tutelar.” 
A seguir, Dom Azcona procedeu ao relato de fatos envolvendo a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados que apurou a existência de uma rede de prostituição infantil na Cidade de Portel, envolvendo dois vereadores do município: Roberto Alan de Souza Costa, conhecido como Bob Terra e Adson de Azevedo Mesquita entre outros acusados. 
Abaixo reproduzimos matéria do Jornal “O Liberal” noticiada à época:
“Vereador é condenado por estupro 

O vereador Roberto Alan de Souza da Costa, o 'Bob Terra', foi condenado a doze anos de prisão por estupro cometido contra uma adolescente de 13 anos, crime ocorrido no município de Portel, no Pará. 'Bob Terra', que exercia seu segundo mandato como vereador de Portel, também perdeu o cargo e o direito de se candidatar novamente. A sentença foi proferida dia 17 de dezembro de 2008, em Portel, pelo juiz Weber Lacerda Gonçalves, mas se tornou pública somente esta semana quando foi enviada ao Ministério Público Estadual. 

Apesar da condenação Roberto Alan de Souza permanece em liberdade. Segundo Bruno Menezes, advogado da vítima, 'ele não será preso até que se esgotem todos os recursos', o que pode 'demorar de dois e três anos', lamenta o advogado. O direito de réus primários recorrer em liberdade mesmo após a condenação é uma decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) aprovada por sete votos a quatro no início deste mês.

Ocorrido em 5 de abril de 2006, o crime teve grande repercussão em todo o Brasil e revelou a existência de redes de exploração sexual de crianças e adolescentes nos municípios da Ilha do Marajó, especialmente Portel. Foi um dos primeiros casos do Pará a ser incluído na CPI da Pedofilia do Congresso Nacional, sendo assunto na época de audiência pública no município. Foi o bispo Dom Luiz Ascona, da Ilha do Marajó, que levou a denúncia à Comissão de Direitos Humanos da Câmara, que no dia 14 de abril enviou a Portel um assessor, Amarildo Formentini, para elaborar um relatório minucioso sobre o caso. Nos cinco dias em que ficou no município, Formentini ouviu testemunhas e coletou provas fundamentais para a condenação do réu. 
CADEADO
No relatório de Formentini consta detalhes do caso que envolve uma menina que na época tinha 13 anos. O relator, autorizado pelos pais da menina, ouviu a vítima. A garota afirmou ter sido violentada pelo vereador 'Bob Terra', que a trancou a cadeado em um quarto e também fechado a chave, forçando-a a manter relação sexual. O crime ocorreu por volta das 13h30 na casa do também vereador Adson de Azevedo Mesquita. 

Em depoimento à Polícia na primeira vez que foi denunciado, ainda em 2006, Mesquita confirmou que emprestava a casa para o colega 'Bob Terra' 'se divertir com as meninas'. A Comissão de Direitos Humanos constatou que essa casa servia de ponto de encontro e local de festas com garotas de programa, algumas delas menores de idade. 

Contra Adson Mesquita existem suspeitas de que ele armazena na memória de seu aparelho telefônico celular imagens de várias crianças nuas. Se confirmado, ele poderá ser acusado de pedofilia, aliciamento e corrupção de menores, exploração de prostituição infantil, dentre outros crime. Mesquita já responde por estupro e de atentado violento ao pudor. Segundo Bruno Medeiros, o processo de Mesquita se encontra na fase final de análise e a sentença do vereador deve ser conhecida em breve.

AMEAÇAS
O Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (Cedeca-Emaús) atuou na defesa das vítimas. Para um dos advogados do caso, Bruno Guimarães Medeiros, a condenação do vereador é muito significativa. 'A sentença demorou a sair por conta de constantes trocas de promotores e magistrados no caso. Felizmente, o resultado foi o esperado e tem uma grande importância para a justiça de nosso Estado já que o condenado não é um cidadão comum e sim uma pessoa detentora de poder político e econômico na região'.

Segundo o advogado, pelo menos quatro adolescentes estavam entre as vítimas de uma rede de políticos e empresários da cidade, mas apenas três aceitaram colaborar com as investigações e levar o caso adiante. Após as denúncias, as adolescentes e suas famílias foram ameaçadas e tiveram que deixar a cidade. Uma delas chegou a ser vítima de atentado. Até hoje, as famílias vivem escondidas com vergonha e medo de represálias.”
(Fonte: Jornal “O LIBERAL”)
a.2) Viagem  da CPI ao Marajó 

A CPI em suas andanças nos municípios do Marajó constatou in loco a veracidade das denúncias apresentadas e a situação critica em que se encontram as instituições e órgãos do estado e dos municípios, desestruturados e incapazes de enfrentar o grande desafio de elaboração e execução de políticas públicas voltadas para combater e erradicar essas formas perversas de violação de direitos de crianças e adolescentes, ou se tratando do sistema de segurança pública de combater esses crimes. 
 
Para ilustrar ainda mais a gravidade do problema, em cumprimento à Lei Estadual nº 6.836, de 13.02.06, a Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças-SEPOF elaborou o Mapa da Exclusão Social do Estado do Pará em 2007. O Balanço Geral do Estado consigna que embora nosso estado tenha índices sociais abaixo da média nacional, a região do Marajó, em relação aos menores valores do PIB per capita, do estado (R$ 2.126) possuiu os indicadores sociais mais baixos do que a média estadual. 

b) Do prazo de funcionamento da CPI 

          A Comissão Parlamentar de Inquérito teve delimitação quanto ao tempo de duração das investigações, programada que foi para, inicialmente, funcionar pelo prazo de noventa dias, consoante dispõe o Regimento Interno. Iniciados os trabalhos a sociedade acorreu para este Parlamento, confiante na atuação da CPI, e constatou-se uma enxurrada de denúncias, escancarando o tamanho da problemática da exploração sexual em nosso Estado. 

Se de um lado os Membros da Comissão não esboçaram espanto, de outro constataram que, em noventa dias, não haveria condições de ser realizado um trabalho minimamente consistente que pudesse – como era a expectativa da sociedade – apresentar caminhos para, pelo menos, combater de forma mais efetiva essa verdadeira chaga que se abateu sobre o nosso Estado. Por esse motivo, utilizando-se das normas contidas na Constituição Federal e nas decisões dos Tribunais Superiores, a CPI realizou sucessivas prorrogações, objetivando oferecer à sociedade um relatório que venha fornecer subsídios reais para o combate ao crime de exploração sexual e abuso contra crianças e adolescentes em nosso Estado.
É importante ressaltar que por ocasião do primeiro prazo para concluir os trabalhos, a CPI foi instada, através de missiva da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) Regional Norte II para que os membros da Comissão  não encerrasem as investigações, mas requeressem a prorrogação dos trabalhos da CPI sob o argumento de que “é preciso que a sociedade discuta essa problemática que é de todo o Estado, que é responsabilidade de todos. ”Por isso, é preciso uma continuidade no trabalho de investigações da CPI, porque esse é um trabalho emblemático e histórico que está funcionando como um paradigma novo, que está aumentando a esperança das pessoas, que antes não tinham coragem de romper com o medo e estão denunciando os casos”(doc.anexo). O Pleito foi atendido.
c) Do tráfico e exploração sexual de crianças e adolescentes na Região Norte 

“No Brasil, a questão do tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual envolve uma série
 de fatores sócio-econômicos que indicam uma estreita relação desse ilícito com a pobreza e as desigualdades regionais, sendo as regiões Norte e Nordeste as que apresentam o maior número de rotas de tráfico de mulheres e adolescentes em âmbito nacional e internacional, seguidas pelas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul, segundo Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para fins de Exploração Sexual Comercial no Brasil” (PESTRAF). 

 Ainda segundo o Relatório da Região Norte, informada pela citada Pesquisa, “as características geográficas e culturais, sua história e os planos para o seu desenvolvimento favorecem o processo de tráfico de seres humanos, através de: fronteiras extensas; isolamentos geográficos e precária infra-estrutura, sem fiscalização nas fronteiras; migração desordenada; os projetos econômicos de geração de recursos temporário e muitas vezes predatórios; a frágil presença das instituições governamentais, tanto na promoção de direitos básicos quanto na garantia da segurança pública”.

O Tráfico de Seres Humanos para fins de exploração sexual e comercial se caracteriza na prática de crime organizado, que não foi investigado em profundidade  por esta CPI, mas que merece destaque ao considerarmos que o Estado do Pará está situado na Região Norte, na Amazônia apontada por pesquisas nacionais como a região que abriga o maior número de rotas de tráficos de seres humanos num total de 76, sendo 31 de caráter internacional (principais países de destino Espanha, Holanda e Suriname), 36 interestadual e 9 intermunicipal (CPMI 2004, Sociedade de Direitos Sexuais, conforme quadro e gráfico abaixo).   

-  Rotas Identificadas no PESTRAF 

	Origem 
	Destino Nacional 
	Destino Internacional 

	Belém 
	Santana-AP, Recife-PE, Macapá-AP, 

Oiapoque-AP, São Luis-MA, Garimpo 

Lorenzo-AP, Fortaleza-CE, Porto Velho-RO, 

Boa Vista-RR
	Alemanha Suriname Guiana

Francesa Holanda Espanha

Venezuela

	Itaituba 
	Belém-PA, Macapá-AP, Goiânia-GO, 

Manaus-AM, Penedo-PA, Laranjal do Jarí. (AP)
	

	Santana do Araguaia  
	Confresa-MT
	


Fonte: (LEAL, 2002)

ROTAS INTERESTADUAIS DO TRÁFICO DE MULHERES, CRIANÇAS ADOLESCENTES PARA FINS DE EXPLORAÇÃO SEXUAL (1996-2002)
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Região Norte
Acre > Rondônia
Amazonas > Roraima, Ceará, Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco, Bahia, 

Pará > Amapá, Distrito Federal, Roraima, Goiás, Mato Grosso, Pernambuco, Maranhão, Ceará, Rondônia, 

Tocantins > Maranhão, Goiás, Distrito Federal
Roraima > Pará, Amazonas, Acre, Mato Grosso, Rondônia, Goiás
Rondônia > Amazonas, Acre, Pará, Tocantins, São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Distrito Federal
Amapá > Pará, Rondônia.

Outro item importante a ser destacado, é que no Estado do Pará os Programas de desenvolvimento, investimentos e ás políticas sócio-econômica historicamente estão voltados para a mineração e agros negócios que demandam trabalhos na maioria das vezes masculinos, ou seja, não criam postos de trabalho femininos, e tanto no Brasil quanto no Estado do Pará o número de mulheres como chefe de família tem aumentado a cada ano. As denúncias apresentadas nesta CPI demonstram diversos casos de gravidez na adolescência, confirmando que a responsabilidade destas mulheres tem se iniciado nesta faixa etária conforme dados do IBGE, indicando que a Região Norte do Brasil apresenta maior índice de maternidade de adolescente de 15 a 19 anos (24,67%), o estado do Pará apresenta a segunda maior taxa na região superada apenas pelo Tocantins (27, 1%), estes e outros indicadores sociais, como a alta taxa de desemprego, distribuição de renda injusta, no Pará 42,8% da população sobrevive com uma renda mensal de ½ salário mínimo esta situação sócio econômico força “(...) mulheres pobres migrar conforme o mercado do sexo tornou-se uma das poucas opções pra fugir da pobreza.” (FIGUEIREDO,  HAZEU.  Migração e Tráfico De Seres Humanos Para Suriname & Holanda. www.faor.org.br.) 

Observa-se, assim, que as pesquisas apontam os indicadores e causas da intensa exploração do tráfico de menores em nossa região e, lamentavelmente, tais pesquisas não têm sido utilizadas para a elaboração de políticas públicas que possam coibir tal crime. Longe disso, a situação vem se agravando cada vez mais, fazendo com que nosso Estado, em particular, consiga bater recordes nas estatísticas do tráfico de menores. Tais números são danosos para a imagem de um Estado que se quer rico, pacífico e justo.


d - Demais atividades
A CPI ouviu vitimas, testemunhas,  acusados, seus membros estudaram, e analisaram inquéritos policiais e processos judiciais, investigaram  as informações apresentadas pelo Bispo marajoara autor das denúncias mais contundentes e, demais denúncias formuladas  e apresentadas por outros cidadãos e cidadãs como por exemplo por  pais, mães, parentes, vizinhos,etc.,  apreciou as informações coletadas  via o Disque Denúncia – 100 (nacional) e 181(estadual),enfim analisou todas noticias crime que chegaram ao conhecimento da CPI. 


Nenhuma denuncia formalizada ou noticiada da qual se tomou conhecimento ficou sem investigação ou encaminhamento. A CPI teve o cuidado de investigar em profundidade os casos a ela apresentados, e naqueles casos em que havia dúvida, ou as provas não foram suficientes e necessárias para o convencimento de seus membros, estes foram postergados.
Visando estudar e analisar os casos concretos e investigados, a CPI necessitou buscar informações dos programas, das políticas públicas e, das ações desenvolvidas pelos órgãos públicos responsáveis pela proteção (Conselhos de Direitos e Tutelares) e pelos órgãos especializado de atendimentos a casos desta natureza, como: o PROPAZ, o Centro de Perícias Cientificas “Renato Chaves”, o Hospital da Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará. A todos os órgãos citados foram encaminhados solicitações de informações sendo respondidos pelos  órgãos responsáveis na quase totalidade.Com base nas informações, visitas, e outras formas de conhecimento, puderam  enfim traçar ou configurar a rede de proteção e atendimento existentes no estado, com suas dificuldades, valor / importância e  mazelas para por fim apontar ações necessárias e imprescindíveis para impedir doravante os abusos e violações contra nossas crianças e adolescentes, com vistas à efetivação dos direitos humanos e a dignidade desses jovens cidadãos e cidadãs. 

As atividades da CPI consistiram em realizações de reuniões ordinárias e extra-ordinárias, administrativas ou deliberativas, na realização de diligencias, viagens para tomada de oitivas, analise de documentos e averiguações/diligências in loco e Audiências Públicas, com o fito de ouvir representantes dos Órgãos Públicos, das entidades da sociedade civil, autoridades, além das vitimas e acusados de abuso, exploração e comercialização de crianças e adolescente. 


 Dessa forma, foram realizadas reuniões ordinárias e reuniões extraordinárias na ALEPA. Assim como foram realizada 48 atividades fora da capital onde foram realizadas audiências públicas, constando: oitiva de vitimas e testemunhas, de acusados, procedida a juntada de documentos, fitas de vídeos; diligências; e visitas a órgãos públicos pertencente a rede de atendimento e proteção à infância e adolescência .

e)  Do fato Certo Determinado Investigado pela CPI.

Por tudo exposto acima, e dando conta que no Estado do Pará, é grave o problema da violência e exploração sexual contra Crianças e Adolescentes, os deputados e deputadas da Assembléia Legislativa do Estado do Pará, sensibilizados com a temática aprovaram por unanimidade o requerimento de instalação da Comissão parlamentar de inquérito visando investigar a questão.


Na primeira sessão além dos encaminhamentos procedimentais (ata em anexo ) foi realizada a consulta para escolha do presidente e relator tendo sido eleitos como Presidente oDeputado Adamor Aires, e como  Relator Deputado Arnaldo Jordy.


Desse modo, o presente relatório é fruto da vivência, estudos e debates de 12 meses de intensas e diversificadas atividades.


Nas primeiras reuniões para discussão da abordagem, metodologia e encaminhamentos foi discutido e aprovado que entre outros a CPI teria dois momentos básicos a serem seguidos visando a estruturação do Relatório Final, e que norteariam as ações e diligências dos trabalhos da CPI, que seriam: 

a) O primeiro que poderíamos chamar de trabalho de campo consistiria na oitiva dos depoimentos, nos documentos coletados, nas visitas in loco aos órgãos que fazem parte da rede de proteção e atendimento ás crianças e adolescentes vitimas de abuso e violência sexual assim como, diligencias aos municípios onde figuram grande volume de denúncias desse crime tão perverso. 

b) E, o segundo momento se basearia no que chamaremos de construção do marco teórico que foi a linha teórica, jurídica e legal que alicerçou nossos trabalhos estampados no estudo e analise dos seguintes documentos: Constituição Federal, Convenções Nacionais e Internacionais, Código Penal, Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA, Planos de Enfrentamento elaborado pelos Governos Federal, Estadual e Municipal, textos teóricos sobre o tema, e demais publicações pertinentes ao assunto. 


 É importante ressaltar que este relatório reflete o cotidiano vivenciado pelos membros desta CPI, e procura observar e se restringir literalmente a realidade dos fatos narrados objetos da investigação, se pautando daí pela transparência de suas ações, pelo compromisso com a sociedade e com a causa da dignidade das crianças e adolescente.


O tempo exíguo para investigar tão grave problema multifacetado e com diversas ramificações num estado de dimensões continentais levou os membros da CPI a definirem e limitarem sua área de atuação, focando sua atuação nas seguintes vertentes que se constituíram no fato certo e determinado: pedofilia e rede de tráfico de seres humanos, in casu, de crianças e adolescentes com fins de comercialização e exploração sexual interno e internacional.

c - M E M O R I A L 
	
2008

	Maio
	

	05
	Aprovação do Projeto do Deputado Carlos Bordalo em parceria com a Comissão de Direitos Humanos da ALEPA requerendo a abertura de CPI para investigar a violência e exploração sexual infanto-juvenil na Ilha do Marajó, considerando denúncia do Bispo do Marajó Dom José Luiz Azcona Hermoso.



	Novembro
	

	03
	Deputado Carlos Bordalo requer à Mesa Diretora providências para composição e instalação da CPI

	Dezembro
	

	11
	Instalação e composição inicial da CPI



	15
	97ª Reunião Ordinária da Alepa – Pronunciamento em Plenário do Deputado Luís Sefer.

	16
	Eleição do Presidente e Relator, respectivamente, Deputados Bira Barbosa e Arnaldo Jordy

	22
	Reunião Administrativa (instalações físicas, indicação de assessoria, etc.)

	2009

	Janeiro
	

	13
	Reunião Administrativa – Prepação para audição do Bispo do Marajá, Dom Luiz Azcona

	14
	Sessão Pública

	
	Audição de Dom Luiz Azcona

	Fevereiro
	

	03
	Renúncia do Deputado Bira Barbosa. 

Eleição e posse do Deputado Adamor Aires

	04
	Audições das titulares da DATA e PROPAZ

	05
	Encontro com o Secretário de Segurança, Geraldo Araújo. Repasse dos Boletins de Ocorrência na Região Metropolitana de Belém

	20
	Audições secretas da DATA ( Delegada Cristiane Lobato) e Delegacia Geral de Policia (Delegado Raimundo Benassuly).

	Março
	

	05
	Audições pela CPI do Senado Federal: Vereadora Marinor Brito, Delegada Cristiane Lobato e Deputado Luiz Seffer

	06
	Audições pela CPI do Senado Federal: João Carlos Carepa e Sandra dos Anjos.



	16
	Sessão Pública 



	
	a) pedido de cassação de Luiz Seffer pelo PSOL;



	
	b) oitiva de João Antônio Flores Neto (pedido de convocação do Secretário da Fazenda, funcionários da SEFA no Oeste do Pará e Dom Erwin Krautler, Bispo da Prelazia do Xingu. Quebra de sigilo telefônico de Antônio flores Neto, das denunciantes e parentes, como também realização de perícias em computadores onde foram realizadas supostas conversas pela internet em conteúdo erótico com prática de pedofilia;



	
	c) oitiva de  Janary Guarany de Barros; 



	
	d) audição da Delegada Socorro Marques, corregedora da Polícia Civil (investigações envolvendo o ex-deputado Cipriano Sabino; o ex-prefeito de Barcarena, Laurival Cunha e o músico Yuri Guedelha. Solicitou, a Delegada, a criação de uma Vara Especializada na Justiça;



	
	e) audição de Cecília Clívia da Silva, diretora do CONDAC. Investigação do caso de José Luiz Pantoja de Moraes, conselheiro tutelar;



	17
	Sessão Pública 

	
	Oitivas de João Carlos Carepa, Ormando Sampaio Colyer e Conselheiros Tutelares

	20
	Audiência Pública em Altamira:

	
	a) pedido de prisão preventiva do auditor fiscal da SEFA, João Antônio Flores Neto;

	
	b) oitiva de Lídia, mãe da vítima;

	
	c) oitiva de Elinaldo dos Santos Azevedo, da Prefeitura de Altamira cedido à SEFA;



	
	d) comparecimento do Juiz Geraldo Leite para entrega de cópias de 20 processos de crimes de abuso e violência sexual infanto-juvenil no Município;

	
	e) solicitação da CPI para que o delegado Francisco Pinto da Silva proceda a entrega de todos os BOs e inquéritos de posse da Delegacia e

	
	f) pronunciamento das lideranças dos movimentos sociais: descontentamento com o rumo do caso do ex-vereador Renato Martins. Proposta de criação de uma rede de atendimento à crianças e adolescentes da região e implantação de uma delegacia especializada.



	25
	Sessão Pública 

	
	Audição da Delegada Aline Holanda (Caso Zé do Barreiro)

	
	Audição de Max Rodrigues, companheiro da menor que acusa Zeca do Barreiro

	
	Audição de Josiane Pantoja, amiga da menor.



	
	Audição da Delegada Leila Cristina sobre o caso Jackson Castro, ex-presidente do PT no município de Benevides

	
	Registro do BO oficializando denúncia de ameaça a irmã Henriqueta Cavalcante da CNBB no Pará.



	
	Audição de Vera Lúcia Lopes, coordenadora do Programa Saúde da Família do Barreiro



	26
	Pedido de prorrogação da CPI por 60 dias

	Abril
	

	01
	Sessão Pública

	
	Oitiva de Luis Seffer..



	
	PT, através da Deputada Regina Barata, solicitou cassação de Seffer

	02
	Audiência pública em Breves

	
	a) representantes do movimento de defesa dos direitos da criança e dos adolescentes denunciaram dificuldades para dar suporte a implantação da Rede de Proteção a Criança e Adolescência;

	
	b) coordenadora do conselho tutelar, Elenice Costa, listou as condições precárias para o desenvolvimento do trabalho; 



	
	c) Jorge Claudio, ex-conselheiro, cobrou o repasse de duzentos e cinco mil reais previsto no orçamento do município para o exercício de 2008

	
	d) Mônica Lima, Assistente Social, relatou que no período de 2006 a 2008 mais de 100 casos foram encaminhados à Delegacia e que a maioria não foi transformada em procedimento policial. O material da denúncia foi requisitado;



	
	e) delegado Lázaro Falcão entregou aos Deputados os inquéritos remetidos ao Judiciário;  



	
	f) realização de uma reunião pública organizada pelo Diretório Acadêmico do Capus UFPa- Breves;

	
	g) reunião com entidades da sociedade civil.



	03
	Pedido de cassação de Seffer segue para a Comissão de Ética

	04
	Audiência Pública em Portel..



	
	a) diagnóstico da situação da violência sexual infanto-juvenil e

	
	b) ausência do acusado Adson Mesquita

	07
	Sessão Pública

	
	Oitiva do vereador de Portel, Adson Mesquita 

	
	Renúncia de Seffer

	15
	Sessão Pública

	
	Oitivas de Odivaldo Cordovil e José Maria de Oliveira (porteiros do caso Seffer) e Sandra dos Anjos (doméstica caso Seffer)

	16
	Sessão Pública 

	
	Oitivas de Antônia Iranilde dos Santos, Maria Pantoja Barros e Egydio Pinho Vilão (caso Egidio Vilão)



	17
	Pedido de prorrogação do prazo da CPI

	23
	Audiência Púbica em Soure. 

	
	a) evento do Judiciário: Grupo de Trabalho sobre a Exploração Sexual de Menores e Tráfico de Mulheres da Região do Marajó;

	
	b) pedido de providências da Coordenação da Comissão de Justiça e Paz – CNBB e

	
	c) propostas do Ten. Cel. Rogério Guilherme Magalhães

	29
	Audiência pública em Irituia. 

	
	a) dois pedidos de prisão preventiva: Josiel da Silva ou “Fofa” e Francinete Feitosa Soares ou “Ciane” e

	
	b) oitivas de Emerson Cordeiro da Silva ou “Menção”, cabo PM João Ferreira e Paulo Cézar, investigador de Polícia.



	Maio
	

	06
	Audiência Pública em Itaituba

	
	a) decretada a prisão preventiva de Irajá Fonesca de Oliveira;

	
	b) audição de Bruno de Lima Fonseca, pai da menor e

	
	c) comunicação oficial da condenação de Carlos Roberto da silva (Batgirl), Valêncio Francisco Menezes e Miguel Bezerra de Almeida.



	07
	Audiência Pública em Santarém.. 



	
	a) denúncia de violência sexual infanto-juvenil por Vanderlea da Silva Ferreira, coordenadora do Conselho Tutelar e remessa de cópias de processos que tramitam no Judiciário desde 2006;

	
	b) recebimento da relação de todos os processos que tramitam na Vara do Juizado de Violência Doméstica e Familiar e

	
	c) audições (?) de Agenor Batista Neves e Raimundo Ronildo Costa dos Santos. 



	11 
	Reunião Administrativa (Deliberação da convocação para oitivas de: Jackson Costa e Maria José de Oliveira; Calendário de viagens à Gurupá e Cametá.

	12
	Oitiva de Jackson Costa, ex-presidente do PT de Benevides. Não participaram da audiência a menor e a mãe. 



	14
	Prorrogação prazo da CPI

	16
	Audiência Pública em Gurupá.. 



	
	Foram realizadas seis audições destacando-se: Ronys Nunes Moreira, Almir dos Santos Conceição e Edvaldo Ramos Freitas

	18
	Sessão Especial do Dia Estadual Contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes:  



	
	a) crítica sobre a morosidade da polícia de Gurupá na apuração dos fatos (audiência com a governadora e SEGUP para tratar sobre os fatos);



	
	b) denúncia de ameaça proferida contra o juiz da 3ª Vara da Comarca de Itaituba, Claytoney Passos Ferreira, como também de que o mesmo foi acusado injustamente de assédio sexual;



	
	c) pedido de instauração de inquérito contra o proprietário de uma clínica na Tv. Alcindo Cacela.



	
	d) registro de protesto contra a ausência de Eulália Barbosa da Secretaria de Desenvolvimento social na sessão especial. Houve manifestação para que ela “preste contas” das atividades do Órgão e



	
	e) proposta de criação da Frente Parlamentar de Combate ao Abuso e a Violência contra Crianças e Adolescentes

	20
	Visita ao Juiz Erick Aguiar Peixoto do TJE para entregar cópia do material da CPI sobre os casos “Seffer” e “João Carlos Carepa”.



	21
	Sessão Pública 

	
	Audição de Aluisio Alves da Silva ( pai da menor do caso “Adson Mesquita”). O Vereador Adson não compareceu. 



	23 
	Reunião Administrativa 

	27 
	Reunião Administrativa (Agenda de viagens à Redenção e Cametá e oitivas de: Del. Lázaro Falcão e Ver. Adson Mequita (respectivamente, de Breves e Portel)

	Junho
	

	02
	Sessão Pública 

	
	Oitiva de Lázaro Falcão, delegado de polícia de Breves ( Festa do “Cabide”).

Ex-verador Paixão não compareceu



	03
	Visita a SEGUP para pedir o remanejamento de policiais acusados de violência sexual.



	
	Sessão Pública 

	
	a) oitivas de Maria de Lourdes Barbosa a “Neneca” e do Vereador Adson Mesquita e

	
	b) pedido de abertura de sindicância na Câmara de Portel considerando que Adson continua exercendo o mandato, como também quebra de sigilo bancário e telefônico do vereador. 



	08
	Audiência Pública em Cametá:

	
	a) prisão do estudante Ivanilson Sacramenta Silva logo após o depoimento;  .

.  



	
	b) oitivas de Nancy Mendes Batista, Messias Gonçalves Rodrigues e Nathia Medeiros Américo;

	
	c) constatação de lentidão na apuração dos casos;

	
	d) notícia sobre o crime de prevaricação pelo funcionário da comarca, José Pessoa do Rego Lobo e

	
	e) oitiva no dia 09 de Walbert Paixão, ex-verador do PPS. 



	16
	Funcionário da Comarca de Cametá protocolou na CPI defesa prévia  enviada ao Juiz da comarca

	18
	Audiência Pública em Redenção.



	
	a) oitivas de Andrelino Inácio de Araújo, Levy Alves de Oliveira,  Paulo Cézar Ferreira da Silva e Henrique Gonçalves, Cabo PM reformado e

	
	b) reivindicações dos conselheiros tutelares

	Julho
	

	08
	Audiência Pública em Salinópolis:

	
	a) prisão temporária: Domingos Fonseca dos Santos, José Luiz Corrêa Negrão e Alcino Viana Pereira;

	
	b) oitivas: Eraldo da Silva Teixeira, Silvio Freitas Sales, Edinaldo Silva Teixeira, Valdecy Dias Ataíde e Izair Fonseca dos Santos e



	
	c) para serem ouvidos em Belém: Patrick Monteiro Bechara e Felipe Menezes de Melo

	Agosto
	

	04 
	Reunião Administrativa (Deliberação do calendário de audiências nos municípios de Marituba, Cametá, Ponta de Pedras e Barcarena)

	10
	Audiência Pública em Marituba:



	
	a) pedidos de prisão temporária: Adriano dos Anjos Sena (foragido) e Antonio Clenildo Alves Trindade e

	
	b) oitivas: José Roberto Costa dos Remédios, Antônio Luis de França e Lenita Helena Silva.

	20
	Reunião Administrativa (Prorrogação do prazo da CPI)

	14
	Audiência Pública em Cametá:



	
	suspensa em razão de Edvan Sassin Rodrigues e Paulo Damasceno, principais acusados, não terem sido localizados.

	24
	Prorrogação do prazo da CPI por mais 30 dias.

	26
	Sessão Pública:

	
	a) oitivas de Alan Patrick Bechara e Felipe de Melo, ambos de  Salinópolis e do vereador de Peixe-Boi, Bruno Moraes.

	31
	Audiência Pública em Cametá:. 

	
	a) oitivas: Edivan Castro, Paulo Damasceno e Edicley Guedes e

	
	b) para serem ouvidos em Belém: Benevaldo Sanches Crescêncio, José Braulino Moraes de Melo e Mário Guedes

	Setembro
	

	04
	Sessão Pública

	
	Oitivas: Hector Puerto e Padre George Sena Evangelista de França da Paróquia de Icoaraci.

	09 
	Reunião Administrativa (Comunicação da vinda ao Pará da equipe da CPI da Pedofilia do Senado Federal, para realização de oitivas em Portel e Curralinho, no Marajó

	
	Oitivas da CPI da Pedofilia – Senado federal, em Portel e Curralinho com a participação da Deputada Regina Barata.

	21
	Audiência pública em Maracanã (solicitada prisão preventiva do Prof. Jefferson Dyonni Silva e José Monteiro Cardoso )

	28
	Audiência Pública em Ponta de Pedras

	Outubro
	

	09
	Audiência Pública em Marabá

	Novembro
	


	05
	Audiência Pública – Realizada pela Comissão de Direitos Humanos com a participação da CPI da Pedofilia

Câmara Municipal do Acará

	20
	Audiência Pública – Realizada pela Comissão de Direitos Humanos com a participação da CPI da Pedofilia, realizada na Igreja de Jesus Cristo Santo dos Últimos Dias, na cidade de Bragança

	2010

	Janeiro


	

	06
	Reunião Administrativa Extraordinária para apreciação parcial do Relatório Final da CPI da Pedofilia.

	07
	Reunião Administrativa com a equipe de elaboração do Relatório Final

	11
	Reunião Administrativa com a equipe de elaboração do Relatório Final

	18
	Reunião Administrativa com a equipe de elaboração do Relatório Final

Audiência com o Superintendente Regional de Polícia Federal para entrega de DVD contendo cenas de sexo envolvendo crianças e/ou adolescentes.

	21
	Reunião com representantes da sociedade civil

Audiência com o Delegado Geral de Polícia do Estado, para entrega de Ofício solicitando providencias em alguns casos.

	28
	Audiência com o Procurador Geral do Ministério Público, para entrega de Ofício solicitando providencias em alguns casos.

	Fevereiro
	

	25
	Sessão Especial no Plenário Newton Miranda para entrega do relatório final às autoridades constituídas do Estado e Mesa Redonda no Auditório João Batista, da Alepa.


1.5 Quadros Demontrativos de Denúncias na CPI

                                                   Quadro 1
                       NÚMERO DE DEPOIMENTOS  

	                                  MUNICÍPIOS
	TESTEMUNHAS
	VÍTIMAS
	ACUSADOS
	OUTROS
	TOTAL

	Altamira 
	06
	03
	01
	-
	10

	Breves 
	01
	-
	-
	06
	07

	Portel 
	12
	01
	03
	01
	17

	Irituia 
	07
	04
	04
	
	15

	Capitão Poço
	-
	-
	-
	01
	01

	Itaituba 
	04
	-
	-
	
	04

	Santarém 
	-
	-
	02
	04
	06

	Gurupá 
	03
	01
	03
	
	07

	Cametá  
	01
	-
	04
	01
	06

	Redenção
	-
	-
	04
	
	04

	Salinópolis 
	-
	-
	11
	01
	12

	Marituba 
	08
	02
	05
	
	15

	Cametá  
	-
	-
	-
	-
	-

	Cametá  
	-
	-
	03
	
	03

	Maracanã 
	-
	-
	04
	02
	06

	Ponta de Pedras
	02
	-
	01
	01
	04

	Marabá
	-
	-
	-
	04
	04

	Acará
	-
	-
	-
	04
	04

	Bragança
	-
	-
	-
	05
	05

	Belém 

(incluindo Icoaraci)
	20
	04
	07
	06
	37

	Ananindeua
	03
	-
	-
	-
	03

	Benevides
	-
	01
	01
	-
	02

	Sto Antonio do Tauá
	01
	-
	-
	-
	01

	TOTAIS
	68
	16
	53
	36
	173


D ) Quadro Demonstrativo de Denúncias CPI

                                     Nº de Denúncias Recebidas

	MUNICÍPIO
	INSTITUIÇÃO
	TOTAL

	Abaetetuba (****)
	Conselho Tutelar – 01
	01

	Acará (*)
	Conselho Tutelar – 24
	24

	Altamira (*)
	Conselho Tutelar – 02

Via CNBB – 02

Relatório Polícia Civil – 14

Denúncia espontânea – 03
	21

	Anajás (***)
	COMDAC - 01
	01

	Ananindeua  (****)
	Relatório Polícia Civil – 01

Denúncia espontânea – 06

Pro-Paz – 02
	09

	Aurora do Pará (***)
	Conselho Tutelar – 01
	01

	Aveiro (**)
	Conselho Tutelar – 04
	04

	Barcarena (**)
	Conselho Tutelar – 04

Denúncia espontânea (CPI) – 01
	05

	Bagre (**)
	Comarca do Município - 04
	04

	Benevides (****)
	Denúncia espontânea – 01

PRO PAZ - 03
	04

	Belém (*)
	Denúncia espontânea – 24
Pro-Paz – 29
Polícia Civil – 02

Ass. Social do Gab. Governadora – 01
	56

	Bragança (*)
	Conselho Tutelar – 04
	04

	Breves (*)
	Processo TJE – 06

Polícia Civil – 07

Denúncia espontânea – 01

Conselho tutelar – 102

DEAM – 03
	119

	Bujarú (*)
	
	-

	Cachoeira do Arari (****)
	Denúncia espontânea – 02

Conselho Tutelar - 02
	04

	Cametá (*)
	Conselho Tutelar – 09
	09

	Capanema (***)
	
	-

	Capitão Poço (**)
	TJE – 02

Denúncia espontânea – 10
	12

	Chaves (***)
	
	-

	Conceição do Araguaia (**)
	Conselho Tutelar – 02

SIPIA – 03

Polícia Civil – 06
	11

	Curralinho (**)
	TJE – 09

Denúncia espontânea (sigilo) – 01
	10

	Floresta do Araguaia (**)
	Conselho Tutelar – 05
	05

	Gurupá (*)
	Conselho Tutelar – 06

Comarca do Município - 06
	12

	Ipixuna (****)
	CNBB – 01
	01

	Irituia (*)
	Conselho Tutelar – 12

Denúncia espontânea – 01
	-

13

	Itaituba (*)
	Via CNBB – 01

Conselho Tutelar – 03
	04

	Itupiranga (***)
	
	-

	Marabá (*)
	Conselho Tutelar – 02

 Polícia Civil – 08
Processo TJE – 03
Comarca do Município - 13
	26

	Maracanã (*)
	Conselho Tutelar – 12
	12

	Marituba (*)
	Conselho Tutelar – 10

Pro-Paz – 01
	11

	Medicilandia (***)
	
	-

	Mocajuba (****)
	Denúncia espontânea – 01
	01

	Mojú (**)
	Denúncia espontânea – 02
	02

	Parauapebas (**)
	Inquérito Policial por Portaria – 01

(00353/2008000061-0)
	01

	Peixe-Boi (****)
	Denúncia espontânea – 01

Denúncia ouvida acusado – 01
	02

	Placas (***)
	
	

	Ponta de Pedras (*)
	Conselho Tutelar – 16

Denúncia espontânea – 01
	17

	Portel (*)
	Processo TJE – 20

CNBB – 01

Conselho Tutelar – 05
	26



	Quatipuru (****)
	Conselho Tutelar – 01
	01

	Redenção (*)
	Conselho Tutelar – 03
Inquérito Policial – 02

Processo TJE – 03
	08

	Rio Maria (***)
	
	-

	Salinópolis (*)
	Denúncia espontânea – 02

Conselho Tutelar – 15

Pro-Paz – 01
	18

	Salvaterra (***)
	
	-

	Santa Maria do Pará (**)
	Denúncia espontânea – 01
	01

	Santarém (*)
	Conselho Tutelar – 305
	305

	Santo Antonio do Tauá (**)
	Denúncia espontânea – 01
	01

	São Domingos do Araguaia (***)
	
	-

	São Félix do Xingú (**)
	Denúncia espontânea por escrito – 01
	01

	São João de Pirabas (**)
	Denúncia espontânea c/ Processo – 01
	01

	São Miguel do Guamá (**)
	Conselho Tutelar – 01 (Pendência)
	01                                                             

	São Sebastião da Boa Vista (**)
	Denúncia espontânea – 03
	03

	Soure (*)
	Pro-Paz – 04

Processo TJE – 18
	22

	Tracuateua (**)
	Conselho Tutelar – 02
	02

	Uruará (***)
	
	-

	Xinguara (**)
	Conselho Tutelar – 45

Processo TJE – 01
	46

	T  O  T  A  L  
	842


(*) – Municípios onde foram realizadas audiências públicas (19)

(**) – Municípios onde foram realizadas diligencias e recebidas denúncias (17)

(***) – Municípios onde foram realizadas diligencias. Sem denúncias formais (11)

(****) – Municípios de onde foram recebidas denúncias. Sem audiências ou diligencias (07)
1.7 – Denúncias recebidas pela CPI:
O Estado do Pará possui 144 municípios, agregados em 12 Regiões de Integração.   Esta CPI recebeu através de diversos órgãos, pessoas físicas 842 denúncias de abuso e exploração sexual cometidos contra crianças e adolescentes, conforme ilustrado nos gráficos seguintes.    
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1.7  Amostragem de  Casos Investigados pela CPI.

A CPI traz a colação alguns casos recebidos e processados. Os demais resumos e documentos  fazem parte do anexo e deixam de ser aqui descritos. 
Municipio de Belém (Icoaraci e Mosqueiro)
1 º Caso- Zeca do Barreiro

Comarca: Belém                  N° do Boletim de Ocorrência: 2009.2.014010-6
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: José Luiz Pantoja Moraes                 Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: J. G. C.                                            Sexo: Feminino      Idade: 16 anos.

Fato: Art. 213, 218 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A vitima J.G.C. de 16 anos, era Diretora de Esporte do Projeto Viver, onde José Luiz Pantoja Moraes,Conselheiro Tutelar IV é coordenador do projeto. A vítima fazia cobrança das colaborações para a realização de eventos e outras atividades. Durante as cobranças, passou a ser assediada pelo conselheiro Tutelar, que lhe falava coisas obscenas e tentava tocá-la, quando ficavam ocasionalmente a sós. Relata a menor em depoimento perante esta CPI que um dia passando pela rua e foi obrigada pelo acusado a entrar em um carro, onde foi levada para um motel. A vítima foi obrigada a manter relações sexuais com o acusado. Houve uma segunda vez em que foi estuprada, sob ameaça de que o acusado iria matá-la enforcada, caso não permitisse a relação. 

Encaminhamentos: O Conselho Tutelar de Belém encaminhou esse caso à autoridade policial para fazer os procedimentos cabíveis. A CPI tomou conhecimento do caso através de denuncias formuladas por outros conselheiros indignados com a postura do acusado, que ainda se utilizava do cargo para fazer campanha política. Em relação a esse caso foram ouvidos também os Conselheiros Tutelares e a Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Diante dos fatos apurados, da analise dos documentos e dos relatos prestados, esta CPI concluiu pela veracidade da acusação imputada ao indiciado, isto é, à pratica de crime de estupro e corrupção de menores, contra a adolescente J. 

Entende a CPI, por unanimidade de seus membros, que é a grave a noticia de que o mesmo se utiliza do cargo para praticar aliciamento de votos incorrendo assim em crime eleitoral, ressaltando a necessidade de serem apuradas as informações quanto à cobrança de colaborações para a execução de projetos e se tais recursos eram empregados pelo acusado nesses projetos da Prefeitura Municipal de Belém. 
O caso encontra-se em tramitação na Vara de Crimes contra a Criança e Adolescente sob o nº 2009.2.014010-6, onde o acusado é processado por corrupção de menores e cuja primeira audiência de instrução foi marcada para o dia 02 de junho de 2010.
2º.Caso                                      (Documentos em anexo)

Comarca: Belém                   N° do Processo: 2008.2.005928-3 
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Janary Guarany de Barros (Avô)            Sexo: Masculino      Idade: 
Vitima: Y.A.B.                                                   Sexo: Feminino      Idade: 

Fato: Art. 214, c/c art.224, alíneas “a” e “c” do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O Sr. Janary Guarany de Barros, servidor público federal foi convocado na condição de acusado pela Comissão Parlamentar de Inquérito após denuncia de prática de abuso sexual contra a adolescente Y.A.B. sua neta. O depoente estava acompanhado de seu advogado, Dr. Mauricio Martins, e fez sua defesa negando a acusação, argumentando que se trata de invenção da sua nora,  a Sr. Albaniza Amador Barros, mãe da vitima, por vingança por não se conformar com a separação de seu filho. O acusado afirmou que o seu comportamento com sua outra neta era normal, e que nunca houve qualquer tipo de brincadeira sexual com suas netas. Na manifestação da menor no processo, ela acusa o avo de abusá-la sexualmente  quando sua avó saia para compras, ocasião em que ele a apalpava. O acusado não sabe explicar porque seu filho o pai da vitima se mantém em silêncio neste caso. 
Encaminhamentos: Foram ouvidos pela CPI a avó da menor, esposa do acusado;  o cusado e sua mãe, todos na presença de advogado. O processo tramita na Vara de Crimes contra Criança e Adolescente. A família da menor entende que há morosidade da justiça nesse caso, motivo pelo qual procurou a CPI.
3º.Caso                                  (Documentos em anexo).
Comarca: Belém                   N° do Processo: 20092006024-7

Tipo: Crime Sexual/ Estupro 
Autor: João Carlos Vasconcelos Carepa.       Sexo: Masculino      Idade: 
Vitima: V.B.A.                                                  Sexo: Feminino        Idade: 13 anos

Fato: Art. 214, caput c/c art.224 alínea”a” do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: No dia 17/03/2009,prestou depoimento convocado que foi  pela CPI, acusado pela pratica de abuso contra a adolescente V.B. A, quando a mesma tinha 11 anos de idade. O acusado foi acompanhado de seus advogados, Dr. Américo Lins da Silva Leal e a defensora Luana Miranda Hage. O depoente apresenta via advogado um “Salvo Conduto” assinado pela Desembargadora Brígida Gonçalves dos Santos, eximindo-o de qualquer molestação no seu direito de ir e vir (liberdade ambulatorial), face a  concessão de  liminar requerida para assegurar ao paciente o direito de exercer o seu direito ao silêncio, incluindo o privilégio contra a auto-incriminação. Dessa forma o depoente ficou calado durante todo o tempo de seu depoimento. A CPI ouviu a mãe da vitima e analisou os documentos acostados aos autos e concluiu que há indícios do crime sexual perpetrado contra a menor.

Encaminhamentos. O processo tramita na  Vara de Crimes contra a Criança e Adolescente, em fase de interrogatório. Processo correndo em segredo de justiça.
4º.Caso                                  (Documentos em anexo)

Comarca: Belém                   N° do Processo: 2005.2.046677-0 
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Ormando Sampaio Collyer                 Sexo: Masculino    Idade: 84 anos 
Vitima: T.S.O.                                                Sexo: Feminino      Idade: 13 anos

              D.F.A.                                                Sexo: Feminino    Idade: 12 anos

              R.F.S.                                               Sexo: Feminino      Idade: 13 anos

              F.S.P.                                               Sexo: Feminino      Idade: 12 anos

             S.C.C.M.                                           Sexo: Feminino      Idade: 12 anos

             B.C.P.                                                Sexo: Feminino      Idade: 12 anos

             R.O.S.                                               Sexo: Feminino      Idade: 13 anos

             D.M.A.                                               Sexo: Feminino      Idade: 13 anos

             F.S.P.S.                                             Sexo: Feminino      Idade: 14 anos

Fato: Art. 214 c/c 224, "a", c/c 225, §1º, I, §2º, c/c 226, I, c/c 71 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: Boletins de Ocorrência policial, registrados pelos genitores das menores, narra que suas filhas foram vítimas de abuso e exploração sexual, juntamente com outras menores, por parte de Ormando Sampaio Collyer. Informam que as menores eram levadas até o 4° andar de um prédio localizado na Av.: Presidente Vargas com a rua Riachuelo, e que lá todas sofriam abuso sexual, em troca de dez reais. Diante dos fatos foram solicitados exames de conjunção carnal e verificação de contágio venéreo. Além das referidas vítimas, outras garotas foram levadas por diversas vezes, pela Sr.ª Edna Pacheco da Costa, Elizabete Pacheco da Costa e Elizângela Pacheco da Costa, que segundo investigação constatou-se que as mesmas já haviam trabalhado para o denunciado e eram vizinhas das menores. Tais vizinhas, irmãs, levavam as vítimas em um táxi dirigido por certo Ray até o escritório do denunciado. Neste local eram oferecidos lanches, material escolar, roupas e dinheiro. Segundo as vítimas o Sr. Collyer praticava atos libidinosos. As vítimas ressaltam que as irmãs Pacheco da Costa eram regiamente pagas pelo acusado para que mediassem seus encontros libidinosos. O acusado ameaçava as vítimas com auxílio das irmãs agenciadoras, caso as mesmas informassem a seus pais. Todas as vítimas foram encaminhadas para realizarem exames periciais no IML Renato Chaves (Conjunção Carnal, Atos Libidinosos diversos da conjunção carnal e de verificação de contágio venéreo).  

Encaminhamentos: O acusado foi convocado e ouvido pela CPI na presença de seu advogado. Há processo judicial em tramitação. Mesmo com todas as acusações e exames realizados no PROPAZ, e com o IPC em andamento contra Collyer, ele continuou a perseguir as vítimas. No relatório da delegada foi sugerida a custódia preventiva do acusado, com base nos arts. 311, 312 e 313 do Código de Processo Penal. Logo após foi encaminhado os autos ao Ministério Público, por ser feita a denúncia formal contra o acusado que requereu diligências para a polícia realizar no sentido de fornecer ao Juízo a qualificação para identificação das irmãs agenciadoras. No atual momento o processo esta tramitando na Vara de Crimes contra criança e o adolescente.

5º.Caso                                (Documentos em anexo)

Comarca: Belém                   N° do Processo: 200820147872 
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Egidio Pinho Vilao (Pai)                   Sexo: Masculino      Idade: 38 anos

Vitima: C.D.V.                                                Sexo: Feminino      Idade: 9 anos

              M.DV.                                                Sexo: Feminino      Idade: 4 anos

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A Genitora das vítimas, registrou ocorrência policial na  DATA e PROPAZ  após  haver tomando conhecimento (por intermédio das empregadas domésticas Marrinha  Pantoja Barros e Antonia Ivanilde dos Santos) de que o acusado (seu ex-marido de quem estava separada desde o final do mês de junho de 2007), abusando do poder familiar, na sua ausência praticava atos libidinosos contra as filhas do casal: C. D. V. de 9 anos de idade e M. D.V. de 4 anos de idade. Que o acusado manipulava com os dedos, a região genital das mesmas, quando as vítimas menores encontravam-se brincando em seu quarto, fato este ocorrido diversas vezes, não sabendo precisar a data em face da tenra idade das ofendidas. As vítimas não sabem relatar o período em que ocorreram as investidas por parte de seu genitor, mas  uma delas lembra-se que aos oito anos, seu pai chegava a tocar em suas partes intimas. A filha mais velha, C. D.V, relatou que por diversas vezes acompanhou o pai, para comprar drogas e presenciou o mesmo agredindo sua mãe. Já a filha M.D.V revelou a funcionária de sua casa a Sr.  Antonia Ivanilde dos Santos, que quando morava com o pai, o mesmo fazia coisas com ela e sua irmã e dizia que não iria doer e sangrar. A Sr. Marrinha Pantoja, Antonia Ivanilde dos Santos e o acusado form convocados e compareceram perante a na CPI para prestar depoimento.

Encaminhamentos: Esse caso foi tratado pela CPI em face da gravidade e periculosidade vistos. O acusado prestou depoimento na presença de seu advogado. O caso foi objeto de IPC, as vítimas encaminhadas ao PROPAZ para tratamento de apoio psico social, e ao CPC Reanto Chaves para realização de exame de Conjunção Carnal. O processo está tramitação, com pedido de Prisão preventiva do acusado e solicitação de exames toxológicos. 

6º.Caso                                   ( Documentos em anexos)

Comarca: Belém                    N° do Processo: 001.2004.2.021339-6

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Hector Saul Morel Puerto                    Sexo: Masculino      Idade: 53 anos 
Vitima: Elizangela Conceição da Cruz       Sexo: Feminino       Idade: 14 anos      

               Lilian Aguiar Silva                         Sexo: Feminino       Idade: 

              Antonia Matos Maciel 
                   Sexo: Feminino      Idade: 14 anos      
Fato: Art. 216 §único do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O Acusado é médico, nascido em 1956 em Honduras, portanto com 53 anos de idade. Está no Brasil desde 15 de agosto de 1983, tem consultório médico localizado na Av. Alcindo Cacela, entre Av. Magalhães Barata e Av. Gentil Bittencourt. É acusado e processado em (três) processos judiciais, todos versando sobre a pratica de crimes sexuais cometidos por ele, sendo que em deles foi declarada a extinção da punibilidade  e portanto arquivado, por ter sido  atingido pelo instituto da  prescrição.

2.1. Processo nº 001.2000.2.014831

Denunciados: Hector Puerto e Tatiana Braga de Lima

Vitima:  Elizangela Conceição da Cruz, adolescente de 14 anos  à época. 

Data do fato: Abril de 2000.

Tatiani Braga de Lima, à época com 20 anos, no mês de abril de 2000, foi à casa da menor E. pedir à sua mãe que deixasse a menina ir trabalhar de doméstica na casa de família, o que lhe foi negado. Embora sem o consentimento da mãe da adolescente, no dia seguinte Tatiani procurou a mesma e lhe ofereceu emprego de secretária no consultório de um médico. Assim, no dia 07 de abril, Tatiani pegou a adolescente na escola e a levou ao consultório do médico Hector Puerto. O médico pediu à adolescente que o acompanhasse até uma sala para verificar seus documentos, sendo que no local havia uma cama redonda onde manteve relações sexuais com a mesma a quem pagou a quantia de R$ 10,00 (dez reais), pagando  a Tatiani R$ 20,00 (vinte reais), que a partir dessa data passou a ir buscar a adolescente na escola para conduzi-la ao consultório do acusado, que abusava da menor e pagava a quantia de R$ 10,00 (dez reais). O caso foi registrado pela mãe da adolescente em 15 de maio de 2000 na Delegacia de Atendimento a Adolescente - DATA. O Inquérito policial foi instaurado, sob o nº 2000.000879, para apurar o crime de corrupção de menores, contra o médico e de favorecimento a prostituição contra Tatiani. O Inquérito Policial foi concluído em 31 de julho de 2000, finalizando com o indiciamento dos dois acusados nos delitos de favorecimento da prostituição por parte de Tatiani e de corrupção de menores e favorecimento da prostituição por parte de Hector Puerto culminando com pedido de prisão preventiva dos acusados em face da gravidade do delito. O pedido foi negado. O caso teve inicio em 12.06.2000, com o tombamento do Inquérito Policial, que se transformaram em ação Penal em 04.08.2000, em 04 de agosto de 2009 e completou 9 anos tramitando na justiça.  A menina mudou-se com a família para o Município de Boa Vista do Gurupi, Comarca de Maracaçume, Estado do Maranhão e o último despacho é uma carta precatória intimando a mesma para ser reinquirida na Comarca local no dia 12.05.2009. Se continuar esse imblogio jurídico certamente prescreverá.
O acusado também é réu em dois outros processos de nº 001.2004.2.021339-6 e nº 001.2007.2.017225-0 todos por crimes sexuais sendo que o primeiro foi extinto em face da prescrição.O segundo foi cometido contra menor, de 14 anos, natural de Castanhal  que tendo  vindo  residir em Belém  em meados  de 2003,  na  casa  de  sua  irmã  Raimunda  Matos, em outubro daquele  ano  recebeu  oferta de  emprego  de  sua  tia  Rosa  Maciel ,  para que   Antônia fosse  trabalhar na casa  do acusado, onde ficaria  encarregada  de preparar refeições e realizar a limpeza  do imóvel. No primeiro dia de trabalho o médico, no imóvel onde funciona a farmácia e o consultório de homeopatia, situado na Avenida Alcindo Cacela, chamou a adolescente e  levou-a até um quarto  dizendo-lhe  que se ela colaborasse  com ele, iria  se  dar  muito bem  e  ter um futuro brilhante. Em seguida despiu-a passando a manter com ela conjunção carnal. A menor passou a chorar e ele reagiu com rispidez. A partir desse dia passou a abusar sexualmente da menor reiteradamente, além de mantê-la isolada no casarão.  Um dia, 7 (sete) meses depois, em 20.05.2004, enquanto o médico fazia sexo com outra mulher a menor fugiu e caminhou até o terminal rodoviário de onde  seguiu até a casa  do seu cunhado Orlando Cardoso Rodrigues , já  separado  de sua irmã que procurou  a policia. O BO foi registrado na Seccional de São Brás, pelo ex - cunhado da vitima. 

Encaminhamentos: O caso foi investigado pela CPI. Há processo em tramitação na vara de crimes contra criança e adolescente, o médico continua impune e clinicando. A CPI após analise dos autos e dos depoimentos tomados conclui pela culpa do acusado, e ver indícios de exploração sexual senão vejamos o texto do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças (2000) “o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração.”Diante disso, requer ao Poder judiciário e ao Órgão ministerial que agilize o processamento dos feitos sob pena de não se realizar a  justiça que o caso requer.
7º. Caso
Comarca: Belém                     Processo n° 2009.300.177-41

Tipo: Crime sexual/ Estupro/ Atentado Violento ao pudor
Autor: Luiz Afonso de Proença Sefer      Sexo: Masculino  Idade: 54 
Vítima: S.B.G                           Sexo:  Feminino   Idade: à época com 09 anos .
Fato: Art. 213, 214 c/c 224 “a” do CPB
Resumo do Fato: A menor S.B.G, hoje com quinze anos, relatou no ano de 2008, que veio do município de Mocajuba para Belém, quando tinha nove anos de idade para Belém, trazida por um homem conhecido no município por ser agente político, vereador de nome Estélio Marçal Guimarães, médico, de 53 anos, sob a promessa feita a sua avó Sra. Teresa, que S.B.G iria estudar e cuidar de um bebê de três anos de idade na casa de um político influente. Chegando a Belém Estélio a entregou a um homem chamado Joaquim Oliveira dos Santos, que segundo depoimento do médico e vereador Estelio (pág.616,IPC), o mesmo é cabo eleitoral do Deputado Sefer, onde passou quatro dias em sua residência, vindo a ser entregue ao  deputado Luiz Afonso de Proença Sefer que foi buscá-la na residência de Joaquim e levou-a ao seu domicilio. A adolescente em seu depoimento perante a autoridade policial verbaliza que ao chegar ao referido apartamento nos 2(dois) primeiros dias o acusado não a tocou, pois  encontrava-se lá uma adolescente de nome C. de doze anos que mantinha relação sexual com o mesmo; Que após a saída da menor C., narra a vitima  que ela passou a ser abusada e explorada sexualmente pelo agente agressor Deputado Luis Afonso Sefer ; que a mesma sofreu  violência Psicológica, Física e Sexual ; Que foi vítima  de atos libidinosos, Conjunção Carnal, Estupro,  Atentado Violento ao Pudor. Relata que a doméstica de nome Sandra Maria Carreira dos Anjos, que trabalha há bastante tempo na casa do deputado, e que não dorme no emprego, é conivente com todos os atos de violências sexuais cometidas pelo patrão contra crianças e adolescentes que ali freqüentam; Que o apartamento é freqüentado por uma adolescente de nome J. com quem o deputado mantém relação sexuais e que também vai mulheres adultas praticar sexo com o referido; Que o filho do agressor já verbalizou para  a menor S. que é sabedor do que o genitor faz com ela; Que no dia 20/10/08 o agente agressor Deputado Luiz Sefer, mandou que S. fosse passar o final de semana na residência de sua mãe, pois iria para o município de Salinópolis, passar o final de semana; Que foi quando a adolescente resolveu empreender fuga, pois já não suportava as inúmeras violências sofridas, resolveu pedir refúgio a Senhora Maria (pseudônimo) e foi essa pessoa que a levou ao Conselho Tutelar, mas que, teme pela segurança de sua vida e de suas filhas, e não quer ser identificada, porém não poderia calar-se diante de tamanha atrocidade que esta adolescente vem sofrendo desde o momento em que chegou a Belém; A menor S. foi então encaminhada ao PROPAZ onde recebeu atendimento médico e psicológico, sendo posteriormente por requisição do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, aberto Inquérito Policial, em 14/12/2008, sob o nº 00017/2008.000025-1/GPE/PC/PA para apurar o fato criminoso, que concluiu após exaustiva investigação que ...a vitima atualmente com treze anos de idade, começou a ser abusada aos nove, ficando claramente constatado que a mesma era absolutamente incapaz de se autodeterminar e de expressar vontade livre e autônoma, principalmente por se tratar de uma menina desprovida de qualquer tipo de amparo,vindo de um ambiente familiar desestruturado, o que acabou causando uma dependência ao indiciado, conforme informações prestadas pela vitima às fls. 450 à 461 dos autos.(pág. 687-IPC). Em seu depoimento o Vereador Estélio conta que em uma das suas idas a Assembléia Legislativa em companhia do Senhor Joaquim foi solicitado pelo deputado sobre a possibilidade deles conseguirem no município de Mocajuba uma criança do sexo feminino na faixa de nove a dez anos de idade para que esta servisse de dama de companhia para sua filha; Que em outra oportunidade a pedido de Sefer, já trouxera a capital outra criança de aproximadamente oito ou nove anos de idade, mas que esta não passou nem quarenta e oito horas na casa de Sefer; or fim, a autoridade policial por tudo constatado e investigado indiciou o Deputado acusado encaminhando os autos ao M.M. Desembargador para fins de abertura de Ação Penal, o Ministerio Público ofereceu Denúncia e o processo tramita na Vara de Crimes contra Crianças e Adolescentes em segredo de Justiça
Encaminhamentos: Esse caso foi objeto de investigação pela Comissão Mista do Congresso Nacional – CPMI, presidida pelo Senador Magno Malta, quando aqui esteve e ouviu o mesmo, posteriormente o caso foi investigado por esta CPI que convocou o acusado, ouviu testemunhas, coletaram informações e recebeu documentos relativos ao caso, compartilhando por fim com a convicção firmada pela autoridade policial e pelo representante do parquet de que há indícios muito fortes da responsabilidade criminal do acusado. 

O Deputado Luis Afonso Sefer foi denunciado pelo Ministério Público que intentou Ação Penal no momento tramitando na Vara de Crimes Contra Crianças e Adolescentes sob o n. 2009.300.177-41, em segredo de justiça.

O acusado, após a publicização dos fatos delituosos veio a renunciar seu mandato.

A menor, no momento, encontra-se sob proteção do Governo Federal através do Programa de proteção a Criança e adolescentes – PPCAN.
8º Caso                                        Documentos em anexo

Comarca: Belém                         N° do Processo: 

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Wilson Jonison Pereira Sousa          Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: C.S.G.                                             Sexo: Feminino      Idade: 09 anos

Fato: Art. 213 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O denunciante é padrasto da menor de iniciais C.S.G. de 09 anos de idade que no dia 19 de Setembro do ano passado, sofreu abuso sexual, nas dependências da residência da tia da esposa do denunciante. Entre 16 e 17hs, a menor, ao se dirigir à cozinha para tomar água, foi abordada pelo Sr. Wilson Sousa, que abusou sexualmente da menor. Quando posteriormente voltou à casa, a mãe da menor notou o comportamento estranho da menina e, no dia seguinte notou o modo de andar da vitima. Após muita insistência da mãe ela relatou a violência sofrida.Foi registrado  Boletim de Ocorrência. O denunciado inclusive já se encontrava preparado para fugir quando foi conduzido para aquela unidade policial.

Encaminhamentos: Esse caso foi investigado pela CPI, que acompanhou os procedimentos na esfera policial junto a delegacia da Marambaia, posteriormente encaminhados a Seccional da Cidade Nova por questões de jurisdições. Na Seccional o acusado tentou imputar o crime ao outra pessoa de nome  Samuel, alegando ao Delegado que ele,  teria cometido o delito e estava tentando atribuir-lhe à culpa, ocasião em que o Sr. Samuel fez registro de um Boletim de Ocorrência contra o acusado que encontra-se atualmente em liberdade, o que causa muita estranheza á família da menor. A vitima foi encaminhado para exames periciais no IPC Renato Chaves pela Seccional da Cidade Nova, e a família aguarda resultados.O denunciante solicita á providências para averiguação junto á autoridade policial competente questionando a liberação do acusado, mesmo tendo sido lavrado o flagrante .   

9º Caso                                       Documentos em anexos

Comarca:  Belém                         N° do Processo: 

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Eldecir André Machado de Souza   Sexo: Masculino     Idade: 36 anos 

Vitima: M.C.B.A.                                         Sexo: Feminino      Idade: 11 anos

Fato: Art. 214 c/c art.224, alínea “a” do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O caso foi encaminhado a CPI pelo pai da vitima, dando conta que o acusado Sr. Eldecir André, abusava sexualmente da menor desde 2002, quando tinha 09 anos de idade. O acusado praticava atos libidinosos com a vítima quando a mesma vinha de Macapá passar as férias periódicas na casa da avó em Belém. O acusado morava com Solange na casa da avó da vitima, a mesma relatou que o acusado levava para passear de carro e nesses momentos praticava o abuso sexual com a menor. Em Setembro de 2004, a menor escreveu uma carta revelando o fato para sua mãe, que comunicou ao pai. Após tomar conhecimento, o pai da menor registrou um Boletim de Ocorrência Policial no DATA. A menor foi encaminhada para o Instituto “Renato Chaves” e depois ao Pró-Paz Integrado. Segundo Sr. Mauro o acusado tem uma profissão duvidosa e indefinida. Nesse caso não há processo em tramitação, apenas o arquivamento dos autos de inquérito policial, por parte do Ministério Público. 

10º Caso                                   Documentos em anexo

Comarca: Belém                    N° do Processo: 2009.2.008336-4 

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Estelito Ferreira dos Santos (Tio)       Sexo: Masculino      Idade: 
Vitima: P.R.S.R.                                            Sexo: Feminino      Idade:13 anos

Fato: Art. 213, caput c/c Art. 224, alínea "a", e Art. 225, §1º, II do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: 

Encaminhamentos: Esse caso chegou à Assessoria Social do Gabinete da Governadora para relatar a situação de Violência sexual/Estupro e Gravidez de adolescente de 13 anos de idade, essa correspondência foi enviada pela Direção da Creche Casa Lar Cordeirinhos de Deus, solicitando apoio para realização de cirurgia de emergência na criança, filha da vitima. Há processo em tramitação na Vara de Crimes Contra a criança e Adolescente, com remessa e retorno em 10/12/2009 encaminhando a Secretaria da Vara de Crimes contra Criança e Adolescente com remessa e retorno no dia 11/12/2009.

11ºCaso                                      Documentos em anexo.

Comarca: Belém                         N° do Processo:  2009000178-1 

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Heraldo Ribeiro Everdosa(Pai)         Sexo: Masculino      Idade: 
Vitima: B.G.E.                                               Sexo: Feminino      Idade: 11 anos

Fato: Art. 213 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato:  Esse caso foi apenas acompanhado pela autoridade policial que efetuou procedimentos através do Boletim de Ocorrência contra o acusado, que é pai da vitima, que tem apenas 11 anos, tendo a CPI dado atenção para este caso. O Conselho Tutelar de Belém recebeu esse caso e encaminhou ao PROPAZ, que providenciou exame de conjunção carnal na menor, para todos os fins. 

12º Caso                                   Documentos em anexo

Comarca: Belém                    N° do Processo: 2006.2.007000-9 
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor 

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Jose Augusto M. Viana de S. Filho (Pai)    Sexo: Masculino      Idade: 
Vitima: G.P.S.                                              Sexo:  Feminino       Idade: 8 anos

Fato: Art. 214 c/c 224, "a", c/c Art. 225, §1º, II, c/c 226, II, do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A genitora a Sr.ª Patrícia Stefania de Lima Pereira, declarou que seu filho, atualmente com 08 anos de idade foi abusado sexualmente pelo Sr. José Augusto Monteiro Viana de S. Filho, o caso aconteceu em meados de 2001 e 2002, quando a criança tinha quase 2 anos de idade. Que a primeira vez que ocorreu o abuso com o filho a genitora já estava separada do marido, mas que o referido senhor tinha acesso livre à criança. Que em um determinado dia do final de semana de 2002, o pai entregou filho para a avó materna durante a tarde, que notou que o garoto estava estranho, mole e pálido, que logo após a criança ir ao banheiro, percebeu que a criança sentia dificuldade por estar com dor. Que a genitora desconfiou e comunicou ao avô materno que imediatamente foi à delegacia de Marituba e comunicou o ocorrido ao delegado que encaminhou a vitima ao IML, logo após foi a DATA comunicar o ocorrido e lá foram recebidos pela delegada Grutchensca. Que a delegada colheu o depoimento da depoente, do avô e da avó da criança, mandou aguardarem a intimação do Juiz pela esfera Judicial e nunca receberam nada. Até 2004 nada aconteceu quando o acusado deu entrada Judicialmente no divórcio solicitando seu direito de pai de visitar a criança, o juiz concedeu as visitas somente na presença de um adulto responsável. Ao depoente providenciou a documentação para apresentar ao juiz do divorcio, a documentação desapareceu da DATA, que foi avisada por uma escrivã que não havia nenhuma documentação no órgão. Que o acusado ficou com uma cópia do laudo do IML e que a depoente apresentou ao juiz do feito que contestou a contradição deste laudo. A genitora pediu providências a CPI para interferir junto ao Poder Judiciario,para agilização dofeito eque se faça Justiça.

Encaminhamentos:. A genitora da menor prestou depoimento perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, na presença de seu advogado. O processo está em tramitação na Vara da Criança e do adolescente na comarca de Belém. 

13 ºCaso                                  Documentos em anexo

Comarca: Belém                    N° do Processo: 2008.2.062884-8 

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Raimundo da R. Santana          Sexo: Masculino       Idade: 

Vitima: E.S.S.                                      Sexo: Feminino         Idade: 11 anos. 

Fato: Art. 213, e art.244, alínea “a” do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato:A genitora a Sr.Ângela Costa dos Santos Santana foi a comissão parlamentar de inquérito para prestar esclarecimentos do fato ocorrido com sua filha a menor E.S.S. de 11 anos de idade, foi abusada sexualmente nas matas da COSANPA pelo Sr. Raimundo, após ter ciência do fato, a denunciante dirigiu-se á Delegacia de São Braz levada por uma guarnição policial onde registrou um boletim de ocorrência, em virtude do crime ter acontecido num domingo, no dia em que o PROPAZ não há expediente. Que logo após registrar o boletim de ocorrência foi encaminhada ao IML somente coletou materiais e mandaram a Santa Casa da Misericórdia do Pará, sendo a menor submetida à cirurgia de emergência, a genitora esteve no dia seguinte no PROPAZ relatando o fato e procurou novamente o IML para verificar o porquê do exame de sua filha estar demorando muito. Nota-se que o denunciado é usuário de drogas e que já tem outros processos criminais tramitando na Justiça, entre eles, um por agressão física no município de Portel, e outro de abuso sexual contra sua própria filha e dois de ameaça de morte contra denunciante e a esposa dele. Que o acusado encontra-se recolhido na delegacia da mulher. 

Encaminhamentos: Foi ouvido pela CPI. A autoridade policial recebeu a denúncia e registrou um boletim de ocorrência contra o acusado Raimundo da Rocha Santana, que é irmão do esposo da relatora a Sr.ª Ângela Costa dos Santos, mãe da vitima. Há processo em tramitação na Vara de Crimes contra Criança e Adolescente .

14ºCaso                                    Documentos em anexo.

Comarca: Belém                   N° do Boletim de Ocorrência: 2009000129-0 
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Alcunha “Burrito”                              Sexo: Masculino      Idade: 
Vitima: A.O.D.                                             Sexo: Feminino      Idade: 13 anos 

Fato: Art. 213 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O Sr. Ademar Pantoja Duarte, pai da vítima declarou que sua filha A.O.D. de 13 anos de idade, vinha da escola para casa na companhia do irmão, A.O.D. de 11 anos de idade, quando ao atravessar o canal São Joaquim, foi agarrada pelo nacional alcunha “Burrito”, que a levou para o lixão da Mirandinha e a estuprou que o irmão da vítima tentou impedir, porém, levou um chute de Burrito. O Sr. Ademar ao saber do assunto procurou á Seccional da Sacramenta e todos os procedimentos referentes a exames de corpo de delito, bem como, encaminhado ao PROPAZ, foram realizados pela autoridade policial; que também foram realizadas diligências pelos Policiais Civis e Militares; forem naquele exato momento o acusado não foi preso, mas as diligências continuaram e às 09h00min da manhã seguinte, com ajuda do pai da vítima, que descobriu onde Burrito morava, e ele foi preso, sendo conduzidos pelos policiais até a Seccional da Sacramenta e apresentando ao delegado José Arinaldo Pantoja Assunção, tendo a vítima e o irmão desta reconhecido Burrito como o autor do crime, o delegado José Arinaldo que resolveu não lavrar a prisão em flagrante delito, liberando em seguida o acusado, bem como, não permitiu que ele fosse filmado pela imprensa, o pai da vítima sentiu-se revoltado, quanto a atitude do delegado, logo o mesmo solicitou que o procedimento seja enviado para outro delegado apurar esse caso.

Encaminhamentos: O pai da vítima o Sr. Ademar Pantoja Duarte, prestou depoimento para esta comissão, pedindo ajuda sobre esse caso e solicitando a prisão do acusado. Esse caso não há processo em tramitação, havendo um Boletim de Ocorrência N°2009000129-0 e um Termo de Declarações feito na Corregedoria de Policia Civil do Estado do Pará.

15º Caso                                Documentos em anexo

Comarca: Belém                  N° do Boletim de Ocorrência: 20070001288 
                                              N° do  PROCESSO 2009 105 781 6 - 9
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Higor da Silva Leite (Pai)                     Sexo: Masculino      Idade: 25 anos 
Vítima: A.C.C. L                                               Sexo: Feminino      Idade:6 anos

             A.P.A.L. (Filha)                                    Sexo: Feminino      Idade:6 anos

Fato: Art. 214 c/c art.224, alínea “a” do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: 

Encaminhamentos:. Esse caso foi denunciado à autoridade policial, a qual procedeu com um Boletim de Ocorrência relatando o fato ocorrido e encaminhado ao PROPAZ para fazer os procedimentos necessários sendoque as assistentes sociais e psicólogas do PROPAZ afirmam que houve o abuso. Em fase de Inquérito Policial.

Benevides

17º. Caso                                    Documentos em anexos
Comarca: Benevides                  N° do Boletim de Ocorrência:20070058180 
Tipo: Crime Sexual/ Estupro
Autor: Jackson Costa Silva                       Sexo: Masculino      Idade: 50 anos.

Vitima: N. P. R. S.                                      Sexo:  Feminino       Idade: 14 anos

Fato: Art. 213 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O caso veio à baila quando a companheira da mãe da menor Eliane, após o rompimento da convivência homoafetiva que mantinha com a mãe da menor, magoada se dirigiu a sede do Conselho Tutelar para noticiar que uma das filhas da companheira a menor N.P.R.S, de 12 anos  era abusada e explorada sexualmente pelo vizinho de seus avós paternos,com quem residia um certo Senhor de nome Jackson, ex-presidente do Partido dos Trabalhadores do município de Benevides, todos residentes em Murunin. O Ministério Público da Comarca de Marituba, após conhecimento do caso solicitou abertura de Inquérito policial para apurar esses fatos criminosos e, como medida protetiva determinou a internação da menor e de sua irmã de 5 anos de idade na Casa de Passagem, Abrigo que faz parte do “Projeto Lumiar”. Foi aberto o inquérito policial, presidido pela delegada, que concluiu pela culpa do acusado, e consequentemente pelo indiciamento. 

Encaminhamento: O acusado foi convocado pela CPI, e compareceu acompanhado de seu advogado. Sobre os fatos se disse inocente, e afirmou que ajudava a família da jovem que, inclusive, brincava com seus filhos. Apesar de bem articulado, apresentou o tempo todo contradições. A CPI por unanimidade concluiu que há indicios de culpa recaindo sobre o acusado. Apesar de farta comprovação, até o momento não há noticia de Ação Penal instaurada.  

Breves

18º Caso                         Documentos em anexo
Comarca: Breves            N° do Boletim de Ocorrência: 00053/2008.001052-6

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autores: Maicon Otoni da Silva                         Sexo: Masculino    Idade:

                Andrey Ricceli Cardoso Camara

                Jhaick                                                        

Vitima: L.F.P.B                                                    Sexo: Feminino    Idade: 15

Fato: Arts. 213 e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A Sra. Lauracete Pires Borges, mãe da depoente, em seu termo de denúncia, relatado a esta CPI relata: que em data de 23/06/08, na saída de uma festa junina foi passear com uma amiga, na qual entraram em um clube, Atalaia, encontrando com Michael, Andrey e Jake; Que ao chegar foi dançar e na saída encontrou com os mesmos, tomou um copo de cerveja, e que logo após sentiu-se mal e não lembrou mais nada. Posteriormente, o irmão da genitora ficou sabendo da divulgação de um vídeo em celulares, e na internet, com imagens da adolescente L.F.P.B com os acusados; Que a vitima decorrente do abuso sexual sofrido, acabou engravidando. 

Encaminhamentos: A genitora da menor compareceu perante a CPI, por meio de TERMO DE DENÚNCIA, relatar o fato ocorrido, e conseqüentemente solicitar a essa Comissão todo empenho em resolver a situação e que se faça justiça, pois a filha é que está sendo punida. A Comissão encaminhou para atendimento a mãe biológica da vítima; Atendimento psicológico a menor e sua mãe dia 02/04. Foi requisitado exame de Resquício Toxicológico no Sangue.

CAMETÀ

19º Caso                                     Documentos anexos

Comarca: Cametá                       N° do Processo: 20072000597-2

Tipo: Crime Sexual

Autor: Benevaldo Sanches Crescêncio      Sexo: Masculino          Idade:

Vitima: F. F. S.                                           Sexo: Feminino      Idade: 14 anos       

Fato: Art. 213, caput c/c art. 224, alínea “a” ambos do Código do Penal Brasileiro.    

Resumo do Fato: No dia 22/01/2008 a CPI recebeu a denúncia formulada contra o acusado Benevaldo Sanches Crescêncio, em todos os seus termos, e, em conseqüência, determinou a citação do acusado para interrogatório no dia 18/03/2008.  Houve o pedido da prisão preventiva do acusado para a garantia da aplicação da lei penal e conveniência da instrução criminal.  O Sr. Benevaldo foi acompanhado de seu advogado o Dr. Sydney, e é acusado de ter abusado sexualmente da menor de idade  sua enteada.

Encaminhamentos: O Ministério Público no dia 06/08/2008, encaminhou a secretaria do ministério público tendo retorno no mesmo dia para em seguida ser encaminhada aos conclusos ao juiz que  a recebeu dia 14/05/2009 e retornou no dia 04/06/2009, este caso esta em tramitação e foi encaminhada a CPI da Pedofilia para tomar ciência do caso. 

20º Caso                                               Documentos anexos

Comarca: Cametá                               Nº do Processo: 2006.2.000740-8

Tipo: Crime Sexual/ Abuso sexual.

Autor: Edivan Sassim Castro                  Sexo: Masculino          Idade: 46 anos

Vitima: W.M.F                                          Sexo: Feminino           Idade: 14 anos

Fato: Art. 218 c/c Art. 14, inciso II ambos do CPB 

Resumo do fato: A menor relatou que no dia 19 de outubro de 2006 fora convidada pela Senhora Nanci, que é conhecida no município como aliciadora de menores, para participar de uma “festa” com o Sr. Edivan (radialista do município) e outro Senhor chamado Messias que deveria ocorrer na Estrada do Ajó, no Bar do Zeca. Que a menor poderia e deveria convidar outras adolescentes para participar; Que o acusado lhe perguntou quanto custava para a mesma “ficar” com ele; Que quando o Conselho Tutelar, através de denúncia anônima apareceu de surpresa no local, acompanhado de policiais militares, foram presos em flagrante todos os envolvidos.
Encaminhamentos: O acusado foi ouvido pela CPI, acompanhado de seus advogados. O acusado inicialmente foi preso e teve sua prisão em flagrante mantida. Os autos de prisão em flagrante dos autuados seguiram com vistas ao Representante do Ministério Público que opinou sobre a liberdade provisória dos acusados, manifestando-se favorável ao pedido. O mesmo encontra-se respondendo processo em liberdade
21º Caso                                  Documentos anexos,

Comarca: Cametá                   N° do Boletim de Ocorrência: 54/2007.000160-4

Tipo: Crime Sexual/ Abuso sexual.

Autor: Edicley Guedes                           Sexo: Masculino          Idade: 

Vitima: W.B. F.                                       Sexo: Feminino           Idade: 17 anos

Fato: Art. 213 ,caput do Código Penal Brasileiro.

Resumo do fato: No dia 08/06/2009 a mãe da vítima compareceu, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembléia Legislativa do Estado do Pará, instituída com a finalidade de investigar abuso e violência sexual cometidos contra crianças e adolescentes no Estado do Pará, e informou que a menor W.B. F., de 16 anos é portadora de necessidades especiais, do tipo autismo. Uma senhora chamada Zélia pediu a mãe da vitima a senhora Maria Deuza Batista Fernandes, para que a menor acompanhasse ela até o hospital, a mãe da menor concedeu, mas nada disso aconteceu, pois a mesma entregou a menor ao acusado chamado Edicley Guedes, conhecido como vendedor de drogas na cidade. O acusado levou a vitima para um quarto de um prostíbulo conhecido como Casa da Dona Margarida, e lá chegando amordaçou e praticou o estupro. A mãe da menor compareceu na CPI em busca de justiça.

Encaminhamentos: Esse caso foi encaminhado para o Conselho Tutelar de Direito da Criança e do Adolescente, na pessoa da Sr.Lerdes do Socorro Pompeu e Silva, e encaminhado a CPI que convocou o cidadão para depor. E, na presença das autoridas policiais e judiciais solicitou agilização no processo que encontra-setramitando na Comarca .

22º Caso                                               Documentos em anexo  
Comarca: Cametá                                 N° do Processo: 200920001530

Tipo: Crime Sexual/ Abuso Sexual

Autor: Ivanilson Sacramento Silva       Sexo: Masculino               Idade: 18 anos.

Vitima: R. M. G.                                     Sexo: Feminino               Idade: 13 anos

Fato: Art.213, caput c/c art.224, alínea “a” do Código Penal Brasileiro.

Resumo do fato: A vitima, apesar de tenra idade, descreveu em seu depoimento, o ato criminoso praticado pelo acusado, por meio de intérprete. Apontou que o acusado tapou sua boca, arrastou-a para o mato para praticar o abuso sexual com a mesma. A vitima após ser violentamente abusada chegou a sua casa com vestígios de tal agressão. A mãe da vitima ao chegar a casa percebeu sua filha triste deitada na cama com o corpo todo arranhado e algumas partes sujas de sangue e vestígios de esperma. Nota-se que em audiência de instrução e julgamento a vitima reconheceu o autor do crime, tornando assim caracterizada a autoria, e também comprovada através do laudo de conjunção carnal, que confirma o desvirginamento da mesma. O acusado compareceu na audiência pública acompanhado de  seu advogado.
Encaminhamentos: Foi decretada no dia 08/06/2009 a Prisão Preventiva do acusado Ivanilson Sacramento Silva, e no dia 20/07/2009 Medidas Protetivas- Lei 11340/2006, entende-se que o mesmo compareceu na audiência na presença de seu advogado. O processo do acusado está tramitando na secretaria da 1° Vara de Cametá.
23º Caso                                             Documentos em anexos.

Comarca: Cametá

Tipo: Crime Sexual

Autor: Paulo Gonçalves Damasceno   Sexo: Masculino       Idade:

Vitima: M. P. S. D                                 Sexo: Feminino          Idade: 14 anos

Fator: Art. 129 c/c 224 e o art. 5° c/c 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: Em uma visita familiar pelo atendimento social com a criança e adolescente, realizada na casa dos avós maternos da adolescente M, de 14 anos vitima de espancamento por parte de sua mãe e tendo sofrido abuso por parte do seu pai, quando tinha 12 anos de idade, voltando a ser repetido em janeiro deste ano. Segundo a vitima, diz que no dia 06/06/2008  foi espancada por sua mãe com um fio elétrico deixando a mesma com várias marcas pelo seu corpo e rosto, seguindo hematomas. A Vitima descreveu que seus pais, principalmente sua mãe é totalmente agressiva com ela, perdendo o controle. A adolescente não pode neste momento ficar junto no convívio de seus pais. Nota-se que os acusados prestarão depoimento na presença de seu advogado.
Encaminhamentos: O acusado foi ouvido perante a CPI no dia 31 de agosto de 2009. Havia processo tramitando na Comarca no juizo da 1° vara culumativa de Cametá. O acusado morreu em outubro de 2009, sendo extinto o processo. 
24º Caso                                             Documentos em anexo

Comarca: Cametá                               N° do B.O : 54/2009.001286-2

Tipo: Crime sexual

Autor: José Braulino Moraes de Melo (avô) aposentado, sexo masculino, 

Vítima: R.F.M.          sexo feminino              estudante, 13 anos

Fato: Estupro

Resumo do Fato: O caso teve origem em notícia formulada junto ao Disque Denúncia nacional de Abuso e Exploração contra Crianças e Adolescentes - Ligue 100, e encaminhada por fax ao Conselho Tutelar, no dia 24 de junho de 2009,  que encaminhou o caso a CPI dando conta que o Sr° José Braulino, vinha abusando sexualmente de sua neta R.F.M desde que a mesma tinha 8 anos, sendo que no momento a mesma tem 13 anos. A conselheira se dirigiu a casa da menor para apuração dos fatos onde constatou o crime.
Encaminhamentos: A CPI pediu ao Juíz presente na audiência Pública que desse impulso ao caso, coibindo esses abusos.
25º Caso                                           Documentos em anexo
Comarca: Cametá                            Boletim de Ocorrência:54/2009.000477-8

Tipo: Crime Sexual

Autor: Mário Guedes                        Sexo: Masculino           Idade: 66 anos

Vitima: C.                                          Sexo: Feminino            Idade:

             A.Q. V.                                 Sexo: Feminino            Idade: 13 anos

             A.Q. V.                                 Sexo: Feminino            Idade: 09 anos

Fato: Arts.213, 214 c/c Art. 224, alínea ”a ” e  “c” Art.. 213 c/c  Art.. 14, II do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: O padrasto abusava de 2 menores, suas enteadas sob ameaça de matá-las. As menores foram submetidas a pericia médica que constatou o abuso.

Encaminhamentos: O acusado foi convocado pela CPI que requereu ao Juiz presente na Audiência, a prisão do mesmo como punição exemplar que o caso requer. 

Municipio de Gurupá

26º Caso                                                      Documentos em anexo.

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Edvaldo Ramos Freitas                 Sexo: Masculino     Idade: 21 anos

Vitima: R. G. M                                         Sexo: Feminino      Idade: 12 anos

Fato: Arts. 213 e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: Esse caso foi ouvido pela Comissão Parlamentar de Inquérito em Audiência realizada na Câmara Municipal de Gurupá, estando presente o acusado de estupro o Sr Edvaldo Ramos Freitas contra a menor R. G. M. Foi comprovada a gravidez da mesma. Foi instaurado procedimento policial para apuração do caso. A vítima em seu depoimento afirma que estava na casa de sua tia e por volta das sete horas, o acusado entrou na casa pela janela no quarto, tampando sua boca e a violentando.
Encaminhamentos: Este caso foi apreciado pela CPI que na presença do Delegado de Policia solicitou abertura de inquérito Policial .

27º Caso                                      Documentos em anexo.

Comarca: Gurupá                        N° do Boletim de Ocorrência: 00147/2008.000033-5

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Ronis Nunes Moreira                    Sexo: Masculino     Idade: 31 anos

Vitima: E. D. N.                                        Sexo: Feminino      Idade: 14 anos

Fato: Arts. 213 e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O Sr Sebastião Rodrigues de Nazaré, conselheiro tutelar e pai da vítima, viajava de Belém para Gurupá juntamente com sua família (esposa e três filhas) em uma embarcação chamada Comandante Miguel Ayres, que tinha como responsável o Sr RONIS. Que no meio da viagem uma das suas filhas de menor chegou ate sua mãe com a camisa que estava vestindo do avesso, e que perguntada por sua mãe o que havia acontecido, ela lhe falou que não tinha acontecido nada, sua mãe preocupada falou que iria conversar com a filha posteriormente em sua casa. Que perguntado novamente a menor, esta relatou a sua mãe o que lhe havia acontecido de fato, que dentro da embarcação o Sr. Roni a puxou e levou para dentro de sua cabine,  abusando sexualmente dela. Que a mãe da menor relatou o fato ao pai da mesma, o qual foi falar com a filha, que confirmou o fato que tinha acontecido, e o pai por sua vez levou a filha para ser ouvida no Conselho Tutelar, e posteriormente a levou para ser ouvida na Delegacia de Polícia.

Encaminhamentos: O acusado foi ouvido pela CPI em Sessão Pública na sede da Câmara Municipal de Gurupá na presença de sua advogada. Para este caso foram dados os seguintes encaminhamentos: Registro de Ocorrência no Conselho Tutelar do referido município, Boletim de Ocorrência Policial, exames de conjunção carnal, de contágio venéreo, gravidez solicitado pelo PROPAZ INTEGRADO e realizado pelo CPC Renato Chaves. Registre-se que ocorreu um fato inusitado, a Delegada de Policia ,há época Dra.Luisa Maria Lobo Wanzeller  havia sido transferida levando consigo os autos do inquerito policial, devolvendo via correio apenas  no momento em que a CPI já estava instalada.
28º Caso                                                      Documentos em anexo
Comarca: Gurupá                                       N° do Boletim de Ocorrência: 

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Almir dos Santos Conceição          Sexo: Masculino     Idade: 25 anos

Vitima: S. S. C.                                           Sexo: Feminino      Idade: 14 anos

Fato: Arts. 213 e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: Este caso foi encaminhado pelo Conselho Tutelar para a CPI que  ouviu as  pessoa envolvidas em audiência realizada na Câmara Municipal de Gurupá.
Encaminhamentos: Na presença do Delegado de Policia daquele município a CPI requereu a instauração de IPC  já encaminhando cópia do depoimento da vitima para  fins de abertura do inquérito.
Belém – Distrito de Icoaraci

29º Caso                                  Documentos em anexo

N° do Processo: 2006.2.007000-9 

Comarca: Icoaraci/Belém        N° do Processo: 20072001568-2

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: George Genner Evangelista França       Sexo: Masculino      Idade: 

Vítima: Vários adolescentes                              Sexo:                       Idade:

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: Esse caso veio a público quando a Sr. Helenita, mãe de um menor e coroinha, compareceu na DATA para declarar que o dirigente espiritual da Arquidiocese de Belém e pároco da Igreja de Fátima em Icoaraci, o Pr. George estava promovendo orgias na Casa Paroquial aos finais de semana e, especialmente aos domingos aos domingos ao final da última missa- 21h30min horas, e como também tem conhecimento através do seu cabeleireiro Alberto que ele costumava se vestir de mulher e dançar ao som de Madona na presença dos menores e coroinhas. Ademais, que levou os fatos ao conhecimento do Monsenhor Marcelino e do Pr. Ronaldo Menezes. Alberto, o cabeleireiro, compareceu na DATA para confirmar os fatos e declarar que tomou conhecimento através de seu amigo Ivaldo das orgias patrocinadas pelo Pr. George e Mateus, auxiliar do Padre. Acrescentando que as “festas” eram regadas com bebida alcoólica e a prática de relações sexuais. Acha que Mateus inclusive, foi convidado por Mateus inclusive é o aliciador. Que o rapaz chamado Brian Robson é testemunha dos fatos e confirma que participava destas festas paroquiais e que fora assediado pelo Padre. Também afirma que Matheus é homossexual e que prática sexo oral com o padre nessas ocasiões. Ademais, que o Padre, costuma obter o “silêncio” das vítimas mediante o pagamento em dinheiro ou doação de celulares e que faz uso de bebida alcoólica. Finalmente, que o Padre pagava pelo silêncio da família de Belém da Paróquia de Fátima, onde o Pr. George abusou de um menor. O rapaz Matheus, auxiliar do Padre e professor de Crisma afirma que conhece o padre muito antes do mesmo ser ordenado, que o Pr. é homossexual e ele, bissexual. Confirma a existência da chácara em Outeiro como também a presença de jovens na paróquia com bebidas e que são sustentados pelo Padre. O Pr. George nega os fatos, mas alega que recebe visitas informais. fatos. Leonardo Souza de Sousa, 17 anos, filho de Helenita, o qual denunciou o caso DATA, percebeu diversas vezes algumas condutas duvidosas por parte do Pr.George e apresentava comportamento visível de assédio sexual entre os coroinhas, tem conhecimento sobre os fatos e, especialmente sobre as orgias na casa do Outeiro.Que Ivaldo de Araújo Leão, amigo cabeleireiro e a quem detalhou os fatos, participou da festas na Paróquia a convite de Matheus e que o Padre costumava se vestir e dançar, sendo que neste local havia bebidas na presença de menores, afirma que não foi assediado pelo Padre, mas que as festas ocorria aos finais de semana e que numa dessas vezes viu um menor ficar depois da festa com o Padre George, e ainda relatou que na chácara do referido acontecia festas e que viu algumas fotos de menores na casa paroquial em trajes sumários.

Encaminhamentos: O padre George foi convocado e ouvido pela CPI , o qual compareceu para depor sobre os fatos aqui narrados. Acompanhado por seu advogado, o Padre utilizou-se da prerrogativa de manter-se calado, sendo essa uma garantia constitucional, compareceu acompanhado de um grupo de paroquianos Esse caso foi recebido inicialmente pela DATA, a qual registrou a denúncia.  Havendo processo em tramitação no Ministério Público .
30º Caso                                  Documentos em anexos.
Comarca: Irituia                          N° do Processo: 023 2008 2.000206-8
Tipo: Crime Sexual/  Estupro
Autor: Franciane  Feitosa Soares              Sexo: Feminino       Idade: 
Vitima: M.J.O.R.                                         Sexo: Feminino       Idade: 14 anos

              P.                                                   Sexo: Feminino       Idade:

Fato: Art. 214 c/c art.228, §3° do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: No dia 13/08/2008 Conselho Tutelar recebeu  denúncia de que a menor M.J.R.S., de 14 anos de idade fora vitima de exploração e aliciamento praticado pela acusada Franciane Feitosa Soares, a qual esta sendo acusada estar convidando menores para beber, momento esse em que a acusada oferece as vitimas aos rapazes, os quais aproveitando-se da embriaguez das mesmas abusam sexualmente delas. A acusada de aliciamento alcunhada de “Ciane” convidava as menores para beber, as embriagava para entrar no carro de rapazes. As vitimas foram notificadas e encaminhada ao CREAS para acompanhamento sócio-familiar.  

Encaminhamentos: Esse caso foi objeto de investigação pela CPI que ouviu a acusada em Sessão Pública no município de Irituia. O caso foi encaminhado as autoridades policial e Ministerio Público para  tomada e  providências. 

31º.Caso                                      Documentos em anexos
Comarca: Irituia                        N° do Processo: 2009.2.000160-5

Tipo: Crime Sexual/  Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Daniel d Lima Peniche ( Pai)           Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: D. R. P.                                           Sexo:  Feminino      Idade:

             D. R. P.                                           Sexo:  Feminino      Idade:

Fato: Art. 213, do Código Penal Brasileiro c/c ART. 1º DA LEI 8.072/90.
Resumo do Fato: A senhora Lourdes Nunes dos Reis, declara que tem 11 filhos, sendo 4 menores de 15,12,10 e 18 anos Daniel. Disse que procurou o pastor da Igreja para relatar uma situação que estava acontecendo com sua filha, que fora abusada sexualmente por seu pai biológico, foi orientado pelo pastor Marcelino a procurar a delegacia de Polícia, o que correu em setembro de 2008, momento em que foi feito ocorrência policial. Que o Sr. Daniel foi preso em flagrante fugindo por um ramal próximo a São Miguel do Guamá. Que o acusado ficou preso por quase um mês, que agora está solto e circulando pela cidade.  

Encaminhamentos: Esse caso foi investigado pela CPI da Pedofilia. que fez interferência junto as autoridades para deferimento da prisão preventiva decretada no dia 08/10/2009. Esse caso esta em tramitação na Comarca.

32º Caso                                       Documentos em anexos
Comarca: Irituia                         N° do Processo: 2008.2.000178-9

Tipo: Crime Sexual/  Estupro / Atentado ao Pudor
Autor: Emerson Cordeiro da Silva              Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: L.B.S.B.                                         Sexo: Feminino       Idade: 14 anos

Fato: Art. 244-A e 241 da LEI 8.069/90, c/c O art. 69 do Código Penal Brasileira.

Resumo do Fato: A menor L.B.S.B.de 14 anos fora encaminhada  para a DEPOL,para relatar da agressão sexual sofrida contra o acusado Emerson Cordeiro da Silva, também conhecido no município de Irituia pelo alcunha de “MENÇÃO”. A mãe da menor a senhora Vera Maria da Silveira Pereira, compareceu perante a CPI para tomar  conhecimento que imagens de atos libidinosos gravado pelo acusado, estavam sendo divulgando pelo mesmo, colocando a vitima em maior constrangimento perante a sociedade local. Após a denúncia a autoridade policial, decretou a prisão preventiva do acusado sobre o crime sexual contra a menor, sendo que o acusado compareceu na delegacia na presença do seu advogado para prestar esclarecimento do fato criminoso.

Encaminhamentos: Esse caso foi acompanhado pela CPI da Pedofilia Houve abertura de IPC e propositura de Ação Penal, que esta tramitando na Comarca.

33º Caso                                     Documentos em anexos
Comarca: Irituia                        Conselho Tutelar 

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Gari                                                   Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: C.L.O.                                              Sexo: Feminino       Idade: 10 anos

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: 

Encaminhamentos: O Conselho Tutelar de Irituia recebeu a denúncia no dia 22/08/2008, e encaminhou a CPI para conhecimento e providências o caso de  abuso sexual sofrida pela menor C.L.O.,tendo a mesmo ficando gestante do acusado. 
34ºCaso                                      Documentos em anexos
Comarca: Irituia                           N° do Processo: 200930023590

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: José Lima da Silva                           Sexo: Masculino     Idade: 

Vitima: R.                                                    Sexo: Feminino      Idade:

             S.                                                    Sexo: Feminino      Idade:

Fato: Art. 214 c/c art. 224, "a" do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: Esse caso foi investigado pela CPI da Pedofilia, após o relato da Sra. Maria Zuneide dias Oliveira, agente de saúde, que relatou sobre os casos de prostituição de menores no município, tendo conhecimento que a autora dos crimes contra a criança e adolescente, seria uma Sr. de alcunha “Moça”, sendo muito amiga da escrivã de policia de Irituia, com o acobertamento da policia. O denunciante informou à CPI da Pedofilia que não adiantava investigar nada, pois enquanto fosse mantidos os mesmos policiais e a escrivã nada aconteceria com os  acusados. 

Encaminhamentos: A CPI da Pedofilia ouviu esse caso, que foi denunciado à justiça, estando em tramitação no Ministério Público com remessa no dia 10/03/2009 e retorno em 19/03/2009, sendo encaminhado à secretaria da 1° Câmara Criminal em 19/03/2009. 

Itaituba

35 º Caso                                            Documentos em anexo

Comarca: Itaituba                                  N° do Processo: 2009.2.000151-4

Tipo: Crime Sexual/  Estupro/Atentado ao Pudor
Autor: Irajá Fonseca de Oliveira (Avô)     Sexo: Masculino        Idade: 
Vitima: B.A.F.                                            Sexo: Feminino         Idade: 04 anos

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: Sr. Bruno compareceu para informar que no dia 20-01-2009,  foi até a delegacia de polícia de Itaituba para fazer o Boletim de Ocorrência denunciano que sua filha B.A.F. teria sido molestada sexualmente por seu avô paterno de prenome Irajá Fonseca de Oliveira, fato este ocorrido em dezembro de 2007. A CPI solicitou a decretação da Prisão Preventiva contra o acusado, deferida pelo magistrado presente na Audiência .O mesmo  fugiu e até hoje não foi encontrado apesar de andar livremente pela cidade. A CPI  fez gestão junto a SEGUP solicitando providencias mas mesmo assim não se consegue encontrar o acusado.O  caso tramita na 3° Vara Penal da Comarca de Itaituba. 

Marabá

36 º Caso                                                           Documentos em anexos, fls.
Comarca de Marabá                       Documentos anexos.  
.

Tipo: Crime sexual 

Autor: Joviel Soares da Silva, sexo masculino, 26 anos

Vítima: E.C.A.A, sexo feminino, 9 anos

Fato: Art. 214 c/c 224  alínea “a”, e art. 225, II, todos do CPB

Resumo do Fato: A vítima E.C.A.A morava com sua genitora Teresinha de Jesus Silva Alves e seu padrasto Joviel Soares da Silva, em uma localidade denominada Grota Preta, que lá, aproveitando-se da ausência da mãe da vítima, o padrasto praticou o crime tipificado no art. 214 c/c art. 224, alínea “a” e art. 225, II e art. 226 , II do CPP. Houve exame de Lesão Corporal, Conjunção Carnal e Ato Libidinoso Diverso da Conjunção Carnal.

Encaminhamentos: O caso foi encaminhado a CPI pelo Conselho Tutelar com solicitação de apoio para que se faça justiça. Denunciado na Delegacia de Crimes contra a Integridade da Mulher, que instaurou Inquerito policial nº 2006.023748, que concluiu por indiciá-lo pela pratica do crime de atentado violento ao pudor. O exame de conjunção carnal e atos libidinosos foram realizados. O MP ofereceu denuncia (copia anexa) e a Ação Penal foi instaurada sob o nº 028.2006.2.001796-0.  Tramitando na  5ª vara Penal de Marabá,  processo n° 028.2006.2.001796-0

37 º Caso                        
Comarca de Marabá                          Nº do B.O: 00184/2008.002175-7

Tipo: Crime Sexual

Autor: Felipe da Silva, sexo masculino, 18 anos, Oleiro

Vítima: T.S.S , sexo masculino,estudante, 5 anos

Fato: Prática de crime sexual, Art. 214 c/c 224 alínea “a” do CPB.

Resumo do Fato: A vítima relata que ao sair da escola foi com sua mãe até a casa de sua avó e que no caminho um homem abordou-o e a levou até sua casa jogando-a em uma cama, para praticar o crime sexual anal. Segundo informações o autor do crime fugiu do local. No Auto de Qualificação e Interrogatório que prestou o acusado Felipe da Silva, falou que antes desse dia nunca havia praticado um ato dessa natureza; Que no dia do fato forçou a criança a manter relação anal.

Encaminhamentos: O caso foi encaminahdo a CPI pelo C Tutelar . O MP ofereceu denuncia contra o acusado com pedido de  Mandado de prisão preventiva nos autos de n° 20082/001329-7 que foi deferido
38 º Caso –

Comarca de Marabá 


Documentos em anexo
                                                               Nº do Processo: 2009.2.902566-4
.                                                              B.O: 18/2009005108-7
Tipo: Crime sexual/ estupro

Autor: Valter Pereira Santos, sexo masculino, 44 anos, Servidor público

 Vítima: R.B. S, sexo masculino, 11 anos

               T.S. S, sexo masculino, 13 anos

Fato: Art. 214 c/ c art. 224, “a” e art. 70 do CPB  

Resumo do Fato: A CPI recebeu denúncia de que o acusado aliciou e praticaou sexo com dois menores alunos da  escola onde o mesmo trabalhava: T.S.S e R.B.S , conforme B.O 18/2009005108-7, os menores  desde o mês de dezembro de 2008, vinham sofrendo práticas de atos libidinosos, que ocorriam mediante pagamento e recompensas que o referido vigia dava aos menores em troca de tais “favores” sexuais. O menor R.B.S foi encaminhado ao Centro de Perícias Renato Chaves para realização de exame de corpo de delito de verificação de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, no qual constatou-se vestígios de ato libidinoso.

Encaminhamentos: A CPI recebeu denuncia do Conselho Tutelar. O Ministério Público ofereceu denuncia contra o acusado Valter Pereira Santos no dia 10 de setembro de 2009.O  processo  tramita na Comarca sob o nº 2009.2.903767-7 

39º Caso

 Maracanã

Comarca: Maracanã                  N° do Processo: 2009.2.000179-6 

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Jeferson Dyonni Silva (Professor)    Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: R.S. P.                                              Sexo:  Feminino      Idade:13 anos.

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A adolescente R.S.P. de 13 anos, revelou ao Conselho Tutelar de Maracanã que sofreu abuso sexual do acusado Jeferson Dyonni Silva de 70 anos, que logo após ter sido violentada pelo mesmo gritou na esperança de que alguém ajudasse, mas não teve êxito. Devido esse ato libidinoso a vitima ficou grávida, ao saber disso o acusado não conformado, levou a menor a beber um chá de uma planta conhecida como “cabacinha”, para que a vitima perdesse a criança, mas a mesma não obedeceu. O acusado voltou a procurar a vitima para fazer com que a referida tivesse relação sexual com o Sr. Manoel Francisco, de 70 anos, para arcar com a responsabilidade paterna, mas a mesma não fez. Diante disso o Conselho Tutelar de Maracanã encaminhou esse caso para  a CPI e a Promotoria Pública para as medidas legais. E convocou o acusado para prestar depoimento em sessão pública. 

Encaminhamentos: O acusado compareceu na CPI foi ouvido na presença de advogado. A CPI pediu ao Delegado que proceda abertura de inquérito e encaminhe com urgência ao MP.
40 º Caso                                       Documentos em anexos, fls.

Comarca: Maracanã                    N° do Processo: 

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Jose Monteiro Cardoso                     Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: L.C.T.                                              Sexo:  Feminino      Idade:14 anos

Fato: Art.214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: O caso foi encaminhado pelo Conselho Tutelar a CPI. O acusado também foi notificado a compareceu no Conselho Tutelar de Maracanã onde  confirmou  a denúncia se comprometendo a dar assistência na gravidez da vitima, o qual a mesma se encontra na cidade de Belém, no Hospital da Santa Casa, para onde foi encaminhada devido a complicações pós-parto. A Promotoria de Justiça solicitou novas diligências à autoridade policial, para apurar os fatos e responsabilizar o possível infrator.

Encaminhamentos:. O acusado foi convocado e compareceu perante a  CPI para depor sobre os fatos. O mesmo esteve acompanhado do seu advogado não aferindo os preceitos constitucionais. Esse fato não tem processo em tramitação.

41º Caso                                        Documentos em anexo.

Comarca: Maracanã                Conselho Tutelar
Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Edmilson (Padrasto)                          Sexo: Masculino     Idade: 48 anos 
Vitima: A.N.G.C.                                           Sexo: Feminino      Idade: 14 anos

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A vitima confessou a sua mãe que estava sendo abusada sexualmente pelo padrasto quando a mãe percebeu que esta apresentava sintomas de gravidez. Perguntada  perguntou o nome do acusado à mesma não falou. Foi assim que a mãe da vitima decidiu encaminhar a menor ao Conselho Tutelar para efetuar os devidos procedimentos no dia 02 de julho e na data marcada compareceram e foram ouvidos pela conselheira Rosilda, confessando para a mesma todo o fato e o nome do acusado que era seu padrasto.

Encaminhamentos: O caso chegou ao conhecimento da CPI onde foi o acusado convocado e ouvido em audiência pública. O acusado fora acompanhado pelo advogado para prestar esclarecimentos do fato. A CPI  encaminhou o caso ao Delegado de Policia, ao MP e ao Juiz de Direito todos presentes na sessão 
ALTAMIRA

42º Caso                                                     

Comarca: Altamira                        N° do Processo: 20092000046-7
Tipo: Crime Sexual/  Estupro Atentado ao Pudor
Autor: João Antonio Flores Neto                     Sexo:   Masculino     Idade: 
Vitima: J.F.C                                                 Sexo:  Feminino          Idade:14 anos

Fato: Art. 213 c/c 224 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A CPI tomou conhecimento que a adolescente vulnerável J.F.C fora abusada sexualmente pelo nacional João A. Flores Neto. O acusado ameaçava a vítima se a mesma contasse algo para sua família, pois o acusado era superior hierárquico dos seus pais no órgão da SEFA e poderia prejudicá-los. A vitima revelou o abuso sexual primeiramente ao seu então namorado Yago, tendo este revelado o fato e o nome do abusador a família. 

Encaminhamentos: Foi ouvido pela CPI. Tendo sido denunciado ao Conselho Tutelar do referido município. Processo Judicial tramitando na 3° Vara Penal de Altamira. 

43º Caso                                                    

Comarca: Altamira                        N° do Processo: 769-29.2007.814.0005
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Fábio José Ferreira Barbosa                  Sexo: Masculino     Idade: 38
Vitima: G.B.V                                                     Sexo: Feminino       Idade: 14 

Fato: Art. 213 c/c 224 “a” do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: A Sra. Albina Buffon Vaz, declarou que sua filha havia sumido de casa, sendo que o conselho tutelar sequer tinha automóvel para fazer a procura de sua filha. O acusado é um professor, de prenome Fabio Jose. O acusado chegou a ser preso e logo depois foi solto, Informa ainda que a menor após a denúncia do fato a delegacia, foi encontrada presa na casa, trancada, junto com o acusado. 
Encaminhamentos: O fato fora denunciado na Delegacia do município de Altamira, na presença da Delegada Alcione Guidão, onde lavrou um Boletim de. O e solicitou também todos os exames periciais na vítima. O B.O fora entregue pela mãe da menor, para que a CPI tome as providências cabíveis. Há processo em tramitação, estando na Secretaria da 3° Vara Penal de Altamira com remessa em 02/04/2009 e retorno em 10/04/2009, sendo encaminhado ao Gabinete da 3° Vara Penal de Altamira no dia 09/04/2007, aguardando conclusão desse processo. 
 ACARÁ

44º .Caso         

Comarca: Acará                                   
Tipo: Crime Sexual/ Estupro

Autor: “Zinho”                                    Sexo: Masculino    Idade:
Vitima: L.S.T                                      Sexo: Feminino     Idade: 10

Fato: Art. 213 c/c art. 224 “a” do CPB.
Resumo do Fato: O Conselho Tutelar recebeu denúncia anônima deste caso dia nove de setembro de 2009, informando a situação que se encontrava a menor acima citada, onde sua mãe a teria entregue para viver maritalmente com um homem de idade entre 35 e 45 anos. Em seu relato ao Conselho Tutelar, a mãe da menor afirma que ao ser questionada por ela, a vítima disse, que já vinha se relacionando sexualmente com o Sr. Zinho,o qual após ser questionado pela mãe, confirmou e disse que estaria disposto a assumir seu ato. 
Encaminhamentos: Este caso foi denunciado e acompanhado pelo Conselho Tutelar do município, e encaminhado a CPI pelo mesmo órgão. Através de relatório, encaminhou a Promotora de Justiça desta Comarca, para os procedimentos cabíveis. Após o recebimento do referido relatório, a Promotora Priscilla Tereza de Araújo Costa Notificou a Sra. Maria de Fátima Cardoso dos Santos, mãe da menor, para que comparecesse no Gabinete da Promotoria de Justiça, a fim de prestar esclarecimentos sobre o suposto envolvimento amoroso da menor L.S.T com o Sr.  “Zinho”.São as informções. A CPI após audiência na cidde do Acará requereu providencias jurídicas e legais a Excelentissima Senhora Promotora.

45º. Caso                                   

Comarca: Acará                                   
Tipo: Crime Sexual/ Estupro

Autor: Marivaldo Oliveira da Silva               Sexo: Masculino   Idade: 20
Vitima: S.V.S                                               Sexo: Feminino     Idade: 15

Fato: Art. 213 do CPB
Resumo do Fato: Aos dia 24 do mês de Julho de 2008, o Conselho Tutelar de Acará, tomou conhecimento de fato vinculado a delegacia de policia,contra a adolescente S.V.S de quinze anos, onde a mesma fora vítima de abuso sexual (estupro) em que o suposto agressor o cidadão Marivaldo Oliveira da Silva, que é primo da menor. O pai da vítima a levou ao Conselho Tutelar, para que prestasse depoimento. A adolescente declara que o fato aconteceu quando ia para casa por volta das 4h da manhã , segundo ela que no caminho de casa foi abordada pelo seu primo Marivaldo, sendo posteriormente abusada sexualmente; que também vem sofrendo ameaças de morte se caso contasse para seus pais o que havia acontecido.

Encaminhamentos: O caso já foi registrado na Delegacia de Policia para registro de B.O., Encaminhada para exames da conjunção carnal, e acompanhado pelo Conselho Tutelar que ouviu a vítima. Cabe a medida de proteção do art. 101 inciso IV da Lei 8.069/90 –ECA , de inclusão ao programa Novo Alvorecer. A CPI recebeu a denuncia e encaminhou a representante do Ministério Público para as providencias cabíveis.
46º. Caso

Comarca de Marituba                  Nº do B.O: 00029/20080082740

Tipo: Crime Sexual

Autor: Antônio Clenildo Alves Trindade (pai), sexo masculino, 

Vítima: D.M.T, sexo feminino, 13 anos

Fato: -------
Resumo do Fato: A vítima D.M.T relata que  sua mãe Maria do Socorro da Silva Matos ao sair para o trabalho é abusada pelo pai o Srº  Antônio  Clenildo Alves Trindade que se aproveitava da ausência da genitora  para abusar sexualmente dela e de sua irmã; Que a mesma só relatou o fato para sua mãe no início de abril,e que a mesma procurou ajuda no Conselho Tutelar; Que logo após a denúncia, o acusado retirou-se da sua casa,mas continua freqüentando o lar para dormir com sua esposa a Srª Maria do Socorro da Silva Matos,mãe da vítima.
Encaminhamentos: O acusado foi convocado pela CPI e em sessão pública realizada na Camara Municipal assumiu o crime na presença da promora e do Delegado de Policia. A CPI solicitou a prisão do mesmo que ficou de ser apreciada pelo juiz da Comarca. Não houve decretação da prisão do mesmo. 

47º.Caso                            
Ponta de Pedras

Comarca de Ponta de Pedras
Tipo: Crime Sexual/ Estupro com presunção de violência 

Autor: Helton Tavares Malato, sexo masculino, mais de 35 anos, professor e serventuário da Justiça Eleitoral

Vítima: V.C.M, sexo feminino, 14 anos, estudante

Fato: Art. 214 do CPB
Resumo do Fato: Em data de21 de outubro de2008, compareceram perante o Conselho Tutelar de Ponta de Pedras, Senhores Valdemir da Silva Gouvêa e Zuleide Colares Martins, pais da adolescente acima identificada, de 14 anos de idade, dando conta que o professor de português, da escola Romeu Santos, e também serventuário da Justiça Eleitoral daquela Comarca, de nome Helton T. Malato assediou sexualmente sua filha, chegando inclusive a praticar sexo com a mesma. A mãe da adolescente descobriu os detalhes através da leitura do diário da menina, onde ela narra que o mesmo fez de tudo que se possa imaginar com ela.

Encaminhamentos: O acusado foi convocado e ouvido pela CPI em audiência pública realizada naquela cidade, na presença de sua advogada; O conselho tutelar denuncia que após conhecimeto da denúncia encaminhou a Delegacia de Polícia em 21 de outubro de 2008 para procedimentos sem que nenhuma providência fosse tomada. Encaminhou também ofício a Secretaria de Educação, sem obter resposta e depreende-se pela leitura dos documentos acostados que nenhuma providência foi tomada. Inconformados com  a impunidade o Conselho encaminhou o caso  a CPI e ao Meritíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca para providências que o caso requer.  O acusado fora ouvido pela CPI, com a presença de advogado.

48º. Caso-           Nº do Processo: 2008.2.000454-3
  Comarca de Ponta de Pedras.
Tipo: Crime Sexual/Atentado Violento ao Pudor

Autor: Ricardo da Silva Figueiredo (padrasto), sexo masculino, 38 anos

Vítima: M.O.S, sexo feminino,17 anos.

Fato: Art. 214, Art. 217-A do CPB. 
Resumo do Fato: Segundo consta no Relatório do Conselho Tutelar, encaminhado ao Juiz de Direito da Comarca de Ponta de Pedras, datado de 14.08.08, compareceu sede do CT a Sr.ª Eli Regina de Oliveira Cardoso, à época com 36 anos para denunciar que a adolescente M. de 17 anos, sua filha vinha sendo abusada sexualmente desde os 9 anos pelo padrasto Ricardo da Silva.

Encaminhamentos: O acusado  foi convocado mas não compareceu a  ouvido pela CPI,e não compareceu. Fugiu.Tendo sida ouvida  a mãe a Srª Eli Regina Souza de Oliveira e depois a menor por fazer questão de denunciar o caso. O caso foi encaminhado ao Poder Judiciário, pois o Conselho já foi a Defensoria Pública que requereu abertura de Inquérito Policial, para apurar a prática de estupro perpetrado pelo acusado Ricardo. Houve inquérito policial e conseqüentemente instauração da Ação Penal, processo nº 2008.2.000454-3, em tramitação na Comarca, enquadrando o acusado nas penas do Art. 140 do CPB. Foi pedida a prisão Preventiva.

Salinópolis

49º Caso                                        Documentos em anexos,fls.

Comarca: Salinópolis                    Nº do Processo: 2009.2.000914-6

Tipo: Crime Sexual 

Autor: Domingos Fonseca dos Santos       Sexo: Masculino     Idade:

Vitima: N. S. S.                                          Sexo: Feminino       Idade: 11 anos

Fato: Art. 214, c/c artigo 224, alínea "a" do Código Penal, e art. 1º, inciso VI, da Lei nº 8.072/90

Resumo do Fato: O Conselho Tutelar de Salinópolis recebeu a denúncia da vitima N.S.S de 11 anos de idade, a mesma estava sofrendo abusos sexuais praticados por seu padrasto conhecido por Domingo Fonseca dos Santos, de 28 anos. Fato que ocorria desde os 9 anos de idade.

Esse caso foi acompanhado pela Comissão Parlamentar de Inquérito, o qual o acusado foi ouvido.

Encaminhamentos: Esse caso foi encaminhado para Defensoria Pública no dia 29/09/2009 com retorno no dia 09/10/09 e remetido à Conclusos do juiz 15/09/2009 com retorno dia 17/09/2009, o mesmo esta em tramitação.

50º Caso:                               Documentos em anexos, fls.
Comarca: Salinópolis             N° do Boletim de Ocorrência: 75/20090008910

Tipo: Crime Sexual

Autor: Alan Patrick Monteiro  ( Estudante)     Sexo: Masculino       Idade:

           Fellipe Menezes de Melo                     Sexo: Masculino        Idade:

Vitima: K. C. V.
                                        Sexo: Feminino      Idade: 14 anos

Fato: Art.214 do Código Penal Brasileiro e art. 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Resumo do Fato: Sobre o fato em questão a mãe no dia 01/07/02009 compareceu a delegacia para comunicar que soube pelos seus vizinhos que sua filha a menor K. C. V. havia sido vitima de violência sexual por parte do indivíduo conhecido por Patrick e Fellipe. 

Encaminhamentos: Este caso foi instaurado um Boletim de Ocorrência, e denunciado no disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes para o Conselho Tutelar de Salinópolis para cumprir sua função. Os acusados compareceram na CPI para prestarem demoimentos.

51º Caso:                                        Documentos em anexos, fls.

Comarca: Salinópolis                    N° do Processo: 2009.2.001028-4

Tipo: Crime Sexual 

Autor: José Luis Correa Negrão             Sexo: Masculino       Idade: 28 anos

Vitima: S. C. L. N.
                                 Sexo: Feminino        Idade: 04 anos

Fato: Art. 213, c/c art. 14, II e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: No dia 24/06/2009 a mãe da vitima, procurou a autoridade policial para relatar o fato de sua filha, de apenas de três anos, que fora violentada sexualmente por seu companheiro e pai da criança José Luiz Correa  Negrão.

Encaminhamentos: Este caso foi recebido no Ministério Público no dia 19/10/2009 com remessa no dia 29/10/2009, para atender ao pedido de revogação da prisão preventiva do acusado. Este caso foi acompanhado pela CPI, onde o acusado prestou depoimento.

52º Caso:                                          Documentos em anexos, fls.

Comarca: Salinópolis                      N° do Processo: 2008.2.000742-2

Tipo: Crime sexual 

Autor: Benedito Pereira de Jesus         Sexo: Masculino        Idade: 64 anos
Vitima: Y. M. S. J.                                Sexo: Feminino          Idade: 10 anos
             Y.N.J                                        Sexo: Feminino          Idade:  13 anos   

              M.J.S.J.                                   Sexo: Masculino         Idade: 07 anos

Fato: Art. 214 c/c art. 223,caput e § único do CPP e a Lei n º 8072.
Encaminhamentos: Não foi ouvido pela CPI. Esse caso esta em tramitação, sendo que no dia 22/09/2008 houve o pedido de prisão preventiva ao acusado, tendo em vista que a remessa foi no dia 16/02/2009 ao ministério público com retorno no dia 19/02/2009. 

53º Caso:                                            Documentos em anexos, fls.

Comarca: Salinópolis                       N° do BO: 0007520090016246
Tipo: Crime Sexual
Autor: Alcino Viana Pereira          Sexo: Masculino      Idade:

Vitima: P. J.                                   Sexo: Feminino       Idade: 14 anos
             A. M.                                 Sexo: Feminino        Idade: 12 anos

Fato: Art.213 do Código Penal Brasileiro e a Lei 8.074  

Resumo do Fato: Compareceu no Conselho Tutelar do Município de Salinópolis a Sra. Cleide Maciel da Costa, mãe biológica das adolescentes P.e A, para relatar que no último dia 06/05/2009, sua filha J. contou que seu padrasto, o qual chamava de Pai, Sr° Alcino, estaria á lhe abusando sexualmente, o que também ocorria com sua filha menor A. de 12 anos. 

Encaminhamentos: Não houve denúncia, mas o acusado foi convocado para depor na Comissão Parlamentar de Inquérito para prestar esclarecimentos dos fatos. O mesmo não foi ouvido na presença de um advogado outorgado para relatar sobre o fato em questão.
54º Caso:                                        Documentos em anexos, fls.

Comarca: Salinópolis      N° do Boletim de Ocorrência: 00075/2009001683-9

Tipo: Crime Sexual
Autor: Leonardo do E. Santo Coimbra   Sexo: Masculino   Idade: 20 anos
Vitima: M. L. S. N.                                   Sexo: Feminino         Idade: 12 anos
Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro e Lei 8.074

Resumo do Fato: O Conselho Tutelar de Salinópolis, recebeu a denúncia da Sr° Maria Luiza da Silva Nascimento que relatou que sua filha M.LS.N. de 12 anos teria sido violentada sexualmente por indivíduo de pré-nome Leonardo do Espírito, o qual é acusado de ter praticado ato libidinoso com a mesma.

Encaminhamentos: Não houve denúncia, o caso em questão foi apenas ouvido pela Comissão Parlamentar de Inquérito para que o acusado prestasse esclarecimentos a respeito do fato na presença de seu advogado. 

55º Caso:                                                      Documentos em anexos, fls.

Comarca: Salinópolis                                 N° do Processo: 2009.2.000177-0

Tipo: Crime Sexual
Autor: José Martins  Borges                               Sexo: Masculino        Idade:

Vitima: Y. C. R. B.                                             Sexo: Feminino         Idade:

Fato: Art. 213 e Art. 214, c/c Art. 224, "a", Art. 225, II e Art. 61, II, "f" do CPB. 

Encaminhamentos: Houve oferecimento da denúncia ao Ministério Público e o recebimento da mesma em questão pela secretária penal no dia 03/03/2009, com remessa para conclusos do Juiz no dia 29/10/2009 e remessa no dia 30/10/2009, esse caso esta em tramitação e o mesmo foi ouvido pela Comissão Parlamentar de Inquérito para a mesma ter conhecimento do fato e anexar no seu relatório.

56º Caso:                                   Documentos em anexos, fls.

Comarca: Salinópolis             N° do Boletim de Ocorrência: 75/2008002185-8

Tipo: Crime Sexual
Autor:Eduardo Pontes do Rosário            Sexo: Masculino        Idade: 32 anos
Vitima: F. S.                                    Sexo:  Feminino         Idade: 11 anos
Fato: Art. 214 do CPB 

Resumo do Fato: No dia 15/08/2008 a autoridade policial de Salinópolis recebeu um caso de violência sexual contra a menor F.S, de 11 anos acontecido na praia da Atalaia na barraca do 400, ato este praticado pelo acusado Sr. Eduardo Pontes do Rosário. A Autoridade Policial encaminhou o caso para a Santa Casa de Misericórdia do Pará, para que fizesse perícia na vitima, e a mesma realizou corretamente todos procedimentos pelo PROPAZ.

Encaminhamentos: Não houve denúncia, o acusado foi convocado para depor na CPI da Pedofilia, mas não compareceu, estando este foragido. 

57º Caso:                                                  Documentos em anexos, fls.

Comarca: Salinópolis                               N° do Processo: 2009.2.000189-5 

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Alexandre Nascimento Dias                 Sexo: Masculino        Idade:

            Edinaldo Silva Teixeira
  Sexo: Masculino         Idade:

            Eraldo da Silva Teixeira                       Sexo: Masculino         Idade:

            José Henrique Castro de Lima             Sexo: Masculino         Idade: 

            José Leonardo dos Santos Nascimento  Sexo: Masculino         Idade:  

            Luiz Henrique Maia Caldas                      Sexo: Masculino         Idade:   

Vitima: L.                                                Sexo: Feminino         Idade: 14 anos

             R.                                               Sexo:  Feminino         Idade: 14 anos
Fato: IPL. Por Portaria, art. 213 e 214 do CPB 

Resumo do Fato: No dia 15 do mês de setembro de 2008, na sede do Conselho tutelar de Salinópolis, as adolescentes, a L. e R., ambos de 14 anos de idade, descreveram que foram levadas por Eraldo e outros dos acusado apontado na denúncia, para uma casa, as quais tiraram a roupa e abusaram sexualmente das mesmas. 

Encaminhamentos: Os acusados foram convocados para deporem na CPI, os quais compareceram. No dia 27/02/2009 a secretária da Vara Penal encaminhou a remessa do processo no dia 02/03/2009 ao ministério público, estando o mesmo em tramitação. 

58º Caso:                                                 Documentos em anexos, fls.

Comarca:  Peixe Boi                           N° do Processo: 2009200053-2 

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor

Autor: José Bruno T.Moraes (Vereador)  Sexo: Masculino  Idade: 19 anos

             R. R. O                                         Sexo:  Feminino   Idade:16 anos
Fato: IPL. Por Portaria, art. 213 e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: No mês de setembro de 2008, a adolescente R.R.O., 16, foi vitima de Estupro, a mesma relata que o acusado Bruno Moraes a levou para uma fazenda da família dele, local este que ocorreu o fato. A menor foi humilhada pelo acusado posteriormente e ainda não teve coragem de relatar a agressão para a família, mas após o pai da vitima saber do fato por denúncia anônima, pressionou a menor para realização de exames clínicos e obteve a confissão do estupro. Tendo o genitor da menor sofrido várias ameaças após o caso ser sido denunciado pela CPI da Pedofilia e o mesmo ainda descreve que na delegacia de Peixe- Boi, revelando que sofreu constrangimento moral na presença da menor pela vereadora de Capanema Valmicéia. Tanto o acusado como a vereadora Valmicéia foram arrolados na presença do advogado para não aferir o processo.
Encaminhamentos: O processo esta tramitando em segredo de justiça, houve solicitação de exame de conjunção carnal e atos libidinosos diverso da conjunção carnal pela autoridade policial em 28/05/2009, tendo remessa ao ministério público no dia 14/07/2009 e conclusos ao Juiz no dia 30/06/2009.  

Santa Maria

59º Caso:                                       Documentos em anexos, fls.

Comarca: Santa Maria                N° do Processo: 2009.2.000158-0

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Allan Kleber Pinto de Andrade         Sexo: Masculino     Idade: 34 anos 
Vitima: K.F.O.L.                                           Sexo: Feminino      Idade: 14 anos

Fato: Art.214 e art.218 do Código Penal Brasileiro. 

Encaminhamentos: Esse caso não foi ouvido pela CPI da Pedofilia. O Ministério Público acompanhou esse caso e remeteu os termos das declarações prestadas nesta Promotoria de Justiça e requisitou a autoridade policial a realização de diligências Investigatórias para este caso de abuso sexual.

Santarém

60º Caso:                                               Documentos em anexos, fls.

Comarca: Santarém                            N° do Processo: 2008.2.004626-4

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Elivaldo Araújo dos Anjos.             Sexo: Masculino        Idade: 39 anos 

Vitima: A.L.P.F.                                         Sexo: Feminino         Idade: 11 anos

Fato: Art. 213, "caput" c/c Art. 14 e Art. 224, "c" do Código Penal Brasileiro.

Encaminhamentos: Esse caso não foi acompanhado pela CPI que esteve nesse município. O Conselho Tutelar de Santarém recebeu a denúncia e encaminhou ao Ministério Público para o mesmo tomar as providências cabíveis. Este caso esta em tramitação no Ministério Público com remessa no dia 06/11/2009 e com retorno 03/12/2009 e encaminhado para a corregedoria de policia com remessa em 03/12/2009. 

61ºCaso:                                             Documentos em anexos, fls.

Comarca: Santarém                          N° do Processo: 2008.2.000871-9 

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Raimundo Ronildo Costa dos Santos.    Sexo: Masculino        Idade: 
Vitima: M.B.M.                                       Sexo: Feminino         Idade: 08 anos

Fato: Art. 214 c/c art. 224 alínea “a” do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: No domingo do dia 20/01/2008, ás duas vitimas M.B. M, 08 anos e M.S. C, 11 anos foram à residência da Sr.ª Ângela M° Pereira tia da vitima, a qual a menor relatou tinha sido vitima de prática de atos libidinoso pelo acusado Raimundo Ronildo Costa dos Santos, o qual o mesmo ameaçou a vitima, caso ela relatasse para alguém o acontecido. Houve denúncia e esse caso foi acompanhado pela CPI da Pedofilia, o qual convocou a acusada a depor. O centro de perícias científicas “Renato Chaves” esteve realizando os procedimentos na vitima como laudo de conjunção carnal.

Encaminhamentos: Houve denúncia, estando em tramitação no gabinete do Juizado de violência doméstica e familiar com remessa 05/10/2009 e retorno 05/10/2009 e encaminhado para secretária de origem da seccional do juizado de violência doméstica e familiar com remessa e retorno também no dia 05/10/2009, estando o mesmo em andamento.
62º Caso:                                           Documentos em anexos, fls.

Comarca: Santarém                         N° do Processo: 2007.2.003596-1 

Tipo: Crime Sexual/EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Agenor Batista Neves (Pai)                  Sexo: Masculino        Idade: 
Vitima: A. F. N.                                          Sexo:  Feminino         Idade:13 anos

Fato: Art. 213 c/c Art. 224 alínea "a" do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: O Sr. Agenor Batista Neves está sendo acusado de ter praticado ato libidinoso com sua filha a menor A. F. N de 13 anos de idade. Esse caso foi denunciado ao Ministério Público e também foi convocado para depor na CPI da Pedofilia, prestando declarações. Nota-se que no dia 11/05/2009 houve o pedido de decretação da prisão preventiva, motivada pelos fatos narrados em seu depoimento perante a autoridade competente.  

Encaminhamentos: Houve denúncia, o caso esta em tramitação na secretária de origem da seccional do Juizado de Violência Doméstica e Familiar com remessa e retorno no dia 27/11/2009 e encaminhamento para o Ministério Público com remessa no dia 02/12/2009 em andamento.

63º Caso:                                               Documentos em anexos, fls.

Comarca: Santarém                            N° do Processo: 2008.2.002883-2 

Tipo: Crime Sexual/EstuproAtentado ao Pudor
Autor: João Darlan dos Santos Costa (Pai) Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: D.B.G                               Sexo:  Feminino      Idade:1ano e 08 meses.

Fato: Art. 214 c/c Art. 224, "a" do Código Penal Brasileiro.

Encaminhamentos: Houve denúncia e pedido de prisão preventiva no dia 22/07/2008, contra o acusado e não foi ouvido pela CPI da Pedofilia. Esse caso foi acompanhado pelo Conselho Tutelar, o qual tomou conhecimento e enviou as informações à autoridade competente. Estando esse processo em tramitação no Ministério Público com remessa dia 26/06/2009 e retorno no dia 08/07/2009.

Santo Antônio do Tauá

64º Caso:                                           Documentos em anexos, fls.

Comarca: Santo Antônio do Tauá    Processo:20062000267-2 

Tipo: Crime Sexual/EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Paulo Matos da Rocha                      Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: J.M.C.                                              Sexo: Feminino      Idade: 14 anos

Fato: Art. 214 c/c art. 147 e art.331 do Código Penal Brasileiro.

Encaminhamentos: Esse caso foi ouvido pela CPI da Pedofilia. O acusado violentou a menor no interior do seu carro e depois passou a divulgar na cidade o que ocorreu, a vitima chorava bastante e passou ter comportamento depressivo após essa revelação. A mãe da menor revelou que toda a família ficou abatida por esse acontecido. A autoridade policial fez o Boletim de Ocorrência no dia 06/01/2008.
São João de Pirabas

66º Caso:                                          Documentos em anexos, fls.

Comarca: São João de Pirabas      Boletim de Ocorrência: 2003000104

Tipo: Crime Sexual/EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Marciano Fonseca                            Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: D. C. C.                                           Sexo:  Masculino    Idade:14 anos

             R.F.S.                                              Sexo:  Masculino    Idade:13 anos 

Fato: Lei N°9.455, art.1°. 

Encaminhamentos: Esse caso não foi ouvido pela CPI da Pedofilia. Não foi denunciado, mas o genitor de um dos menores o Sr. Douglas Ferreira Cecin, procurou a autoridade policial para relatar do fato, a qual confeccionou um Boletim de Ocorrência dos fatos relatados pelo referido Sr.Douglas. 

Soure

67º Caso:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           Documentos em anexo, fls.

Comarca: Soure                                            N° do Processo: 20092000157-2

Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Bruno Wátila De Assis Nascimento  

Sexo: Masculino    Idade: 26 anos

Vitimas: A. R. M e D. C. M                    Sexo: Feminino      Idade: 12 e 11 anos

Fato: Arts. 213 e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Encaminhamentos: Não foi ouvido pela CPI da Pedofilia. Esse caso foi encaminhado a Comissão Parlamentar de Inquérito pelo Conselho Tutelar de Soure, tendo folhas em anexo ao relatório, prisão preventiva, laudo de exame de conjunção carnal, boletim de ocorrência, processo tramitado, julgado e sentenciado.

Tracuateua

68º Caso:                                      Documentos em anexos, fls.

Comarca: Tracuateua                Boletim de Ocorrência:00433/20080003738

Tipo: Crime Sexual/Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Marcelino Bispo dos Santos             Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: I.T.M.R.                                           Sexo: Feminino       Idade: 12 anos

             L.N.M.R.                                          Sexo: Feminino       Idade: 16 anos

             T.R.M.R.                                         Sexo: Masculino       Idade: 10 anos

  Y.M.R.                                           Sexo: Masculino       Idade: 

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro. 

Encaminhamentos: Não foi ouvido pela CPI da Pedofilia. Esse caso não foi denunciado, sendo apenas acompanhado pelo Conselho Tutelar de Tracuateua, o qual encaminhou á autoridade policial para que fosse feito o Boletim de Ocorrência. A autoridade policial encaminhou as vitimas ao PROPAZ para as mesmas fazer exame de conjunção carnal.

69º Caso:                                      Documentos em anexos, fls.

Comarca: Tracuateua                  N° do Processo: 00920092000840-3

Tipo: Crime Sexual/Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Luis Paulo Cardoso Ribeiro             Sexo: Masculino     Idade: 
Vitima: I.S.S.S.                                           Sexo:  Feminino      Idade:08 anos.

Fato: Art. 214 do Código Penal Brasileiro.

Encaminhamentos: A CPI da Pedofilia não ouviu este caso.  O Conselho Tutelar de Tracuateua recebeu o caso de abuso sexual e encaminhou á autoridade policial, a qual efetuou os procedimentos legais, inclusive o encaminhamento da vitima para ser feito o exame de conjunção carnal no órgão competente. 

Xinguara

70º Caso:                                                 Documentos em anexos, fls.

Comarca: Xinguara                                  N° do Processo: 20082000373-5

Tipo: Crime Sexual/  Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Bruno Vieira Silva                                  Sexo: Masculino   Idade: Vitima:E. S. T. M.                                              Sexo: Feminino  Idade: 17 anos

Fato: Art. 241 caput da Lei n.8069/90.

Resumo do Fato: A referida adolescente acima mencionada foi vitima de crime contra a sua própria conduta, quando teve fotos sua divulgadas pela rede de internet (orkut), crime esse supostamente cometido pelo seu ex-namorado por nome de Bruno.

Encaminhamentos: Não houve denúncia e a CPI da pedofilia não acompanhou esse caso. Sendo que o Conselho deliberou e encaminhou a mãe da vitima à delegacia de Polícia Civil de Xinguara, para Registrar Boletim de Ocorrência, este caso esta tramitando na secretária da 1° Vara de Xinguara com remessa no dia 23/06/2009.

[image: image12.emf]                                                  ALTAMIRA       Caso:  01                                                          Comarca : Altamira                         N° do Processo:   20092000046 - 7     Tipo:  Crime Sexual/  Estupro Atentado ao Pudor   Autor:   João Ant onio Flores Neto                       Sexo:    Masculino       Idade:    Vitima:  J.F.C                                                   Sexo:   Feminino            Idade: 14  anos     Fato:  Art. 213 c/c 224 do Código Penal Brasileiro.       Resumo do Fato:  A CPI que investig a crimes sexuais cometidos contra  crianças e adolescentes no estado do Pará, tomou conhecimento, que a menor  vulnerável J.F.C fora abusada sexualmente pelo nacional João A. Flores Neto,  onde o mesmo a ameaçava a vítima se contasse algo para sua família, es tes  iriam sofrer pois o acusado era superior hierárquico dos seus pais no órgão da  SEFA. A vitima revelou o abuso sexual primeiramente ao seu então namorado  Yago, tendo este revelado o fato e o nome do abusador a família.      Encaminhamentos:  Foi ouvido pela   CPI da Pedofilia.  Tendo sido denunciado  ao   Conselho Tutelar do referido município . Estando em tramitação na  secretaria da 3° Vara Penal de Altamira com remessa 03/04/2009 e retorno  06/05/2009, sendo remetido no dia 14/04/2009 no Gabinete da 3°Vara Penal d e  Altamira com retorno em 06/05/2009, em tramitação, aguardando conclusão       Caso:  02                                                       Comarca : Altamira                         N° do Processo:   769 - 29.2007.814.0005     Tipo:  Crime Sexual/ Estupro Atentado ao  Pudor   Autor:  Fábio José Ferreira Barbosa                   Sexo:  Masculino       Idade:  38   Vitima:  G .B.V                                                       Sexo:  Feminino         Idade:  14      Fato:  Art. 213 c/c 224 “a” do Código Penal Brasileiro.       Resumo do Fa to:  A genitora Sra. Albina Buffon Vaz, declarou que   sua filha  havia sumido de casa , sendo que o conselho tutelar se quer tinha automóvel  pa ra fazer a procura de sua filha . Que foi um professor o responsável pelo  sumiço de sua filha, de prenome Fabio Jose.  O   acusado chegou a ser preso e  logo depois foi solto, Informa ainda que a menor após   a denú ncia do fato a  delegacia,  foi  encontrada presa na casa, trancada, junto com o acusado.      Encaminhamentos:  O fato fora denunciado na Delegacia   do município de  Altamir a , na presença da Delegada Alcione Guidão, onde lavrou um B oletim  de.  O   e   solicito u   também todos os exames periciais na vítima. O B.O fora  entregue pela mãe da menor, para que a CPI tome as provid ê ncias   cabíveis .  Há processo em tramitação , estando na Secre taria da   3° Vara   Penal de  Altamira com remessa em 02/04/2009 e retorno em 10/04/2009, sendo 


Marituba

73º Caso:. 

Comarca de Marituba     nº do processo : ----- 

                                          Nº do B.O: 00029/20080082740

Tipo : Crime Sexual

Autor : Henrique, sexo masculino, 24 anos

Vítima: S.N.F.S, sexo feminino, 14 anos

Fato: Art. 214 c/c Art. 224 do CPB

Resumo do Fato: A vítima S.N.F.S ao voltar da casa de sua avó, for a abordada pelo acusado “Henrique” que surgiu pegando-a pelo braço e arrastando a vítima para a casa dela na rua Tapajós, forçando a vitima a praticar ato libidinoso diverso da conjunção carnal.A vítima só relatou o fato para sua mãe, Srª Maria do Socorro Oliveira;Que a mesma se dirigiu ao Conselho Tutelar de Marituba, onde foi atendida e encaminhada a seccional para registrar o B.O e ser encaminhada ao IML-Renato Chaves, para ser submetida aos exames periciais e ao PROPAZ  para tomar providenciais.

Encaminhamento: Não houve denúncia;este caso não possui processo. 

74º Caso: Documentos em anexo, fls.  

Comarca de Marituba   Nº do processo : -----

Tipo: Crime Sexual

Autor: Antônio Clenildo Alves Trindade (pai), sexo masculino, 

Vítima: D.M.T, sexo feminino, 13 anos

Fato: -------

Resumo do Fato: A vítima D.M.T relata que ao sua mãe Maria do Socorro da Silva Matos sair para o trabalho ,o Srº  Antônio  Clenildo Alves Trindade,pai da vítima,aproveitava para abusar sexualmente de sua filha; Que a mesma só relatou o fato para sua mãe no início de abril,e que a mesma procurou ajuda no Conselho Tutelar; Que logo após a denúncia, o acusado retirou-se da sua casa,mas continua freqüentando o lar para dormir com sua esposa a Srª Maria do Socorro da Silva Matos,mãe da vítima.

Encaminhamentos: O casoNão houve denúncia ao órgão competente, tendo apenas sido denunciado ao Conselho Tutelar de Marituba,e lavrado pela assessoria jurídica da CPI. 

Ponta de Pedras

75º Caso

. 

Comarca de Ponta de Pedras

Tipo: Crime Sexual/ Estupro com presunção de violência 

Autor: Helton Tavares Malato, sexo masculino, mais de 35 anos, professor e serventuário da Justiça Eleitoral

Vítima: V.C.M, sexo feminino, 14 anos, estudante

Fato: Art. 214 do CPB

Resumo do Fato: Em data de21 de outubro de2008, compareceram perante o Conselho Tutelar de Ponta de Pedras, Senhores Valdemir da Silva Gouvêa e Zuleide Colares Martins, pais da adolescente acima identificada, de 14 anos de idade, dando conta que o professor de português, da escola Romeu Santos, e também serventuário da Justiça Eleitoral daquela Comarca, de nome Helton T. Malato assediou sexualmente sua filha, chegando inclusive a praticar sexo com a mesma. A mãe da adolescente descobriu os detalhes através da leitura do diário da menina, onde ela narra que o mesmo fez de tudo que se possa imaginar com ela.

Encaminhamentos: O acusado foi ouvido pela CPI, na presença de advogada; O conselho de posse da denúncia encaminhou a Delegacia de Polícia em 21 de outubro de 2008 para procedimentos sem que nenhuma providência fosse tomada. Encaminhou também ofício a Secretaria de Educação, sem obter resposta e depreende-se pela leitura dos documentos acostados que nenhuma providência foi tomada. Inconformados com  a impunidade o Conselho encaminhou o caso ao Meritíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca para providências que o caso requer.  O acusado fora ouvido pela CPI, com a presença de advogado.

Portel

76º Caso                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  .

Comarca: Portel                                          N° do Boletim de Ocorrência: 900481            

Tipo: Crime Sexual/  Estupro Atentado ao Pudor
Autor: José Brabo Paz                                  Sexo:  Masculino     Idade: 
Vitima: E. K. S .P                                        Sexo:  Feminino      Idade: 2 e oito meses 

Fato: Arts. 213 e 214 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: 

Encaminhamentos: Esse caso foi encaminhado a Comissão Parlamentar de Inquérito pela mãe da vítima em denúncia espontânea. Atendimento ao PROPAZ INTEGRADO já realizado, acompanhamento a Defensoria Pública, contato com o Defensor Geral Dr. Antonio Cardoso.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

77ºCaso
Comarca: Portel                   Termo de depoimento ao Ministério Público.
Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Adson Mesquita                               Sexo: Masculino      Idade: 

Vitima:Vários adolescentes.                            Sexo:                        Idade: 

Fato: Art. 213 c/c art. 147 e art. 29 do Código Penal Brasileiro. 

Resumo do Fato: No dia 08/01/2007 o Dr. Gilberto Valente Martins, promotor de justiça, compareceu a Sr. Luzileide Santos Fernandes, acompanhada do advogado Eduardo César Travassos Canelas que também advogado de Almir Cardoso Ribeiro, o qual prestou algumas declarações, que é estudante do 1° no do 2°Grau, na Escola Nicias Ribeiro. No mês de setembro de 2006 foi procurada por um “gay” chamado Aremy foi lhe buscar em sua casa, levando-a com duas amigas para o balneário “São Pedro”, que neste local já se encontrava o Sr. Amarildo, com mais dois amigos; logo após o almoço passaram a beber cerveja, que suas amigas já estavam embriagadas. O Sr. Amarildo chamou a amiga D. para um quarto e posteriormente S. e por último a declarante, individualmente; que no quarto o Sr. Amarildo disse que estava a procura da depoente há uma semana. Perguntou-se a declarante se conhecia o Adson, e se estava com ele em uma festa que havia acontecido na maloca do referido; a depoente respondeu que sim, pois ele é Vereador e esteve na festa na maloca de Adson convidada por uma amiga, que inclusive fez “strip tease”, com efeito, de bebida alcoólica, não sendo forçada a beber, somente a falar algo que Amarildo pediu, pois caso não falasse iria mata-lá, portanto a depoente teve que falar em uma gravação que  Adson cedia a maloca para o Juiz e o Delegado para ter relação sexual com a declarante, e afirmava na gravação que tinha 15 anos de idade e que tinha um caso com Adson e que mantinha relação com o delegado Lasaro, na frente de 100 pessoas, em cima de uma banca de bilhar e depois teve relação com Amarildo, falando esse último a declarante que não era para ter medo, pois ele iria proteger a declarante, pedindo a mesma para não falar nada a ninguém e mandou o motorista leva - lá para casa, chegando na casa de sua tia em Breves a Sr.Nila, que no dia seguinte sua tia lhe mandou a Portel na casa de sua mãe contando o fato e logo após foi para casa de sua outra tia em Macapá. Passando dois meses depois, o Sr. Amarildo procurou a mãe da depoente dizendo que era da Policia Federal para dizer onde a mesma estava, fazendo com que a mãe e a tia da depoente levasse ele até o referido local em  Macapá, chegando no lá o Sr. Amarildo disse para a depoente que o Juiz, o delegado e o Vereador queria matar ela, logo propôs de leva - lá a Brasília, pois lá estaria protegida, mas que tinha que ir com ele,mas sua mãe na deixou. Que falou para Amarildo que iria  falar toda a verdade, o mesmo ameaçou afirmando que iria matar a depoente.Passando uma semana, dois amigos de Amarildo invadiu a casa que morava a depoente em Macapá, tendo a depoente conseguindo fugir e prestar depoimento na delegacia, mas prestou queixa como se fosse assalto, no dia treze de Novembro de 2006. A depoente esteve no Ministério Público em Macapá, tendo prestado depoimento para o Sr. Leite, onde foi gravado o depoimento. O Sr. Amarildo lhe falou para não ter medo, pois a Simone Moura e Paixão são vereadores e o Carlinho Moura é funcionário do IBAMA, estavam todos do seu lado. A depoente contou a sua tia que  Amarildo havia lhe ameaçado e os homens que havia invadindo a sua casa, tendo sua tia ligado para mãe da depoente, a qual esta procurou a advogada Ana Ceres na Prefeitura de Portel, que sua tia trouxe para Belém acompanhada pela advogada Ana Ceres, que encaminhou ela para o Ministério Público e juntamente com o advogado Eduardo César Travassos Canelas presta este depoimento; que o mesmo não conhece o juiz Roberto Ribeiro Valois e que nunca ouviu falar do mesmo. Que as pessoas que entraram em sua casa em Macapá foram as duas que estavam no dia da gravação no balneário de “São Pedro”, que quanto ao delegado Lasaro Falcão, somente o conhece de vista. Na festa a que se referiu no inicio, onde tirou sua roupa, os seguranças mandaram a declarante vestir suas roupas e lhe colocaram em um táxi para levar para sua casa e que na festa havia muitas famílias e que o fato se deu a uns três anos atrás (2003 ou 2004).      

Encaminhamentos: Foi ouvido pela CPI da Pedofilia. A testemunha Walber da Paixão valente da Silva, o delegado Lázaro Sebastião de oliveira Falcão, Adson de Azevedo Mesquita e Aluizo Alves da Silva prestou depoimento para CPI da pedofilia. No atual momento não há processo em tramitação, somente um termo de declaração no Ministério Público prestado pela Luzileide Santos Fernandes. Esse caso nos mostra a fragilidade do Poder Judiciário em nosso País. 
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Comarca: Portel                                          
Tipo: Crime Sexual/ Estupro Atentado ao Pudor
Autor: Roberto Alan de Souza da Costa (Bob Terra), Vereador de Portel                                                   
Vitima: J.C.A, sexo feminino, 13 anos, estudante                                                   
Fato: Art. 213, 224, alínea “a”, todos do CPB 

Resumo do Fato: No dia 19 de maio de 2007 a Assessoria do Gabinete da Governadora, recebeu correspondência da Srª Cinelma Maria Freitas Costa (mãe da vítima), relatando os fatos ocorridos do município de Portel, solicitando ajuda da Governadora. O documento apresentava as seguintes denúncias: Estupro das adolescentes J.C.A e C.M.P.N de 13 e 15 anos respectivamente, vitimadas pelo mesmo agressor, o Vereador e filho do Vice-Prefeito do referido município , o Sr. Roberto Alan, sendo conhecido pela alcunha de “Bob Terra”; Ausência de punição do mesmo; Coerção e omissão por parte do Delegado de Polícia no processo de apuração dos fatos; Ameaça e tentativa de morte das denunciantes pela família do acusado. Onde o acusado namorava a cerca de um mês com a menor, que certo dia duas outras pessoas foram a escola onde a vítima estudava, para comunicar a ela que o vereador Bob Terra queria falar com a mesma, e que em seguida as três foram à casa de outro vereador Adson Mesquita, onde se encontrava o Sr. Roberto Alan (Bob Terra), uma vez no local a vítima J.C.A subiu ate um quarto acima juntamente com o acusado, e após pouca conversa, mantiveram relação sexual. Nota-se, portanto que se trata de um caso exemplar, onde o acusado é Vereador do município de Portel, sendo uma pessoa pública, logo não deveria agir de tal forma, ou seja, sua conduta social é reprovável, uma vez que foi eleito por esse povo de Portel, portanto deveria dar bons exemplos. Segundo a Mãe da vítima, depois de todos esses fatos resolveu se mudar para outra cidade como forma de garantir sua vida, que sua filha foi atendida pelo PROPAZ, com psicólogos e todos os profissionais da área. Que passou dificuldades quando estava escondida em um quarto totalmente sem as mínimas condições de segurança e sobrevivência, que houve a promessa de proteção, a qual não aconteceu, se sentindo desamparada.

Encaminhamentos: O acusado não foi ouvido pela CPI, somente a mãe e tia da vítima e as duas mulheres que foram ate a sala de aula da menor. No processo de acompanhamento deste caso, foi ressaltada a preocupação com a intervenção na realidade de pessoas vitimadas pela violência, o que exige preparo técnico, político e ético, para que o ato de intervir seja embasado por práticas que realmente possam trazer melhorias na condição de vida dessas pessoas. Neste sentido, o trabalho foi realizado tendo como substrato o desenvolvimento de uma ação integrada de governo para assim alcançar um maior campo interventivo de possibilidades. Sob esta ótica, em parceria com a Assessoria Jurídica da Casa Civil, foram efetivados os seguintes encaminhamentos: 

- Articulação com a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH para conversar sobre o caso e solicitar apoio quanto à proteção e defesa das vitimas.

- Reunião com a Defensoria Pública através da Diretoria do Interior e Assessoria do Gabinete da Governadora.

- Reunião com a Coordenação do Programa Pró-Vita da SEJUDH.

- Reunião com a Promotoria de Direitos Humanos.

- Conversa com a Ministra Nilcéia Freire da Secretaria Nacional de políticas para Mulheres, por ocasião da II Conferência Nacional de Políticas para Mulheres, que sugeriu federalizar o caso para possibilitar ação da Polícia Federal.

- Reunião com o Delegado Geral e com a Corregedora Geral da Polícia Civil.

Santarém

79ºCaso

Comarca: Santarém                            N° do Processo: 2008.2.004626-4

Tipo: Crime Sexual/  EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Elivaldo Araújo dos Anjos.             Sexo: Masculino        Idade: 39 anos 

Vitima: A.L.P.F.                                         Sexo: Feminino         Idade: 11 anos

Fato: Art. 213, "caput" c/c Art. 14 e Art. 224, "c" do Código Penal Brasileiro.

Encaminhamentos: Esse caso não foi acompanhado pela CPI que esteve nesse município. O Conselho Tutelar de Santarém recebeu a denúncia e encaminhou ao Ministério Público para o mesmo tomar as providências cabíveis. Este caso esta em tramitação no Ministério Público com remessa no dia 06/11/2009 e com retorno 03/12/2009 e encaminhado para a corregedoria de policia com remessa em 03/12/2009. 

80.Caso
Comarca: Santarém                         N° do Processo: 2007.2.003596-1 

Tipo: Crime Sexual/EstuproAtentado ao Pudor
Autor: Agenor Batista Neves (Pai)                  Sexo: Masculino        Idade: 
Vitima: A. F. N.                                          Sexo:  Feminino         Idade:13 anos

Fato: Art. 213 c/c Art. 224 alínea "a" do Código Penal Brasileiro.

Resumo do Fato: O Sr. Agenor Batista Neves está sendo acusado de ter praticado ato libidinoso com sua filha a menor A. F. N de 13 anos de idade. Esse caso foi denunciado ao Ministério Público e também foi convocado para depor na CPI da Pedofilia, prestando declarações. Nota-se que no dia 11/05/2009 houve o pedido de decretação da prisão preventiva, motivada pelos fatos narrados em seu depoimento perante a autoridade competente.  

Encaminhamentos: Houve denúncia, o caso esta em tramitação na secretária de origem da seccional do Juizado de Violência Doméstica e Familiar com remessa e retorno no dia 27/11/2009 e encaminhamento para o Ministério Público com remessa no dia 02/12/2009 em andamento.

Capitulo II
02 – Do Marco Referencial, Teórico e Legal.


A Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes no Estado do Pará definiu como paradigma para suas ações, as concepções e premissas contidas na Convenção Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente das Nações Unidas- ONU ratificada pelo Brasil, na Constituição Federal, especialmente seu art. 227, na Constituição do Estado do Pará, art. 296 e seus parágrafos, e no Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA. 

Seu referencial teórico esta assentado na teoria que defende que os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes, ou seja, não podem ser divididos e guardam uma relação de dependência entre si. 

Pautou-se também na teoria que entende que as crianças e os adolescentes possuem condição peculiar, pois tem todos os direitos dos adultos aplicáveis à sua idade, porém por serem sujeitos em desenvolvimento físico, psicológico e em formação moral carecem de tratamento especial. 

A CPI entendeu que violação sexual contra crianças e adolescentes é violação de Direitos humanos. É crime antes capitulado no art. 213, e 214 do Código Penal brasileiro. Tendo havido mudança na legislação do decorrer do funcionamento desta CPI quando entrou em vigor a Lei nº 12.015, de 07 de agosto de 2009, sancionada pelo Presidente Lula, que modificou o Código Penal estabelecendo  punições mais rígidas aos crimes sexuais cuja proposta  havia sido apresentada em 2004, quando do término da  CPI  mista da Exploração Sexual do congresso nacional.


A CPI acolhe a tese de que todas as formas de violência, in casu contra crianças e adolescentes, são violação de direitos humanos e, infringir essa norma nada mais é do que cometer crime. Entenda-se ai que o Estado que deve ser o protetor desses direitos ao não aplicar o disposto no ECA e no Código Penal,  torna-se um dos maiores violadores dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes.

É importante também explicitarmos quais os conceitos de abuso sexual no qual esta CPI se embasou para trabalhar. Foram os utilizados pelo Fundo das Nações Unidas pela Infância – UNICEF, e pela Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e a Adolescência - ABRAPIA, a seguir expendidos:

 “O abuso sexual de crianças seria qualquer contato sexual entre uma criança e um adulto maior, cujo propósito tenha sido a gratificação sexual do atacante’’(Relatório Oficial UNICEF, de 1986). 

“Abuso sexual é a situação em que uma criança ou adolescente é usado para gratificação de um adulto ou mesmo de um adolescente mais velho, baseado em uma relação de poder, incluindo desde manipulação da genitália, mama ou ânus, exploração sexual, voyeurismo, pornografia, exibicionismo, até o ato sexual com ou sem penetração, com ou sem violência’’(Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência- ABRAPIA/ 1992).


A CPI adotou como referencia o conceito de exploração sexual que o Congresso internacional contra Exploração Sexual, realizado em  agosto de 1996, em  Estocolmo,Suécia, assim definiu:

“A exploração sexual de crianças é uma questão mais de abuso de poder do que de sexo. A industria bilionária, ilegal, que compra e vende crianças como objetos sexuais sujeita-as a uma das mais danosas formas de exploração do trabalho infantil, coloca em risco sua saúde mental e física, e prejudica todos os aspectos de seu desenvolvimento.  Constitui uma das piores violações dos direitos humanos, e foi identificada por muitos órgãos nacionais e internacionais como uma forma moderna de escravidão.  Sua cobertura é transnacional, seu impacto transgeracional. A exploração sexual comercial de crianças ocorre virtualmente em todos os países do mundo e afeta milhões de crianças.  A prostituição, a pornografia, e o tráfico de crianças com propósitos sexuais, conecta pequenas cidades e grandes centros urbanos interliga os países em desenvolvimento, e os liga 
a países desenvolvidos:  a Europa Oriental aos Estados Unidos, o Nepal à Índia, o Brasil, ao Japão”  

“Exploração sexual para fins comerciais trata-se de uma prática que envolve troca de dinheiro com/ou favores entre um usuário um intermediário/ aliciador/agente e outros que obtém lucro com a compra e venda do uso do corpo das crianças e dos adolescentes, como se fosse uma mercadoria”.  (Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças, UNICEF, 1996)


Assim, esclarecidos os parâmetros teóricos, passamos a abordar o marcos legal, procurando compreender o Principio constitucional da prioridade absoluta, estampado no artigo 227 da Constituição Federal  

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”(grifamos)


O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA no seu art. 15, define a criança e o adolescente como portadores de direitos, senão vejamos:

“A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.”

 Esclarecidos os referenciais teóricos e legais que nortearam a CPI e serve de suporto para este relatório se faz necessário também esclarecer que o assunto é grave no Brasil,assim como no mundo todo,mesmo nos países desenvolvidos, no dizer de Paulo Nogueira,... “A problemática da violência sexual contra crianças e adolescente é um fenômeno multifacetário complexo, socialmente construído nas relações de poder e mediado pelas questões de gênero, raça/etnia, idade e classe social. Essa violência contra crianças, adolescentes e mulheres tem se manifestado pela exploração sexual comercial (prostituição tradicional, tráfico para fins sexuais, turismo sexual e da pornografia convencional e via internet) e pelo abuso sexual que, por sua vez, ultrapassa as fronteiras de classe social e os limites culturais e de pobreza.” (texto copiado da internet- Jornal de Uberaba- autor Jornalista Paulo Nogueira)


No Estado do Pará não é diferente a realidade, noticias estampadas cotidianamente nos jornais e mídia em geral, os dados coletados junto ao PRO PAZ, assim como nos demais órgãos que compõem o sistema de segurança e justiça refletem a grave realidade dos crimes cometidos contra nossas crianças e adolescentes por quem na maioria das vezes tinha o dever de protegê-las.
CAPITULO III

03- Políticas Públicas: Papel, Importância e Eficácia no Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 

3.1– O papel do Estado no combate à violência sexual contra crianças e adolescentes.

A Violência e Exploração Sexual e Comercial de Crianças e Adolescentes
se constituí num tema complexo que envolve a família, a sociedade e o Estado. Neste contexto, para a CPI esta violência é compreendida nos seus diversos aspectos históricos, sócio-econômicos, culturais, políticos e jurídicos, pautados na complexidade das relações humanas, conforme definido no Congresso de Estocolmo (1996).

Este congresso marca um novo momento da história no combate a Exploração Sexual e Comercial de Crianças e Adolescentes no mundo, constante na Agenda de Ação de Estocolmo, definindo como exploração sexual e comercial infantil, todo tipo de atividade em que as redes, usuários e pessoas usam o corpo de um menino, menina ou de adolescentes para tirar vantagem ou proveito de caráter sexual com base numa relação de exploração comercial e poder, e declara que a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes é um crime contra a humanidade. 
Portanto, uma violação aos direitos humanos de crianças e adolescentes, pois fere a dignidade, colocando a vítima numa situação de escravidão moral, social, econômica e psicológica, à medida que seus direitos são violados e sua inocência roubada de maneira cruel, deixando marcas tanto no corpo quanto na alma, que na maioria das vezes persistem por toda sua vida, como demonstram os casos elencados por esta CPI. 
Ao ratificar a Declaração de Estocolmo e aderir a Agenda de Ações, o Estado brasileiro assume alguns compromissos, dentre eles destaca-se o de: 

“Desenvolver ou reforçar, implementar e difundir medidas legais, políticas e programas pertinentes para prevenir a exploração sexual e comercial das crianças e adolescente, utilizando como diretriz a Convenção sobre os Direitos da Criança.” (Declaração de Estocolmo, 1998, p. 5) 
É neste contexto, que a CPI da Exploração Sexual e Comercial Contra Crianças e Adolescentes da Assembléia Legislativa do Estado do Pará, a partir da realização de audiências públicas, oitiva de vitimas, testemunhas e autores, levantamento de casos junto aos órgãos, priorizou também a realização de levantamento das políticas sociais, programas e ações governamentais e não governamentais, que direta ou indiretamente atuam no enfrentamento da ESCCA. O que possibilitará analisar o nível de efetivação e articulação dessas ações no Estado do Pará.
3.2- Aspectos Históricos da Violência e exploração sexual
A violência é conceituada como um fenômeno antigo, advinda das relações sociais construídas de forma desigual, geralmente materializada contra aquela pessoa que se encontra em alguma desvantagem física, emocional e social, neste caso específico crianças e adolescentes, que durante séculos foram consideradas como seres incapazes. Tal relação também é           marcada pelo autoritarismo entre adultos, crianças e adolescentes, estes últimos considerados como o elo mais fraco do encadeamento das relações sociais.

A violência de exploração sexual e comercial contra crianças e adolescentes sempre estiveram presentes na história da humanidade, mas sempre foram muito pouco debatida e divulgada. No Brasil passou a ser mais debatida a partir de 1993, quando a Câmara dos Deputados instalou a Comissão Parlamentar de Inquérito presidida pela Deputada Marilu Guimarães, tendo como relator o Deputado Moroni Torgan, destinada a apurar responsabilidades pela exploração e prostituição infanto-juvenil. 

Em seu relatório final publicado em 1994 a CPI concluiu, ressaltando a complexidade deste fenômeno; a dificuldade de apontar o número de jovens prostituídos no Brasil, em virtude da inexistência de pesquisas sobre o tema a época; a própria CPI teve dificuldade em obter informações. Mesmo assim demonstrou que este é um problema nacional, presente em todos os Estados e principalmente, que as autoridades não se mostravam adequadamente preocupadas seja com a análise, com o controle e com o combate à prostituição infanto-juvenil. Se constituindo assim, num marco na história do país, no desenvolvimento de pesquisas, políticas e no combate a exploração sexual de crianças e adolescentes. 

   Antes desta CPI, o combate à exploração sexual infanto-juvenil, contava com importantes iniciativas da sociedade civil, na Bahia o Centro de Defesa da Criança e Adolescente CEDECA/Ba. No Pará o CEDECA/Emaús, a época Centro de Defesa do Menor – CDM foram os primeiros exemplos de uma ação social neste tipo de violação de direitos humanos, a apresentar resultados concretos. 
Especificamente no trabalho desenvolvido pelo CEDECA/BA, a metodologia e as diversas etapas desses processos foram repassadas aos municípios, aos estados e a união. Tal iniciativa ajudou a romper com o silêncio que se fazia sobre a exploração sexual infanto-juvenil a exemplo do lançamento da Campanha Nacional Contra a Exploração Sexual Infanto-Juvenil, em julho de 1995 na Bahia e em setembro do mesmo ano em todo território nacional, pelo Presidente da República. 

Neste contexto, o Ministério da Justiça incluiu no Programa Nacional de Direitos Humanos a continuidade desta campanha, que se desdobrou em campanhas regionais, pelo fim da exploração, violência e do turismo sexual contra crianças e adolescentes, deixando de ser um tabu e passando a ser debatida, se buscando soluções para resolver tal problema.  

No Pará, desde 1990 o CEDECA Emaús, realiza pesquisas e denúncias sobre a situação de exploração sexual de crianças e adolescentes, e em 1997 publicou: “Levantamento da Situação da Exploração Sexual infanto-juvenil na Amazônia Legal Prostituição e Adolescência”, “Prostituição Juvenil no interior do Pará “Trombetas e os Garimpos do Vale Tapajós”, além de executar o Projeto Jepiara
 desde 2004, que desenvolve a importante campanha "De Portas Fechadas para a Exploração Sexual'', objetivando sensibilizar o trade turístico e incentivar os donos de meios de hospedagem a adotarem o Código de Conduta, que tem prosseguimento com a capacitação dos funcionários para reagir adequadamente em caso de indício de exploração sexual de crianças. 

É incontestável a contribuição da sociedade civil no que se refere à democratização do Estado brasileiro, a participação nas conquistas sociais, civilizatórias e humanitárias, bem como, a luta permanente para garantir que esses direitos possam ser assegurados nos marcos legais, para que as políticas sociais públicas incorporem a dimensão de direitos humanos, e também para que estes sejam efetivados. 

Em especial na questão da exploração sexual de crianças e adolescentes a sociedade civil, sempre teve uma grande contribuição no atendimento, nas denúncias, pesquisas mobilizações, construção de redes para o enfrentamento deste tipo de violência, em 2002 contribuiu na construção do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes. A participação de representantes da sociedade civil no Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual de Criança e Adolescente que é uma instância de mobilização e articulação permanente, democrática, plural e não hierárquica, para monitoramento tanto do Plano Nacional, quanto dos Planos Estaduais e Municipais.
 

Outro marco sobre a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes foi em 2002, com o Relatório da Pesquisa Nacional Sobre Tráfico de Mulheres, crianças e adolescentes (PESTRAF), realizada pelo CECRIA, indicando que o crime organizado no Brasil utiliza 241 rotas terrestres, marítimas e aéreas para levar mulheres, jovens e crianças brasileiras para o exterior. Igualmente, ressalta que o crime de exploração sexual e comercial esta quase sempre associado às precárias condições de vida. Foi esta pesquisa que serviu de ponto de partida para CPMI de 1993 que investigou casos de exploração sexual e trafico de mulheres.
Dez anos depois da primeira CPMI do Congresso Nacional, em março de 2003, foi instalada a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, no Congresso Nacional, tendo como Presidente a Senadora Patrícia Saboya Gomes e como Relatora a Deputada Maria do Rosário, com a finalidade de investigar os processos de organização das redes de exploração sexual, identificando as causas da impunidade destas organizações criminosas, além de mobilizar sociedade e governo em todas as esferas para a construção de redes de proteção às crianças e adolescentes, esta CPMI, se faz presente em 22 Estados. Dentre estes o Pará, onde foram realizadas 3 (três) visitas, ocasião em que receberam denúncias de alguns municípios e realizaram Audiência Pública. O trabalho foi realizado em prol do rompimento do silêncio, e para contribuir com a quebra da impunidade, pois além de encaminhar casos às autoridades competentes, ofereceu sugestões de mudança na legislação.
Em 2005, foi instalada no âmbito do legislativo municipal, a CPI de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes em Belém, presidida pela Vereadora Marinor Brito, tendo como Relatora a Vereadora Elcione Barbalho, que se estendeu até março de 2006, realizou visitas aos órgãos secretarias e programas, objetivando obter informações da situação da rede de atendimento no município; além de realizar diligências audiências e entrevistas com militantes e vítimas de exploração e abuso sexual. Concluiu que há descaso das autoridades em relação ao assunto e avançou quando conseguiu a Criação da Vara Especializada para atender os processos contra crianças e adolescentes no Tribunal de Justiça do Estado, bem como, uma Emenda Parlamentar no orçamento municipal de 2006, assegurando recurso para o combate a exploração sexual em Belém.     
3.3 - Aspectos Sócio-Econômicos e Culturais da Violencia e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 

Nesse item, importante se faz ressaltar que segundo os dados desta CPI, mais de 80% das crianças e adolescentes vitima de exploração sexual nos dados levantados por esta CPI, foram vítimas de estupro ou abuso sexual por parentes ou pessoas ligadas à família. Os dados destacam situações de violência doméstica:

Intra familiar, quando há relação de parentesco entre vítima e agressor, conforme exemplificado:
A.N. G. 14 anos, município de Maracanã.

Através de denúncia anônima, o Conselho Tutelar tomou conhecimento que a adolescente estava sendo abusada pelo padrasto, a mãe informou desconhecer o fato. A adolescente encontra-se grávida e diz não ter contado nada a mãe, por medo do padrasto vir a ser preso, “...pois não falta nada em casa” e “... ele prometeu criar meu filho sem problemas”.

D.C.O, 13 anos, município de Maracanã

O Conselho tutelar recebeu denuncia de abuso sexual cometido pelo padrasto, a adolescente informou que isso ocorre há mais de um ano, e que não falou à sua mãe por medo, pois ele ameaçava de espancá-la e colocá-la para fora de casa, e varias outras ameaças. Disse que sua mãe não se importa com ela, que sai de casa e a deixa sozinha com o padrasto, e também que é espancada com freqüência por sua mãe. 

Município de Marituba
Antonio Clenildo Alves Trindade, foi convocdo pela CPI para prestar esclarecimentos acerca de denuncia encaminhadas ao Disk Denúncia nacional e posteriormente a esta CPi  dando conta de que o mesmo abusava de suas filhas menores. Em depoimento perante a CPI e na presença da representante do Parquet estadual e do Delegado de Policia o mesmo inquirido sobre os fatos declarou eu são verdadeiras as acusações de abuso sexual contra suas filhas menores de 12 e 13 anos de idade. Disse mais que sua companheira tinha conhecimento dos fatos. E que não sabe explicar porque fez isso.
Extra familiar, quando não há uma relação de convivência familiar entre agressor e vítima.Como por exemplo:
                                Município de Acará
O Conselho Tutelar do município de Acará recebeu denuncia no dia 10/09/2009 que L.S T menor impúbere de 10 anos estava vivendo maritalmente com o Senhor conhecido como Zinho aparentando entre 35 a 40 anos de idade. Instada a prestar esclarecimento a mãe da menor relatou que era verdade, que a menor foi aproximando-se do homem que residia nas proximidades, que quando a menor sumia de casa era encontrada com Zinho. Desconfiada um dia fingiu dormir e logo que o Senhor Zinho foi deitar-se a menor L foi deitar-se com ele.Inquirita sobre o fato a menor disse que já vinha se relacionando sexualmente com o homem. Que procurou o homem para esclarecimento. Que o mesmo confirmou o fato dizendo estar disposto a assumir seu ato. A mãe então esclareceu sobre as responsabilidades dele dizendo incluive que a menor L. era uma criança eu sequer tinha iniciado seu ciclo menstrual. A menor foi entregue ao homem sob a argumentação de que é melhor estar com ele do que ela  ficar andando com um e com outro.
. 

. 

Município de Marabá 

T.S.S. de 5 anos, foi  abusado sexualmente, pelo seu, vizinho, conhecido como Pequeno, conta à criança que sua mãe o deixou na  casa da avó, onde almoçou, sendo que depois foi a casa de sua mãe sozinho, no caminho, o homem o pegou pelas mãos e o levou para casa, lá o jogou em cima da cama, tampou sua boca  com as mãos  e depois tirou  seu short e com ele praticou sexo anal. 
Os casos apurados por esta CPI ilustram a negligência da família, que se soma a omissão da sociedade, que muitas vezes, finge não enxergar essa grave violação de direitos, que termina por se fortalecer com a falta de compromisso do Estado, que não cumpre seu papel de garantidor dos direitos fundamentais da população infanto-juvenil, quando deixa de formular políticas públicas de proteção, defesa, reparação e promoção da infância e da adolescência.  

Tal postura se mostra contraditório ás legislações garantistas brasileiras, como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, a Lei Orgânica de Assistência Social, que preconizam as crianças e adolescentes como seres em desenvolvimento e sujeitos de direito, pois os dados coletados pela CPI demonstram que a criança e o adolescente não têm sido tratados como sujeitos de direitos, mas sim como objeto da dominação dos adultos, através da exploração de seu corpo.

Deste ponto de vista, a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes esta embasada principalmente na desigualdade estrutural da sociedade brasileira, portanto, é constituída pela dominação entre as classes sociais, destaca-se neste item, a situação de pobreza no país e especificamente no Estado do Pará objeto do trabalho. 

Enquanto no Brasil o Índice de Desenvolvimento Humano para o ano de 2005 é de 0,800, para o ano de 2009 é de 0,813. No Pará é de 0,755, estando abaixo da média nacional, segundo Relatório do PNUD para o ano de 2005. Considerando que:  
“... os municípios paraenses estão distantes dessa meta e, em geral, abaixo da média nacional. Os mais bem posicionados são Belém (0,81), Ananindeua (0,78), Curuçá (0,78), Barcarena (0,77), Tucuruí (0,76), Novo Progresso (0,76), Almeirim (0,75), Santarém (0,75), Castanhal (0,75), Tucumã (0,75), Altamira (0,74), Xinguara 90,74) Parauapebas (0,74), Redenção (0,74), Salinópolis (0,74), Capanema (0,73) e Sapucaia (0,73)” 
A maioria dos municípios com piores IDH encontram-se na Ilha do Marajó, quais sejam: Melgaço (0,53), Chaves (0,58), Anajás (0,60) e Afuá (0,61). (Pinto, Amazônia na Mídia)


Aqui vale ressaltar, que o baixo Índice de Desenvolvimento Humano é um fator que contribui sobremaneira, para que centenas de crianças e adolescentes se constituam como grupos vulneráveis, à exploração sexual comercial e outros tipos de violência, pois representam a ausência de políticas públicas efetivadas, seja de âmbito Federal, Estadual e/ou Municipal. 

 Destaca-se o pensamento de Vicente de Paula Faleiros (2006) que faz uma relação direta deste tipo de violência no contexto do mundo capitalista que vivemos entre a exploração sexual e a exploração do trabalho:

“ ... a exploração sexual e exploração econômica se combina; ou seja, queremos mostrar que a exploração economica sexual e economica e a descriminação social se articulam num processo de mercadorização e de fetichização das relações implicadas num mercado e num processo de relações economico/social/sexual.” (FALEIROS, V.P, p 51) 
Assim, a pobreza, a falta de políticas sociais, a violência doméstica, e a exclusão social, possibilitam que crianças e adolescentes dos centros urbanos e de municípios do interior sejam consideradas em situação de vulnerabilidade social, e sejam potenciais vítimas de violência e exploração sexual. É inegável que a pobreza vem não só criando espaços apropriados à exploração sexual, comercial e à exploração do trabalho infantil, assim como propiciando a violência em suas múltiplas facetas, embora o público alvo da exploração sexual e comercial não esteja restrito somente aos segmentos empobrecidos.

E.C.N, 13 anos, município de Salinopolis, relata que morou com sua mãe biológica, no município de Ipixuna até os 9 anos de idade, quando foi abusada sexualmente por seu padrasto. E sua mãe a mandou de volta para Salinópolis, para viver com sua avó. Aos 10 anos, foi morar com uma Senhora conhecida como Maria Cléia, com a permissão de sua avó. Após 6 dias morando na casa desta senhora, o irmão de nome Izair (51 anos),  o sobrinho de prenome Sérgio (26 anos), e o pai conhecido como Lelis do qual não sabe precisar a idade, passaram a explorá-la mantendo com ela relações sexuais, cópula anal e sexo oral, o que perdurou por  3(três) anos, período que  conviveu naquela casa.

O caso retrata violência vivida primeiramente na família como vítima do padrasto, posteriormente no trabalho doméstico, situação que ocorre com freqüência no Pará, quando crianças e adolescentes principalmente do interior são disponibilizadas por seus responsáveis, para morar na casa de pessoas quase desconhecidas, com promessas de trabalho e educação.

S.B.G 13 anos, município de Mocajuba, relatou no PROPAZ acompanhada de uma Conselheira Tutelar, que veio para Belém com 9 anos de idade, trazida por um senhor chamado Estélio, com a promessa de trabalhar como babá, sendo levada para casa do Deputado Estadual Luis Afonso Seffer, que no 3º dia residindo no local foi abusada sexualmente por este, com requintes de extrema crueldade, que durante o período que passou na casa, era obrigada a praticar sexo vaginal, oral e anal, era espancada e ameaçada. Revelou ainda que outra adolescente identificada como J. morou na casa do mesmo deputado, também passou pela mesma situação,  e ele ajuda financeiramente esta jovem até hoje com presentes e  outros agrados, embora ela não mais morasse na residência deste.       

Outra situação apresentada pelas vítimas na CPI, como o caso de J. ilustram a apropriação comercial do corpo de crianças e adolescentes como mercadoria para adquirir bens de consumo e outros.  Ou seja, de um lado está a vítima, que numa sociedade capitalista, muitas vezes se deixam explorar em busca de adquirir bens de consumo, estas crianças e adolescentes são objeto do fetiche de pessoas criminosas e algumas vezes doentes que as exploram sexualmente em busca de um prazer doentio. 

Onde este tipo de exploração sexual comercial está presente, existem redes que sobrevivem mantendo essa atividade ilegal e desumana, estas redes normalmente envolve o agenciador que aborda a adolescente, algumas vezes membros da própria família, que compactuam com o criminoso em troca de dinheiro e/ou bens materiais, o que dificulta a apuração do crime. 

A CPI recebeu  denúncias de redes assim existentes nos municípios de Cametá, onde ouviu acusados e vitimas, comprovando a existência desse tipo de crime:

A menor relatou que no dia 19 de outubro de 2006 fora convidada pela Senhora Nanci, a qual é conhecida no município como aliciadora de menores, para participar de uma “festa” com o Sr. Edivan (radialista do município) e outro chamado Messias e que deveria ocorrer na Estrada do Ajó, no Bar do Zeca, e que a menor poderia e deveria convidar outras adolescentes para participar; Que o acusado lhe perguntou quanto custava para a mesma “ficar” com ele.

Casos como esse se repetem em escala espantosa e as adolescentes depois de inseridas no mercado da prostituição passam a se deslocar para outras regiões ou estado como Macapá ou sul do país.
Segundo Faleiros (2000) esta concepção do relacionamento interpessoal sexual parafílico centrada no binômio vitimizador/vitimizado, esta presente no cotidiano da sociedade brasileira e têm pouco considerada estas redes familiar, comunitária e institucional presentes nessas situações, e que as sustentam. Pois segundo ela sem essas redes privadas, societárias e públicas praticamente não haveria espaço para relacionamentos sexuais forçados com crianças e adolescentes no interior das famílias. Enfim:  
“Trata-se de redes de silêncio, tolerância, conivência, medo, impunidade, tanto de membros das famílias onde tal ocorre como amigos, vizinhos, colegas de escola, trabalho e lazer, professores, pessoal dos serviços de saúde e de segurança. E essas redes revelam, nas situações de vitimização sexual, o que são, ou seja, sua cultura, sua dinâmica, sua ética, seus medos e fantasias, suas condutas, seu compromisso social, suas concepções de sociedade, de nacionalidade, de futuro, de humanidade. (FALEIROS, 2000, p. 32)
Para além destes, outros atores, estão envolvidos nestes crimes como: os taxistas que conduzem as meninas a determinados hotéis ou motéis, restaurantes e bares que permitem a presença de crianças e adolescentes nesta condição de exploração, o policial, o segurança que ajudam a encobrir essa prática, o guia turístico, o garçom ou o funcionário de hotel que indica contatos para que haja a exploração sexual. Enfim, uma rede de criminosos que comercializa crianças e adolescentes para fim de exploração sexual e comercial e ganha dinheiro com este tipo de crime.  

“Na lógica comercial, para que uma relação comercial seja efetivada, é necessário tanto o produto a ser vendido quanto o comprador interessado (oferta/demanda). Assim, mesmo que uma criança/adolescente esteja disposta a oferecer-se sexualmente, em troca de dinheiro ou outros favores (alimento, roupa, carona, etc.), se não houvesse quem estivesse disposto a comprar tal serviço, a situação de exploração sexual não se estabeleceria.. “  (PADILHA e CERQUEIRA-SANTOS, 2007, p. 145, In, CRUZ, 2009 p, 44) 

E algumas vezes os familiares estão envolvidos diretamente nesta exploração, vejamos o caso de H.C.S.N., explorada sexual comercialmente pela genitora, como mercadoria: 
H.C.S.N., sexo feminino, 13 anos, município de Marituba, o Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente, recebeu denúncia anônima de abuso e exploração e situação mendicância, envolvendo a mãe da adolescente de 36 anos, que induzia a filha H.C.S.N., a praticar atos sexuais em troca de dinheiro, em Postos de Gasolina, as margens da BR 316, havendo ainda indícios de envolvimento com uso de drogas.

Aqui vale ressaltar que o caráter consumista das sociedades capitalistas, estimula a marginalização de jovens carentes e seu envolvimento com a prostituição, aliciamento para fim de exploração sexual, tráfico de drogas, e envolvimento com adultos pornográficos a procura de parceiros cada vez mais jovens, em troca de dinheiro e outros favores.

N. S., 17 anos, Município de Altamira, relatou na CPI, que quanto tinha 14 anos, foi convidada para ir para uma Chácara nos arredores da cidade e posteriormente para motéis, com 4, outras adolescentes K., E. P. L. que estudavam na mesma escola e/ou freqüentavam a mesma igreja.  Nestas saídas às adolescentes, participavam de sexo grupal, troca de casais, um homem com duas mulheres, tudo regado a muita bebida e cigarro, com um grupo de empresário, vereadores e outros homens de influencia, identificados como Valtenes, Edijeferson Rodrigo ou Ricardo, João Vitor, Rafael.  

Atribui que tais fatos ocorreram depois de conhecer o Vereador Renato, que era amigo deste grupo de homens, que exploravam sexualmente as adolescentes. Ressalta também que K. uma das adolescentes do grupo relatou que já  havia saído com Renato, em troca de dinheiro e presentes. Após estas saídas grupais passou a sair com o mesmo vereador para motéis, relatou que o mesmo disse “...tinha gostado muito de mim, que não entendia porque eu estava com as meninas, com os meninos lá e tal...” e que “...o Valtenes tinha falado para ele que eu saia também...”. Renato sempre pedia segredo destas relações, alegando que era um homem influente no município, a adolescente  do seu lado tinha a expectativa de um dia ter um relacionamento fixo, se apaixonou pelo mesmo, a ponto de não denunciá-lo nos seus depoimentos anteriores.   
 Enfim, é a banalização da violência em geral, incluindo a violência sexual, o comércio sexual, a indústria pornográfica do turismo sexual, são responsáveis pelo aliciamento de muitas crianças e adolescentes e se  configura na mercantilização do sexo reforçados pelos processos culturais machistas, patriarcais, discriminatórios e autoritários presentes na sociedade brasileira  e em outras sociedades 
Outro item importante de ser destacado, é que as crianças e adolescentes vítimas deste tipo de crime são geralmente oriundas de famílias pobres, de uma classe privada das condições mais básicas de sobrevivência, residente em bairros de periferia, tanto na capital quanto no interior do Estado, mas tendo em comum um contexto de falta de direitos a educação, a saúde, assistência social e outros. 

Estas situações terminam por evidenciar que o Estado, principal responsável pela garantia de políticas sociais inclusivas, não tem trabalhado a contento, políticas públicas nas diversas áreas como: assistência social, cultura, educação, saúde e turismo para mudar de forma efetiva a realidade desta parcela da população, principalmente nos municípios do interior do Estado. 

Outra informação importante de ser destacada quando se analisa violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, é a dominação de gênero que se evidencia neste trabalho, considerando que a podemos dizer sem sombra de dúvida pelo material coletado, investigado e reunido pela CPI que 90% das vitimas, ou seja, na sua grande maioria são do sexo feminino. 

RSP, 14 Anos, município de Maracanã 

Aos 13 anos, foi vitima de abuso sexual cometido pelo seu professor e ficou grávida. A adolescente relatou que o mesmo entregou a ela uma planta conhecida por propriedades abortivas de nome “cabacinha” para que a mesma fizesse chá com vistas a interromper a gravidez. Informou ainda no Conselho Tutelar que este foi o segundo estupro, o primeiro foi aos 11 anos de idade, pelo irmão do mesmo professor.

HECTOR MOREL PUERTO ( Indiciado)

Profissão: médico – homeopata

O médico, nascido em Honduras, mora no Brasil desde 1983, onde possui consultório num bairro nobre de Belém, responde (três) processos judiciais, versando sobre a prática de crimes sexuais: EC.C. 14 anos, L.A.S., A.M.M, 14 anos as adolescentes foram assediadas ou vítimas de abuso sexual, no consultório e na residência do médico, sempre com promessas de emprego, uma delas foi levada ao consultório por uma aliciadora de nome Tatiana que a buscava na Escola e a levava ao consultório, onde o médico mantinha relações sexuais com a mesma e pagava a quantia de  R$ 10,00(dez reais) para a mesma e R$ 20,00(vinte reais) para aliciadora. 

3.4 – Aspectos Políticos e Jurídicos 

No que se refere ao conceito de violência contra as crianças e adolescentes, neste caso especifico a violência sexual e comercial, que do ponto de vista deste relatório não é interpretada tendo como base apenas a noção simples e particularizada do crime, ou do ato que provocou o dano à criança e ao adolescente. Mas sim, compreendida como um fenômeno numa sociedade capitalista e num modelo de Estado neoliberal que prioriza as relações econômicas em detrimento das relações sociais. 

O ECA rompe definitivamente com a Doutrina de Situação Irregular e estabelece como diretriz básica e única para o atendimento a criança e o adolescente a Doutrina de Proteção Integral, que encontra suas bases mais próximas na Convenção sobre o Direito da Criança e do Adolescente aprovada pela Assembléia  Geral das Nações Unidas em 20.11.89 e pelo Congresso Nacional Brasileiro em 14.09.90. 

O texto da Convenção considera como criança todo ser humano com menos de 18 anos de idade (art. 1º) e engloba todas as dimensões dos direitos humanos - civil, político, econômico, social e cultural. Em seu art. 34, a Convenção estabelece o compromisso dos Estados Partes em proteger a criança contra todas as formas de exploração e abuso sexual, devendo adotar medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir a exploração sexual, e transcreve no Artigo 34: 
“Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de exploração e abuso sexual. Nesse sentido os Estados Partes tomarão, em especial, todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir:

a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade sexual ilegal;

b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais;

c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais

pornográficos.  (ONU, 2004, p. 10)
O Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 5º - “Nenhuma criança  ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão, punindo na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. 
Art. 18, segundo o qual "é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor". (ECA, 2005, p. 12)

Essa nova dimensão dada à proteção da criança e do adolescente deixa claro, que não é mais obrigação exclusiva da família garantir a não violação dos direitos da criança e do adolescente, e sim uma obrigação social, considerando que a ação/omissão passa pela família, pelas relações de trabalho, enfim por todos os níveis da vida em sociedade e pelo Estado. Portanto, quem negligencia, oprime, discrimina, explora, age com violência, viola os seus direitos, deve ser punido. 

Criando condições objetivas tanto para a responsabilização de indivíduos que cometeram crimes contra crianças e adolescentes, quanto para que a sociedade possa avaliar a efetividade de políticas públicas, ou a impunidade da ação legal e governamental, em relação ao enfrentamento, combate e prevenção da violência sexual. 

É com o intuito de avaliar a efetividade das políticas públicas, e analisar o nível de articulação entre elas que consideraremos as Políticas de Assistência Social e Saúde, Educação, Turismo e Direitos Humanos pelo Governo Federal e Estadual, por meio da análise dos dados traçando um panorama geral da implementação das políticas públicas no Pará, com a consciência de que o trabalho não abrange todas as dimensões possíveis de serem analisadas, mas possibilita avaliar as ações empreendidas pelo Estado nestes campos voltadas à questão da exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes e com intuito de exemplificar a efetividade do enfrentamento a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes.

Outrossim, evidenciando que outras políticas não analisadas também são importantes no estabelecimento de condições objetivas para o desenvolvimento da população infanto-juvenil na rede de proteção social, mas, para efeito dos trabalhos desta CPI, dada a sua natureza e limitação de tempo, a análise se dedicará a tais políticas setoriais básicas. 
3.5 - Políticas Públicas 

A fonte de analise se deteve nas informações coletadas durante os trabalhos da CPI, pesquisa documental, somadas as coletas de dados advindos de levantamentos bibliográficos e repostas advindas das solicitações aos órgãos oficiais do Estado. Tal analise, buscou identificar os princípios que norteiam a implementação das políticas públicas e a sua execução nestas esferas, o aspecto de interação/integração e diálogos destas políticas, bem como, a complementaridade na execução, ou seja, trabalho em rede, é fundamental, para o enfrentamento deste tipo de crime, promovendo articulação entre tais programas e ações enquanto Rede de Proteção Social. 

“Para CASTELLS (2008), redes são conjuntos de nós interconectados, são estruturas abertas capazes de se expandir de forma ilimitada, integrando novos nós desde que consigam comunicarem-se dentro da rede, ou seja, desde que compartilhem os mesmos códigos de comunicação, como por exemplo, valores ou objetivos de desempenho. CASTELLS (2008) afirma ainda que as redes se constituem a nova morfologia das novas sociedades.” (Cruz, 2009, p.28) 
É com esta concepção de rede, que compartilha o fluxo de informações contínuo, que necessitam ser elaboradas e atualizadas, a fim de legitimar e reforçar a importância das ações desenvolvidas com vistas a fortalecer a cultura de valorização e proteção das crianças e adolescentes, é que ao final apresentaremos recomendações baseadas nas seguintes questões fundamentais. 

1) Direitos humanos como direitos de todos, respeitando as especificidades/diversidades e os Pactos e Declarações Internacionais assinadas pelo Brasil; 

2) A família entendida como núcleo social básico de sustentação afetiva e social; 

3)  Divisão de responsabilidades entre os entes federativos na rede de proteção social, respeitando à descentralização política-administrativa, e a competências especifica e comando em cada esfera de governo;

a) Política de Saúde 

A política de saúde e a política de assistência social compõem a rede de proteção social brasileira, como dois dos tripés da Seguridade Social, que devem manter entre si relações de integração, articuladas com outras políticas do campo social, voltadas a garantia dos direitos e condições dignas de vida. 

Nesse item, vale ressaltar que ambas tem como base o paradigma da universalização do direito a proteção social, que rompe com as idéias tutelares e de subalternidade, bem como, preconiza a descentralização política administrativa que garante a participação da União, Estados e Municípios na efetivação das políticas. Tanto o Sistema Único de Saúde, quanto o Sistema Único de Assistência Social garantem a proteção ativa o que possibilita a analise dessas políticas nas três esferas de governo. 

Segundo Bravo (2006) o Sistema Único de Saúde – SUS completou 15 anos, mas o SUS real, destinado aos que não tem acesso aos subsistemas privados, está longe do SUS constitucional, bem como, da Lei Orgânica de Saúde (1990) que tem como base a universalidade, que ainda não se efetivou de fato, embora, seja possível se encontrar alguns avanços, como o acesso da camada da população que antes não tinham direitos a saúde e o controle social, dentre outros. (BRAVO, M. I. S, 2006, p 77)    

Vale ressaltar, que para o atendimento a saúde da criança e do adolescente, seria necessário promover ações tanto de  prevenção quanto de proteção, abrangendo os aspectos epidemiológicos, sociais, culturais, ecológicos e psicológicos, para a formulação e a construção de políticas públicas adequada, conforme ressaltado: 

“Essas ações visam deslocar o foco da assistência baseada em patologia, para uma modalidade de atenção que contemple a criança no seu processo de crescimento e desenvolvimento e o direito à cidadania. Um dos grandes eixos estratégicos é a redução da mortalidade infantil, a humanização e promoção da qualidade da atenção prestada, a mobilização social e política, o estabelecimento de parcerias, a promoção de vida saudável e a melhoria da gestão. Nessa medida, a análise da saúde no Brasil demandaria estudos aprofundados dos vários condicionantes da mesma.” (CPMI, 2003, p 236) 

Dada a exigüidade de tempo e a especificidade da CPI, buscamos nos deter no aspecto da violência como um problema de saúde pública embasados na afirmação da Organização Mundial de Saúde (2002) que considera  “... que  em todo o mundo, a violência vem se afirmando como um dos mais graves problemas sociais de Saúde Pública”
. Especificamente, nos casos de Violência da Exploração, abuso, Sexual e Comercial que comprovadamente tem um alto impacto no adoecimento, no desenvolvimento físico, mental e social de crianças e adolescentes
.  Transformando hábitos e comportamentos não só individuais, como sociais, causando prejuízos a este publico alvo, que são visíveis pelo aumento dos casos de gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis, e desestruturação familiar. 

Desta feita, considerando que o público vitimado por esta tipologia de violência, deve ser atendido pela saúde pública tanto no aspecto preventivo, quanto curativo é que foram solicitadas por esta CPI  informações  a Secretaria de Estado de Saúde- SESPA voltada as vítimas de exploração sexual, que não respondeu a tempo, para constar neste relatório, o que impossibilitou a obtenção de maiores informações.    
Assim, realizamos coleta de dados no Site desta secretaria, onde consta: 

A existência de uma Coordenação Estadual da Estratégia Saúde da Família/Agentes Comunitários de Saúde (ESF/ EACS), atores que julgamos fundamentais para a identificação e o atendimento de crianças e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual, principalmente na família, já que dentre as suas competências esta o trabalho no município, na comunidade e nas residências, diretamente com as famílias. 

Dentre as competências desta coordenação, consta:
· Contribuir para a reorientação do modelo de Atenção à Saúde, por meio do estímulo à adoção das estratégias SF/ ACS pelos serviços Municipais de Saúde.

· Definir estratégias de implantação e/ ou implementação do programa.

· Prestar assessoria técnica aos municípios em todo processo de implantação/ ampliação, monitoramento e gerenciamento do Programa.

· Disponibilizar aos municípios, instrumentos técnicos e pedagógicos, que facilitem o processo de formação e educação permanente dos ACS.

· Assessorar os municípios para implantação do Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), como instrumento para monitorar as ações desenvolvidas pela ESF.

· Assessorar tecnicamente os municípios no processo de implantação dos NASF.

· Monitorar, acompanhar e avaliar a execução das ações dos NASF, conforme projetos aprovados.

O investimento nestas ações possibilitaria a ampliação e fortalecimento dos Programas no município do Pará.  

Ainda segundo o site consultado secretaria possui na sua estrutura a Coordenação de Saúde da Criança onde funciona o Programa - VIOLÊNCIA E ABUSO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS, descrita como uma Política de Estado, com ação transversal envolvendo várias secretarias como: Saúde, Educação, Desenvolvimento Social, Justiça e Direitos Humanos, sendo esta última a responsável pela coordenação do Programa de Combate ao Abuso e à Exploração sexual de Crianças e Adolescentes e da Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, que reúne integrantes do governo e da sociedade civil, e que teoricamente deveriam trabalhar em rede que deverá integrar um conjunto de programas com respostas mais eficazes ao enfrentamento da violência, envolvendo: Unidades Básicas de Saúde, Disque Denúncia, Conselho Tutelar, Ministério Público - Promotoria da Infância e da Juventude e Pró-Paz Integrado.
  Ainda “Coordenação Estadual da Saúde do Adolescente e Jovem” criada em novembro de 2007, que foi desmembrada da Coordenação Materno Infantil que desenvolvia as ações voltadas para adolescentes. E tem dentre seus objetivos: 

· Implementar a Atenção Integral à Saúde do Adolescente e Jovem na rede de saúde dos municípios, em acordo com os Pactos de Saúde, em Defesa do SUS e do de Gestão, desenvolvendo um conjunto de ações dentro dos três eixos prioritários: Crescimento e Desenvolvimento, Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva e Enfrentamento à Violência. 
· Participar efetivamente dos Comitês Gestores Estadual do “Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas–SPE, citado pela SEDUC como um programa articulado entre as secretarias voltado á prevenção de vítimas de exploração sexual e comercial.  
b- POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
A política de Assistência Social é um direito garantido pela Constituição Federal de 1988, regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (1993), que define a família como eixo fundamental para se desenvolver uma política de assistência social, baseada em princípios fundamentais: matricialidade sócio familiar, que identifica na família o núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social. 

Portanto, a família deverá ser apoiada e ter acesso a condições para responder o seu papel no sustento, na guarda e educação das crianças e adolescentes, bem como, a proteção de seus idosos e portadores de deficiência, ressalta-se que o fortalecimento de convívio, educação e proteção social na própria família não restringe a responsabilidade pública, pelo contrário fortalece. A LOAS define:

“Artigo 2º a proteção da família é um dos objetivos da Assistência Social;

Artigo 4º o direito à convivência familiar é um dos princípios desta política;

.... 

Artigos 20º e 22º definem que os benefícios a serem concedidos dependem da renda familiar; 

Artigo 23º afirma que os serviços de assistência, dentre outros, devem priorizar a infância.”

Assim, o reconhecimento de que a ausência de múltiplos fatores sociais e econômicos coloca a criança/adolescente e a família, em situação de vulnerabilidade, de risco pessoal e social, possibilita a orientação da proteção social de Assistência Social, tendo também como principio fundamental a territorialização, que visa à atenção especial aos territórios de maior incidência e vulnerabilidade, para realização do planejamento e localização da rede de serviço para atendimento da família e do individuo.        

Outro princípio fundamental para o atendimento a criança e adolescente em situação de risco pessoal e social é o princípio da proteção pró-ativa, que se constitui num conjunto de ações capazes de reduzir a ocorrência de riscos.  

Nesta perspectiva, pode-se afirmar que a política de Assistência Social incorporou o conceito de cidadania como o direito à vida, à satisfação das necessidades humanas, à inserção social e profissional, à informação, à vida familiar e comunitária e ao acesso às políticas sociais básicas, perpassando pelas outras políticas sociais como saúde, educação, que se constituem em importantes instrumentos de articulação das ações especializadas no combate à exploração, abuso sexual de crianças e adolescentes.

O Ministério do Desenvolvimento Social é o órgão responsavel pela politica de assistencia social, criado em  janeiro de 2004, tem como missão promover o desenvolvimento social e combater a fome visando a inclusão e a promoção da cidadania, garantindo a segurança alimentar e nutricional, uma renda mínima de cidadania e assistência integral às famílias, bem como, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a execução dos programas de transferência de renda.    

Para o objetivo desta CPI, importante se faz analisar os programas que mantém uma relação direta com o atendimento de crianças e adolescentes vitimas de violência e exploração sexual e comercial, no atendimento de assistência social. Destaca-se que as fontes utilizadas para descrever os programas são as informações presentes no site do Ministério de Desenvolvimento Social - MDS, que não são dados suficientes para permitir uma análise de processos, resultados e impactos das ações. Portanto, apenas será descrito os programas desenvolvidos pelo MDS e sua efetivação. 

Aqui vale ressaltar, que o Sistema Único de Assistência Social  destina as famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras situações de violação dos direitos, os programas constantes na Proteção Social Especial (PSE), que têm estreita interface com o Sistema de Garantia de Direito, e exige, uma gestão mais complexa, compartilhada com o Poder Judiciário, o Ministério Público, com outros órgãos e ações do Executivo seja Estadual seja Municipal.
A Política Nacional de Assistência Social PNAS (2004) regulamentada pela Norma Operacional Básica do SUAS (NOBS) 2005, dá materialidade aos princípios e diretrizes da Assistência Social, pois organiza os serviços em equipamentos públicos. 
Anterior a isso o governo federal possibilitava convênios aos municípios para executar alguns Programas de atendimento, dentre eles destaca-se o Programa Sentinela, que se constituía num serviço que oferecia um conjunto de procedimentos técnicos especializados para atendimento e proteção imediata às crianças e aos adolescentes vítimas de abuso ou exploração sexual, bem como seus familiares, proporcionando-lhes condições para o fortalecimento da auto–estima, superação da situação de violação de direitos e reparação da violência vivida.
Em 2006, com a implantação do Sistema Único de Saúde – SUS, o Programa Sentinela se insere como serviço do Centro de Referência de Assistência Social – CREAS, obedecendo as normas operacionais básicas da política pública de Assistência Social, inserido na Proteção Social Especial de média e alta complexidade. 

Serviço de Proteção Especial de Media Complexidade 

O SUAS/NOBS cria os Centros de Referencia de Assistencia Social-CRAS e os Centros de Referencia Especializado de Assistencia Social – CREAS, que se constituem em unidades públicas estatais de responsabilidade dos municipios e que desenvolvem serviços de média complexidade oferecendo atendimento às famílias e indivíduos com seus direitos violados, cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos. 

Tal serviço, tem impacto direto no tabalho com as vitimas  e familiares de vitimas de exploração sexual e comercial, pois trabalha com uma equipe multiprofissional  em territórios especificos, atendendendo diretamente esta população, que busca potencializar a capacidade de proteção da familia e da vitima de violencia, objetivando contribuir para a promoção, defesa e garantia de direitos de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, buscando: identificar o fenômeno e riscos decorrentes; prevenir o agravamento da situação; promover a interrupção do ciclo de violência; contribuir para a devida responsabilização dos autores da agressão ou exploração; e favorecer a superação da situação de violação de direitos, a reparação da violência vivida,  o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a potencialização da autonomia e o resgate da dignidade.   

É neste contexto que o Estado do Pará vem se adequando a esta nova dinamica, segundo informações prestadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social que é responsavel pela Politica de Assistencia Social no Estado e se constitui em uma das Secretarias que subbscreve o Plano Estadual de Enfrentamento da Violencia e Exploração Sexual e Comercial de Crianças e Adolescentes. 
Em 2007 a secretaria realizou estudo que consistiu num levantamento de dados em 14 municipios da ilha do Marajó, mapeando dados de violencia e exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes junto ao Sistema de garantia de Direitos existententes nos municipios. 
O que resultou no Plano de Desenvolvimento Sustentavel do Marajó; e numa importante parceria com o MDS para criação dos CREAS regionalizados na ilha, que possibilita R$ 8.000,00 mensal para cada CREAS Regionalizado e e R$ 4.000,00 mensal para os municipios que possuem CREAS, segundo informações da SEDES o Estado investe R$29.000,00 somente com pessoal nos CREAS Regionalizados. 

Quanto aos números de CREAS implantados, a SEDES informou que dos 143 municipios paraenses 44 possuem CREAS implantados, ou seja apenas 30.76% quais sejam:

Região Araguaia

Municípios: Conceição do Araguaia, Redenção, São Felix do Xingu, Xinguara, Monte Alegre, Oriximiná,  Santarém, Óbidos (Rec. Mun.)

Região Xingu 

Altamira

Região do Guamá

Castanhal, Santa Izabel do Pará, São Miguel do Guamá

Região Carajas

Marabá, Parauapebas, São Geraldo do Araguaia

Região Lago de Tucurui 

Novo Repartimento, Jacundá, Tucuruí

Região Marajó 

Breves, Muaná

Região Metropolitana 

Ananindeua, 3 em Belém, Marituba

Região do Caeté 

Bragança, Cachoeira do Piriá, Capanema 

Região do Tapajós 

Itaituba, Jacareacanga

Região do Tocantins 

Abaetetuba, Acará, Barcarena,  Cametá, Igarapé Miri, Moju, Tailândia

Região do Capim 

Dom Eliseu, Ipixuna do Pará, Irituia, Mãe do Rio, Paragominas, Ulianópolis, Bujaru

CREAS Regionais 

Segundo informações da SEDES, estão em funcionamento 3 CREAS Regionais: 1 em Breves, 1 em Santarém, 1 em Tailandia. Em fase de implantação mais 3 CREAS Regionais sendo 1 em Soure, 1 em Afuá e 1 em Portel. 
Com a solicitação desta CPI sobre dados envolvendo violência de exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes a Secretaria solicitou informações a todos os CREAS implantados, e repassou os seguintes dados: 

Quadro Demonstrativo dos CREAS Municipais 

	Ano
	2007
	2008

	Abuso Sexual
	1.1270
	1.372

	Exploração Sexual
	218
	178


Estes dados demonstram os número de casos registrados e encaminhados pelos CREAS a SEDES, considerando que dos registros demanda o atendimento da vítima e da familia, embora não possibilite o conhecimento do atendimento prestado,  ressaltamos aqui, a importância da implantação e funcionamento deste centros nos municipios para o atendimento das crianças, adolescentes e familias  vítimas de exploração sexual e comercial, e principalmente a necessidade de serem estruturados com equipes permanente responsaveis pela acolhida e pelo atendimento a familias e individuos em situação de risco pessoal e social, por violencia, abuso e exploração sexual, ocorrencia de abandono e outros. Nas visitas realizadas por esta CPI aos municipios constatou-se que os tecnicos dos CREAS, dividem seu tempo em outras funções no executivo municipal, ficando o trabalho descoberto.   

Serviço de Proteção Especial de Alta Complexidade 

Os serviços de proteção social especial de alta complexidade são aqueles que garantem proteção integral – moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, necessitando ser retirado do convívio familiar e/ou comunitário. 
Segundo informações da Secretaria, encontra-se em funcionamento no Estado do Pará, dois Abrigos: Abrigo Estadual de Mulheres – Belém, Abrigo Estadual de Mulheres em Marabá. Que  não atendendem a demanda de mulheres vítimas de violência no Estado do Pará, e que não possui um atendimento especializado para mulheres/adolescentes vitimas de exploração sexual. 

Possui ainda: 01 Espaço de Acolhimento Provisório Especial - EAPE (Crianças de 0 a 06 anos) 01 Espaço de Acolhimento Provisório Especial - EAPE (Crianças e Adolescentes) para atender também todo o Estado, evidentemente  também não é suficiente para atender a demanda.

Em anexo estão acostadas as  informações prestadas pela SEDES .   

 

c) - Política de Educação 

Da mesma forma que a Política de Saúde e Assistência Social, a Política de Educação esta prevista na Constituição Federal, como direito, que a concebe como política pública, direito de todos, dever e responsabilidades do Estado e da família. A Carta Magna garante um importante mecanismo no art. 212, que é a vinculação de verbas para educação no limite de 18% da União e de 25% da receita resultante de impostos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegurando o caráter de responsabilidade estatal para com a Educação que deixa de depender apenas de vontade dos governantes, passando a ter percentual estabelecido, o que representou um grande avanço. Outro principio fundamental é o da descentralização que como na política de assistência social e saúde, possibilita a responsabilização das três  esferas de governo para atendimento ao direito a educação. 

O Ministério da Educação é o órgão responsável nacionalmente pela política de educação e tem como missão: 

“Criar, manter e garantir o bom funcionamento do sistema integrado de informação do ministério, tendo sido concebido como uma estrutura transversal de apoio à governança e administração, por forma a assegurar que o sistema de informação se mantenha atualizado, coerente e acessível.” (Decreto-Lei nº 88/2007, de 29 de Março)

O papel principal da política de educação na sociedade é a oferta de vagas, e a qualidade do ensino, essas demandas não são atendidas pelo ensino público, seja municipal seja estadual. (ver Censo Escolar Anual do Ministério da Educação). Quanto á falta de qualidade de ensino, esta presente cotidianamente nos canais de televisão, que mostram escolas quebradas, depredadas, falta de professores, de profissionais, grade curricular defasada, o que termina por excluir os alunos.       

 
A escola tem o papel pedagógico, formador e de socialização, pois ela é o espaço onde fluem os conflitos, limites, esperanças e possibilidades sociais, portanto recebe e expressa às contradições da família e da sociedade. Desta feita, deveria se constituir no espaço de inclusão social e da formação cidadã de nossas crianças e jovens, envolver a família, abrindo o espaço escolar também para a comunidade, para isso realizar trabalhos preventivos contra: a evasão, a violência, as drogas e o alcoolismo, a exploração sexual e comercial, bem como, identificar e buscar estratégias de atendimento a estas demandas.  
 
A Secretaria de Estado de Educação - SEDUC informou a CPI, que por meio da Diretoria de Educação para a Diversidade, Inclusão e Cidadania, e suas oito coordenadorias
, trabalha a redução das desigualdades educacionais, propiciando um ambiente escolar livre de qualquer forma de exclusão, discriminação e violências, através da Coordenadoria de Ações Complementares (CAEC), que está diretamente voltado ao enfrentamento a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes:
· Participa da Rede Estadual de Enfrentamento da Violência e Sexual contra a criança e adolescente e da Rede Amazônica de Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes, onde se discuti as às diretrizes das intervenções e políticas municipais, regionais e estaduais de exploração sexual e comercial contra a criança e o adolescente.
· Em parceria com o Movimento República de Emaús por meio do projeto Jepiara trabalha em diversas frentes de trabalho (Conforme anexo), da qual destacamos a formação dos professores nesta temática desde 2004, mas não informou o número de professores atendidos.
· Programa Escola de Portas Abertas- inspirado no Programa Federal Escola Aberta – SECAD / MEC, implementado pela Secretária de Estado de Educação (SEDUC), inserido entre as ações prioritárias do governo do Estado do Pará, lançado em 2007, visa contribuir para a melhoria da qualidade de vida e exercício efetivo da cidadania da comunidade, intra e extra-escolar, através de atividades de educação, lazer, cultura, esporte, educação ambiental, saúde, educação para o trabalho, direitos humanos, diversidade, ética e cidadania.

Através do qual visa promover atividades, nos finais de semana envolvendo a comunidade, a família, e os alunos em atividades culturais, artísticas, esportivas e de lazer, tendo como objetivo geral contribuir para a melhoria da qualidade da educação, inclusão social e a construção de uma cultura de paz, além de promover e ampliar a integração entre a escola e a comunidade, transformando a escola um ambiente mais atuante e presente na vida dos  jovens e comunidade  e contribuindo para formação da cidadania e  a redução da violência na comunidade escola. Em funcionamento segundo a SEDUC em 320 escolas distribuídas em 82 municípios, os quadros abaixo demonstra que de 2007 para 2008 diminuiu em 16,6 % o número de escolas atendidas pelo programa, e em 2009 permaneceu o mesmo número de escolas.
                                          Programa Mais Educação- (Portaria Interministerial no 17/2007) do qual fazem parte os Ministérios da Educação, Desenvolvimento Social e Combate a Fome, Ciência e Tecnologia, Esporte, Meio Ambiente, Cultura e Secretaria Nacional da Juventude, é uma iniciativa do Governo Federal que tem como prioridade contribuir para a formação integral de crianças, adolescentes e jovens, articulando diferentes ações, projetos e programas nos Estados, Distrito Federal e Municípios, em consonância com o projeto pedagógico da escola, ampliando tempo, espaços e oportunidades, através da articulação das políticas setoriais envolvidas e possibilitando a todos o “DIREITO DE APRENDER”. 
              O Programa Mais Educação foi implantado no Pará em 2008, atualmente totaliza 325 escolas em 06 municípios. 

Programa Mais Educação

Municípios Contemplados

	ANO
	MUNICÍPIOS ATENDIDOS

	
	Ananindeua
	Belém
	Benevides
	Marituba
	Santa Barbara
	Santarém
	TOTAL

	2008
	10
	45
	-
	-
	-
	-
	55

	2009
	58
	111
	01
	-
	-
	10
	180

	2010

(Previsão)
	23
	30
	-
	09
	03
	16
	81

	TOTAL
	91
	186
	01
	09
	03
	26
	316


· Projeto Escola Saudável que Protege- baseado no Projeto Escola que Protege do Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD). Visa implementar ações que permitam a capacitação técnica dos profissionais de educação para atuarem tanto na prevenção, quanto no enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes. Essa formação pretende: que os profissionais tenham atuação qualificada frente às situações de violência vivenciadas na escola e na sala de aula, tendo o Estatuto da Criança e do Adolescente como referência; que os sistemas definam um fluxo de encaminhamento das situações de violência identificadas na escola junto à Rede de Proteção Social.
 
Apoiado nesse direcionamento, bem como no Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, o Projeto Escola Saudável que Protege, visa qualificar profissionais da educação para prevenir e combater a violência contra Crianças e Adolescentes, por meio de formações continuadas e de incentivo a produção científica que fundamentem a elaboração de diagnósticos mais precisos sobre o tema.   

             A estratégia metodológica utilizada para o desenvolvimento do Projeto Escola Saudável que protege, prevê a articulação de diversas ações em saúde e educação, sendo que a execução será realizada de forma articulada com o Programa Saúde e Prevenção nas Escolas – SPE.

    Segundo informações prestadas pela SEDUC as capacitações estão previstas para ocorrer no ano de 2010, visando a orientação de educadores para o enfrentamento da violência identificados dentro do ambiente escolar. Serão utilizados textos e slides relacionados aos direitos sexuais e violência, onde de forma dinâmica será demonstrado aos educadores exemplos de violência e a importância da educação para a cultura dos direitos sexuais como direitos humanos de crianças e adolescentes.
Protege Programa Saúde e Prevenção nas Escolas-SPE- O Saúde e Prevenção nas Escolas- SPE, é um programa dos Ministérios da Saúde e Educação, que conta com o apoio da UNESCO e da UNICEF, foi lançado em 2003 no Brasil, visando reduzir a vulnerabilidade de adolescentes e jovens às Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), a infecção pelo HIV, Aids e a gravidez não-planejada, por meio do desenvolvimento articulado de ações no âmbito das escolas e das unidades básicas de saúde.  Está inserido no eixo de Ações de Promoção da Saúde e Prevenção do Escolar do PSE (Programa Saúde na Escola). 

Implantado em 18 municípios: quais sejam, bem como, algumas escolas em Belém, com cursos de Educação e Saúde nas Escolas e DEST/AIDS, envolvendo professores e alunos. 

Outras atividades desenvolvidas visando o combate a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes informada pela SEDUC e realizada em conjunto com outras secretarias e organizações governamentais e não governamentais. 

Em anexo informações prestadas pela SEDUC. 

  d) Política de Turismo 

A Organização Mundial de Turismo (OMT, 2003) conceitua o turismo como a atividade que as pessoas realizam ao deslocarem-se e permanecerem em destinos fora de seu local de residência habitual, por um período superior a 24 horas e inferior a um ano consecutivo, com fins de lazer, negócios e outros. (Cruz, 2009, p 22) 

A atividade de turismo envolve atividades econômicas como a venda de passagens, hospedagem em pousadas, hotéis etc,  portanto, esta associada ao desenvolvimento econômico. No Brasil a atividade de turismo, se deve a diferentes fatores, mas principalmente as condições de riqueza natural que existe em abundancia, este potencial natural associado ao cultural é o mote principal do turismo no país. 

Tais atributos sempre foram cobiçados pelo mundo empresarial e pelo mercado, mas só recentemente passou a ser analisado a partir da sua capacidade de gerar renda, empregabilidade e melhoria nas condições de vida da população. No entanto, historicamente as regiões e empreendimentos turísticos valorizados, geralmente estão circundados por populações em situação de extrema pobreza. 

O relatório da CPMI da Exploração Sexual afirma que é:

 “...desta relação econômica e social paradoxal, conflitante e contraditória que surge o fenômeno da exploração sexual comercial denominada de Turismo para fins de exploração sexual, isto é “exploração de adultos, crianças e adolescentes pôr visitantes, em geral, procedentes de países desenvolvidos, mas, também, de visitantes turistas do próprio País, envolvendo a cumplicidade, por ação direta ou omissão de agencias de viagem, guias turísticos, hotéis, bares, restaurantes, boates, lanchonetes, barracas de praia, garçons, porteiros, posto de gasolina, taxistas, prostíbulos, casas noturnas e de massagem, além da tradicional cafetinagem”. (CPMI, 2003) 

Estes atores acabam por se constituir em integrantes nas redes de exploração sexual, que representa ganhar “dinheiro fácil” e que tem haver tanto com a exploração econômica, conforme já demonstrado acima, quanto com a discriminação de gênero: 

“ Discriminação de gênero é uma causa arraigada da Exploração Sexual, relações de gênero favoráveis aos homens, onde o poder na família e na sociedade é basicamente mantido; representações estereotipadas da mulher como sendo um objeto sexual cujos corpos são tidos como mercadorias à disposição do homem e divisões desiguais das responsabilidades familiares, que em camadas mais pobres forçam as mães a se submeterem à prostituição para garantir a sobrevivência dos filhos; todas estas são manifestações de desigualdades de gênero que têm ligação direta com a exploração sexual. (ADDENDUM, 2003, p.10 in, Cruz 2009, p 25) 

Demonstrando que a exploração sexual de crianças e adolescentes são realizadas, predominantemente, por redes que envolvem exploradores, intermediários e crianças exploradas, sendo que a discriminação de gênero é um dos principais fatores que contribuem para a exploração sexual. Ou seja, a exploração sexual de crianças e adolescentes, que atinge principalmente as pessoas do sexo feminino, a cultura sexista esta presente e concorre para a visão da mulher e da criança como um objeto a serviço do homem.

È neste contexto que concordamos com Faleiros (1997) quando este destaca os elementos que direcionam o papel do homem e da mulher na sociedade, reforçando a existência de: “...uma legitimação sociocultural da supremacia masculina e, por conseguinte, a sexualização dessa dominação intui o direito de o homem usar a mulher como objeto para satisfazer seus desejos sexuais...” (Faleiros, in Cruz, 2009, p 26)

Nesta sociedade, o homem tem o papel tradicional da dominação, do poder da força, da virilidade e da superioridade, a mulher se atribui o papel da submissão, da passividade, da fraqueza e da inferioridade. É neste caldo cultural que ainda hoje se educa/orienta meninos, rapazes e homens ressaltando que estes têm necessidades sexuais que podem ser satisfeitas sobre e a acessibilidade feminina.

A dominação e a subordinação são sexualizadas, o que leva à idéia de que os homens têm o direito aos serviços sexuais da mulher. Implicitamente o abusador assume que é sua prerrogativa fazer sexo com qualquer mulher que ele escolha. Ele tem o direito de usar as mulheres como objeto para seu prazer. Uma vez que o uso das mulheres como objeto pelos homens esteja legitimado ou enraizado na cultura, o terreno está preparado para todas as formas de tráfico, prostituição, sexo turismo e abuso sexual de crianças e adolescentes do sexo feminino e de mulheres. A idéia que a criança ou a mulher tem o direito ao próprio corpo não cabe na ideologia supremacia masculina. (FALEIROS, 1997, p. 04) 

Esta relação de discriminação de gênero está presente no cotidiano da exploração sexual de crianças e adolescentes no turismo, a mulher sendo vista como propriedade masculina e o sexo como uma troca de “bens”, é  a partir daí que as propagandas de turismo no Brasil e no Pará durante anos divulgaram e até hoje alguns ainda divulgam, fotografias de mulheres em traje mínimos, em propaganda de cerveja, de praias, de clubes de pousadas de hotéis, o que termina por estimular o turismo para fins sexuais e também para exploração sexual de crianças e adolescentes. 

No que se refere às Legislações referentes ao turismo, o Código Mundial de Ética do Turismo no Art. 2º diz: 

A exploração dos seres humanos sob todas as suas formas, principalmente sexual, e especialmente no caso das crianças, vai contra os objetivos fundamentais do turismo e constitui a sua própria negação. Portanto, e em conformidade com o Direito Internacional, ela deve ser rigorosamente combatida com a cooperação de todos os Estados envolvidos e sancionada sem concessões pelas legislações nacionais, quer dos países visitados, quer dos países de origem dos autores desses atos, mesmo quando estes são executados no estrangeiro. (OMT, 1999, p. 07).

O Ministério do Turismo a quem cabe em nível nacional a política de turismo afirma que: 

No aspecto ético-moral, como conseqüência do modelo de turismo sem sustentabilidade, a prostituição e a exploração sexual de crianças e adolescentes aumentam em todo território. Além disso, o turismo pode conduzir processos de exclusão social, econômica e cultural. E, com isso, aferir dividendos somente para grandes empresas que vendem e lucram com a exploração da região, do território – ambos de natureza coletiva (BRASIL, 2006, p. 10).
Demonstrando que o debate está na pauta das legislações nacionais internacionais atinentes à área do turismo, e para o governo federal a política de combate a exploração sexual no turismo deve ser compreendida como uma ação articulada do Governo onde a contribuição do Ministério do Turismo é fundamental ao lado da estrutura de responsabilização por um crime considerado violação de direitos humanos.

Um novo olhar sobre a atividade turística que contemple toda a sua complexidade e valorize seus efeitos positivos é uma proposta que encontra ampla fundamentação bibliográfica, sendo também legitimado pelo Ministério do Turismo (MTur), que em seus textos constantemente afirma que a partir da sustentabilidade a atividade turística passa a ser um meio cuja finalidade é o desenvolvimento socioeconômico com preservação ambiental das regiões turísticas. O sujeito da atividade passa a ser constituído pelos participantes da cadeia produtiva (BRASIL, 2006).

No Estado do Pará o órgão responsável pela Política de Turismo é a PARATUR, que segundo informações prestadas a CPI, nos últimos 3 anos tem seguido a linha do MT apresentada acima, realizando atividades de Prevenção, em Convenio com este Ministério desenvolve o Programa Turismo Sustentável e Infância (Programa TS&I), que tem como objetivo a prevenção e o enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes nos equipamentos do turismo. 
Ainda, segundo relatórios encaminhado pela PARATUR, nos anos de anos de 2007 (PARÁ, 2008) e 2008 (PARÁ, 2009), o órgão adotou a temática como assunto transversal em todas as ações a fim de consolidar internamente o imaginário referente a  proteção integral das crianças e adolescentes para o desenvolvimento do turismo sustentável.
Em anexo informações pretadas pela PARATUR  

e)- Politica de Direitos Humanos  

Em 1990 com a aprovação da Lei nº 8.069/90-ECA, uma intensa mobilização nacional foi realizada no país, que resultou numa maior visibilidade do fenômeno da exploração sexual e comercial de crianças, na definição de estratégias, na implantação de programas e na realização de pesquisas, campanhas, notícias e reportagens na mídia, criação de Bancos de Dados, programas de atendimento, prevenção, defesa e responsabilização, formação de agentes sociais, atuação de policiais especializados na área de proteção ao segmento infanto-juvenil, e monitoramento legislativo.

Uma década depois, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, foi aprovado pelo Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, apoiado pelo Ministério da Justiça/Secretaria de Estado dos Direitos Humanos/Departamento da Criança e do Adolescente.  Este Plano, expressa concretamente a mobilização entre a sociedade civil, as três esferas de governo e os organismos internacionais, com o objetivo de estabelecer uma política de proteção integral de crianças e adolescentes em situação de violência sexual. 

Tal Plano foi construído a partir de iniciativa da sociedade civil, de sua discussão participaram representantes do Legislativo, Judiciário, Ministério Público, órgãos dos Executivos Federal, Estadual e Municipal, e organizações não governamentais nacionais e internacionais, visando o enfrentamento da exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes com a articulação e efetividade dos programas sociais, com a integração de políticas públicas e principalmente, buscando que os mesmos se complementem e potencializem, evitando-se duplicidades e superposições. 

A partir de seus 6 Eixos Estratégicos, defini objetivos e metas a serem alcançados, as ações a serem executadas, os prazos e as parcerias.
Eixo 1 : 

Análise da Situação – conhecer o fenômeno da violência sexual contra crianças e adolescentes em todo o país, o diagnóstico da situação do enfrentamento da problemática, as condições e garantia de financiamento do Plano, o monitoramento e a avaliação do Plano e a divulgação de todos os dados e informações à sociedade civil brasileira.

Eixo 2

Mobilização e Articulação – fortalecer as articulações nacionais, regionais e locais de combate e pela eliminação da violência sexual; comprometer a sociedade civil no enfrentamento dessa problemática; divulgar o posicionamento do Brasil em relação ao sexo turismo e ao tráfico para fins sexuais e avaliar os impactos e resultados das ações de mobilização.

Eixo 3

Defesa e Responsabilização – atualizar a legislação sobre crimes sexuais, combater a impunidade, disponibilizar serviços de notificação e capacitar os profissionais da área jurídico-policial; implantar e implementar os Conselhos Tutelares, o SIPIA e as Delegacias especializadas de crimes contra crianças e adolescentes.

Eixo 4

Atendimento – efetuar e garantir o atendimento especializado, e em rede, às crianças e aos adolescentes em situação de violência sexual e às suas famílias, por profissionais especializados e capacitados.

Eixo 5

Prevenção – assegurar ações preventivas contra a violência sexual, possibilitando que as crianças e adolescentes sejam educados para o fortalecimento da sua auto defesa; atuar junto a Frente Parlamentar no sentido da legislação referente a INTERNET.
Eixo 6

Protagonismo Infanto-Juvenil – promover a participação ativa de crianças e adolescentes pela defesa de seus direitos e comprometê-los com o monitoramento da execução do Plano Nacional.

O Plano de Nacional de Enfrentamento a Violência de Exploração Sexual Contra a Criança e o Adolescente, cria instancias como o Fórum Nacional pelo Fim da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, que deveria reunir organizações do governo e da Sociedade Civil para o acompanhamento da implantação e implementação das ações do Plano Nacional, bem como, fortalece outras instancias, como o CONANDA e os Conselhos de Direitos Estaduais e Municipais que são as instâncias de deliberação, controle e acompanhamento do Plano Nacional.
Assim, em nível nacional a exploração sexual de crianças e adolescentes considerada como crime contra os Direitos Humanos, a partir do PPA 2004- 2007, quando a Política de Direitos Humanos do governo brasileiro fica sob responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) que é vinculada diretamente à Presidência da República. Tal Secretaria passa a ser responsável pela coordenação da Comissão Intersetorial para o Enfrentamento da Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, que integra representantes do Governo Federal, do Congresso Nacional, sociedade civil e organismos internacionais.

É neste contexto, que foi criado o Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro – PAIR que integra políticas para a construção de uma agenda comum de trabalho, entre governos, sociedade civil e organismos internacionais para o desenvolvimento de ações de prevenção e atendimento a crianças e adolescentes vulneráveis ou vítimas da exploração sexual e tráfico para esses fins. 

O “Disque 100”, serviço gratuito , criado em 2003, pelo Governo Federal/ Secretaria Especial de Direitos Humanos para receber denúncias de violência e exploração sexual contra crianças e adolescentes em todo o país , destaca no seu relatório de 2003/2008 que o estado do Pará, está em quarto lugar no ranking em número de denúncias por Unidade Federativa. A média de 61 denúncias para cada grupo de 100 mil habitantes, o que evidencia a gravidade da situação. Em que pese esta situação apresentada pelo Relatório, constatamos que a localização estratégica do Estado na Amazônia, à dimensão territorial com áreas de difícil acesso, e por possuir vias de acesso marítima, fluvial, aérea e terrestre, facilita tanto o turismo, como o trafico de drogas e de seres humanos pra fins de exploração também sexual.    

Mesmo com este destaque nacional, não houve prioridade para a estruturação de Plano Estadual de Enfrentamento a Exploração Sexual, naquele período segundo informações coletadas na SEJUDH o Pará foi o último Estado a estruturar e aprovar o Plano Estadual de Enfrentamento a Violência de Exploração Sexual e Comercial de Crianças e Adolescentes, nos anos de 2005 e 2006 em que pese o investimento do governo federal. 

         Em 2008 o governo do Estado do Pará finalmente elabora o Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes, sendo este processo coordenado pela Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos, tendo como base o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, com a construção das ações conforme os seis eixos nacionais de combate à violência sexual, e as experiências acumuladas pelo governo e sociedade civil como eixo norteador.
O Executivo Estadual, através do Decreto nº 934 de 28/04/2008, criou o Comitê Estadual para a Implementação do Plano Estadual Enfrentamento a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, composto pelas seguintes secretarias e órgãos: Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos, como coordenadora, Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social- SEDES, Secretaria de Estado de Saúde Pública – SESPA, Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, Secretaria de Estado de Segurança Pública – SEGUP, Fundação da Criança e do Adolescente - FUNCAP, Companhia Paraense de Turismo - PARATUR.
Importante se faz ressaltar que no Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, consta ações e metas atribuídas à Secretaria de Estado de Educação -SEDUC, em conjunto com a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social-SEDES, Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos e Secretaria de Estado de Saúde Pública -SESPA responsável pela implementação de ações relacionadas ao eixo Prevenção, mais precisamente, pelo fortalecimento do Programa Saúde e Prevenção nas Escolas.
Posteriormente em 2009 foi criado o Comitê Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes, com a finalidade de implementar o Plano Estadual de Enfrentamento à Violência  Sexual contra Crianças e Adolescentes, com o objetivo de prevenir, reduzir, combater a impunidade, restaurar direitos e dignidades de pessoas envolvidas em situação de violência e promover a inclusão social de crianças e adolescentes vitimizadas. 

Em 2009 o Comitê lançou a “Campanha Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes”, cujo slogan é : “Faça bonito: Proteja nossas crianças e adolescentes”, do qual não foi informado o resultado.  Com uma intensa programação de combate ao abuso e exploração sexual infanto-juvenil. 
O órgão responsável pela política de Direitos Humanos no Pará é a Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos – SEJUDh, No âmbito da Secretaria  foi criada em 2009 a Diretoria de Direitos Humanos que tem por competência básica o estudo, o planejamento, a execução, o controle e a avaliação dos assuntos relativos às ações de Direitos Humanos e Cidadania, sob responsabilidade da SEJUDH, atendidas as diretrizes da Política Nacional de Direitos Humanos, com nove coordenadorias porém nenhuma especifica para tratar de crianças e adolescentes. 

Observa-se que mesmo sendo esta secretaria, a responsável por coordenar o Plano Estadual de Enfrentamento a Violência e Exploração Sexual, não possui uma Coordenadoria e/ou Diretoria para Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (grifamos).  É importante destacarmos também ar que o Conselho Estadual da Criança e do Adolescente - CEDECA importante órgão para a avaliação e monitoramento deste Plano está vinculado administrativamente a SEDES, que também não possuiu uma estrutura voltada para a proteção da criança e do adolescente.

A partir de 2008 a Secretaria de Estado de Direitos Humanos passa a desenvolver  por meio de dois Convênios com a Secretaria Especial de Direitos Humanos dois programas importantes:O PAIR ( em Belém, Marituba, Marabá e Altamira) e o Guarani (Ananindeua, Alenquer, Belterra, Breves, Itaituba, Novo Progresso, Portel, Santarém, Soure, Salvaterra, Ruropolis e Trairão).Esses programas são desenvolvidos em pareceria com a Universidade Federal do Pará, e visa integrar as políticas para a construção de uma agenda comum de trabalho, entre Governos e  Sociedade Civil para a realização de mapeamento da exploração sexual contra criança e adolescente, diagnóstico e ações de articulação em rede local, bem como, a formação dos atores. 

Guarani Resultado (até junho de 2009)

· Mapeamento relativo a rede de proteção nas regiões: Baixo Amazonas (Santarém) e Ilha do Marajó (Soure);

· Diagnóstico Participativo, em andamento em Breves, Portel, e Santarém, concluído em Soure.

PAIR Resultado (até junho de 2009) 

· Reunião de sensibilização, realizadas em Belém e Marituba;

· Mapeamento de órgãos e instituições governamentais e não governamentais em Belém, Marituba, Marabá e Altamira;

· Aplicação de formulários denominados de DRPs, Belém, Marituba, Marabá e Altamira. 
Em anexo informações prestadas pela SEJUDH.  

3.6 - Sociedade Civil  


Como já foi ressaltado no inicio deste capitulo há que se destacar no Relatório o importante trabalho desenvolvido historicamente por organizações da sociedade civil como:   
O Movimento República de Emaús/Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Emaús, que participa do Comitê Estadual de Enfrentamento a Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, e que desde 2004desenvolve o Projeto JEPIARA, que tem como parceiro organizações da Cooperação Internacional. Em sua metodologia segundo as informações prestadas pelo CEDECA/EMAÚS, reúne as ações de enfrentamento à violência sexual (abuso, exploração e tráfico de pessoas para fins de exploração sexual). 

Atendimento jurídico acompanha processos jurídicos em que crianças e adolescentes foram vítimas de abuso sexual, exploração e/ou tráfico de pessoas, atualmente atua em 30 processos, resultados: 

· A condenação, em 2009, do vereador Bob Terra, de Portel, acusado de estupro de uma adolescente com então 15 anos. O parlamentar recorreu da sentença, que encontra-se nessa fase, aguardando as manifestações legais das partes. Comarca de Portel.

· Condenação, em 2009, da aliciadora Guiomar Farias, acusada de aliciar e facilitar/promover encontros sexuais entre homens e adolescentes no bairro do Guamá. Comarca de Belém.

· Condenação, em 2009, de quatro envolvidos no aliciamento de duas adolescentes, com 14 e 16 anos, para exploração sexual na Guiana Francesa. Comarca de Ananindeua. 

Atendimento psicossocial 


Os profissionais dessas áreas são responsáveis pelas visitas sociais e pelos relatórios que embasam o acompanhamento na Justiça. O assistente social e o psicólogo participam na preparação das adolescentes e seus familiares para audiências e demais procedimentos investigatórios.   


No âmbito do atendimento geral, o assistente social é o profissional responsável pela recepção de denúncias espontâneas e/ou encaminhadas por outras organizações (como o PROPAZ ou Conselhos Tutelares), analisando cada caso e dando o encaminhamento necessário, seja para organizações parceiras do CEDECA ou para a rede de assistência do município. 
Resultado:

· Em 2009: foram atendimentos 25 casos com esse perfil, tendo encaminhado 100% das situações. 

Atendimento em áreas vulneráveis para crianças e adolescentes em parceria com organizações atuantes nos bairros do Jurunas, Bengui e Guamá, bem como, a atuação é o acompanhamento de grupos de adolescentes nas organizações Movimento de Promoção a Mulher (MOPROM), no Guamá, e Arte de Viver (Jurunas). No total, são atendidas 110 meninas nesses dois espaços, que se encontram em situação de violência familiar, dificuldades escolares e algumas já têm envolvimento com redes de exploração sexual e aliciamento para tráfico de pessoas. 

Ainda segundo informações prestadas pelo CEDECA, as jovens atendidas pelo Jepiara participam ativamente de momentos de mobilização social, destacando que em 2008, um grupo de 15 jovens esteve em Brasília e Rio de Janeiro durante o Congresso Mundial de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. Em Belém, elas estão em constante aprimoramento, como ouvintes e palestrantes, em eventos sobre o tema. As jovens também constroem subsídios para manifestações e documentos que falem sobre direitos de crianças e adolescentes, como a Cartilha Menina Esperta, material focado na prevenção do tráfico de pessoas e exploração sexual usado atualmente em locais de prostituição em Belém em trabalho de prevenção realizado em parceria com o Grupo de Mulheres Prostitutas do Pará (GEMPAC).  

Outras importantes linhas de trabalho destacado pelo CEDECA: 

a) Atuação em espaços de controle social locais, nacionais e internacionais, apresentando proposição de políticas, como: 

· Coordenação Executiva do Fórum Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 

· O Cedeca-Emaús, por meio do Jepiara, é a organização mobilizadora do Comitê Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, 

· Representante do Comitê Nacional, organização atuante na política nacional junto à Secretaria Nacional de Direitos Humanos (SEDH). 

· Acento no Fórum Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

· Acento no Conselho Estadual de Defesa das Crianças e dos Adolescentes (Cedca-PA). 

· Acento, por meio de parceria com a Associação Nacional dos Centros de Defesa (Anced), no Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes (Conanda). 

· Internacionalmente,o CEDECA é representante no Pará do End Child Pornography and Trafficking of Children for Sexual Purposes (ECPAT), organização com sede na Tailândia. E desde 2008, está listado entre as organizações brasileiras que devem sem acionadas em caso de atendimento a vítimas de tráfico de pessoas para a Europa. (Listagem organizada pela Universidad Complutense de Madri).       

b) Mobilização no interior do Estado, por meio de produção de relatórios-contexto e apoio ao controle social e protagonismo, bem como a realização de parcerias com setores estratégicos (como empresários, por exemplo), para a efetivação de trabalho de enfrentamento a exploração. Destaca-se também o uso da arte-educação em todas as ações realizadas diretamente com as adolescentes em situação de vulnerabilidade. 
c) Monitoramento e Proposição de políticas


Todo o trabalho de mobilização e contatos com redes sociais se valida por meio de proposições de políticas. 

· Em 2009, o CEDECA-EMAÚS, por meio do Jepiara, se uniu ao grupo de organizações que estão monitorando as ações que o Governo Brasileiro está implementando para enfrentar o tráfico de pessoas, e poderá propor mudanças na Política Plano Nacionais de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. 

· Outro resultado desse trabalho foi a publicação em 2007 do Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, que a partir de 2010 deverá passar por revisões.

· Desde o ano passado, o CEDECA faz parte de projeto estratégico da SEDH para monitorar e propor encaminhamentos para as ações do Disque Denúncia Nacional (DDN). 

· Execução em Belém de ações do Programa Turismo Sustentável e Infância (TSI) em parceria com a PARATUR. 

· Execução do projeto de educação para o consumo, implementado nos bairros da Terra Firme, Bengui, Jurunas e Guamá em parceria com o PROCON, com recursos do Programa Nacional de Segurança com Cidadania (PRONASCI), do Ministério da Justiça.   

d) Desde 2004, o Jepiara desenvolve junto à Associação Brasileira da Indústria Hoteleira (ABIH) a Campanha de Portas Fechadas à exploração Sexual, a partir da qual, técnicos do Cedeca oferecem formações para que funcionários de hotéis se envolvam no enfrentamento ao turismo sexual. Desde que a campanha foi iniciada já foram formados funcionários dos hotéis Hilton, Regente, Beira Rio, Sagres, além de hotéis de menor porte em São Brás e nos municípios de Breves e Portel, parcerias com setores estratégicos (como empresários, por exemplo)..

e) MOBILIZAÇÃO NO INTERIOR DO ESTADO

· Alavancou o trabalho de fortalecimento das redes de atendimento e controle social em municípios considerados emblemáticos em relação à violência sexual, definindo como lócus iniciais os municípios de Portel, Breves e Bragança.
·  O primeiro movimento foi a produção de relatórios-contexto, construídos a partir de visitas e entrevistas com vítimas, familiares e serviços e setores da área de assistência, defesa, etc. Os relatórios servem para descortinar a situação em que as cidades se encontram e embasar políticas de enfrentamento em vários níveis.
·  Entre os resultados está à formação do primeiro Fórum Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual no município de Breves e a articulação junto ao Poder Executivo e Ministério Público para que a prefeitura estruture a primeira casa de passagem na cidade, objetivando o abrigamento emergencial e provisório de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.
Anexo Informações prestadas pelo CEDECA

Só Direitos 
  
Organização da sociedade civil que luta pela defesa e garantia dos direitos humanos, com ênfase nos direitos sexuais, direitos migratórios e de enfrentamento ao tráfico de pessoas na Amazônia, que participa do Comitê Estadual de Enfrentamento a Violência Sexual de Crianças e Adolescentes. 

Linhas de Atuação: 

Atendimento: possui uma equipe técnica que acolhe e orienta pessoas e famílias, que tenham seus direitos violados, em processo de migração e trafico de pessoas e realiza trabalho de orientação  para a localização de pessoas desaparecidas; 

Fortalecimento de Redes:

Promove ações articulada de mobilização e formação para o enfrentamento do trafico de pessoas e para garantia dos direitos migratórios e sexuais;

Prevenção:

Realiza ações de prevenção junto á comunidade para o enfrentamento da violência sexual e o tráfico de pessoas e na garantia dos direitos sexuais e migratórios; 

Política Pública: 

Contribui na elaboração de política pública e participa de instrumentos de controle social. 

Produção de Conhecimento 
Realiza pesquisas e estudo dentro da área que atua, visando intervir na realidade social, a exemplo da “Pesquisa Transnacional Sobre o Trafico de Mulheres do Brasil e da República Dominicana para o Suriname – Uma Intervenção em Rede.    

A partir de 2009 executa o projeto Direito & Comunidade, que estimula que as organizações com atuação comunitária a se articularem em Rede, desenvolvendo ações de prevenção a violência sexual e tráfico de pessoas. O projeto foi organizado no decorrer do ano de 2008, teve inicio em janeiro de 2009: 

Resultado: Constituiu três Redes Comunitárias, com um total de 1.800 pessoas em Belém, Rede CONJUGUA (Bairros do Guamá, Condor Jurunas); Rede TABEN (Bairros Benguí e Tapanã) e Rede Comunitária dos Distrito de Icoaraci e Ilha de Caratateua (Outeiro).                
CAPITULO iv
01 - Sobre o Orçamento Criança e Adolescente no E. do Pará

s

Formam a base de uma sociedade justa

Uma economia forte e um mundo sem pobreza-

 ( Assembléia Da ONU- Sessão Especial para Crianças -ONU, 2002) 
A Constituição Federal de 1988 no Capitulo III, artigos de 163 /169 e seus parágrafos, garante um um sistema articulado de leis orçamentárias composto pelo Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Estas leis regulam a atividade orçamentária dos entes públicos federal, estaduais e municipais possibilitando teoricamente a construção de um processo orçamentário, que permite um planejamento estrutural das ações governamentais nas três esferas de governo. (Ver Constituição Federal de 1988)  

Aliomar Baleeiro conceitua o orçamento, nos países democráticos, como: “(...) o ato pelo qual o Poder Legislativo prevê e autoriza ao Poder Executivo, por certo período e em pormenor, as despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das receitas já criadas em lei". (Baleeiro, Conceito de Orçamento Público) 
 
Portanto, o Orçamento Público é um instrumento de planejamento contábil, que contém a aprovação prévia da despesa e da receita, para um período determinado, indicando prioridades para integrar o plano de ação dos governos, nos limites do montante de recursos passives de serem mobilizado para financiar tais gastos.
Na CPI o objeto de analise do orçamento está vinculado a analise dos programas/ações e planejamento governamental para o combate e enfrentamento a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes, vinculadas as políticas públicas setoriais analisadas neste relatório. 
Importante destacar que a CPI não teve acesso a LDO e LOA no período de trabalho da CPI, assim, deteve-se nas informações presentes no PPA referente aos anos de 2004 a 2007, e de 2008 a 2011, especificamente nas ações e programas voltados a Exploração Sexual e Comercial da Criança e do Adolescente, que possibilita analise preliminar, para verificar e comprovar os compromissos dos governos com a implantação de políticas públicas nesta área

O PPA é a lei que define as prioridades do Governo pelo período de (quatro) anos. De acordo com a Constituição Federal, o PPA deve conter "as diretrizes, objetivos e metas da administração pública (...) para as despesas de capital e outras delas decorrentes para as relativas aos programas de duração continuada". O governo estadual é através da Secretaria do Planejamento, que elabora as leis orçamentárias estaduais, consolidando as propostas das outras secretarias, indicando as prioridades para o governo, consolidadas em programas e ações que estão vinculadas as políticas setoriais e prevendo recursos no orçamento para sua execução.

Assim, analisamos as previsões orçamentárias do PPA voltadas a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes informadas por cada secretaria, considerando que sua execução demanda recurso, e que são os investimentos, dentre outros fatores o principal componente que indica o grau de prioridade dos programas/ações.  
Com relação ao PPA 2004-2007 só foi possível identificar alguma ação na área de defesa social, especificamente no Programa PROPAZ, conforme tabela abaixo, onde descreve-se algumas ações e o valor de cinco milhões, quinhentos e trinta e nove mil, oitocentos e setenta e nove reais, dividido com outras seis ações previstas neste PPA. 

TABELA

PPA 2004 a 2007

	Programa 
	Ação 
	Valor para os 4 anos 

	Por uma Cultura de Paz entre Jovens - PRÓ-PAZ 
	· Atendimento à Criança e Adolescente Vitimizado -DATA

· Implementação de Ações Educativas - Escola da Vida

· Realização de Atividades Sócio-Culturais 

· Voltadas para uma Cultura de Paz

· Realização de Perícias 

· Médico-Legais em Crianças e Adolescentes
	R$ 5.539.879,00


Fonte: SEPLAN/PPA 2004, 2007. 

Enquanto que no PPA 2008-2011, identificamos Programas e Ações voltados a exploração sexual de crianças e adolescentes (conforme tabela abaixo) totalizando o valor 36.371.742,00 nas políticas analisadas neste relatório: Educação, Assistência Social, Direitos Humanos.     
TABELA

PPA 2008 a 2011
	Programa 
	Ação 
	Objetivo 
	Valor para os 4 anos 

	Escola Espaço de Cidadania Para Todos  
	Escola de Portas Abertas 
	Implementação de Ações de Cultura de Paz para qualificar a relação escola e comunidade 
	R$ 27.701.655,00

	Proteção e Promoção dos Direitos Humanos 
	Realização das ações de erradicação e exploração sexual infanto-juvenil 
	Garantir a integridade física e psíquica de crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual 
	R$ 1.802.542,00

	Proteção Social Especial
	Apoio à implementação de Ações Sócio- Assistenciais contra violação de direitos.  
	Fortalecer os municípios para garantir o atendimento sócio assistencial as pessoas em situação de violência sexual. 
	R$ 1.286.124,00

	Proteção Social Especial
	Apoio a implementação dos CREAS
	Garantir o atendimento sócio-assistencial das famílias em situação de violações de direitos   
	R$5.144.792,00

	Segurança e Direitos Humanos 
	Realização de ações de combate à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes   
	Reprimir as práticas de exploração sexual infanto-juvenil com ações policiais articuladas com outros órgãos   
	R$ 456.611,00

	TOTAL 
	
	
	36.371.742,00


Fonte: PPA 2008, 2011. 

Ao analisarmos as peças orçamentárias, podemos verificar, que  essencialmente no PPA 2004-2007 a determinação constitucional de que a criança e o adolescente são o alvo de absoluta prioridade para este período de governo está longe de ser realidade. 

Quanto ao PPA subseqüente 2008- 2011 percebem-se um avanço na previsão orçamentária, indicando que o enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes estão presentes na agenda das políticas públicas analisadas. No entanto, quando verificarmos as ações informadas e analisamos sob a luz do orçamento e sua execução , percebe-se que não esta compatível com os programas/ações apresentados pela secretarias e órgãos responsáveis pelas políticas setoriais. 

  O que indica que os programas/ações informados e coletados, se constituem na grande maioria em convênios firmados em parceria com o Governo Federal, ou seja, o grande aporte de recursos é injetado pelo Governo Federal, e o governo estadual entra com a contrapartida. São políticas públicas elaborados pela união e efetivadas no Estado via convênios. Se fosse prioridade poderia ser ampliada para atender mais pessoas e municípios, a exemplo o Programa Escola de Portas Abertas, o Programa Mais Educação, o Projeto Escola Saudável que Protege, Programa Saúde e Prevenção nas Escolas -SPE, dentre outros citados neste relatório que não atendem a demanda presente no Estado de ações de combate, prevenção e proteção vitima de crime tal vil e desumano, que viola todos os direitos de crianças e adolescentes. Em especial na Ilha do Marajó onde a fome e a miséria e o abandono levam meninas e meninos a se prostituírem em troca de óleo, feijão e pão. Onde não tem um abrigo para tratar a colher meninas exploradas e violadas, apesar de toda sorte de denúncias e constatações da violência exposta através da mídia nacional e internacional. 
4.1- DO ORÇAMENTO CRIANÇA – 

 
O artigo 227 da Constituição garante prioridade absoluta às crianças e adolescentes, no geral nos momentos de dificuldades os governos sejam estaduais ou municipais ao procederem qualquer adequação na área orçamentária um dos primeiros programas a sofrer contingenciamento de verbas é a área social e em especial da criança e do adolescente. No mais se faz necessário maior transparência no que diz respeito à destinação e à aplicação dos recursos.

A regra geral é que embora haja conselhos de merenda escolar, de saúde, de educação, tutelares, de direitos, etc. os mesmos não acompanham nem participam da elaboração e execução do orçamento nas três esferas de governo, seja Federal, Estadual ou municipal seja por serem literalmente controlados pelos governantes, seja por que seus membros não possuem capacitação e qualificação suficiente para exercerem com primazia suas funções de fiscais do povo e conselheiros. 
Foi com essa preocupação, que foi assinado em Belém, em novembro de 2009, o Termo de Cooperação Técnica entre o TCM, o MPE e a FAMEP, que visa estabelecer o Orçamento Criança, tem por objetivo dar cumprimento ao art. 227 da Constituição Federal, efetivando concretamente, através de ações administrativas municipais, os direitos elencados no mesmo e na Lei nº 8.069, de 13/07/1990. A grande maioria dos municípios paraenses  não aderiram ao Termo embora todas as Associações de Municípios paraenses, tipo AMAM, AMUCAM, AMABT, etc. estejam trabalhando para esse fim. 

4.2 - Fundo de Atendimento a Criança e Adolescente – 
A Lei n º 8069, de 13.07.90, que criou o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, e suas posteriores alterações, vem permitindo, desde 1998, no artigo 260, que os contribuintes do Imposto sobre a Renda, pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real e pessoas físicas optantes pela declaração de ajuste anual modelo completo, deduzam do imposto devido os valores das doações efetuadas espontaneamente ao Fundos controlados pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente. Esses fundos  existem nas instâncias federais, distritais, estaduais e municipais e foram criados para captar recursos destinados ao atendimento de políticas, programas e ações voltadas para a proteção de crianças e adolescentes , aqui no Estado do Pará, segundo a Presidente do TCM somente 25 municípios paraenses consignaram em seus orçamentos recursos para criação de um Fundo para Crianças e adolescentes e que na pratica só 14 aplicaram tais recursos no fundo.

Se faz necessário inverter a lógica na destinação de recursos para obter-se êxito na implementação de políticas publicas para o setor, e se dar um basta na violência existente, é preciso destinar volume suficiente e necessário de recursos públicos para instituir programas de prevenção e combate a violência contra crianças e adolescentes. Visitando o Orçamento encaminhado pelo executivo para o ano de 2010, percebemos que:

a) Não aparecem mais verbas destinadas ao PROPAZ, como programa integrado que atende as vitimas de abusos sexuais. Aliás, é ( ou era) o único programa existente no Estado com esse fim que atendia vitimas do estado todo .
As rubricas consignadas no orçamento destinadas a Realização de Ações de Combate à Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes são destinadas a Policia civil no valor de R$60.000,00(sessenta mil reais) destinadas a reprimir as praticas de exploração sexual infanto-juvenil;                   
A SEJUDH possuiu rubrica de R$100.000,00(cem mil) para realização de ações de erradicação da exploração sexual, que tem objetivo de garantir a integridade física e psíquica de crianças, e adolescentes vitimas de abuso e exploração sexual; O orçamento destinado ao Centro de Pericias Científicas “Renato Chaves”  traz consignado o valor de R$37.090,00 (trinta e sete mil e noventa centavos) para realização de ações de combate a violência e exploração de crianças e adolescentes.

   
Dessa forma, a totalidade de recursos previstos para 2010 importa na ordem de R$197, 090,00(cento e noventa e sete mil reais e noventa centavos). 

Diante do volume de casos aqui demonstrados e da complexidade e quantidade de problemas convenhamos que os valores destinados ao combate da violência, exploração e abusos sexuais cometidos contra crianças e adolescentes são imperceptíveis, insignificantes. 

	4.3- Da emenda parlamentar – 
             A CPI entendendo a importância, e necessidade de garantir em lei a prestação de serviços pelo Estado para que este efetivamente promova a proteção das crianças e adolescentes vitimizados por violência, abuso e exploração sexual, assim como atenção a seus familiares, por unanimidade de seus membros, apresentou emenda modificativa ao projeto que trata do Orçamento Geral do Estado, no valor de R$360.000,00(trezentos e sessenta mil reais) para o ano de 2010 visando a ampliação dos serviços do PROPAZ que deverão ser criados nos municípios pólo de Marabá, Santarém, Itaituba, Cametá e Altamira.


CAPITULO V

05 - O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA DO ADOLESCENTE NO PARÁ  

O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se num sistema de articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal. Foi criado a partir da Constituição federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, art.86) para a materialização dos princípios da prioridade absoluta e da proteção integral.

O sistema criado pelo ECA contempla e distribui competências entre a União, estados e municípios e ainda ás organizações não governamentais e á sociedade civil organizada. 

        
Compreendem este Sistema prioritariamente, os seguintes eixos:
	DEFESA
	CONTROLE
	PROMOÇÃO

	-CONSELHO TUTELAR

-ORGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

-MINISTÉRIO PÚBLICO

-DEFENSORIA PÚBLICA

PODER JUDICIÁRIO

CENTROS DE DEFESA - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL


	-CONSELHOS MUNICIPAIS DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

-CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

FÓRUM DCA

MOVIMENTOS SOCIAIS

CONSELHOS SETORIAIS
	POLÍTICAS PÚBLICAS DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS HUMANOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES

PROPAZ


5.1 Os Eixos do Sistema de Garantias de Direitos / Diagnóstico dos Órgãos e Instituições no Estado do Pará: 
5.1.1 Eixo de defesa de direitos 
a) Conselho Tutelar


O Conselho Tutelar é órgão autônomo, vinculado ao Poder Executivo Municipal, composto por representantes das comunidades populares locais, eleitos pelo voto direto para a gestão de direitos e interesses de criança e adolescente, atuando na intervenção extrajudicial em conflito de menor gravidade, ou encaminhamento ao Juízo da Infância e Juventude dos casos que fogem a sua responsabilidade legal de solução.  

Os Conselhos devem atuar junto à comunidade, ao Ministério Publico e ao Juizado em conformidade com sua competência, resolvendo casos que não necessitem de intervenção jurisdicional e encaminhando casos de maior gravidade às Promotorias de Infância e Juventude e a Justiça Especializada. 

Vale estar atento, no entanto, quanto às condições do atendimento oferecido por essa rede de proteção. A pesquisa Conhecendo a Realidade, concluída em 2007 pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), mostra, por exemplo, que apesar dos Conselhos Tutelares já terem sido instalados em nove de cada dez municípios brasileiros, aspectos como estrutura e capacitação ainda são pontos frágeis. 

De acordo com o estudo, menos de 40% de tais conselhos contam com, pelo menos, um automóvel para realizar seu trabalho. Mais de 30% dessas instituições também não dispõem de condições de privacidade adequadas para atender a crianças, adolescentes e suas famílias.

O fato é que a política de municipalização dos serviços de proteção integral à criança e aos adolescentes tem esbarrado na impossibilidade da aplicação padronizada do serviço, principalmente em localidades mais atrasadas e pobres, onde a falta de viabilidade material da composição de funcionários dos Conselhos Tutelares é uma realidade, além do desafio de permanente capacitação aos conselheiros eleitos. 


No estado do Pará 04 municípios não possuíam conselhos tutelares até 2009, são eles: Garrafão do Norte, Magalhães Barata, São João da Ponta e Palestina do Pará.


Abaixo algumas situações encontradas pela CPI nas audiências públicas, diligências e visitas realizadas nos municípios do Pará em que estão instalados conselhos tutelares:

- Falta de capacitação permanente aos conselheiros tutelares;

- Falta de apoio do poder municipal;

- Falta de retaguarda de políticas de enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescente;

- Inexistência de serviços públicos essenciais como delegacias de polícia, falta de promotores de justiça e defensores públicos, além do próprio poder judiciário, já que os órgãos de justiça, na maioria dos casos, quando se estruturam no município, não se fixam permanentemente, pois atendem a outros municípios também. 

- casos de ameaças de morte aos conselheiros tutelares.


A CPI também constatou reclamações da sociedade civil quanto a não atuação do conselho tutelar, como exemplo no município de Bragança:

“(...) cidadão bragantino,que veio até a Audiência Pública para pedir providencias às autoridades locais a cerca de um caso muito grave de abuso sofrido por uma menor. Disse que seria uma oportunidade de ser ouvido, já que tinha procurado anteriormente os órgãos locais, dado ciência do caso, mas não foi tomada nenhuma providencia. O descaso maior, segundo ele, é o do Conselho Tutelar, que inclusive não mandou nenhum Conselheiro ao evento. “Então, Senhor Deputado Jordy, se com sua presença aqui em Bragança eles não vieram, imagine pra nós, cidadão comuns como é difícil ser atendido por esses conselheiros (...)”

Vale lembrar que hoje já se discute sobre a necessidade de mudanças quanto o processo eleitoral do conselheiro tutelar, pois se observa que existe certo despreparo e falta de compromisso das pessoas que se inscrevem além de influência político-partidária no processo de eleição dos conselhos tutelares devendo o modelo atual ser revisto de modo a garantir a devida qualificação do conselheiro tutelar, o comprometimento com a causa da criança e do adolescente e principalmente a sua autonomia e independência.
b) Órgãos de segurança pública:
Conforme a Constituição Federal de 1988, o artigo 144 introduz que a segurança pública é dever do Estado e direito e responsabilidade de todos, e essa segurança deve ser exercida para a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio, tudo isso, através da: polícia federal, rodoviária federal, ferroviária federal, polícias civis, polícias militares e corpo de bombeiros militares. Vale lembrar que também há as guardas municipais, cujo papel tem igual importância. 


A CPI se deteve em analisar os dados e a situação da polícia civil no estado do Pará, com destaque para a DATA e o disque denúncia 181, serviço oferecido pela SEGUP com forneceu dados sobre denúncias anônimas envolvendo violência sexual contra crianças e adolescentes no Pará.
b.1 - POLÍCIA CIVIL: A polícia civil dirigida por delegados de polícia de carreira incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. É um órgão da administração direta, e esta instituição possui autonomia administrativa e funcional e dispõe de dotações orçamentárias próprias, conforme a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado do Pará.
Nos casos de crimes sexuais contra crianças e adolescentes a polícia civil possui papel relevante e de destaque no eixo de responsabilização dos autores dos delitos, a partir da obrigação constitucional de apuração dos delitos, registrando boletins de ocorrência, solicitando os exames necessários, instaurando o devido inquérito policial, executando mandados de prisões preventivas e executando prisões em flagrante além de providenciar, se necessário, medidas assecuratórias que preservem a integridade física e psicológica das vítimas. 

No entanto, percebe-se que nos crimes sexuais contra crianças e adolescentes as prisões em flagrante e as demais prisões (preventiva e de execução da pena) não são regras e não são utilizadas tanto como deveriam ser. 

Se compararmos o número de prisões executadas nos casos de crimes patrimoniais como furtos e roubos verificamos não há o mesmo empenho da polícia civil em prender os autores de crimes como o estupro, atentado violento ao pudor, crime de exploração sexual de crianças e adolescentes, entre outros, que se constituem como violência sexual contra criança e adolescente, por sua vez, nossos presídios estão abarrotados de autores de crimes patrimoniais.

Vários são os fatores que contribuem para que não haja tantas prisões nos casos de crimes sexuais contra crianças e adolescentes, a falta de uma formação em direitos humanos de crianças e dos adolescentes entre os profissionais da área aliados a uma cultura de machismo e autoritarismo que quase sempre desqualifica a palavra da vítima, além de falta de estrutura das delegacias nos diversos municípios para a devida captura do autor do crime, que quando descoberto, logo se evade para não ser preso em flagrante.  

Em algumas ocasiões há também a influência de poder político e econômico de determinados autores de delitos, notadamente em municípios do interior do estado, aliada a corrupção dos agentes estatais.

A CPI também ouviu alegações de envolvimento da polícia civil com crimes sexuais contra crianças e adolescentes e tais alegações apontam para a necessidade de investigações a serem realizadas por outros órgãos, como o Ministério Público, pois o envolvimento direto de membros da polícia em práticas de violências sexuais gera claramente perguntas sobre a exclusiva função de investigação designada à polícia. 
Há o risco do espírito da corporação prevalecer sobre o dever de investigar crimes cometidos pela, ou envolvendo a, polícia, conforme se identificou no município de Tracuateua, relatado por uma conselheira tutelar daquele município:

“Senhores, é com o coração doendo que venho aqui hoje,mas é preciso falar para que esses abusos acabem. Lá em Tracuateua uma menina de apenas nove anos de idade, foi violentamente abusada por oito homens e um deles é policial, pois estava trajando o uniforme da policia militar, eles gravaram esse abuso e saíram espalhando as imagens pela cidade através de celulares. Dona Nilza disse que foi procurada pelas pessoas envolvidas nesse caso para que ela não fizesse a denúncia, pois se ela o fizer acabaria com a vida de vários pais de família. Ora senhores, como têm coragem de me pedir uma coisa dessas, se eles já acabaram com a vida dessa menina. Mas eu não me curvei, levei esse caso até a policia, mas infelizmente não fizeram nada.”

Lamentavelmente no corpo policial ainda encontra-se com muita freqüência a reprodução deste entendimento vulgar e cúmplice dos crimes cometidos contra crianças, adolescentes e mulheres de um modo geral.

Quanto a estrutura da polícia civil não existem delegacias em todos os municípios do estado do Pará, e mesmo quando os municípios possuem delegacias há falta de infra-estrutura básica, permanente e necessária para o combate aos crimes sexuais contra crianças e adolescentes, a exemplo do município de Acará: 

“(...) O Conselheiro...... ressaltou que o adulto permaneceu pelo menos 30 horas com a menor no mesmo quarto. O Sr. Presidente estranhou o fato de não ter sido feito um boletim de ocorrência. A Conselheira esclareceu que o fato ocorreu num final de semana (sábado). Não tinha Delegado e segundo a escrivã, o sistema não estava funcionando. No dia seguinte (domingo) quando voltaram à Delegacia encontraram o prédio fechado. O acusado fugiu da cidade antes de ser ouvido pelas autoridades competentes.”  (Acará).

(...) A Promotora pediu a palavra para fazer algumas considerações. Disse terem sido encaminhados ofícios, sem resposta, a cerca da necessidade de um Delegado permanente na cidade para dar os encaminhamentos necessários aos casos(trechos da ata da sessão pública da CPI em Acará).

Quanto à carência de delegacias e de efetivo policial a polícia civil, através da assessoria de planejamento estratégico/APE/PCPA encaminhou relatório informando a seguinte situação:

“Em todo o estado do Pará, a polícia civil possui 175 (cento e setenta e cinco) delegacias, considerando as delegacias de bairro, seccionais urbanas e superintendências regionais. Nesse total, não estão contempladas as divisões especializadas localizadas na capital do Estado. Somente na região metropolitana de Belém, há 32 (trinta e duas) delegacias, incluídas as Seccionais Urbanas. 

Há um déficit de 10 (dez) municípios que ainda não possuem delegacia. São eles: Quatipuru, São João da Ponta, Brejo Grande do Araguaia, Palestina do Pará, Piçarra, Curuá, Jacareacanga, Água Azul do Norte, Bannach, Cumaru do Norte e Sapucaia. Ressaltamos que o município de Bannach, localizado na região do Araguaia Tocantins, não possui número de habitantes que justifique a instalação de uma delegacia. A base de cálculo utilizada pela polícia civil é de 10 mil habitantes e o município possui menos de 4 mil habitantes, segundo o último censo realizado. Atualmente, as ocorrências daquele município são encaminhadas para a delegacia de Redenção, a menos de 100 quilômetros de Bannach. 

A maioria das delegacias possui efetivo. Porém, algumas carecem de policiais para a atividade-fim, somando um total de 42 municípios sem delegados; 32 municípios sem escrivães, 15 municípios sem investigador (sendo que desse total, a maioria diz respeito a municípios que também não possuem delegacias).

Atualmente, para a área operacional (atividade-fim) da polícia civil há um total de 2.090 (dois mil e noventa) policiais. Para atender com maior presteza as demandas do Estado o ideal seria necessário um efetivo de 4.614 (quatro mil, seiscentos e quatorze) policiais. Significa que há um déficit de 55% no efetivo destacado para a área-fim da polícia. Em números exatos, há uma carência de 358 delegados; 367 escrivães e 1.772 investigadores.”(grifo nosso)
Este relatório entregue a esta CPI através de ofício nº021/2010 indica a situação dos municípios quanto ao número de delegados, escrivães e investigadores de polícia, dividindo-os por áreas geográficas e que abaixo demonstramos o déficit de delegados, escrivães e investigadores de polícia, destacando os municípios com maior carência destes efetivos.

Região Metropolitana: Composta pelos municípios de Ananindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Bárbara.

Déficit da região (soma de todos os municípios desta área): 60 delegados, 88 escrivães e 362 investigadores de polícia 

Observações: Apesar de todos os municípios possuírem delegacias, delegados, escrivães e investigadores de polícia observamos um alto déficit de investigadores de polícia para os municípios de Belém, Ananindeua e Marituba. Também há um déficit expressivo no município de Ananindeua quanto a carência de Delegados.

Região Tocantins: Composta pelos municípios de Abaetetuba, Acará, Baião, Barcarena, Cametá, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba, Moju, Oeiras do Pará e Tailândia.

Déficit da região (soma de todos os municípios desta área): 56 delegados, 52 escrivães e 212 investigadores. 

Municípios sem delegados de polícia: Limoeiro do Ajuru, Tailândia e Moju.

Municípios com alto déficit de delegados: Barcarena, possui apenas um delegado sendo que o ideal seria no mínimo oito delegados e Cametá que atualmente encontra-se apenas com 01 delegado sendo ideal o efetivo de onze delegados. 

Região Guamá: Composta pelos municípios de Castanhal, Colares, Curuçá, Igarapé-Açu, Inhangapi, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim, Santa Izabel do Pará, Santa Maria do Pará, Santo Antonio do Tauá, São Caetano de Odivelas, São Domingos do Capim, São Francisco do Pará, São João da Ponta, São Miguel do Guamá, Terra Alta e Vigia.

Déficit da região: 29 delegados, 17 escrivães de polícia e 117 investigadores.

Municípios sem delegados: Colares, Inhangapi, Magalhães Barata, Marapanim, São Francisco do Pará, São João da Ponta e Terra Alta.

Municípios sem escrivães de polícia: Igarapé – Açu, Marapanim, São domingos do Capim e São João da Ponta.

Municípios sem investigadores de polícia: São João da Ponta

Destaques: Castanhal é o único município desta área que possui o efetivo ideal de delegados que somam 16 e em relação aos escrivães possui dois efetivos a mais que o ideal, igualmente ao município de Santa Izabel do Pará, no entanto ainda são carentes de investigadores de polícia. 

Município com alto déficit de delegado: Marapanim.

Região Caetés: Composta pelos municípios de Augusto Corrêa, Bonito, Bragança, Cachoeira do Piriá, Capanema, Nova Timboteua, Peixe-Boi, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, Santa Luzia do Pará, Santarém Novo, São João de Pirabas, Tracuateua e Viseu.  

Déficit da região: 30 delegados, 28 escrivães e 119 investigadores de polícia civil. 

Municípios sem delegados: Bonito, Cachoeira do Piriá, Peixe-Boi, Primavera, Quatipuru, Santarém Novo e Tracuateua.

Municípios sem escrivães de polícia: Bonito, Peixe-Boi, Quatipuru e Santarém Novo.

Municípios sem investigadores de polícia: Quatipuru

Municípios com alto déficit de delegados: Bragança, Tracuateua e Viseu. 

Municípios com efetivo atual ideal: Nova Timboteua, com mais 01 investigador que o ideal e Capanema com número de delegados efetivos, mas com déficit em escrivães e investigadores. 

Região Lago de Tucuruí: Composta pelos municípios de Breu Branco, Goianésia do Pará, Itupiranga, Jacundá, Nova Ipixuna, Novo Repartimento e Tucuruí.

Déficit da região: 10 delegados, 08 escrivães e 33 investigadores de polícia. 

Municípios sem delegados: nenhum

Municípios sem escrivães de polícia: Itupiranga.

Municípios com alto déficit de delegados: Tucuruí, Breu Branco e Jacundá.

Municípios com efetivo atual ideal: nenhum

Região Marajó: Composta pelos municípios de Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Melgaço, Muaná, Ponta de Pedras, Portel, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São Sebastião da Boa Vista e Soure.

Déficit da região: 11 delegados e 47 investigadores de polícia.  

Municípios sem delegados: Anajás, Bagre, Melgaço e santa Cruz do Arari

Municípios sem escrivães de polícia: Melgaço

Municípios com alto déficit de delegados: Breves e Portel  

Municípios com efetivo atual ideal: Soure, com mais de 01 delegado e mais de 01 escrivão ideal.

Região Rio Capim: Composta pelos municípios de Abel Figueiredo, Aurora do Pará, Bujaru, Capitão Poço, Concórdia do Pará, Dom Eliseu, Garrafão do Norte, Ipixuna do Pará, Irituia, Mãe do Rio, Nova Esperança do Piriá, Ourém, Paragominas, Rondon do Pará, Tomé-Açu e Ulianópolis.

Déficit da região: 37 delegados, 36 escrivães e 165 investigadores de polícia

Municípios sem delegados: Abel Figueiredo e Aurora do Pará

Municípios sem escrivães de polícia: Abel Figueiredo e Tomé-Açu

Municípios com alto déficit de delegados: Capitão Poço, Ipixuna do Pará, Rondon do Pará e Tomé-Açu

Municípios com efetivo atual ideal: nenhum

Região Tapajós: Composta pelos municípios de Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Rurópolis e Trairão.

Déficit da região: 21 delegados, 22 escrivães e 102 investigadores de polícia.

Municípios sem delegados: Jacareacanga

Municípios sem escrivães de polícia: Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão

Municípios sem investigadores: Aveiro, Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão

Municípios com alto déficit de delegados: Itaituba e Jacareacanga

Municípios com efetivo atual ideal: nenhum

Região Xingú: Composta pelos municípios de Altamira, Anapú, Brasil Novo, Gurupá, Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz, Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu.

Déficit da região: 22 delegados, 22 escrivães e 100 investigadores de polícia.

Municípios sem delegados: Brasil Novo, Pacajá e Senador José Porfírio.

Municípios sem escrivães de polícia: Brasil Novo, Gurupá, Pacajá e Placas 

Municípios sem investigadores: Aveiro, Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão

Municípios com alto déficit de delegados: Altamira e Pacajá

Municípios com efetivo atual ideal: nenhum

Região Baixo Amazonas: Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, faro, Juruti, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra Alta

Déficit da região: 45 delegados, 34 escrivães e 201 investigadores de polícia

Municípios sem delegados: Curuá, Faro, Monte Alegre, Terra Santa

Municípios sem escrivães de polícia: Belterra, Curuá e Juruti  

Municípios sem investigadores:  Curuá e Prainha

Municípios com alto déficit de delegados: Santarém, Monte Alegre e Oriximiná

Municípios com efetivo atual ideal: nenhum

Região Araguaia: Composta pelos municípios Água Azul do Norte, Bannach, Conceição do Araguaia, Cumaru do Norte, Floresta do Araguaia, Ourilândia do Norte, Pau D´arco, Redenção, Rio Maria, Santa Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu, Sapucaia, Tucumã e Xinguara.   

Déficit da região: 30 delegados, 29 escrivães e 130 investigadores de polícia

Municípios sem delegados: Água Azul do Norte, Bannach, Cumarú do Norte, Pau D´arco, Santana do Araguaia e Sapucaia 

Municípios sem escrivães de polícia: Água Azul do Norte, Bannach, Floresta do Araguaia, Santa Maria das Barreiras, Sapucaia e Tucumã.  

Municípios sem investigadores: Água Azul do Norte, Bannach, Cumarú do Norte e Sapucaia

Municípios com alto déficit de delegados: Água Azul do Norte, Conceição do Araguaia, Santana do Araguaia e São Félix do Xingu.

Municípios com efetivo atual ideal: redenção possui mais de um delegado efetivo ideal.

Região Carajás: região composta pelos municípios de Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás, Marabá, Palestina do Pará, Parauapebas, Piçarra, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia e São João do Araguaia.

Déficit da região: 32 delegados, 32 escrivães e 176 investigadores de polícia.

Municípios sem delegados: Brejo Grande do Araguaia, Palestina do Pará, Piçarra e São João do Araguaia. 

Municípios sem escrivães de polícia: Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Palestina do Pará e Piçarra.   

Municípios sem investigadores: Brejo Grande do Araguaia, Palestina do Pará e Piçarra

Municípios com alto déficit de delegados: Parauapebas

Municípios com efetivo atual ideal: nenhum

Ressalte-se que a polícia civil do Pará possui uma delegacia especializada em investigar crimes cometidos contra crianças e adolescentes ligados diretamente a DATA que é a Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente — DPCA criada através da portaria 108/95 da SEGUP e sua estrutura são localizadas na capital, Belém, porém tal delegacia tem competência para atender a todo o estado do Pará, se houver necessidade. (art 1º, inciso I da portaria supra mencionada).

Segundo informações da diretora da DATA, Delgada Socorro Maciel, quando há necessidade as delegadas da DPCA se deslocam da capital, Belém para os municípios a fim de acompanharem os diversos procedimentos investigatórios e dependendo da complexidade e da distância do município tais delegadas permanecem, em média, por quatro dias no município. 

Atualmente nesta delegacia estão lotadas 06 delegadas, sendo que duas encontravam-se em licença médica até o término deste relatório. A DPCA também atua no PROPAZ com 02 delegadas que atuam junto a este programa importante da Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará e que será relatado em item específico.

Neste sentido, a polícia civil conta com apenas 04 delegadas especializadas para atender a todo o Estado do Pará, incluindo o PROPAZ, além de possuir apenas um cartório policial especializado atendendo a grande demanda de casos de violência contra criança e adolescente no estado do Pará, incluindo aí o abuso sexual e exploração sexual contra crianças e adolescentes. 

Pelos dados oferecidos por esta instituição constatamos que esta estrutura não é capaz de atender as demandas de todos os municípios carentes de delegacias, delegados, escrivães e investigadores.

Por exemplo, no município de Marabá, segundo o relatório da polícia civil possui 17 delegados, 16 escrivães e 27 investigadores ainda há uma carência destes profissionais para a resolução de crimes contra criança e adolescente, conforme foi relatado por diversas pessoas e instituições a falta de uma delegacia especializada no combate aos crimes contra crianças e adolescentes em audiência pública em 09 de outubro de 2009 promovida pela CPI naquele município.

“(...) Com a palavra o Conselheiro Tutelar..., falando do estudo feito pela pastoral da Igreja católica no município de Marabá, sobre os casos de pedofilia no Município e sobre a necessidade da implantação do DATA em Marabá, lamentando que a Governadora tenha barrado a instalação dessa Delegacia e solicitando uma melhor estruturação do Conselho Tutelar.”

“(...) Com a palavra, a Promotora Alessandra Muniz Mardegan, falando da importância de uma Delegacia especializada para tratar de crimes de pedofilia para amenizar o sofrimento e constrangimento que prestam depoimento sobre agressão sexual. Concluiu apelando para que seja concedido mais apoio para aparelhamento dos diversos órgãos que tratam da questão da violência contra a criança e o adolescente.”
Em Bragança onde o déficit é altíssimo, apenas dois delegados no município, sendo que o ideal conforme a própria polícia civil admite seriam 11 delegados a Comissão de Direitos Humanos e o relator da CPI verificou a mesma queixa da população e de outros órgãos de segurança em audiência pública realizada no dia 20.11.09:

“(...) Em seguida, falou o comandante da guarda municipal, o Sr. João Antunes Vasconcelos Queria que na região bragantina fosse criada uma delegacia de atendimento à criança e adolescente , e que pudesse atender também a todos os municípios próximos, onde Bragança é um pólo pra essa região,mas,uma delegacia de verdade, com psicólogos,delegada, assistente social e bom atendimentos para essas crianças (...).”

Portanto, além de estruturar as delegacias no interior do estado e na região metropolitana de Belém faz-se necessário urgentemente descentralizar a DPCA (delegacia de proteção a criança e adolescente) para que seja garantido um atendimento especializado nas regiões pólo do estado do Pará atendendo, ou dando melhores condições de atender a todos os municípios do Pará. 

Com a infra-estrutura de sua atividade-fim comprometida (delegados, escrivães e investigadores) também há o comprometimento direto dos procedimentos investigatórios que deveriam ser realizados por este órgão e que acabam não sendo realizados. 

Tal situação pode ser facilmente verificada, a partir dos dados encaminhados pela polícia civil do número de procedimentos instaurados relacionados aos crimes sexuais contra crianças e adolescentes comparando com dados fornecidos por instituições/programas de atendimento a crianças vítimas de abuso e exploração sexual.

Para efeito de comparação analisaremos o relatório de atendimento do Pró-Paz e o relatório da polícia civil observando a defasagem entre número de casos atendidos e o número de procedimentos instaurados pela polícia civil.

	ANO REFERÊNCIA
	RELATÓRIO PROPAZ
	RELATORIO POLICA CIVIL
	Número de casos sem procedimentos policiais

	2004
	83 atendimentos (40 dias de funcionamento)
	98 procedimentos
	             -

	2005
	732 atendimentos
	265 procedimentos
	529

	2006
	1004 atendimentos
	286 procedimentos
	789

	2007
	803 atendimentos
	284 procedimentos
	215

	2008
	936 atendimentos
	607 procedimentos
	13

	Total
	3.475 atendimentos
	1.442 procedimentos
	2.033


Observe-se que estamos  considerando apenas a média dos últimos quatro anos (2005-2008) pois o ano de 2004 foi prejudicado do ponto de vista estatisico uma vez que só há registro de 40 dias.
Destacamos que o Pró-Paz não é a única porta de entradas de denúncias, existindo outras como: conselhos tutelares dos municípios, Hospitais, ONG´s, Disque Denúncia 181 e diversas instituições localizadas nos 144 municípios do estado do Pará, porém não foi possível coletar os dados de todas as instituições, por dificuldades de alguns órgãos e instituições na sistematização e coleta de dados. Aliás, esta é uma dificuldade nacional apontada inclusive na CPI da Pedofilia do Senado Federal.

Por este demonstrativo, se levássemos apenas em consideração o programa Pró-Paz comparando com os procedimentos adotados pela polícia civil poderíamos verificar que há uma tendência de queda, a partir de 2007 de casos em que não foram feitos procedimentos pela polícia civil.

Ocorre que o relatório entregue pela policia civil informa os procedimentos instaurados em todo estado do Pará, inclusive em municípios onde as vítimas não acessam o PRÓ-PAZ, o que nos leva a admitir que o número de “subnotificações” seja ainda mais alto que o quadro acima demonstrou.

Apesar da questão da subnotificação não depender única e exclusivamente da falta de estrutura da policia civil, este fator é preponderante quando a sociedade resolve denunciar os casos de violência sexual contra crianças e adolescentes e espera a solução dos casos junto aos órgãos competentes.

No ano de 2009 a polícia civil instaurou 968 procedimentos no Estado , um aumento de cerca de 60% em relação a 2008.
b.2 - DISQUE DENÚNCIA 181: O sistema de segurança pública do Pará possui o serviço “disque denúncia 181” que foi instituído para coletar, através de uma central de atendimento por telefones, os mais variados tipos de denúncias endereçadas a área de segurança pública contribuindo para uma maior eficiência das funções investigativas e preventivas das polícias civil e militar. 

O funcionamento deste serviço é realizado através do número de telefone 181, o cidadão de todo o território paraense pode fornecer dados sobre os tipos de crime e formas de violência, com total garantia do sigilo das denúncias e com o anonimato do denunciante, visto que a Central Telefônica de Atendimento não estará ligada a nenhum sistema de rastreamento e nem de identificação de chamadas. (site da polícia civil do estado do Pará em 20.01.2010)
O atendimento ao cidadão é realizado 24 horas por dia, sete dias por semana, sendo garantido a gratuidade da ligação, bem como o atendimento realizado por profissionais de tele-atendimento especialmente treinados. Ao final da ligação, o cidadão recebe uma senha para após 15 dias saber das providências adotadas, dos resultados obtidos pela polícia a partir da denúncia, ou mesmo para complementar os dados passados anteriormente. (site da polícia civil do estado do Pará em 20.01.2010)
As denúncias recebidas são repassadas para as coordenadorias das Polícias Civis e Militar responsáveis em analisá-las e encaminhá-las para as Unidades de Segurança competentes pela apuração (Delegacias e ZPOL/PM), via correio eletrônico, ficando estas, responsáveis pela resolução da denúncia, tendo o prazo de 15 dias para enviar às coordenadorias do Disque-Denúncia, informações sobre as providências adotadas na solução do problema e resultados obtidos.

Segundo o relatório do disque denúncia, a dinâmica de recebimento e encaminhamentos das denúncias adotadas pelas coordenações de polícia civil e militar, inclui a análise do conteúdo, complexidade e competência do órgão para onde as denúncias serão encaminhadas. 
Sobre as denúncias referentes a abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes e pedofilia as denúncias são encaminhadas na maioria dos casos a DATA (divisão de atendimento ao adolescente) e as outras denúncias, pelas características são encaminhadas ao programa PRÓ-PAZ DATA e a minoria são encaminhadas às delegacias e seccionais responsáveis pela área.

As denúncias estão relacionadas a natureza das atividades criminosas e que geralmente envolvem pessoas muito próximas das crianças e que acontecem na privacidade do lar com possibilidades muito remotas de serem reveladas ao público, no entanto, são reveladas por pessoas que sentem-se protegidas pelo anonimato que este serviço proporciona.

Os relatórios de atendimento enviados a esta CPI demonstram um dossiê informando data de envio da denúncia ao órgão, data de recebimento pelo órgão e a data de resposta ao órgão e esta quando se encontra “zerada” no dossiê demonstrativo indicam que apesar de recebidas e conhecidas pelos órgãos estes não adotaram nenhuma providência que signifique a abertura de procedimento ou diligência, conforme nos informa a polícia civil no seu site institucional.

Este serviço é um importante canal de comunicação entre a população e os órgãos de segurança pública, principalmente quanto aos crimes envolvendo crianças como vítimas, tendo inclusive diversas denúncias de maus tratos contra criança – este é um tipo de violência que figura entre as 10 atividades criminosas mais denunciadas no 181.

Abaixo o quadro de denúncias encaminhado pelo disque denúncia a esta CPI em janeiro de 2009, atentando para o crescente número de denúncias referentes aos abusos sexuais de crianças e adolescentes, tendo como maior número de denúncias o ano de 2009.

	Natureza
	2007
	2008
	2009
	Subtotal

	Abuso sexual criança e pedofilia
	26
	47
	110
	183

	Abuso sexual adolescente
	14
	43
	136
	193

	Exploração sexual criança e adolescente
	24
	32
	08
	64

	Total
	64
	122
	254
	440

	Procedimentos adotados pelos órgãos – resposta ao 181
	06
	09
	22
	37


Ressalte-se que os dossiês referentes aos anos de 2007, 2008 e 2009 foram devidamente analisados e encontram-se em anexo a este relatório onde foi constatado um alto índice de denúncias sem respostas dos órgãos, vejamos: 

No ano de 2007 foram recebidas 64 denúncias conforme o quadro acima, porém apenas em 06 casos tiveram alguma resposta dos procedimentos adotados pelos órgãos a que foram encaminhadas as denúncias do serviço disque denúncia 181. 

No ano de 2008 foram recebidas 122 denúncias conforme quadro acima, porém apenas 09 casos tiveram alguma resposta dos procedimentos adotados pelos órgãos a que foram encaminhadas as denúncias do serviço disque denúncia 181. 

No ano de 2009 foram recebidas 254 denúncias, conforme quadro acima, mas apenas 22 casos tiveram resposta institucional.
Pela análise dos dossiês do serviço disque denúncia 181 temos as seguintes constatações:

1ª constatação: Verifica-se pelo quadro acima que as denúncias no ano de 2009 aumentaram em mais de 100% quando comparadas ao ano de 2008 e quase 300% desde 2007. A este elevado índice de denúncias anônimas se atribui ao trabalho de divulgação desta CPI junto a sociedade que informada e sensibilizada, denunciou mais aos órgãos públicos.

E, sem dúvida, tão importante quanto às denúncias são os procedimentos a serem adotados pelas instituições a que são encaminhadas essas denúncias.

2ª constatação: Segundo informações obtidas os relatórios emitidos pelo sistema do disque denúncia, registram o código, número da denúncia, dossiê (quando a denúncia recebida pelo call center passa para a esfera dos órgãos de segurança pública), data de envio destas denúncias pelo serviço 181, data de recebimento pelo órgão e ao final, a data da resposta e na coluna referente á data da resposta, os índices zerados, indicam que apesar de recebidas e conhecidas pelos órgãos estes não adotaram nenhuma providência que signifique abertura de procedimento ou diligência.

Portanto considera-se um número de menos de 10% das denúncias são investigadas, pelo menos é o que se depreende através da leitura dos dossiês. O que torna este trabalho importante como canal de denúncias, ineficiente em dar respostas para a sociedade que espera e aguarda alguma providência dos órgãos de segurança pública.
b.3) Centro de Perícias Científicas Renato Chaves:

As informações foram enviadas pelo Diretor do CPC Renato Chaves a pedido da relatoria da CPI e encaminhadas através de e-mail em 24.01.2010.

Nos crimes sexuais contra crianças e adolescentes o CPC Renato Chaves realiza os seguintes exames de corpo de delito: a) Lesão corporal; b) Conjunção Carnal; c) Ato Libidinoso diverso da Conjunção Carnal; d) Verificação de Contágio Venério; e) Dependendo da idade, realiza-se a verificação de Gravidez, além de Estimativa de Idade; f) Exame Psiquiátrico, nos casos em que houver dúvida.

Segundo o diretor do instituto, Dr. Humberto Sena, o prazo para a realização do exame para se detectar vestígios de crimes sexuais em relação ao dia do cometimento do crime deve ser realizado o exame o mais rápido possível, pois mais vestígios podem ser encontrados. Para que a pesquisa de espermatozóides dê positiva, o exame deve ser feito até 72h após o fato. Para líquido espermático, em até 15 dias. Para rotura himenal recente, até 21 dias, quando há a completa cicatrização.

O diretor acima mencionado também esclarece que quando não há violência o exame pode detectar se houver ejaculação e há também o exame psiquiátrico acompanhado de avaliação psicológica prévia que é de grande valia.

Os peritos também auxiliam a polícia e o judiciário quando há questionamentos sobre os exames realizados e que dependem de cada caso. Ao fazerem a discussão do exame e responderem aos quesitos de Lei, os peritos esclarecem quase sempre todas as dúvidas.

De acordo com as estatísticas dos sistemas de laudos do CPC Renato Chaves, desde janeiro de 2004, foram realizados, em menores de dezoito anos, exames periciais nas seguintes quantidades (Obs: Os números aqui informados se referem à quantidade de perícias realizadas e não a quantidade de resultados positivos):

a) Verificação de Gravidez: 1.372 (um mil, trezentos e setenta e dois);

b) Ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 5.573 (cinco mil, quinhentos e setenta e três);

c) Conjunção Carnal: 4.863 (quatro mil, oitocentos e sessenta e três);

d) Verificação de Contágio Venéreo: 4.108 (quatro mil, cento e oito);

e) Lesão Corporal: 14.445 (quatorze mil, quatrocentos e quarenta e cinco).

O CPC Renato Chaves possui serviço especializado para atender crianças e adolescentes no PROPAZ, que é um programa de atendimento exclusivo a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, existem médicas legistas especializadas que atuam exclusivamente em perícias relacionadas a estes casos.  

Todos os médicos legistas do quadro do CPC Renato Chaves estão aptos a realizar exames periciais relativos a crimes sexuais. Além dos médicos do quadro efetivo, o CPC-RC realiza credenciamentos de médicos, conforme autoriza o art. 1º, § 2º, da Lei Estadual nº. 6.282/00.

A quantidade de médicos legistas por município é a seguinte:

a) Belém: 36 (trinta e seis). Além desses existem 03 (três) médicas legistas atuando exclusivamente no PROPAZ; 

b) Castanhal: 09 (nove); 

c) Santarém: 10 (dez) efetivos e 02 (dois) credenciados; 

d) Marabá: 01 (um) efetivo e 05 (cinco) credenciados; 

e) Bragança: 02 (dois) credenciados.

Segundo o Diretor do CPC Renato Chaves; “Quando não há perito no município, a vítima deve ser encaminhada para a Unidade Regional do CPC-RC mais próxima. Na impossibilidade de deslocamento da vítima, o exame pode ser requisitado a médicos não peritos, em número de dois (conforme art. 159, §§ 1º e 2º, do CPP). O IML do CPC-RC já capacitou vários médicos para atuação em exames relacionados a crimes sexuais”.

O Diretor ainda informa que o CPC Renato Chaves possui núcleos nos municípios de Belém, Castanhal, Santarém, Marabá e Bragança. No núcleo de Abaetetuba a implantação do IML e dos respectivos serviços periciais ainda não foi concluída. Cada Unidade Regional/Núcleo do CPC-RC abrange todos os municípios adjacentes. Também houve a implantação do Núcleo do IML do CPC-RC em Bragança e no município de Abaetetuba, a implantação do IML está em andamento.

b.4) Ministério Público: 
O artigo 127 da Constituição federal estabelece que o Ministério Público é uma instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, e que tem como princípios institucionais a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 
Esta instituição é posicionada no eixo do Sistema de Garantia de Direitos, detentora da função de aplicar e fiscalizar o cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual, sob o manto da “Doutrina da Proteção Integral”, estabelece ser dever de todos zelar para que crianças e adolescentes sejam colocados a salvo de toda forma de violência, negligência, crueldade e opressão.

O Ministério Público, por intermédio dos Promotores de Justiça, em cada Comarca, muito além do trabalho processual de proteção aos direitos da vítima e a responsabilização do agressor, tem por missão legal (artigo 201, VIII, ECA), com prioridade absoluta, atuar na linha de frente, junto à comunidade e ao poder público, como articulador das ações de prevenção e de garantia de atendimento especializado e prioritário das crianças e adolescentes em situação de violência constatada.

Quanto a sua atividade finalística, o Ministério Público é também responsável pela garantia da ação pública legal criminal. Em casos de abuso sexual e exploração sexual contra crianças e adolescentes os promotores públicos devem mover ação penal pública contra os abusadores/exploradores. 

Com o advento da nova lei 12.015/09 que modificou dispositivos em capítulo antes chamado “crimes contra os costumes” agora denominados “crimes contra a dignidade sexual” em seu título “contra a liberdade sexual” em que o art. 225 a ação penal agora será pública condicionada, em que antes era mediante queixa. 

Quando se tratar de pessoas menores de 18 anos a ação pública é incondicionada a representação, portanto o Ministério público é o titular privativo nas ações criminais em que as vítimas sejam crianças e adolescentes (menores de 18 anos), independe assim de representação da família da vítima, conforme previa anteriormente. Sendo assim ampliou as responsabilidades do Ministério Público no combate aos crimes sexuais contra crianças e adolescentes.

A CPI constatou em diversos municípios a presença de promotor de justiça das comarcas nas audiências públicas onde puderam ouvir reclamações dos membros do ministério público quanto as denuncias de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes não serem levadas adiante pela própria família, o que dificultava o trabalho do ministério público nos crimes processados e levados a justiça.  

A CPI também ouviu relatos de fragilidade na estrutura do Ministério Público, tendo comarcas sem promotores titulares e que muitos deles tem que responder por mais de uma comarca, sobrecarregando o trabalho.

Segundo diagnóstico realizado pelo Ministério da Justiça, dos ministérios públicos estaduais no ano de 2003, o Ministério Público Estadual possuía uma média de 4,8 integrantes para cada cem mil habitantes. 
Essa média evoluiu para 4,86 integrantes no ano de 2004, representando um aumento de 1,25% no número de membros ativos no Ministério Público no período analisado. No entanto, em 2003, Bahia, Pernambuco e Pará apresentaram as menores médias, ficando abaixo de 3,8 integrantes para cada cem mil habitantes e em 2004, apenas o Estado do Pará ficou abaixo desse índice.

b.5) Defensoria Pública
O Estatuto da Criança e do adolescente assegura assistência legal gratuita às crianças em que a família não possua recursos para pagar um advogado tanto enquanto vítimas como sendo autores de crimes. 
A defensoria pública tem como missão institucional garantir a assistência jurídica para aos legalmente necessitados de forma integral e gratuita e tal assistência poderá ser judicial ou extrajudicial, ainda prestando orientação e defesa em todos os graus e instâncias.

A defensoria pública é organizada em 12 regiões do Estado do Pará e segundo resolução do Conselho superior da Defensoria Pública do estado do Pará publicado pelo diário oficial do Estado no dia 08 de agosto de 2009 foram declaradas vagas 31 defensorias públicas de 1ª entrância em que os cargos de defensor público encontram-se vagos. 

Em ofício 714/09 DP-G da Defensoria Pública encaminhado a esta CPI no dia 16 de dezembro de 2009 foram informados a situação da defensoria pública nos municípios do Pará, a seguir: a) sem defensores públicos; b) com defensores públicos itinerantes e c) com defensores públicos cumulando municípios, vejamos:

a) 57 Municípios sem defensores públicos:

“Afuá, Terra Alta, Cachoeira do Piriá, Garrafão do Norte, Cachoeira do Arari, Nova Esperança do Piriá, Bujaru, Chaves, Nova Ipixuna, Ponta de Pedras, Quatipuru, São João de Pirabas, Santa Bárbara, Tracuateua, Santa Cruz do Arari, Bagre, São João da Ponta, Curralinho, Magalhães Barata, São João da Boa Vista, São Domingos do Capim, Abel Figueiredo, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás, palestina do Pará, Piçarra, São Domingos do Araguaia, São João do Araguaia, Sapucaia, Água Azul do Norte, Cumarú do Norte, Floresta do Araguaia, Pau D´arco, Santa Maria das Barreiras, Brasil Novo, Medicilândia, Senador José Porfírio, Uruará, Vitória do Xingu, Belterra, Faro, Placas, Prainha, Breu Branco, Goianésia do Pará, Novo Repartimento, Anapú, Pacajá, Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão”.  
b) 31 municípios com defensores itinerantes:

“ Santana do Araguaia, São Félix do Xingu, Porto de Moz, Curuá, Juruti, Monte Alegre, Terra Santa, Dom Eliseu, Ulianópolis, Tailândia, Colares, Santa Luzia do Pará, Concórdia do Pará, Limoeiro do Ajuru, Salvaterra, Oeiras do Pará, São Caetano de Odivelas, Acará, Maracanã, Anajás, Melgaço, Bonito, Portel, Itupiranga, Peixe Boi, jacundá, Bannach, Primavera, Ourilândia do Norte e Rio Maria.” 

c) 11 municípios com defensores acumulando com outras comarcas:
“Aurora do Pará, Ipixuna do Pará, Irituia, Mãe do Rio, São Francisco do Pará, Augusto Corrêa, Nova Timboteua, Santarém Novo, Baião, Mocajuba e São Geraldo do Araguaia”.

Em reunião entre a assessoria da relatoria da CPI e o Defensor Público Geral ocorrida no mês de novembro de 2009 o mesmo afirmou que existiam apenas 233 defensores públicos no estado do Pará sendo que o número ideal seria de, pelo menos, 350 defensores públicos para atender a demanda do estado do Pará. 

O Defensor Público Geral ainda informou que o orçamento da defensoria pública em 2007 era de 33 milhões e em 2009 foi de 80 milhões, no entanto este orçamento ainda é insuficiente para a demanda existente do órgão.

A Defensoria Pública possui um núcleo de atendimento especializado da Criança e do Adolescente/NAECA que foi criado para prestar atendimento especial e integrado às crianças e adolescentes que se encontram em situação de vulnerabilidade social, familiar, bem como aos adolescentes em conflito com a Lei. 
Segundo informações da própria defensoria pública este programa não tem como foco o atendimento a questões de violência sexual contra crianças e adolescentes atuando apenas na rede de atendimento compondo parcerias com órgãos governamentais. 

Em que pese o ECA assegurar a participação obrigatória do advogado através do art. 111 com assistência jurídica e gratuita e integral aos necessitados aqui no estado do Pará a defensoria pública não garante o atendimento extraprocessual ou processual as crianças e adolescentes vítimas de crimes sexuais. 

Observou-se que a defensoria pública atua em processos judiciais garantindo o direito a defesa dos acusados que não possuem condições de pagar advogado, já como assistente de acusação das famílias das vítimas ou das vítimas de crime sexual no estado do Pará não foi relatada nenhuma experiência da defensoria pública.

A experiência de atuação jurídica em favor das famílias e vítimas de crimes contra crianças e adolescentes tem sido protagonizada pelo movimento de ONG´s como o  CEDECA/EMAÚS.

b.6) Poder Judiciário: 

O Pará tem apenas quatro magistrados por grupo de 100 mil habitantes, de acordo com o relatório 'Justiça em números', produzido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2008. O Estado ocupa o último lugar quando o assunto é a quantidade de juízes para atender à população. 
No estado do Pará a situação é mais dramática porque se trata do segundo maior estado brasileiro e com dificuldades de acesso quase instransponíveis. E mesmo assim o Pará, junto com Alagoas, Maranhão e Bahia, integra o conjunto de estados brasileiros com menor quantidade relativa de magistrados: apenas quatro para cada grupo de 100 mil habitantes.

É um terço dos 12 ou 13 magistrados por 100 mil alcançados pelo Espírito Santo, Distrito Federal e Amapá. E fica abaixo da média nacional de seis por 100 mil, na qual se situa até o vizinho estado do Amazonas. 
Vale salientar que essa taxa nacional já é bem inferior ao padrão recomendado pela Organização das Nações Unidas (ONU): algo em torno de dez magistrados por 100 mil habitantes, segundo a OAB-Pa.
Em 2008, ainda segundo os números do CNJ, a taxa de congestionamento de julgamentos em 2º grau paraense foi a segunda pior do país, com 77,5%, atrás apenas do estado do Ceará. 

Quanto aos julgamentos de 1º grau o Pará possui uma taxa de 84,7% ocupando o sexto lugar no ranking nacional. Isto é: para cada 100 processos tramitando menos de 16 são julgados. É considerada a quantidade de processos pendentes de sentença que extinguem o processo no 1º Grau em relação aos em andamento no período (casos pendentes de julgamento somados aos casos novos).
Estes dados demonstram que o Poder Judiciário encontra-se abarrotado de ações sem que seja possível aplicar a justiça de forma eficiente e ágil para a população e esse quadro deficitário também reflete diretamente sobre questão da violência sexual contra crianças e adolescentes no estado do Pará.

Em relação aos processos de crimes sexuais contra crianças e adolescentes no Estado do Pará, a CPI solicitou ao TJE relatórios pormenorizados de todas as comarcas do estado, porém o TJE em 23 de março de 2009 encaminhou o ofício 0421/2009 contendo cópia de relatórios referentes apenas a 57 comarcas. 

Em novembro de 2009 a CPI novamente solicitou os dados atualizados e novamente o TJE não conseguiu receber as informações de todas as comarcas do Pará, sendo entregues relatórios de 14 comarcas que anteriormente não tinham entregado ao TJE e a esta CPI. 

As informações incompleta do poder judiciário estadual dificultaram a análise estatística dos processos judiciais distribuídos em todo o estado do Pará. Porém, a partir de informações das comarcas, foram constatadas algumas questões relevantes.

Abaixo quadro de municípios do estado do Pará em que os juízes das comarcas encaminharam informações sobre o número de processos distribuidos envolvendo crimes sexuais contra crianças e adolescentes nas respectivas comarcas:

	Comarca
	Número de processos (até 2009)
	Data de envio das informações

	Belém
	567
	22/01/2010 – dados atualizados

	Ananindeua

3ª vara penal

5ª vara penal
	42

88
	23/03/2009

22/01/2010

	Marituba
	88
	22/01/2010

	Benevides
	0
	22/01/2010

	Acará
	16
	22/01/2010

	Bujarú
	12
	22/01/2010

	Concórdia do Pará
	09
	23/03/2009

	Colares
	Não respondeu
	23/03/2009

	São caetano de Odivelas
	21
	23/03/2009

	Santo antonio do Tauá
	Não respondeu
	23/03/2009

	Santa Izabel do Pará
	0
	22/01/2010

	Tomé-açu
	Não respondeu
	23/03/2009

	Vigia de nazaré
	0
	22/01/2010

	Abaetetuba
	65
	23/03/2009

	Barcarena
	17
	22/01/2010

	Igarapé-Miri
	Não respondeu
	23/03/2009

	Moju
	16
	22/01/2010

	Tailândia
	50
	22/01/2010

	Castanhal

3ª Vara penal

4ª Vara penal

5ª vara infancia
	26

43

Não respondeu
	22/01/2010

23/03/2009

23/03/2009

	Curuça
	0
	23/03/2009

	Igarapé açu
	Não respondeu
	23/03/2009

	Irituia
	Não respondeu
	23/03/2009

	Inhangapi
	Não respondeu
	23/03/2009

	Magalhães Barata
	Não respondeu
	23/03/2009

	Maracanã
	Não respondeu
	23/03/2009

	Marapanim
	Não respondeu
	23/03/2009

	São Domimgos do Capim
	Não respondeu
	23/03/2009

	São Francisco do Pará
	17
	22/01/2010

	São Miguel do Guamá
	17
	22/01/2010

	Santa Maria do Pará
	12
	23/03/2009

	Augusto Correa
	0
	23/03/2009

	Bonito
	0
	22/01/2010

	Bragança
	Não respondeu
	23/03/2009

	Capanema
	Não respondeu
	23/03/2009

	Capitão Poço
	31
	23/03/2009

	Garrafão do Norte
	Não respondeu
	23/03/2009

	Nova Timboteua
	5
	23/03/2009

	Aurora do Pará
	18
	23/03/2009

	Dom Eliseu
	7
	23/03/2009

	Mãe do Rio
	4
	23/03/2009

	Paragominas
	Não respondeu
	23/03/2009

	Ulianópolis
	25
	23/03/2009

	Cachoeira do Arari
	Não respondeu
	23/03/2009

	Muaná
	Não respondeu
	23/03/2009

	Santa Cruz do Arari
	Não respondeu
	23/03/2009

	Ponta de Pedras
	7
	23/03/2009

	Salvaterra
	13
	22/01/2010

	Soure
	7
	23/03/2009

	Afuá
	12
	23/03/2009

	Anajás
	08
	22/01/2010

	Breves
	Não respondeu
	23/03/2009

	Bagre
	3
	23/03/2009

	Chaves
	4
	23/03/2009

	Curralinho
	15
	22/01/2010

	Gurupá
	20
	23/03/2009

	Melgaço
	7
	23/03/2009

	Portel
	43
	23/03/2009

	São Sebastião da Boa Vista
	03
	23/03/2009

	Baião
	0
	23/03/2009

	Cametá
	Não respondeu
	23/03/2009

	Limoeiro do Ajuru
	7
	23/03/2009

	Mocajuba
	Não respondeu
	23/03/2009

	Oeiras do Pará
	8
	23/03/2009

	Breu Branco
	19
	22/01/2010

	Novo repartimento
	Não respondeu
	23/03/2009

	Pacajá
	23
	22/01/2010

	Tucuruí
	1
	23/03/2009

	Curionópolis
	Não respondeu
	23/03/2009

	Itupiranga
	Não respondeu
	23/03/2009

	Jacundá
	Não respondeu
	23/03/2009

	Marabá
	36
	23/03/2009

	Parauapebas
	33
	23/03/2009

	Rondon do Pará
	17
	22/01/2010

	São Domingos do Araguaia
	8
	23/03/2009

	São geraldo do Araguaia
	8
	23/03/2009

	São João do Araguaia
	4
	23/03/2009

	Ourilândia do Norte
	6
	22/01/2010

	Rio Maria
	08
	22/01/2010

	São Félix do Xingu
	37
	23/03/2009

	Tucumã
	Não respondeu
	23/03/2009

	Xinguara
	40
	23/03/2009

	Conceição do Araguaia
	14
	23/03/2009

	Redenção
	65
	23/03/2009

	Santana do Araguaia
	Não respondeu
	23/03/2009

	Altamira
	20
	23/03/2009

	Brasil Novo
	2
	23/03/2009

	Medicilandia
	1
	23/03/2009

	Porto de Moz
	5
	22/01/2010

	Senador José Porfírio
	03
	23/03/2009

	Uruará
	11
	23/03/2009

	Alenquer
	05
	23/03/2009

	Almeirim
	15
	23/03/2009

	Faro
	Não respondeu
	23/03/2009

	Monte Alegre
	31
	23/03/2009

	Óbidos
	13
	23/03/2009

	Oriximiná
	45
	23/03/2009

	Prainha
	07
	22/01/2010

	Santarém
	25
	23/03/2009

	Terra Santa
	10
	23/03/2009

	Itaituba
	139
	23/03/2009

	Aveiro
	06
	23/03/2009

	Novo Progresso
	Não respondeu
	23/03/2009

	Rurópolis
	Não respondeu
	23/03/2009

	Ourém
	Não respondeu
	23/03/2009

	Peixe-Boi
	0
	23/03/2009

	Primavera
	4
	23/03/2009

	Salinópolis
	Não respondeu
	23/03/2009

	Santarém Novo
	7
	22/01/2010

	Santa Luzia do Pará
	Não respondeu
	23/03/2009

	Viseu
	03
	23/03/2009

	Total de processos
	2.024
	


Obs: foi solicitado do TJE as comarcas que enviassem relatórios pormenorizados de todos os processos em trâmite – desta forma – a pesquisa judicial não se limitou ao período de 05 anos – objeto da CPI. 
O relatório estadual do TJE, mesmo parcial, compreendeu 71 comarcas do estado do Pará que disponibilizaram dados e através da análise dos relatórios das comarcas foi possível verificar a morosidade no processamento dos casos.

Constatamos que existem cerca de 500 processos tramitando há mais de cinco anos nas comarcas que informaram sobre os processos judiciais. Há mais de dez anos tramitam cerca de 150 processos. Há mais de 15 anos tramitam 42 processos e encontrando 01 processo, na comarca de Ananindeua tramitando há mais de 20 anos.
Foi constatado também que em inúmeros processos há mandados de prisão preventiva que ainda não foram cumpridos. Quanto ao número de condenações não foi possível verificar o número de sentenças prolatadas, pois nem todos os relatórios encaminharam tais informações. 

Ressalte-se que o Poder Judiciário não está instalado em todos os municípios do Pará tendo assim 33 municípios do estado do Pará que não possuem comarcas judiciárias instaladas ou termos judiciários, fragilizando assim o sistema de garantia de direitos da criança e adolescentes nos municípios a seguir elencados: 

“Ipixuna do Pará, Abel Figueiredo, Agua azul do norte, Eldorado de carajás, Tracuateua, Nova esperança do Piriá, Cachoeira do Piriá, São João de Pirabas, Trairão, Belterra, Placas, Floresta do Araguaia, Piçarra, Nova Ipixuna, Bom jesus do Tocantins, Santa maria das barreiras, Santa Barbara do Pará, Quatipurú, Terra Alta, Vitória do Xingú, Curuá, palestina do Pará, Pau D’arco, Brejo grande do Araguaia, Anapú, Cumarú do Norte, São joão da Ponta, Bannach e Sapucaia, Canaã dos Carajás, Goianésia do Pará,Juruti,Jacareacanga.”

Outra dificuldade constatada foi a carência de juízes em diversas comarcas instaladas no Pará, segundo ofício do TJE 1.900/2009 GP datado de 10 de dezembro de 2009, são 25 municípios que não tinham juizes titulares são:

“Acará, Aurora do Pará, Brasil Novo, Bujaru, Chaves, Curralinho, Faro, Gurupá, Ourém, Portel, Santana do Araguaia, São Domingos do Araguaia, Ulianópolis, Alenquer, Itaituba, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná,Viseu e ainda os termos judiciários dos municípios de Aveiro, Bagre, Colares, Inhangapi, Magalhães Barata e Santa Cruz do Arari.”

Ressalte-se que nas comarcas com cargos vagos de juízes titulares, outros juízes respondem em exercício, sendo comum aos magistrados acumularem mais de uma comarca, e a permanência destes juízes durante todos os dias nos municípios não é garantida acarretando dificuldades para o acesso a justiça da população das localidades.   

É importante frisar que o novo modelo de Poder Judiciário trazido pelo ECA, do ponto de vista das funções protetivas abandonou a estrutura estritamente judicial rígida e concentradora, vigente no antigo Código de menores, para adotar o desmembramento, passando a delegar tais funções, prioritariamente ao Conselho tutelar e neste sentido é que surge também a experiência de varas criminais especializadas.

As varas de crimes contra a criança e adolescente são instâncias de responsabilização vinculadas ao Poder Judiciário. Executam medidas e penalidades ao agente agressor, com o objetivo de resgatar o direito das crianças em situação de vulnerabilidade. 
Até o surgimento dessas varas especializadas, existiam no País apenas dois tipos de Varas da Infância e da Juventude: as Criminais, dedicadas a processos em que adolescentes fossem considerados autores de atos infracionais, e as Cíveis, voltadas para questões como adoção, guarda, tutela e autorizações de viagens.


No estado do Pará existe apenas uma vara criminal especializada instalada na comarca de Belém no ano de 2005 e que segundo relatório da secretaria da vara especializada existem 572 processos distribuídos até 21 de janeiro de 2010 envolvendo casos de violência sexual contra crianças e adolescentes.

Abaixo o quadro de processos judiciais tramitando conforme o ano de distribuição a vara de crimes contra crianças e adolescentes, ressaltando que após a criação da vara especializada diversos processos que tinham como vítimas crianças e adolescentes foram redistribuídos de outras varas criminais para a especializada.

Análise dos dados: processos tramitando de 1992 até 2010:
Ano da distribuição x quantidade de processos

	ANO DE REFERENCIA
	QUANTIDADE DE PROCESSOS

	1992
	01

	1993
	06

	1994
	06

	1995
	06


	1996
	13

	1997
	17

	1998
	13

	1999
	27

	2000
	26

	2001
	23

	2002
	25

	2003
	23

	2004
	37

	2005
	40

	2006
	53

	2007
	68

	2008
	76

	2009
	107

	2010
	05

	Total
	572


A partir deste relatório podemos constatar ainda um número razoável de processos tramitando há mais de 10 anos, além de constatar o tempo em média que leva um processo desde sua distribuição até a prolação de sentença em 1º grau – em média ponderada de 06 anos. 
Processos distribuídos x sentenças em 1º grau – tempo de duração

	Ano da distribuição
	Ano da sentença 1º grau
	Tipo de sentença

	1993.200.0705-2
	03.08.09
	Extinção de punibilidade prescrição

	1993.200.7212-4
	30.11.06
	Condenação 2º grau

	1993.200.7414-0
	11.08.09
	Condenação 1º grau

	1994.200.1729-1
	07.12.09
	Extinção de punibilidade prescrição

	1994.200.1729-1
	07.12.09
	Extinção de punibilidade prescrição

	1994.200.1729-1
	08.12.09
	Condenação 1º grau

	1994.200.3647-6
	17.02.06
	Condenação 2º grau

	1994.2008302-2
	09.07.08
	Absolvição

	1994.200.8714-4
	28.04.08
	Condenação 1º grau

	1995.200.5707-8
	15.04.98
	Absolvição

	1995.200.5707-8
	15.04.98
	Absolvição

	1995.200.6242-8
	30.06.08
	Condenação 1º grau

	1995.200.9991-6
	23.01.08
	Absolvição

	1996.200.5412-3
	23.07.08
	Condenação 1º grau

	1996.200.6132-0
	28.07.09
	Absolvição

	1996.200.6293-6
	12.02.09
	Condenação 2º grau

	1996.200.9381-3
	26.11.08
	Absolvição

	1996.201.1547-8
	17.07.09
	Absolvição

	1996.201.1666-4
	15.12.09
	Extinção de punibilidade prescrição

	1996.201.1666-4
	15.12.09
	Extinção de punibilidade prescrição

	1996.201.1666-4
	15.12.09
	Extinção de punibilidade prescrição

	1997.200.9075-3
	21.10.03
	Condenação transitada em julgada

	1997.200.9811-1
	19.10.07
	Absolvição

	1998.201.5640-4
	28.07.09
	Extinção de punibilidade prescrição

	1998.201.6490-4
	23.07.08
	Condenação 1º grau

	1999.200.0654-9
	15.12.09
	Absolvição

	1999.200.0887-7
	30.10.08
	Absolvição

	1999.200.0887-7
	Sem data
	Extinção de punibilidade (morte)

	1999.200.4719-2
	14.08.09
	Condenação 1º grau

	1999.200.7367-2
	
	Absolvição

	1999.200.7986-3
	21.08.09
	Condenação 1º grau

	1999.200.8890-6
	27.05.08
	Condenação 1º grau

	1999.201.0683-2
	13.08.09
	Condenação 1º grau

	1999.201.2364-4
	15.12.09
	Absolvição

	1999.201.6039-0
	30.10.06
	Condenação 2º grau

	1999.202.0309-4
	08.09.09
	Condenação 1º grau

	1999.202.0311-0
	30.06.08
	Absolvição

	1999.202.0774-1
	28.09.09
	Condenação 1º grau

	2000.200.6404-2
	07.03.08
	Condenação 1º grau

	2000.201.2763-5
	14.12.07
	Absolvição

	2000.201.3224-5
	26.02.09
	Condenação 1º grau

	2000.201.3224-5
	26.02.09
	Condenação 1º grau

	2000.201.3733-9
	09.07.08
	Absolvição

	2000.201.4110-0
	18.08.09
	Condenação 1º grau

	2000.201.4110-0
	18.08.09
	Absolvição

	2000.201.5191-1
	20.11.09
	Condenação 1º grau

	2000.201.5539-1
	15.12.09
	Absolvição

	2000.201.6117-9
	27.06.07
	Transação penal

	2000.201.7329-1
	27.09.07
	Condenação transitada em julgado

	2000.202.1965-2
	21.11.08
	Condenação 1º grau

	2001.200.0458-9
	11.02.08
	Condenação 1º grau

	2001.200.2841-0
	19.02.08
	Condenação transitada em julgada (21.09.09)

	2001.200.3374-4
	26.09.02
	Suspensão condicional do processo

	2001.200.8155-9
	13.08.09
	Absolvição

	2001.201.0598-9
	05.10.09
	Condenação 1º grau

	2001.201.1788-7
	29.09.09
	Condenação 1º grau

	2001.201.2941-8
	09.11.09
	Condenação 1º grau

	2001.201.4126-1
	30.10.09
	Condenação 1º grau

	2001.201.9798-9
	17.10.06
	Condenação transito em julgado

	2002.201.1944-6
	19.08.09
	Absolvição

	2002.201.4899-6
	13.07.09
	Extinção de punibilidade – lei revoga fato criminoso

	2002.201.5753-9
	17.09.09
	Condenação 1º grau

	2002.201.7249-6
	29.01.08
	Absolvição

	2002.202.3078-0
	30.08.07
	Condenação 1º grau

	2002.202.3693-6
	16.12.09
	Condenação 1º grau

	2003.200.3135-1
	20.02.06
	Condenação 1º grau

	2003.200.4386-9
	19.08.09
	Absolvição

	2003.201.0005-7
	25.01.08
	Condenação transito em julgado

	2003.201.2145-9
	16.11.05
	Suspensão condicional do processo

	2003.201.3194-5
	08.11.06
	Extinção de punibilidade – prescrição

	2003.202.0182-1
	24.11.09
	Condenação em 1º grau

	2004.200.3900-7
	11.12.09
	Absolvição c/medida de segurança

	2004.200.8565-4
	16.12.09
	Absolvição

	2004.201.4111-7
	20.10.06
	Condenação transito em julgado

	2004.201.7825-1
	18.12.09
	Condenação 1º grau

	2004.202.4272-5
	12.11.09
	Condenação 1º grau

	2004.202.5453-0
	11.10.07
	Absolvição

	2004.203.1390-6
	25.06.08
	Absolvição

	2004.203.8257-1
	10.12.09
	Condenação 1º grau

	2004.204.1625-5
	17.01.07
	Condenação 1º grau

	2004.204.9730-4
	11.11.09
	Condenação 1º grau

	2004.205.2166-6
	17.08.09
	Absolvição

	2004.205.2374-5
	18.10.07
	Absolvição

	2005.200.0606-3
	30.05.08
	Condenação 1º grau

	2005.201.2695-2
	16.12.09
	Condenação 1º grau

	2005.201.4822-9
	19.12.08
	Condenação 1º grau

	2005.201.8828-3
	28.09.09
	Extinção de punibilidade (morte)

	2005.203.0826-1
	10.04.08
	Condenação 1º grau

	2005.203.3795-5
	29.05.08
	Absolvição

	2005.203.7272-9
	13.11.09
	Extinção de punibilidade (prescrição)

	2005.204.3270-5
	04.12.06
	Suspensão condicional do processo

	2005.204.4230-8
	04.04.07
	Condenação transito em julgado

	2005.204.9549-8
	23.01.08
	Absolvição

	2005.205.3015-3
	20.06.08
	Condenação 1º grau

	2006.200.1748-1
	07.08.09
	Absolvição

	2006.200.8568-6
	04.09.06
	Condenação transito em julgado

	2006.201.1666-3
	30.06.08
	Absolvição

	2006.204.2967-8
	25.01.08
	Condenação 1º grau

	2006.204.3040-1
	30.06.09
	Absolvição

	2006.205.9950-4
	23.07.07
	Condenação transito em julgado

	2006.206.0034-3
	29.05.09
	Absolvição

	2006.206.0034-3
	29.05.09
	Absolvição

	2007.201.2257-8
	21.01.08
	Condenação 1º grau

	2007.202.3597-5
	17.09.08
	Absolvição

	2008.200.2617-5
	11.08.09
	Condenação – 1º grau - ré presa

	Total
	105


Quanto aos julgamentos prolatados, abaixo quadro de tipos de sentenças de 1º grau.

Sentenças prolatadas na Vara de crimes contra crianças e adolescentes (até 2008)
	Condenações 1º grau
	Condenações transitadas em julgado
	Absolvições
	Suspensão condicional do processo

Lei 9.099/95
	Transação penal

Lei 9.099/95
	Extinção de punibilidade

	41
	13
	35
	03
	01
	12


Dos 460 processos listados até 2008 foi obtido um número de 105 processos julgados. Se tratarmos apenas os números de condenações com o total de processos obteria um índice de apenas 11,74% em condenações em 1º grau para o período de 1992 até 21 de janeiro de 2009. Ao analisar o período acima citado com as sentenças de condenações transitadas em julgado o índice seria de apenas 2,8%.

Análise do período 2004-2008: objeto da CPI


A partir de relatório encaminhado pela vara especializada no dia 22.01.2010 e ainda através de consulta a tramitação processual pelo site do TJE/Pa verificamos que tramitam 274 processos na Vara Especializada referentes ao período de 2004 á 2008, conforme quadro abaixo:

	Ano de distribuição
	Quantidade de processos

	2004
	37

	2005
	40

	2006
	53

	2007
	68

	2008
	76

	Total
	274


Quanto aos processos suspensos por força do art. 366 do Código de processo penal foi verificado que 26 processos encontram-se suspensos. Esta suspensão se refere também ao curso do prazo prescricional. Tais números revelam que estes acusados estão foragidos – esquivando-se de responder ao processo. Caso estes réus foragidos venham ser capturados ou se apresentem espontaneamente o curso do prazo prescricional será retomado.

“Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312.”

No período entre 2004 a 2008 foram sentenciados 34 processos na Vara de crimes contra criança e adolescente – abaixo quadro descritivo:

	Número do processo
	Ano da sentença
	Tipo de sentença

	2004.200.3900-7
	11.12.09
	Absolvição c/medida de segurança

	2004.200.8565-4
	16.12.09
	Absolvição

	2004.201.4111-7
	20.10.06
	Condenação transito em julgado

	2004.201.7825-1
	18.12.09
	Condenação 1º grau

	2004.202.4272-5
	12.11.09
	Condenação 1º grau

	2004.202.5453-0
	11.10.07
	Absolvição

	2004.203.1390-6
	25.06.08
	Absolvição

	2004.203.8257-1
	10.12.09
	Condenação 1º grau

	2004.204.1625-5
	17.01.07
	Condenação 1º grau

	2004.204.9730-4
	11.11.09
	Condenação 1º grau

	2004.205.2166-6
	17.08.09
	Absolvição

	2004.205.2374-5
	18.10.07
	Absolvição

	2005.200.0606-3
	30.05.08
	Condenação 1º grau

	2005.201.2695-2
	16.12.09
	Condenação 1º grau

	2005.201.4822-9
	19.12.08
	Condenação 1º grau

	2005.201.8828-3
	28.09.09
	Extinção de punibilidade (morte)

	2005.203.0826-1
	10.04.08
	Condenação 1º grau

	2005.203.3795-5
	29.05.08
	Absolvição

	2005.203.7272-9
	13.11.09
	Extinção de punibilidade (prescrição)

	2005.204.3270-5
	04.12.06
	Suspensão condicional do processo

	2005.204.4230-8
	04.04.07
	Condenação transito em julgado

	2005.204.9549-8
	23.01.08
	Absolvição

	2005.205.3015-3
	20.06.08
	Condenação 1º grau

	2006.200.1748-1
	07.08.09
	Absolvição

	2006.200.8568-6
	04.09.06
	Condenação transito em julgado

	2006.201.1666-3
	30.06.08
	Absolvição

	2006.204.2967-8
	25.01.08
	Condenação 1º grau

	2006.204.3040-1
	30.06.09
	Absolvição

	2006.205.9950-4
	23.07.07
	Condenação transito em julgado

	2006.206.0034-3
	29.05.09
	Absolvição

	2006.206.0034-3
	29.05.09
	Absolvição

	2007.201.2257-8
	21.01.08
	Condenação 1º grau

	2007.202.3597-5
	17.09.08
	Absolvição

	2008.200.2617-5
	11.08.09
	Condenação – 1º grau - ré presa


Analisando os números verificamos que entre 2004 a 2008 foram distribuídos 274 processos sendo que apenas 34 processos foram sentenciados, um índice de 12% sobre a totalidade de processos desta Vara.

Dos processos sentenciados, 12 foram sentenças condenatórias em 1º grau – um índice de 4% sobre o número total de processos nesta Vara especializada. Ressaltando que em grau de recurso as sentenças condenatórias poderão ser mantidas ou não.  

Se levarmos em consideração o número de sentenças condenatórias transitadas em julgado com o número dos processos na Vara especializada no período de 2004 a 2008 (04 sentenças condenatórias com transito em julgado para 274 processos distribuídos) se alcança um índice de 1,5% em grau de resolubilidade quanto a punição do autor de crime sexual contra criança e adolescente.

Outro levantamento importante realizado através de consulta processual pelo site do TJE/Pa é relacionado aos mandados de prisões expedidos pela Justiça entre o período de 2004 a 2008, dos quais a grande maioria não se tem respostas da polícia civil.  No período citado foram expedidos 23 mandados de prisão contra réus nos processos que se encontram suspensos e os que estão tramitando na vara especializada.

Através de consulta no site através do nome do réu condenado também verificamos que apenas 05 réus foram presos no período de 2004 a 2008. (em 1ª instância e processos transitados em julgado) - sendo que 02 do sexo feminino e 03 do sexo masculino.

Diversos fatores contribuem para este reduzido índice de condenações, entre os quais podemos citar a falta de provas, exemplificando com duas sentenças de absolvição retiradas em consulta processual no site do TJE de processos em 1º grau no dia 18 de janeiro de 2009.

Processo 1996.200.93813

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL apresentou denúncia criminal, em 09/11/1996, contra o réu, EDILON VIEIRA FEITOSA, já qualificado nos autos, alegando que o mesmo, em 25/09/1996, teria cometido o crime previsto no art. 214 do CPB, contra a vítima.... (grifo nosso) criança de dois anos de idade, em razão de que teria sido surpreendida enquanto estava nos fundos de uma mercearia beijando a boca e tocando a vagina da vítima. O réu foi preso em flagrante, tendo sido expedido alvará de soltura em seu favor na data de 26/06/1997. O réu foi preso em flagrante delito lavrado no dia 13/09/2006, tendo obtido a liberdade provisória em audiência datada de 13/12/2006. O réu foi interrogado em juízo, ocasião em que negou a prática do crime. Processo redistribuído em 25/01/2006 (fls. 85). O MP desistiu da oitiva das testemunhas conforme manifestação de fls. 100. Em alegações finais, o MP pediu a absolvição do réu, em razão da existência de laudo psiquiátrico (fls. 16/19) mostrando que o réu é portador de doença mental, porém pugnou pela aplicação de medida de segurança. A Defesa manifestou-se pela absolvição. É o relatório. DECISÃO. O acusado nega a prática do crime no seu interrogatório judicial. Não foram ouvidas testemunhas durante a instrução criminal em juízo, sendo que o Ministério Público acabou por abrir mão de seus depoimentos. O que não pode acontecer é a sentença se valer unicamente dos depoimentos prestados por ocasião do flagrante, pois ali não vigora o contraditório nem a ampla defesa. Com efeito, as chamadas provas repetíveis (testemunhos, por exemplo) precisam ser produzidas em Juízo, independentemente de constarem do Inquérito Policial, em razão do contraditório e da ampla defesa. Assim, o que as testemunhas falaram perante a autoridade policial não tem valor condenatório. Nesse sentido, as decisões abaixo do egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo: Não tendo sido reproduzida em juízo, sob o princípio constitucional do contraditório, a prova coligida no inquérito policial, deve ser adotada solução absolutória (TACRIM-SP AP 1.015.351/2 13ª C. Rel. Teixeira de Freitas j. 18.06.96 RJTACRIM 32/275). Uma vez não reproduzida em juízo, sob a égide do contraditório, a prova coligida no inquérito, deve ser adotada a solução absolutória (TACRIM-SP AP 1.015.351/2 13ª C. Rel. Augusto JOSÉ RJD 16/132). Prova é somente a que seja produzida sob o crivo do contraditório, devendo o acusado ser intimado previamente sobre sua produção, podendo contradizê-la com todos os meios e recursos autorizados. Por esta razão, afirma-se que todas as informações colhidas na fase do inquérito policial, mormente as de natureza testemunhal, bem como o depoimento da vítima, devem ser, inarredavelmente, reproduzidas em juízo, com a audiência obrigatória do acusado, que deverá ser previamente intimado para este fim. Para que se chegue a este raciocínio, basta afirmar que as informações colhidas na fase do inquérito policial, onde predomina o sistema inquisitivo, nunca podem servir exclusivamente como pilar para condenação do acusado, uma vez que não foram produzidas contraditoriamente, sob pena de incorrer em manifesta violência à garantia fundamental consagrada pela Constituição Federal (Art. 5° LV). Entendo inadmissível a condenação do réu com base apenas nas provas (rectius = informações) colhidas durante a fase do inquérito policial, sem que as mesmas sejam corroboradas no curso do processo judicial, sob o crivo do contraditório, pois a "instrução" policial ocorreu sem a cooperação do indiciado e, portanto, inquisitorialmente. No mesmo sentido é o entendimento jurisprudencial. Vejamos: "APELAÇÃO CRIMINAL. INQUÉRITO POLICIAL. DESTINAÇÃO. PROVA. CLÁUSULA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. GARANTIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. DIREITO AO SILÊNCIO. I. O inquérito policial destina-se a formar o convencimento do autor da ação penal e não a colher indícios e/ou provas que amparem virtual condenação penal (inteligência do art. 129, I da Constituição Federal). II. As garantias constitucionais do devido processo legal (CF art. 5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (CF art. 5º, LV) obstam possa se sustentar condenação penal com base na prova colhida na fase inquisitiva. III. Em face do disposto no art. 5º, LXIII da Lei Maior, ninguém pode ser obrigado a fazer prova contra si mesmo. Declarações dos Denunciados perante a autoridade policial, posteriormente desmentidas em Juízo, não têm qualquer idoneidade para justificar condenação criminal. IV. Apelação a que se nega provimento." (Apelação Criminal nº 33000079646/BA (200133000079646), 3ª Turma do TRF da 1ª Região, Rel. Des. Fed. Luciano Tolentino Amaral. j. 07.05.2002, DJ 20.06.2002, p. 194). Por fim, temos a posição do Pretório Excelso sobre o tema da condenação com base nas provas do inquérito policial. De acordo com o STF, a decisão condenatória, apoiada exclusivamente no inquérito policial, contraria o princípio constitucional do contraditório (RTJ 67/74). Em outra oportunidade, o Pretório Excelso decidiu que o inquérito policial não pode ser sede de sentença condenatória, porquanto a prova testemunhal que nele se acolhe só adquire valor jurídico por intermédio de sua jurisdicionalização, que só acontece no sumário (RTJ 59/789). Ante o exposto, ABSOLVO O RÉU, EDILON VIEIRA FEITOSA, em razão de não haver prova suficiente para a condenação, com base no art. 386, VII, do CPP. Deixo de aplicar medida de segurança, pois só seria cabível se estivesse comprovada a prática do fato criminoso e absolvição se desse em razão da inimputabilidade do réu com base no art. 386, VI, do CPP. Após o trânsito em julgado, providencie-se a baixa dos registros criminais e arquivem-se os autos. P.R.I. Belém-PA, 26 de novembro de 2008. FLÁVIO SÁNCHEZ LEÃO Juiz de Direito

Conforme se verifica no primeiro processo exemplificado (1996.200.93813) não houve inquirição de testemunhas de acusação já que o próprio Ministério Público desistiu de ouvi-las e desta forma o juiz aplicou a sentença de absolvição entendendo que os testemunhos prestados apenas no inquérito policial não são suficientes para uma condenação, já que nesta fase não se tem o contraditório e ampla defesa, conforme entendimentos jurisprudenciais. 
Analisando a tramitação deste processo percebe-se que pelo menos uma testemunha deveria ser ouvida em juízo, no entanto, não compareceu ou não foi achada. 
Ora, da prisão em flagrante delito até o despacho que intimaria a testemunha a comparecer em juízo passaram-se quase 10 anos – neste período de tempo vítima e testemunhas, por falta de conhecimento do trâmite legal mudaram-se e não comunicaram a Justiça acarretando assim uma absolvição num processo moroso que contribuiu para a não localização da vítima e testemunha e acabou na famigerada IMPUNIDADE. 

Em reunião na ALEPA da CPI da PEDOFILIA do Senado da República presidida pelo Senador Magno Malta no dia 06 de março de 2009 foi ouvido Dom José Luiz Azcona, Bispo do Marajó que proferiu uma exposição veemente denunciando diversos casos de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes em sua região nos diz que:
“(...) Ninguém está enfrentando essa problemática. É um segmento da sociedade completamente abandonado, completamente explorado e desprezado direta ou passivamente pela sociedade. Quero denunciar aqui o imobilismo criminoso do Estado do Pará”.

E neste caso o Estado pela morosidade processual contribuiu para a elevação dos índices de impunidade dos crimes sexuais contra criança e adolescente no Pará.
A esta morosidade nos atos processuais se relaciona a demora na realização de exames, demora no cumprimento de mandados de citações e intimações e ainda alguns pedidos dos advogados, claramente procrastinatórios, conforme se observa nos despachos em processos diversos pesquisados abaixo:

DELIBERAÇÃO EM AUDIENCIA: Defiro o pedido. Já é secular o que vem ocorrendo no Poder Judiciario, testemunhas nunca são encontradas, os oficiais de justiça se esquecem da possibilidade prevista na novel legislação processual que pode ocorrer citação por hora certa, não a item na localização de testemunhas, não existe convênio com empresas de correios como existem em outros Estados para intimação de testemunhas, a central de Mandados não faz chegar a certidão do oficial de justiça antes da audiência, enfim, problemas desde a época do império e, que ainda, perduram. Mais uma vez, designo a data de 13/07/2009 às 09h00min para oitiva das testemunhas arroladas que deverão ser conduzidas coercitivamente, desde já orando ao bom Deus que aqueles que deveriam ajudar ao Poder Judiciario, cumpram as suas tarefas funcionais. Remetam-se cópias deste termo a Direção deste Fórum Criminal para providências que entender necessárias. Ficam desde já notificados o RMP e o Defensor, e intimado o acusado.

199620068878 - Rh. Considerando que o Diretor Geral do CPC Renato Chaves não respondeu aos ofícios enviados, retardando a conclusão do presente processo, determino: I. que o Sr. Oficial de Justiça dirija-se à sede daquele órgão e requisite o que fora determinado nos ofícios 0341/07 (fls. 65) e 751/07 (fls. 68), sob pena das providências judiciais cabíveis; II. comunique o comportamento negligente do Diretor daquele estabelecimento ao seu superior hierárquico a fim de sejam tomadas as providências administrativas cabíveis. Belém, 06 de novembro de 2007. Paulo Gomes Jussara Junior Juiz de Direito
200020182129 - Rh. 1. Tendo em vista que já se passaram nove anos desde que aconteceream, ao menos em tese, os fatos descritos na denúncia, denota-se que o pedido de fls. 151 tem intuito claramente procrastinatório, razão pela qual indefiro o pedido. 2. Considerando que não existem mais diligências à serem requeridas, dê-se vistas ao RMP e em seguida ao Patrono do Réu para memoriais finais no prazo de 05 dias. Belém, 07.12.2009. Maria das Graças Alfaia Fonseca Juíza de Direito Titular da Vara de Crimes Contra Crianças e Adolescentes

Em outro processo judicial que resultou em absolvição do réu os motivos também foram faltas de provas suficientes para a condenação – as vítimas e testemunhas que anteriormente prestaram declarações em inquérito policial informando sobre o crime em sede de justiça voltam atrás e inocentam seus algozes, vejamos:
Processo 199920203110

SENTENÇA Autos Crime de Atentado ao Pudor mediante Fraude Réu: OTAVIO ALVES MATHNE Rh. Vistos. O Representante do Ministério Público oficiante na 18º Vara Criminal, em data de 21/12/1999, protocolizou, nas hostes cartoriais, exordial acusatória em face de OTAVIO ALVES MATHNE, com qualificação no bojo dos autos, aduzindo para tanto as razões fáticas e de direito que vieram insertas naquela peça, dando-o ao final, como incurso nas sanções punitivas do artigo 216, do Estatuto Repressivo Pátrio. A exordial foi devidamente recebida em 13/01/2000, tendo o processo seguido todos os seus trâmites legais. Em 09/03/2006, o processo foi redistribuído à Vara de Crimes contra Criança e Adolescente, criada pela Lei 6.709/2005. Em alegações finais de fls. 124/125, o parquet postula a absolvição do acusado, entendendo não haver prova da existência do fato, bem como, inexistir prova suficiente para condenação, consoante o que dispõe o artigo 386, II e VI, CPP. Por seu turno a defesa, também em finais de fls. 126/128, requer a absolvição do réu, ratificando os termos do parecer ministerial por ocasião das finais. Pelo que consta dos autos, o réu OTAVIO ALVES MATHNE registra antecedentes, todavia inexiste contra ele sentença penal condenatória (fls. 129/130). DECIDO. DA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS: Não existem provas suficientes que possam testificar a culpabilidade do réu, pois forçoso se entender que não houve uma só prova testemunhal carreada aos autos durante a fase instrutória, que pudesse indicar, de forma clara e inequívoca, sua culpa, a ponto de arrimar um decreto condenatório. Nos delitos contra os costumes, pela sua própria natureza, a palavra da vítima assume excepcional relevância. Esta, quando corroborada por outros elementos dos autos é de se admitir como prova válida nos delitos contra a liberdade sexual, que em geral, são cometidos na clandestinidade. Algo incorrido na espécie. De observar que, em depoimentos, prestados em Juízo, as vítimas negaram o que afirmaram na fase policial, às fls. 103/106. Em matéria criminal, tudo deve ser preciso e certo. Incabível, destarte, a possibilidade de desencontro na apreciação da prova. Caso o elemento probante não se apresentar com cunho de certeza, a absolvição do réu se impõe o que ocorre no presente caso. A prova insuficiente para condenação é a consagração do princípio da prevalência do réu in dubio pro reo. Bem preceitua Guilherme de Souza Nucci: Se o juiz não possui provas sólidas para a formação do seu convencimento, podendo indicá-las na fundamentação da sua sentença, o melhor caminho é a absolvição. (NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 4 ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: RT. 2005. p. 645). Outrossim, a convicção do julgador de acordo com a livre apreciação da prova (art. 157 do CPP), deve sempre apoiar-se em dados objetivos indiscutíveis, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio. O sempre prelecionado Carrara, assim já se manifestou: a prova para condenar, deve ser certa como a lógica e exata como a matemática. Isto Posto, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL iniciada pela denúncia de fls. 02/04, para o fito de ABSOLVER o réu OTAVIO ALVES MATHNE, com qualificação nos autos, o fazendo com supedâneo no artigo 386, II e VI, do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado, que deverá ser devidamente certificado, não havendo recursos, providenciem-se as devidas baixas e anotações. P.R.I. Belém, 30 de junho de 2008. Paulo Gomes Jussara Junior Juiz de Direito

Um dos fatores que, infelizmente, também é comum e que explicaria este comportamento seria o medo ou vergonha das vítimas. Para nos esclarecer sobre isso outro trecho da exposição de Dom Azcona que fala sobre os casos ocorridos no município do Portel:

“(...) sexto, apesar dos relatos é comum as meninas negarem os crimes e até retirar queixas por medo de represálias. Muitas, após denunciarem os crimes, passam a sofrer ameaças, como por exemplo, essa menina que foi vítima do abuso desse vereador, filho do prefeito de Portel, ela teve que fugir de Portel ameaçada e ainda não tem podido retornar a Portel, não somente ela, tampouco seus pais e são família estão foragidos, digamos. E dizer, os criminosos estão soltos e as vítimas estão se escondendo para não serem eliminadas.”

A criação da Vara especializada de crimes contra crianças e adolescentes, é sem dúvida um avanço reconhecido pela CPI da PEDOFILIA do Senado da República e pelos movimentos sociais que atuam com a temática: “demonstrando que a especialização gerou maior celeridade e julgamentos de maior qualidade, pois os magistrados tiveram maior ligação com o tratamento desse tipo de delito. Segundo levantamento da Vara especializada de Salvador, o tempo de tramitação dos processos de crimes sexuais contra criança e adolescente reduziu de uma média de 07 anos para dezoito meses.”

Conforme o relatório da CPI nacional apenas três estados implantaram esta vara especializada e o estado do Pará foi um dos pioneiros a implantar a vara especializada.  

Ocorre que analisando os dados encaminhados por ofício dos processos existentes na vara de crimes contra a criança e adolescente se verifica que a resolução dos processos judiciais ainda esbarra na morosidade. Destacamos que diversos processos foram redistribuídos de outras varas criminais para a especializada.

Outro fator de destaque é que as varas especializadas reconhecem a importância da colaboração com serviços de assistência para a conclusão das evidências dos crimes, pois as crianças tendem a estabelecer contatos mais próximos com psicólogos e educadores e podem denunciar os casos de abusos que sofrem a esses profissionais, com maior facilidade do que na Justiça, onde as modalidades do julgamento são mais dolorosas para a vítima, ainda mais para a criança que em muitos casos, acaba passando para um processo de revitimização
.

A revitimização da criança e do adolescente vítima de violência sexual é uma preocupação constante dos profissionais que atuam nesta área, pois reconhecem que as diversas reinquirições das vítimas em diversas instituições, principalmente naquelas em que a vítima fica frente a frente com o abusador também contribui para as seqüelas físico-emocionais que deverá tratar por muitos anos.

Graça Gadelha, coordenadora do PAIR – Programa de Ações Integradas e Referenciais de Combate à Exploração Sexual Comercial e Tráfico de Crianças e Adolescentes para Fins Sexuais afirma: “A criança tem que passar por muitos locais e o sistema inteiro é falho. Não basta responsabilizar o agressor. A rede de atendimento tem que restaurar a dignidade da vítima fortalecê-la. Senão traumatiza a criança e ela desiste de dar o depoimento”

Renato Roseno, advogado e consultor para várias entidades de defesa dos direitos da infância e adolescência. “Quando o crime acontece com uma criança é preciso lembrar que ela é um ser em desenvolvimento e exige tratamento especial, humanizado. É preciso capacitar os profissionais que irão ouvi-la e construir um fluxo de trabalho que não percorra tantas entidades”, 

A Delegada Socorro Maciel, diretora da DATA no Pará também concorda com os especialistas acima mencionados: “(...) Inclusive eu quero sugerir, Senador, mudanças na legislação porque ainda a legislação determina que a autoridade policial é quem faça a oitiva dessa vítima, enquanto que ela já passou pelo setor social. Então não teria mais necessidade da autoridade policial ouvir, por uma questão até de revitimizar essa criança, esse adolescente (...)”

A criança ou adolescente vítima de exploração ou abuso chega a recontar sua história mais de três vezes. No Conselho Tutelar, numa delegacia, no serviço médico que faz o exame de corpo de delito e, mais tarde, perante um juiz, durante o processo judicial contra o agressor. Esse último relato pode ocorrer anos depois do fato, forçando uma lembrança dolorosa.

Análise dos dados – ano 2009

Atualmente tramitam nesta vara 1.064 processos, sendo que mais da metade são referentes aos crimes sexuais contra crianças e adolescentes (54% dos processos existentes). No ano de 2009 foram distribuídos 107 processos – um aumento em 41% sobre o ano anterior (2008).

A CPI identificou que no ano de 2009 houve uma grande produtividade jurisdicional, já que quase a metade das sentenças prolatadas nos processos existentes desde sua criação em dezembro de 2005 foi prolatada no ano de 2009 – (51 sentenças prolatadas). Comparando o número de sentenças em 2009 (51) com o número de 2008 (28 sentenças) temos um aumento de produtividade jurisdicional de 82%. Um bom indicador de que esta vara pode trabalhar com maior agilidade e presteza jurisdicional.
A presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará atendendo um pedido do Bispo D. José Luiz Azcona em 2009 criou um grupo de trabalho no âmbito do Poder Judiciário para o enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes presidida pela desembargadora Vânia Lúcia Silveira e integrada por diversos juízes com o objetivo de desenvolver prestação jurisdicional mais ágil nessa área e encaminhar possíveis soluções ás demais instituições que possam estar ligadas ao assunto. 

Em relatório final esta comissão, entre diversas recomendações ouvidas da sociedade civil e poderes constituídos da região do Marajó propôs no âmbito do poder judiciário apresentado a presidência do TJE no dia 08 de junho de 2009:

1. Obrigatoriedade (e padronização via presidência ou corregedoria) da adoção de tarjas coloridas (cor a ser determinada) nas capas e lombadas dos processos que envolvam crimes sexuais cujas vítimas sejam crianças ou adolescentes;

2. Obrigatoriedade (e padronização via presidência ou corregedoria) de controle de tramitação dos processos que envolvam crimes sexuais cujas vítimas sejam crianças e adolescentes. Controle a ser exercido da mesma forma que o atual controle de réus presos, via relatório mensal obrigatório;

3. Obrigatoriedade de atualização de portarias das Varas da Infância e juventude na parte relativa á entrada e permanência de crianças e adolescentes em festas, bares e locais de Internet pública (“cybers”), desacompanhados ou não.

Ao final do relatório expôs a Desembargadora Vânia Silveira ao Presidente do TJE, Desembargador Rômulo José Ferreira Nunes:

“No âmbito do Poder Judiciário, cremos ser necessário conscientizar nossos magistrados, do 1º e 2º graus, da prioridade absoluta que devam ter os andamentos processuais que envolvam essas questões e que a exemplar punição aos criminosos mostre aos jurisdicionados que a Justiça paraense exerce o seu mister com celeridade e competência, diminuindo assim, o conceito negativo de morosidade que, lamentavelmente, ainda caracteriza, a nível nacional, os nossos trabalhos. Acreditamos e sugerimos a Vossa Excelência, que o trabalho desenvolvido na região do Marajó deveria ser ampliado a todas as comarcas do Estado do Pará.”

b.7) Centros de Defesa
Além de ocuparem posição de destaque nos debates entorno do tema, as organizações não-governamentais desempenham um papel fundamental nas políticas de atendimento a meninos e meninas vitimados. 
Algumas delas disponibilizam, inclusive, estudos e levantamentos sobre o problema. Em muitos casos, podem ainda complementar o trabalho do Estado, realizando ações em localidades nas quais ele não consegue chegar, podendo para tanto receber recursos do orçamento público.
No Pará podemos destacar o Centro de defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA/EMAÚS) ressaltando que foi o primeiro Centro de Defesa criado no Brasil, em 1983. Oferece atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, além de realizar campanhas de sensibilização e prevenção nas escolas, empresas e órgãos públicos. 
Por meio de uma equipe composta por advogados e assistente sociais, realiza o acompanhamento de casos de Abuso e Exploração Sexual contra meninos e meninas ocorridos no Pará, disponibilizando defesa técnica e assistência integral às vítimas e suas famílias.
A governadora do Estado do Pará, Ana Júlia Carepa, através do Decreto Nº 1.178, de 12 de agosto de 2008, publicado no Diário Oficial do Estado, desta quarta-feira 13 de agosto de 2008, institui o Programa de Proteção à Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM. 
O Programa tem por finalidade assegurar medidas de proteção à preservação da integridade física e a prestação de assistência às crianças e adolescentes que se encontrem em situação de ameaça de morte. O Decreto também instituiu o Conselho Gestor do PPCAAM, que tem como finalidade elaborar diretrizes para a implementação do programa. O PPCAAM/PA é coordenado pela Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Pará (Sejudh) é executado pelo CEDECA/EMAÚS. 

O Conselho Tutelar, o Ministério Público e o Poder Judiciário constituem as portas de entrada do PPCAAM. Para a inclusão da criança e do adolescente ao PPCAAM são necessários alguns critérios, ou seja: que a criança ou adolescente esteja concretamente ameaçado de morte; que o ameaçado deseje ingressar no PPCAAM e que se responsabilize junto com sua família em cumprir as regras estabelecidas; que o Conselho Tutelar, o Ministério Público, ou o Poder Judiciário constatem a ameaça de morte e a necessidade de ingresso no PPCAAM e que a equipe do PPCAAM identifique se este é o programa adequado para o ameaçado. 
Consultando o site da SEJUDH observamos que em 2009 foi renovado o convênio entre SEJUDH e CEDECA/EMAÚS tendo Padre Bruno Secchi enfatizado a importância da renovação do contrato como garantia do trabalho que está sendo desenvolvido no sentido de proteger as crianças e adolescentes ameaçados de morte. 

Segundo Padre Bruno os fortes problemas geográficos ainda representam o grande desafio para que as ações sejam alcançadas em sua potencialidade. 'O nosso desafio ainda é maior do que em qualquer outro estado. O Pará apresenta 18 municípios com alto índice de violência, sendo o município de Breves, na área do Marajó, o de maior vitimização juvenil', disse.

5.1.2 Eixo de Promoção dos Direitos: 


Quanto a este eixo a CPI já analisou em capítulo anterior as diversas políticas públicas voltadas ou que deveriam ser voltadas às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, no entanto destacamos aqui o programa PRÓ-PAZ INTEGRADO por compreender que o mesmo é o maior centro de atendimento ás vítimas de abuso sexual do norte e nordeste do país, assim considerado por instituições importantes como a UFPA e UNICEF.

O PRÓ-PAZ INTEGRADO é um programa exclusivo para crianças e adolescentes (0 a 18 anos incompletos) além de atender suas famílias que possui como objetivo promover o atendimento integral, interdisciplinar e de qualidade ás vítimas de violência sexual e suas famílias e oferece acolhimento psicossocial especializado desenvolvido atualmente pela Fundação santa casa de misericórdia do Pará em colaboração com instituições como polícia civil e IML.

É um programa que se propõe prevenir as DST/AIDS, através de medidas profiláticas, nos casos detectados até 72 horas; prevenir e/ou interromper a gravidez decorrente de violência sexual, conforme a legislação; oferecer atendimento policial especializado que procurarem o serviço; realizar exame médico pericial e garantir a emissão dos laudos periciais dentro do prazo legal.  


Segundo a coordenadora deste programa os profissionais consideram todos os sinais e sintomas que possam afirmar ou sugerir materialidade da violência sexual e se propõe ainda dar celeridade a todos os procedimentos realizados nas vítimas de violência sexual e a realização de ações preventivas na comunidade.

O atendimento inicial se constitui do acolhimento, notificação compulsória/MS e encaminhamento para atendimento médico, psicológico, ocorrência policial e médico legal. A equipe é composta por diversos profissionais da área médica, médicos peritos, psicólogas, assistentes sociais, delegados, escrivão e investigadores de polícia além de apoio administrativo.

Das instituições e órgãos pesquisados o PRÓ-PAZ é hoje um programa que conta com um banco de dados sistematizado fornecendo informações através de relatório a esta CPI que nos ajudam a identificar, o sexo das vítimas, a faixa etária e municípios e bairros provenientes das vítimas além de informar as instituições e órgãos que encaminham as vítimas de violência sexual além de registrar os casos ano a ano.

Importante destacar os avanços e conquistas que este programa alcançou durante sua existência, conforme destacou a coordenadora do PRÓ-PAZ, Eugênia Fonseca:

“(...) antes da existência do Pró-Paz, os laudos periciais muitas vezes eram emitidos em um ano. Hoje nós conseguimos emitir um laudo pericial em até 30 dias. Nós consideramos todos os sinais e sintomas que possam afirmar ou sugerir a materialidade da violência sexual. É a fala da criança, é o laudo pericial. Muitas vezes acontece um ato libidinoso e o laudo pericial não traz marcas, mais a criança, o relato dela é considerado. Hoje em dia, nossos laudos psicológicos e relatórios sociais são solicitados pela Justiça para compor inquéritos pela polícia para que possa ser considerada a prática da violência sexual.” (nota taquigráfica da reunião da CPI da pedofilia do Senado da República em Belém no dia 06 de março de 2009 as 10:30hs)

Sobre o trabalho interdisciplinar do PRÓ-PAZ a Sr. Eugênia Fonseca esclarece:

“Orientações sobre os procedimentos legais. Nós procuramos dar apoio para essas famílias que muitas vezes não tem recursos para ter apoio legal, algumas são encaminhadas para o centro de defesa da criança e do adolescente (CEDECA), para a defensoria pública e alguns advogados voluntários que se oferecem para prestar auxílio a essas famílias. Monitoramos o processo judicial, quando possível. Encaminhamos para a rede de serviços, pois entendemos que a violência sexual ela não pode ser tratada só por uma ótica, ela precisa ser tratada em todo o seu contexto socioeconômico, resgate da auto-estima, enfim, todas, porque a violência, ela é um fenômeno social. E realizamos visitas domiciliares (quando necessário), inclusive fora de Belém, em alguns municípios, nós já fizemos algumas visitas domiciliares para investigar, ajudar nas investigações policiais.”

Em que pese ser este o único programa do Governo do Estado voltado ao atendimento de abuso sexual contra crianças e adolescentes a equipe ainda é deficitária, principalmente pela abrangência e referência do programa. Mesmo estando na capital, Belém, como já observado também atende outros municípios do Pará.

“(...) nós temos carência de uma carência de peritas, psicólogos e do escrivão ao investigar. É necessário ampliar esse quadro que hoje a demanda, ontem, até ontem nós atendemos de janeiro até a data de ontem 174 casos só este ano.”

A Coordenadora do PRÓ-PAZ fez uma série de recomendações, dentre elas, a descentralização do serviço:
“(...) Uma delas era a descentralização do serviço que é muito importante, porque o Pró-paz é o único serviço no Estado do Pará e acredito que temos cinco hospitais regionais que poderiam adotar um modelo de implantação nesses hospitais em alguns municípios onde o índice é bem maior, se poderia implantar este serviço que seria muito melhor para a população que muitas vezes tem que se deslocar de Gurupá para chegar a Belém.”

A coordenadora perguntada pelo Senador Magno Malta sobre quantas horas de viagem seriam de Gurupá até Belém informou sobre as grandes distâncias que as pessoas precisam percorrer até chegarem á Belém, onde funciona o PRÓ-PAZ e aproveita para refletir sobre o número de casos que não são conhecidos, justamente por falta de políticas públicas em diversos municípios do Pará.

“(...) são três dias de viagem. E quantos e quantos casos não temos conhecimento porque as pessoas não tem acesso, ela moram nas ilhas isoladas por que sabemos que muitas coisas acontecem por lá. Então acho que implementação de ações, de ampliar as políticas públicas, de implantação de centros de referência , enfim, acho que é isso que a população paraense precisa e merece.”

Abaixo uma síntese dos dados fornecidos por este importante programa durante o período de 2004 á 2008:

Quanto ao sexo:
	MASCULINO
	501

	FEMININO
	3057


Quanto à faixa etária:
	00 – 02 
	146

	03 – 05
	542

	06 – 08
	620

	09 – 11 
	623

	12 – 14 
	1024

	15 – 17 
	584

	+ de 18 anos
	19


Atendimentos anuais:
	2004 
	83

	2005
	732

	2006
	1004

	2007 
	803

	2008 
	936

	TOTAL
	3.558


Municípios com maior incidência em atendimentos ( 2004 á 2008):
	Belém
	1990

	Ananindeua
	703

	Marituba
	154

	Abaetetuba
	137

	Barcarena
	110


Em 2009 foram atendidas 973 crianças e adolescentes no PROPAZ.

5.1.3 Eixo de Controle e efetivação dos direitos:

a) Conselho Estadual da Criança e do adolescente:

Previsto no art. 88 do ECA e criado em âmbito estadual através da lei 5.819 de 11 de fevereiro de 1994 é formado de forma paritária por representantes do governo e de organizações da sociedade civil, é o órgão responsável por formular as políticas públicas relacionadas aos direitos da população infanto-juvenil e decidir sobre a aplicação de recursos destinados ao cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente. Outro objetivo do conselho é levar as diretrizes estabelecidas em âmbito estadual ao conhecimento dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos Conselhos de Saúde, Educação e Assistência Social e das entidades governamentais e não-governamentais envolvidas na execução das políticas relativas às crianças e adolescentes.

O conselho estadual está vinculado administrativamente ao governo do estado na SEDES – Secretaria de assistência e desenvolvimento social, mas têm autonomia para pautar seus trabalhos e para acionar Conselhos Tutelares, as Delegacias de Proteção Especial e as instâncias do Poder Judiciário, como o Ministério Público, as Defensorias Públicas e os Juizados Especiais da Infância e Juventude, que compõem a rede de proteção aos direitos de crianças e adolescentes.

Entre as principais atribuições do Conselho estadual, destacam-se:

· Fiscalizar o cumprimento das políticas públicas para a infância e à adolescência executadas pelo poder público e por entidades não-governamentais em nível estadual;

· Acompanhar a elaboração e a execução do orçamento público na esfera estadual, com o objetivo de assegurar que sejam destinados os recursos necessários para a execução das ações destinadas ao atendimento das crianças e adolescentes;

· Conhecer a realidade do seu território de atuação e definir as prioridades para o atendimento da população infanto-juvenil;

· Definir, em um plano que considere as prioridades da infância e adolescência de sua região de abrangência, a ações a serem executadas;

· Gerir o Fundo Estadual para a Infância e Adolescência (FIA), definindo os parâmetros para a utilização dos recursos;

· Promover a articulação entre os diversos atores que integram a rede de proteção à criança e ao adolescente;

· Registrar as entidades da sociedade civil que atuam no atendimento de crianças e adolescentes.

b) Conselhos Municipais da Criança e do Adolescente:

Os conselhos de direitos são vinculados ao poder executivo municipal e foram criados por determinação do artigo 88 do ECA e têm como diretriz principal formular e controlar políticas públicas voltadas para melhoria integral de condições de vida da infância e adolescência. Na prática, o Conselho de Direito assegura que a política de atendimento seja prioridade absoluta, assegurada através da participação popular por meio das organizações representativas de cada município. 

Nele a sociedade civil compartilha com Poder Público a possibilidade de deliberar e o dever de garantir os direitos da infância e adolescência. É válido ressaltar que outros órgãos do governo podem formular políticas. Porém, para que elas sejam executadas é necessário que os Conselhos de Direito  as apreciem e as aprovem. De acordo com o ECA a criação dos Conselhos de Direito não é facultativa, e sim obrigatória. Todos os municípios da federação têm como dever criar e fazer funcionar um órgão de defesa e garantia dos direitos da infância e adolescência.

Como característica principal os Conselhos de Direito devem ser formados paritariamente por membros do Governo Municipal e membros da sociedade civil, escolhidos e indicados por suas organizações representativas. 

Principais atribuições dos Conselhos municipais de Direito:

· A participação na formulação da Política Municipal de Proteção Integral para Crianças e Adolescentes;

· Contribuir para elaboração da Lei Orçamentária do município para que um percentual seja destinado para políticas voltadas para infância e adolescência;

· Divulgar os trabalhos dos Conselhos de Direitos e Tutelares;

· Administrar o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, destinado a financiar programas de atendimento e socioeducativos;

· Promover eleições para conselheiros Tutelares. 

Considerada de interesse público, a função de conselheiro de Direito não é remunerada. 

Foi constatado que existem conselhos de direitos da criança e do adolescente no estado do Pará em todos os municípios, no entanto, na prática falta qualificação e capacitação, além de infra-estrutura mínima para funcionamento. Em alguns municípios foi verificado que não há articulação entre os conselhos de direitos e os conselhos tutelares, o que fragiliza o sistema de garantias nos municípios em que isto ocorre.

 5.2.  A SUBNOTIFICAÇÃO DOS CASOS

O combate à exploração e ao abuso sexual de crianças e adolescentes enfrenta problemas como os “espaços de silêncios” que rondam este tipo de violação tendo como conseqüência direta a impunidade e a inocuidade de dados estatísticos sobre a amplitude do problema, seja no Pará ou conforme constatado pela CPI do Senado federal é um problema nacional.

A CPI da Pedofilia/ALEPA nas visitas, diligências e audiências públicas realizadas recebeu e encaminhou aos órgãos competentes diversas denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes e em comparação com as denúncias recebidas e os dados oficiais encaminhados estima-se que apenas cerca de 50% dos casos foram registrados oficialmente pela polícia civil do estado do Pará nos últimos 05 anos e apenas 40% foram processados pela justiça, tratando-se assim do fenômeno da subnotificação de crimes. 
Os especialistas em segurança pública
 estimam que apenas um terço dos crimes ocorridos no Brasil são registrados pelas instituições policiais e em casos de violência sexual contra crianças e adolescentes pode ser até maior. 

As estatísticas oficiais apresentam limites de confiabilidade e validade no Brasil e no mundo, já que são baseadas nos crimes registrados, que constituem apenas uma amostra dos crimes ocorridos. “A maior ou menor subnotificação das ocorrências depende da natureza dos crimes, da credibilidade da polícia e da política institucional vigente”.
 

Estudos realizados em diferentes partes do mundo sugerem que o percentual de crianças e adolescentes que sofrem algum tipo de abuso sexual varia de 3% a 36%. Muitas crianças não revelam o abuso, somente conseguindo falar sobre ele na idade adulta. As estatísticas, portanto, não são dados absolutos. Geralmente o crime é encoberto por um “muro de silêncio” do qual fazem parte os familiares, vizinhos e, algumas vezes, os próprios profissionais que atendem as crianças vítimas de violência.

Por sofrer intenso repúdio social e por sua própria natureza, os crimes de natureza sexual envolvendo crianças e adolescentes geralmente é cometido com todos os cuidados para não ser notado. O pedófilo tende a se proteger em uma teia de segredo, mantido às custas de ameaças e barganhas à criança abusada. Se não bastasse isso, uma série de situações e elementos de ordem social e técnica acabam por gerar a subnotificação dos casos.
Segundo o estudo “Abuso sexual infantil e dinâmica familiar: aspectos observados em processos jurídicos”, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS), os abusos acontecem geralmente com crianças de 5 a 10 anos. Já a denúncia quase sempre só ocorre na adolescência, quando a vítima já possui entre 12 e 18 anos. Essa notificação tardia evidentemente beneficia o criminoso, dificulta a apuração dos casos que vêm à tona, gerando impunidade, e ainda aumenta os danos sofridos pela vítima.

O estudo da UFRS conclui que os dados nesse campo ainda são fragmentados, desorganizados e, em geral, metodologicamente difusos. Há um despreparo generalizado envolvendo desde os profissionais da área de saúde, educadores e juristas até as instituições escolares, hospitalares e jurídicas, em manejar e tratar adequadamente os casos surgidos.

A CPI constatou nos municípios que visitou que diversas organizações da sociedade civil ou do Estado receberam denúncias de crimes sexuais envolvendo crianças e adolescentes, porém que um número das denúncias não foi devidamente encaminhado á polícia civil para o devido registro de ocorrência de crime e para posterior investigação e processamento ou Ministério Público. 

Ressalte-se que qualquer pessoa e instituição que tenha conhecimento de indícios de prática de crime sexual contra crianças e adolescentes devem denunciá-los a polícia e esta, por sua vez, é obrigada a registrar um boletim de ocorrência dando início a uma investigação que posteriormente será encaminhada para a Justiça para o devido processamento. 

No entanto, os casos relatados nos municípios apontam para uma triste inversão de papéis - a de que a autoridade policial poderia ter poder discricionário e registrar apenas o que lhe convêm – situação irregular gravíssima e dependendo do caso considerado como crime de prevaricação, já que trata de dever de ofício da polícia civil registrar as ocorrências de crimes, principalmente as que envolvam crianças e adolescentes, conforme a legislação nacional (ECA) e os acordos e tratados internacionais.

Esta inversão de papéis acaba por criar uma tensão na relação dessas instituições com a sociedade civil organizada, pois, se contrapõe ao preceito da legalidade, publicidade e da transparência das informações que requer um regime democrático. Aliado a esse contexto, as recentes crises que têm caracterizado o dia-a-dia das instituições policiais bem como suas limitações para prestar um serviço público de qualidade que tendem a reduzir a confiança do cidadão nessas instituições. Esses fatores compreendem algumas das razões para o agravamento das subnotificações: baixo índice de notificações de crimes ocorridos. 

O resultado disso pode ser desastroso em termos da formulação de políticas públicas e em especial no planejamento da ação policial, pois o mapeamento criminal oficial pode estar refletindo uma tendência bem diferente da que ocorre na vida real.  

5.3. BAIXA RESOLUBILIDADE NOS CASOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES
A CPI investigou situações de crimes sexuais contra criança e adolescente identificando na rede de enfrentamento dos crimes sexuais contra crianças e adolescentes o caminho da revelação, notificação, atendimento, investigação policial, denúncia judicial e julgamentos culminando com a constatação de uma baixa resolubilidade
. 

O caminho que percorre as situações de violência sexual, no entanto, não é um caminho único, pois se compõe de diversos circuitos que se complementam entre si, o que Eva Faleiros em sua pesquisa
 chama de fluxos:
“À medida que a pesquisa avançava foi ficando claro que não se tratava de um único percurso, mas de que o Circuito se compunha de três caminhos, que chamamos Fluxos: o Fluxo da Defesa de Direitos, o Fluxo da Responsabilização e o Fluxo do Atendimento.”
São caminhos distintos, com funções e redes institucionais próprias: a responsabilização penal do abusador, a defesa de direitos e a atenção às pessoas envolvidas na situação de violência sexual (a vítima, o acusado e os familiares). 
“Como atuam sobre uma mesma situação concreta e complexa é indispensável que o façam articuladamente, para garantir a resolubilidade da situação de violência sexual notificada”, diz a pesquisadora mencionada.
Quando os casos são revelados os mesmos podem ser notificados em diversas instâncias, como programas de atendimentos, hospitais, escolas, conselhos tutelares, conselhos de direitos, etc que formam o fluxo de atendimento a criança e adolescente. No entanto, é apenas no fluxo de responsabilização que a investigação criminal deve ser registrada para efeitos de futura responsabilização dos autores na Justiça. 

A responsabilização ocupa-se do processo legal, da violação da lei, da sanção; o atendimento ocupa-se com as pessoas, com a dor e o dano; a defesa de direitos com a garantia da cidadania. 

Quanto ao fluxo de responsabilização a CPI constatou um índice baixíssimo de casos em que o agressor foi responsabilizado. Os próprios dados oficiais encaminhados por órgãos do sistema de garantia de direitos confirmam que menos de 1% dos processos judiciais existentes na Comarca de Belém resultam em alguma condenação aos agressores.

Gráficos: Atendimentos nos órgãos
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Diante dos dados apresentados podemos afirmar que, pelo menos na capital, Belém cerca de 14% dos casos atendidos pelo PROPAZ foram processados e menos de  1% foram condenados, com apenas 05 casos em que os réus foram presos. Tais dados demonstram de forma perversa o grau de impunidade que cerca os casos de crimes sexuais contra crianças e adolescentes. 

5.4 - Fatores que Contribuem com a Subnotificação de Crimes e Baixa Resolubilidade de Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes no Estado do Pará.
a) Falta de infra-estrutura nos órgãos do sistema de garantia de direitos
A carência de capacitação da polícia para a investigação de crimes contra a criança e ao adolescente e a falta de infra-estrutura também foram repetidamente denunciadas por diversas instituições para os membros da CPI. 

Não há Defensoria Pública, Ministério Público, Poder Judiciário e tampouco delegacias de polícia em vários municípios no Pará, conforme observado pelos relatórios encaminhados por estes órgãos e denúncias de pessoas e instituições em audiências públicas da CPI. A maioria dos Conselhos de direitos e conselhos tutelares também não dispõe de estrutura mínima para desenvolver um trabalho eficiente no enfrentamento desta questão.

Abaixo alguns relatos da comunidade e das autoridades constituídas nos municípios em que foram realizadas audiências públicas da CPI e da Comissão de Direitos Humanos da ALEPA:

No município de Acará:

“... A filha da Srª Elisangela, de três anos de idade à época, foi abusada e internada em um hospital num quarto junto com um adulto do sexo masculino. Em parceria com a Assistente Social do município, a Conselheira foi ao Pro-Paz e DATA agilizando as providencias cabíveis. Perguntada sobre o nome do abusador, disse ser: o Manoelzinho ou vulgo Trem.  O Conselheiro Marivaldo ressaltou que o adulto permaneceu pelo menos 30 horas com a menor no mesmo quarto. O Sr. Presidente estranhou o fato de não ter sido feito um boletim de ocorrência. A Conselheira esclareceu que o fato ocorreu num final de semana (sábado). Não tinha Delegado e segundo a escrivã, o sistema não estava funcionando. No dia seguinte (domingo) quando voltaram à Delegacia encontraram o prédio fechado. O acusado fugiu da cidade antes de ser ouvido pelas autoridades competentes. Segundo a Conselheira Tutelar, a Delegacia não dá a devida atenção às denúncias. Segundo a escrivã, o registro policial só é efetivado após a conclusão positiva dos exames periciais. Caso contrário, nada é registrado. A Promotora pediu a palavra para fazer algumas considerações. Disse terem sido encaminhados ofícios, sem resposta, a cerca da necessidade de um Delegado permanente na cidade para dar os encaminhamentos necessários aos casos. O Coordenador do Conselho de Direitos da Criança, Sr. Cleiton Maranhão, também enfatizou a necessidade das pessoas denunciarem os abusos e confirmou a negligencia por parte do delegado anteriormente lotado no município no encaminhamento dos casos.

“O Vereador Paulo Nunes usando da palavra, fez reinvidicações a cerca do aumento do número de policiais do município, sobre as condições físicas precárias da cadeia local, sobre a falta de um defensor público no município  e fez uma breve consideração sobre a impunidade na apuração desses casos.”

No município de Cametá:

“(...) O Dr. José Mathias Santana Dias, Titular da Comarca de Cametá usou da palavra para falar da luta da Justiça para que os crimes contra crianças e adolescentes sejam resolvidos com a punição dos culpados, justificando a demora das demandas da justiça, em função de estrutura que só agora começa a ser solucionada.”

No município de Irituia:

“Com a palavra, o Prefeito em exercício Luis Vanderlei de Alencar, parabenizando a atuação do Juiz e do Promotor e demais entidades da sociedade civil organizada, lamentando que os Conselhos Tutelares dos diversos Municípios do Estado ainda não tenham o apoio necessário para desenvolver seus trabalhos, inclusive no Município de Irituia.”


No município de Marabá:

“O Conselheiro Tutelar Carlito usou da palavra para dizer da dificuldade do Conselho para atuar nos casos que são denunciados, pela falta de segurança e estrutura. A Conselheira Mary Frazão, Coordenadora do Conselho Tutelar solicitando mais apoio para as atividades do Conselho.”

“Com a palavra, a Promotora Alessandra Muniz Mardegan, falando da importância de uma Delegacia especializada para tratar de crimes de pedofilia para amenizar o sofrimento e constrangimento que prestam depoimento sobre agressão sexual. Concluiu apelando para que seja concedido mais apoio para aparelhamento dos diversos órgãos que tratam da questão da violência contra a criança e o adolescente.”


No município de Eldorado dos Carajás:

“(...) O Sr. Ronaldo Gomes, Conselheiro Tutelar de Eldorado dos Carajás, falou das dificuldades, também, naquele Município, onde o Conselho não tem nenhuma estrutura para funcionar.”

Conforme os relatórios encaminhados pelos órgãos que compõem o sistema de garantia de direitos foi constatado que a carência na infra-estrutura atinge, não apenas os municípios acima exemplificados, mas uma grande parcela dos 144 municípios do estado do Pará.
O mais grave no entendimento da CPI após levantamento é que em cada um dos 47 municipios visitados ocorreram na média cerca de 36 casos de violência e abuso sexual .Multiplicando-se esse número pelos 143 municipios que compõem nosso estado, podemos chegar acerca de um total de 5.148 registros. Esse número multiplicado pelos 5 anos(2004-2008) que serviram de base para o levantamento   da CPI podemos chegar a um total de cerca de 25.740 casos ocorridos. A partir desses dados podemos fazer a seguinte projeção: Que para  cada 1 caso notificado 4 não são registrados, donde se conclui que nesse período pode-se  ter chegado acerca de 100 mil casos de violência e abuso sexual contra criança e adolescente em nosso estado. 
b) A omissão e negligência de órgãos do sistema de garantias de direitos
Além da total desarticulação dos órgãos de defesa, promoção e de efetivação dos direitos das crianças e adolescentes que culminam com situações de subnotificações também foram denunciadas pela comunidade em audiências públicas situações de omissão e conivência de diversos órgãos que constitucionalmente deveriam proteger as vítimas de violência que também contribuem para o índice baixo de registros de crimes. 
Na região do Marajó:

“As polícias civil e militar são inativas, inoperantes e coniventes pelo próprio passivismo com esta situação (...) mas neste mesmo relatório aparece como bares –acabamos de ouvir – meninas de doze e dezessete anos em Breves e em Portel na cara da polícia sem que ninguém intervenha para arrancá-las desse meio ambiente de prostituição infantil. Isso não é de hoje, repito. O mesmo acontece em Bagre, o mesmo acontece em outros lugares..” (trechos de notas taquigráficas de Dom Azcona em sessão CPI pedofilia nacional em 06.03.09)

“Se vamos, por exemplo, em Curralinho foi citado anteriormente sabemos que do ano de 2004 a 2006 teve 27 denúncias de meninas, maiormente, e menores, que receberam, pois que foram vítimas de abuso sexual. A promotoria em nenhum dos casos, mais devem ter sido 16 ou 20 denúncias, a promotoria, nenhum dos casos foi pra frente.” (trechos de notas taquigráficas de Dom Azcona em sessão CPI pedofilia nacional em 06.03.09)

No município de Acará:

(...) Segundo a Conselheira Tutelar, a Delegacia não dá a devida atenção às denúncias. Segundo a escrivã, o registro policial só é efetivado após a conclusão positiva dos exames periciais. Caso contrário, nada é registrado.        
(...)O Coordenador do Conselho de Direitos da Criança......, também enfatizou a necessidade das pessoas denunciarem os abusos e confirmou a negligencia por parte do delegado anteriormente lotado no município no encaminhamento dos casos.”
“O Conselheiro Beto expôs o caso de uma Srª chamada Maria da Conceição, moradora do ramal do Cravo, Km 14.  Ela tem uma filha de nome Camila, portadora de deficiência, com 13 anos à época, que foi abusada sexualmente, por um homem de prenome Nilton. O Conselho fez todos os encaminhamentos cabíveis, inclusive os exames periciais. Até a presente data não houve nenhuma punição do culpado desde a época em que ocorreu o crime, no ano de 2005. Desde então, Srª Maria tem procurado o Conselho em busca de justiça.”                 

As denúncias de omissão e negligência dos órgãos nos encaminhamentos dos casos são acrescentadas a outro ingrediente – a desqualificação das vítimas – que em muitos casos são proporcionadas pelos próprios órgãos, inclusive pelo próprio poder judiciário, conforme se verificou na exposição do Conselheiro Tutelar em Acará:

“... expôs um caso em que uma menor foi estuprada e o referido Sr., representando o Conselho quando foi até o Juiz solicitar providencias, ouviu a seguinte observação: “Ela já fez a denúncia? Se não fez, deixa que quando ela fizer 18 anos ela vem fazer”

Um Pai em Acará relatando sobre a situação de violência sexual contra sua filha:

“que sua filha foi atacada e violentada em um ramal da localidade pelo Sr. conhecido por José Eduardo “Duda”, a denúncia foi registrada junto ao Conselho Tutelar, foi feito o devido encaminhamento à Delegacia, onde lhe foi solicitado que conseguisse duas testemunhas para que fosse feito o registro, na mesma ocasião lhe foi entregue um encaminhamento para exames, só que sem qualquer menção onde poderia ser realizado. Em tempo, não foi feito o registro da denúncia na Delegacia. O Sr. Adilson relatou ainda que foi ironizado na Delegacia ao ser perguntado quantos anos tinha sua filha, e tendo respondido: “quase 15 anos”, ouviu o seguinte gracejo: Ah! Já tá no tempo de namorar!”.

No município de Portel:
“... o promotor informou que haveria quarenta e quatro processos nos últimos dez anos, o que seria um absurdo, pois isso não condizia com a realidade. Que resolver este tipo de problema não dependia apenas dos políticos, mas de toda sociedade. Que alguns delegados que estariam ali para proteger suas vítimas, ao contrário ainda abusavam das mesmas, quando iam denunciar.”

“O presidente do COMDAC.... tomou a palavra. Falou das inúmeras denúncias junto a Secretaria Municipal contra professores abusadores e nada foi feito, sobre um pai que supostamente estaria abusando de sua própria filha.”  

No município de Bragança:

“a Srª Rosângela Brito, professora, membro do conselho de segurança de Bragança e coordenadora do PETI ( Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) em Bragança, A Srª Rosângela fez uma grave denúncia, disse que uma criança foi abusada dentro do projeto PETI, e que quando ela tomou conhecimento do caso foi até ao conselho tutelar, e depois procurou a delegacia para tomar as devidas providências, o Delegado de Bragança, Dr Wandercleberson Veloso, não registrou o boletim de ocorrência devido aquela delegacia não ser de atendimento a criança e adolescente e nem tão pouco delegacia da mulher. A Sra,Rosângela questionou o delegado dizendo:” Então onde vou procurar atendimento se aqui em Bragança não tem DATA (Delegacia de Atendimento ao Adolescente), e nem Delegacia da Mulher”,o Delegado respondeu:  “ Isso não é problema meu”.

A violência sexual contra crianças e adolescentes, principalmente cometida por familiares ou conhecidos, é comumente um espaço de silêncio onde freqüentemente se observa a existência de “pactos de silêncio” mantidos por quem deveriam proteger as crianças e adolescentes como os próprios familiares, amigos, vizinhos, comunidades e até por profissionais que a encobertam sendo comum a desqualificação das revelações verbais e não verbais das vítimas negando os sinais e as evidências da violência seja por medo, fidelidade, sigilos ou outros interesses diversos.

No município de Irituia:

“Falou em seguida, o Promotor Dr. Acenildo Botelho Pontes, pontuando a atuação do Ministério Público em Irituia, lamentando a falta de apoio das famílias das vítimas que, na maioria das vezes, não procedem as denúncias ao Ministério Público.”

“Manifestou-se, ainda, o Dr. Silvio Batista, Delegado Regional da Polícia Civil, para dizer da importância da sociedade civil organizada discutir questão fundamental para a garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes e mostrar as dificuldades para a polícia investigar denuncias que, na maioria das vezes, posteriormente é dificultada pela própria família, que retira a queixa.”

No município de Marabá:

“Usou da palavra o Dr. Cristiano Magalhães Gomes, Juiz de Direito da 5ª Vara Penal, para confirmar que o adiamento da vinda da CPI à Marabá decorreu, também, de solicitação feita por Magistrados locais e falou sobre as dificuldades para dar seguimento aos processos em decorrência, principalmente, da própria família das vítimas que, no decorrer do processo desfazem o que foi denunciado.”

c) A desarticulação nos órgãos do sistema de garantias
Compreende-se que este sistema deva interagir e se articular em rede entre os três eixos em rede, com ações conjuntas e planejadas e comunicando-se para que se evitem curtos circuitos nos fluxos de atendimento, defesa e responsabilização quanto aos direitos das crianças e adolescentes. 

E por rede compreende-se um conjunto de pessoas, órgãos, instituições que unidos por meio de objetivos em comum compartilham experiências e vivências difundindo, fortalecendo e ampliando informações e ações. 
Sobre a importância da articulação em rede em dissertação recente apresentada pela pesquisadora Carla Ferreira Cruz
 sobre redes de prevenção à exploração sexual de crianças no turismo: Estudo de caso Belém, citando Takahashi (2000) informa:

“É por meio da operação de redes de conteúdos que a sociedade vai mover-se para a sociedade da informação. A força motriz para a formação e disseminação dessas redes reside na eficiência das decisões coletivas e individuais em relação aos conteúdos, que se constituem, ao mesmo tempo, em meio e fim da gestão da informação e do conhecimento na sociedade da informação. O que impede que o alcance aos conteúdos seja universal são barreiras ao processo de difusão, sobretudo as de natureza tecnológica, educacional e lingüística.”
Portanto a articulação em rede viabiliza o crescimento e alcance da estrutura institucional, sendo possível perceber que quanto mais entidades, órgãos, instituições forem sensibilizadas, se envolverem, se articularem, se comunicarem, se encontrarem, se preocuparem com o combate a exploração sexual de crianças e adolescentes, maior será a possibilidade de que haja a devida atenção a esta questão sob todas as formas: prevenção, atendimento, defesa de direitos e responsabilização. 

No entanto, após 19 anos de implantação do ECA este sistema na prática, não está integralmente institucionalizado e vem trabalhando de forma desarticulada, causando prejuízos para a implementação de políticas públicas que garantam os direitos assegurados pela legislação em vigor para as crianças e adolescentes.
d) Abuso do poder político e econômico:
Outro fator denunciado que também é responsável pela impunidade em crimes de violência sexual contra crianças e adolescentes é o abuso e a influência política e econômica de pessoas e de grupos econômicos em diversos municípios, fazendo com que as vítimas, a maioria desprovidas de recursos, fiquem temerosas em registrar o crime cometido e em municípios em que não há a mínima estrutura de segurança pública e justiça a situação é muito pior, já que as vítimas não têm a quem recorrer.
“(...) Segundo, a exploração continua a vitimar crianças e adolescentes pela ação de políticos. Refere-se a todo o estado do Pará este trabalho do Centro de Defesa da Criança. A exploração sexual continua a vitimizar? Continua. Crianças e adolescentes pela ação de políticos e grupo de empresários em municípios miseráveis e com total ausência de políticas de atendimento, seja pela ação de grupos organizados que inseriram o Pará nas rotas nacionais e internacionais do tráfico de seres humanos...O CEDECA-Emaús possui hoje registro de casos em que meninas relatam terem como seus clientes políticos com atuação estadual. Outras relatam situações de aliciamento para empresários. Há também o envolvimento com traficantes de drogas.” (trechos de notas taquigráficas de Dom Azcona em sessão CPI pedofilia nacional em 06.03.09)

Eugênia Fonseca do Pró-Paz:

“(...)  Mas, além desses dois casos, Senador, trouxe alguns outros que fiz uma seleção que considero que precisamos ter uma resposta. São casos graves que envolvem médicos, empresários, músicos, e, enfim, que até hoje , não temos resposta, as famílias não tem resposta. E elas nos cobram isso. Servidores públicos, policiais militares, que nós precisamos responder para estas famílias que se sentem desprotegidas e ameaçadas.” (trechos de notas taquigráficas em sessão CPI pedofilia nacional em 06.03.09)

Na região do Marajó:

“Esta problemática também foi detectada em Portel numa audiência pública que no mês de maio, teve lá. Uma audiência pública em que a acusação contra o filho do prefeito então, aliás um vereador, ele tinha abusado sexualmente de uma menina de 13 anos que tinha sido tirada da escola para esse serviço desse homem criminoso e na própria casa de um outro membro da câmara legislativa. A celebração desta audiência levantou como existia uma conivência também das autoridades de Portel. Até existem acusações contra um juiz como conivente nesta situação. Alguns tipos de indícios contra o próprio delegado, contra o promotor. Delegado de polícia contra a qual existe uma denúncia fortíssima como se ele publicamente, não está ainda comprovado, mas publicamente teria realizado sexo com uma menina de treze anos. Publicamente diante de umas 100 pessoas. Isso está escrito, a documentação está por aí.” (trechos de notas taquigráficas de Dom Azcona em sessão CPI pedofilia nacional em 06.03.09)

A própria polícia civil admite a necessidade de mais recursos para melhorar as investigações além de falta de estrutura no atendimento para a população em diversos municípios, como Marabá
:

“Falou a Drª Silvia Mara Ferreira, Delegada de Polícia em Marabá, que falou sobre o seu trabalho à frente da Delegacia das Mulheres e também como corregedora em Marabá, onde a violência contra crianças e adolescentes é uma constatação. Falou também sobre as dificuldades para investigar casos de pedofilia, principalmente por questões de pressões econômicas, solicitando mais apoio das autoridades constituídas para dotar a Polícia de mais condições de trabalho.”
Na maioria dos casos de abuso/exploração sexual em que estão envolvidos pessoas que exercem alguma influência política ou econômica geralmente as vítimas não possuem recursos financeiros, estão na linha da pobreza ou abaixo dela, além de desconhecerem seus direitos.

Com a palavra, a Delegada Socorro Maciel, diretora da DATA:

“Mas nós temos outros casos sim, mais emblemáticos, porque são de anos. Então quebrar também esta cultura até de que pessoas, oriundas do interior venham para casa de pessoas mais abastadas com o sinônimo de que iria ter uma vida melhor, enquanto sabemos que na maioria aconteceu com a Marielma; são pessoas...a maioria. O trabalho infantil é o início, posteriormente a violência sexual e até homicídio por causa dos maus tratos que ocorrem.” (trechos de notas taquigráficas em sessão CPI pedofilia nacional em 06.03.09)

Ainda é preciso dizer que numa sociedade extremamente desigual como a brasileira as forças excluídas não possuem recursos suficientes e organização para defender os direitos estabelecidos em leis nacionais e internacionais ou até mesmo para reverter o quadro de abusos cometidos contra os direitos das crianças e adolescentes.

O acesso a Justiça e ao atendimento apesar de contar com legislações garantindo acesso universal, na prática não são iguais para todos e este acesso diferenciado reflete o imenso abismo fundado na trágica desigualdade social e que segundo CAPELLETTI e GARTH (1988) não se limita apenas a insuficiência de recursos financeiros, mas também dos recursos e da capacidade de se reconhecer um direito e se propor uma ação ou sua defesa.

A CPI teve oportunidade de constatar “in loco” em diversos municípios do estado do Pará relatos de medo, de vergonha e em muitos casos de ignorância da lei de pessoas, principalmente de baixa renda que poderiam denunciar os crimes sexuais envolvendo crianças e adolescentes e não o fazem, conforme atestou um Juiz de Direito no município de Portel sobre a situação de exclusão e pobreza:

“... A deteriorização da economia local e que o governo não lhes deu nenhuma alternativa econômica e outras formas de sobrevivência. Que o índice de pessoas que não tem registro na zona rural é imenso, a maioria de analfabetos, o que se reflete na família e a  ignorância seria o motivo do silêncio na maioria das vezes e não teriam discernimento necessário para denunciar  e cobrar seus direitos.”

Esta influência exercida por políticos e empresários costuma também vir acompanhada de ameaças de morte para as vítimas, aos familiares e as pessoas que ajudam a denunciar o caso, como é o caso de religiosos e conselheiros tutelares. 

Abaixo transcrição de matéria veiculada no jornal O Liberal de 21 de maio de 2007 assinada pela jornalista Jaqueline Almeida que discorre sobre o medo das vítimas em denunciar os casos de abuso/exploração sexual de crianças e adolescentes informando sobre a criação do programa de proteção para as crianças e adolescentes no estado do Pará:

“Medo favorece casos de impunidade/Exploração sexual de menores costuma envolver parentes e pessoas influentes - JAQUELINE ALMEIDA - Da Redação

É um consenso entre especialistas que a impunidade que cerca os crimes como estupro, atentado violento ao pudor, exploração sexual e tráfico contra crianças e adolescentes no Pará nasce do medo que vítimas e suas famílias têm de denunciar os criminosos - muitas vezes homens poderosos, políticos influentes em cidades pequenas ou mesmo parentes próximos que têm laços afetivos com suas vítimas. O ciclo de impunidades pode acabar. Nos próximos meses, começa a funcionar no Estado o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM), da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH). O convênio para repasse de R$ 435 mil da União para o Estado foi assinado na sexta-feira, 18, em Santarém, oeste do Pará, durante as cerimônias alusivas ao Dia Nacional de Luta contra o Abuso e Exploração de Crianças e Adolescentes.  O Pará será o quinto Estado do Brasil a implantar o programa, que funciona em moldes semelhantes ao Programa de Proteção à Testemunha, do governo federal, com a diferença que, no PPCAAM, a criança ou adolescente não fica isolados e não abandona suas atividades rotineiras. Após a assinatura do convênio, o governo estadual deverá selecionar uma organização não-governamental (ONG) para executá-lo, além de estabelecer o perfil que o programa terá aqui em função dos tipos de crimes. 'No Pará, a ameaça de morte à criança não acontece no crime organizado, no tráfico de drogas, como no Rio de Janeiro, por exemplo, mas em redes de exploração sexual. Muitas vezes, os adolescentes que desejam sair dessas redes não conseguem, pelo medo ou pela pressão', disse a subsecretária de Promoção dos Direitos da Criança e dos Adolescentes da SEDH, Carmen Oliveira. Um trunfo do programa no Pará é que será possível retomar casos que já haviam sido arquivados, estejam próximos da prescrição ou mesmo aqueles que estão parados há anos esperando a boa vontade de um juiz, um promotor ou até mesmo um delegado. 'Nesses casos, deverá haver entendimentos com o Judiciário', explicou Carmen. Segundo ela, as crianças e adolescentes inseridos no programa terão atendimento psicossocial e receberão proteção especial. 'Se for preciso, a família receberá apoio até para sair da cidade ou do Estado, até que a situação de ameaça cesse'. Para Janaína Pinheiro, coordenadora do programa do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (Cedeca-Emaús), que atende adolescentes vítimas de exploração sexual e tráfico de seres humanos, a chegada do PPCAAM no Pará será um 'marco legal' na luta pelos direitos das crianças e adolescentes e contra a impunidade dos agressores. Para ela, o medo que vem da pressão que as vítimas sofrem após serem agredidas é um dos grandes motivadores da impunidade. 'Se você protege a vítima, rompe o ciclo de silêncio e impunidade', disse ela. Com técnicos experientes na defesa jurídica de crianças vítimas de crimes sexuais, o Cedeca-Emaús acumula muitos casos em que os adolescentes foram vitimados três vezes, pelo crime em si, pelo constrangimento que todo crime sexual carrega e pelas ameaças sofridas pelos seus agressores. Não são raros também casos em que as vítimas são obrigadas a fugir para de suas cidades para escapar dos agressores e da humilhação. Atuando na vara especializada em crimes cometidos por adultos contra crianças e adolescentes, o juiz Sérgio Cardoso Bastos disse que a maioria dos casos que chega à vara está relacionado ao abuso sexual. Para ele, o que a sociedade chama de impunidade são também dificuldades próprias dos crimes sexuais e que precisam ser superadas para que os culpados cheguem a responder pelos crimes. 'Em geral, nos casos de abuso, somente a criança pode falar sobre o crime, mas ela fica constrangida e com medo'. Ele lembra também que há casos em que o juiz tem em mãos provas materiais de que o crime ocorreu, como exames médicos que atestam a violência, mas não há testemunhas da autoria. 'Muitas vezes a gente tem provas de que o crime aconteceu, mas não dos autores. Não havendo provas, a tendência é pela absolvição', lamentou. Quando o PPCAAM passar a vigorar no Pará, já há uma lista de casos cujas vítimas podem ser incluídas. São casos que se arrastam há anos, com situações de vítimas humilhadas, e sem nenhum procedimento que resulte na punição. Lançado na última semana, o Dossiê 18 de Maio, produzido pelo Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes traz casos que, no Brasil inteiro, são tristes símbolos da impunidade. O Pará forneceu três casos que são emblemáticos pela total ausência de qualquer punição aos acusados em detrimento do sofrimento e humilhação das vítimas. Abaixo um resumo de cada um deles, o desdobramento dado pela Justiça e as sugestões apontadas pelos parlamentares da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Exploração Sexual(...)”. 

Além das ameaças de morte, a exposição pública das vítimas em alguns casos de abuso do poder político e econômico, também se faz acompanhar do fenômeno da inversão dos papéis nos casos de abuso/exploração sexual – casos em que as vítimas são acusadas pela sociedade de denunciarem injustamente seus agressores, principalmente quando mudam a versão na Justiça, por medo. Nestes casos, de vítimas passam a ré em processos de reparação moral.  

“Investigação identifica exploração sexual de crianças em  109 municípios da Região Norte. O Pará foi o lugar com o maior número de casos.
Boca de siri. Falou, morreu - Em 2006, adolescentes de Altamira, no Pará, que caíram nas garras de uma quadrilha de exploração sexual e a denunciaram, são ameaçados de morte se derem com a língua nos dentes na Justiça. A polícia paraense, despreparada, não pode dar segurança às vítimas e só conseguiu provas contra 3 dos 15 acusados. A ação da quadrilha envolve inclusive um político e empresários. “É uma rede complexa de exploração sexual, com várias vítimas e vários adultos envolvidos. É preciso que haja vontade política para que se chegue aos outros envolvidos” – disse, à época, Ana Lins, advogada da Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos (SPDDH). Em março daquele ano, a polícia de Altamira localizou várias adolescentes, algumas dadas como desaparecidas por suas famílias, em uma chácara, onde eram embebedadas e servidas em banquetes sexuais fotografados. As fotos eram divulgadas na internet. As orgias ocorriam também em motéis da cidade e em imóveis de um dos acusados, além de chácaras e balneários no município, onde as bacanais duravam dias. Ameaçadas de morte, vítimas e suas famílias, e testemunhas, desdisseram nos depoimentos à Justiça as declarações prestadas no inquérito policial. Uma das vítimas contou que foi ameaçada na porta da escola onde estuda. Sua família recebeu até bilhetes com ameaças de morte. A jornalista Iolanda Lopes, que denunciou a quadrilha em várias reportagens, disse que recebeu três telefonemas ameaçadores. As adolescentes foram, ainda, humilhadas na Câmara de Altamira, onde tiveram seus nomes divulgados durante sessão plenária. “A vergonha, a humilhação, o sentimento de desesperança e a depressão são alguns sintomas encontrados em várias das vítimas desse tipo de crime” – comentou a advogada Ana Lins. “A revitimização é o calvário de ter que reviver os momentos do crime ao ter que relatá-los várias vezes. Esse calvário vai desde não ser atendida dignamente na delegacia, às vezes esperando horas e horas, até 
conseguir registrar a ocorrência policial, a realização de exames periciais sem a devida humanização do servidor responsável, até ver os algozes soltos livremente e voltando a delinqüir em alguns casos.” (Fonte: Ray Cunha, Agência Amazônia emsite:http://diganaoaerotizacaoinfantil.wordpress.com/2007/08/21/mapa-da-escravidao-sexual-infantil-na-amazonia/)
Capitulo VI

Das Conclusões e Providências

Nos termos do art. 67 da Constituiçao Estadual c/c art. 45 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, as Conclusões da CPI podem ser encaminhadas ao Ministério Público para promover a responsabilidade civil ou criminal dos infratores, bem como enviá-las às autoridades pertinentes, para que adotem as providências saneadoras propostas.

Diante do exposto, e ressaltando que a Comissão Parlamentar de Inquérito recebeu 843 denúncias, procedeu a investigação de 148 casos, visitou 47 municípios, realizou 64 audiências públicas – 23 na capital e 41 nos demais municípios -, realizou 25 diligências, procedeu as oitivas de 173 pessoas, solicitou ao Poder Judiciário 26 prisões, sendo 6 deferidas imediatamente na própria sessão; faz-se as seguintes conclusões:

I - o índice de abusos e violência cometidos contra as crianças e adolescentes neste Estado são maiores dos antes imaginados por seus membros; 

II - existência de uma rede de tráfico de adolescentes disseminada no Estado e que as autoridades não tem investigado com determinação  suficientemente para freiar essa inominável e abominável prática;

III - disseminação no seio da sociedade de veiculação de material pornográfico envolvendo crianças e adolescentes na sua grande maioria como protagonistas.

IV - que os abusos são cometidos, na maioria das vezes (81% dos casos apurados), no seio familiar;

V - que o Estado, através de suas instituições, ainda não despertou completamente para esse tipo de violência como saúde pública, que necessita ser combatido com medidas urgentes;

VI – constatação da existência de programas e ações realizadas pelas secretarias de Estado nas políticas setoriais analisadas, tais como: saúde, educação, assistência social, turismo e direitos humanos.

VII - verificação da existência de duas organizações da sociedade civil, quais sejam, CEDECA/EMAÚS e SÓDIREITOS, que desenvolvem suas ações tanto com parceiros governamentais, como PARATUR, SEDUC, SEMEC dentre outros, quanto com parceiros não governamentais como: Movimento de Promoção das Mulheres - MOPROM, Grupo de Mulheres do Bengui- GMB, Grupos de Prostitutas da Área Central – GEMPAC, Movimento de Mulheres do Campo e da Cidade - MMCC, Conquistando a Vida e o Conselho Municipal da Condição Feminina, igrejas e a comunidade em geral;

VIII - embora se tenha constatado que existe um número considerável de organizações e secretarias desenvolvendo ações de enfrentamento e combate a exploração sexual, também foi possível constatar a fragmentação presente nestes trabalhos, ou seja, cada órgão realiza ações complementares e/ou similares como: sensibilização, formação e atendimento sem uma integração.  Algumas ações indicam a existência de uma rede de serviços, porém com articulação e comunicação deficiente, o que gera uma ausência de unidade e desconhecimento dos papeis institucionais de cada órgão ou secretaria, ou organização social, que terminam por realizar papeis e ações duplicadas, representando desperdício de tempo, pessoal e recurso. Não há dialogo entre os órgãos executores e sequer a efetivação de um banco de dados integrado que possa ser compartilhado entre esses atores;

IX - as informações fornecidas possibilitaram mesmo que superficialmente o conhecimento dos princípios e metodologias que norteiam os programas e ações, nos permitindo afirmar que estes estão ainda voltados para o levantamento da realidade, com algumas poucas exceções que priorizam a formação/informação e muito poucos estão voltados ao atendimento;

X – inexistência de articulação constante que priorize um trabalho articulado e a efetivação de um banco de dados integrado, que possa ser compartilhado, pelas secretaria/órgão e/ou organização, pois cada uma de per si realiza o seu levantamento de realidade;

XI – constatação de uma lógica fragmentária e individualista de cada organização, embora os princípios do Plano Nacional de Enfrentamento a Exploração Sexual e Comercial (2000) e do Plano Estadual de Enfrentamento a Exploração Sexual e Comercial, estejam presentes nas ações e programas. No que se referem ao Plano Estadual as ações das secretarias e órgãos estão presente neste, mas não existe um monitoramento/avaliação e replanejamento deste, pois tais estratégias implicariam em previsão orçamentária e financeira, estabelecimentos de prioridades e metas monitoradas o que não ocorre atualmente;

XII - apesar de haver destinação orçamentária no Plano Estadual no Plano Plurianual 2008/2011 demonstrando a vontade para atender a necessidade de efetivação de políticas públicas construídas coletivamente, e talvez a efetivação de uma rede de enfrentamento ao combate a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes, que deveria se contrapor a uma rede de crime organizado não houve aporte financeiro para assegurar a efetivação de tais ações e atividades em rede.

XIII - ação em rede demandaria uma articulação verdadeira, entre os eixos do Sistema de Garantia de Direitos, baseada na concepção de que a violência sexual contra crianças e adolescentes é uma questão ética e cultural, e as ações de prevenção a serem adotadas devem ter como alvo, não só o atendimento, mas também a mudança de cultura, trabalhando com a opinião pública, a mídia e a comunidade, fortalecendo a transversalidade e  a ampliação dos programas que atualmente são trabalhos localizados e terminam por não atingir a sociedade paraense de forma mais ampla, para a mudança de valores e a educação sexual de toda a população, de todas as idades; 
XIV - avanço na elaboração de normas que assegurem as crianças e adolescentes, direitos, proteção e tudo o mais para promover seu desenvolvimento saudável, tal arcabouço legal que vem desde 1988, com o processo constituinte traz avanços significativos relacionados com os direitos da criança e do adolescente, infelizmente tem muitas dificuldades e entraves para sair do papel e ser aplicado aos casos concretos ou efetivado como políticas públicas;

XV – diante da queixa de abuso sexual é freqüente observar-se a acomodação das instituições no combate a este tipo de violência. Os pactos de silêncio, omissões e desestrutura do sistema de garantia de direitos ocultam também a freqüência e a extensão do fenômeno da violência sexual, dificultando o estudo, o conhecimento e o enfrentamento desta gravíssima violação de direitos humanos;

XVI - a realidade no estado do Pará não difere da realidade nacional do sistema de garantia de direitos que não funciona de forma articulada, principalmente quando se refere a situações de violência sexual contra crianças e adolescentes;  
XVII - falta de estrutura em delegacias de polícia, que funcionam precariamente sem delegados, escrivãos e investigadores além de ausência do Poder Judiciário, Ministério público, órgãos fundamentais na responsabilização de condutas criminosas e de proteção dos direitos das crianças e adolescentes;

XVIII – a Defensoria Pública não atua efetivamente na defesa das vítimas e seus familiares no processo judicial conforme prevê o ECA;
XIX - falta de infra-estrutura nos conselhos tutelares e conselhos de direitos;
XX - falta de informação dos conselhos municipais de direitos quanto a utilização do fundo municipal da criança e do adolescente;
XXI - falta investimento para formação e capacitação dos profissionais que devem atuar de forma eficiente nesta área como conselheiros tutelares e de direitos, profissionais de saúde, profissionais de educação, abrigos, policiais, promotores, advogados, juízes, etc;
XXII - falta de estrutura nos hospitais públicos para o atendimento especializado às vítimas de violência sexual;
XXIII – falta de estrutura nas escolas públicas e particulares para a abordagem e denúncia dos casos de violência (trabalho de prevenção);
XIV - não há serviços sociais de atendimento às vítimas para o necessário apoio psicossocial e terapêutico em todos os municípios do Pará e faltam locais adequados para acolhimento das vítimas;
XV - há necessidade de investimentos urgentes em equipamentos e em pessoal nos órgãos de segurança para atendimento às vítimas e a população em geral;
XVI - necessidade de unificação dos dados de violência e realização de diagnóstico sobre os casos de abuso e de exploração sexual para melhor articular os serviços de denúncias, notificação e atendimento;

XVII - desarticulação e a falta de órgãos que compõem o sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes, nos diversos municípios do estado do Pará, que culmina para a existência de um alto índice de impunidade de crimes sexuais contra crianças e adolescentes;

XVIII - grande maioria das instituições que compõem o sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes se concentram na região metropolitana de Belém, além de programas importantes, como o PROPAZ e órgãos de proteção como a Delegacia de Proteção á criança e ao adolescente, deixando assim descobertos milhares de crianças e adolescentes nos outros diversos municípios do Pará de serviços essenciais e importantes ao enfrentamento da violência sexual de crianças e adolescentes. 
Providências
Registre-se, inicialmente, que os casos que tramitam no âmbito da Polícia Civil, no Ministério Público e no Poder Judiciário, apesar das conclusões respectivas tomadas nesta CPI, deixarão de ser encaminhadas ao Ministério Público de maneira de indiciamento formal, contudo, serão encaminhados como instrumentos de contribuição de informações. Ressalvando que os casos considerados graves e urgentes foram encaminhados no decorrer dos trabalhos desta CPI tanto ao Ministério Público como ao Poder Judiciário para as medidas de estilos. Outros, ainda, foram encaminhados á Polícia Civil para possível instauração de inquérito policial.

Assim esclarecido, a CPI toma as seguintes providências e recomendações:  

I - que a ALEPA solicite a SESPA para apresentar seu Plano de Ação, voltado para o enfrentamento da violência e exploração sexual de crianças e adolescentes e o resultado dos programas constantes no site da Secretaria;

II - que o Executivo, através das Secretarias afins, promova a capacitação técnica dos profissionais de educação, saúde, assistência social, turismo, para atuarem tanto na prevenção, quanto no enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes, com ênfase nos educadores e Agentes Comunitários de Saúde;

III - que a SESPA e os municípios priorizem a estruturação da Estratégia Saúde da Família, promovendo a permanente formação de seus técnicos e agentes para participar da rede de proteção social ao atendimento de crianças e adolescente vitima de violência e exploração sexual e comercial;

IV - implantação de CREAS Municipais com equipes de profissionais permanentemente a disposição destes Centros, capacitados para atuar na  rede de proteção social ao atendimento de crianças e adolescentes vitimas de violência e exploração sexual e comercial;

V – ampliação do Programa Escola de Portas Abertas, com vistas a atender em todas as Escolas da Rede Estadual;

VI – seja priorizada a execução do Projeto Escola Saudável que protege, com proposta para funcionar em 2010, e que prevê a articulação de diversas ações em saúde e educação, visando à orientação de educadores para o enfrentamento da violência identificados dentro do ambiente escolar;

VII - que os órgãos municipais e principalmente os Estaduais que compõe a Rede de Proteção presentes neste relatório, priorizem o enfrentamento da exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes integrados em redes fortalecendo as já existentes;

VIII - que o Executivo crie um Sistema de banco de dados integrado que priorize o conhecimento da realidade de exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes, em cada município, possibilitando o cadastramento das vitimas e da rede de proteção existente;

IX – instituição, dentro de uma das secretarias do Estado, de uma Diretoria ou Coordenadoria voltada a proteção de crianças e adolescentes;

X - criação de delegacias especializadas em crimes contra crianças e adolescentes em pólos regionais: Marabá, Altamira, Santarém, Bragança, conforme a emenda parlamentar já aprovada em 2010;

XI – haja o fortalecimento, a ampliação e a interiorização do programa PROPAZ nos municípios regionais: Marabá, Santarém, Bragança, conforme emenda parlamentar aprovada no orçamento 2010;

XII – se faça a capacitação permanente aos integrantes dos órgãos do Sistema de garantias de Direitos (SGD) quanto ao enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes;

XIII – se dê garantia de retaguarda financeira ás vítimas de violência sexual, em face da condição de total abandono do Poder Público, pois que muitas vezes o abusador é também o provedor, o que intimida as vítimas a buscarem o caminho da denúncia, além da garantia do apoio psicossocial, com profissionais da área para suprir o atendimento às vítimas;

XIV – se aportem recursos financeiros e apoio logístico aos seguintes programas: PPCAAM – Programa de proteção à criança e adolescente ameaçados de morte e que o mesmo seja regulamentado por lei estadual; PROVITA – Programa de Proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas e PROGRAMA DE PROTEÇÃO AOS DEFENSORES E DEFENSORAS DE DIREITOS HUMANOS, para garantir pronto atendimento para as crianças, adolescentes, testemunhas e pessoas que denunciam e são ameaçadas;

XV – haja ampliação do número de Delegacias de Polícia nos municípios do estado do Pará, com realização de concursos públicos para as carreiras finalísticas deste órgão;

XVI – se faça instalação de comarcas de judiciais nos 33 municípios descobertos;

XVII – haja a realização de concurso público para o preenchimento de vagas para a Defensoria Pública do estado do Pará;

XVIII - que a Defensoria Pública amplie o atendimento do NAECA para as crianças e adolescentes vítimas de crimes sexuais, e que garanta o patrocínio judicial, caso necessário, através do instituto processual da assistência de acusação;

XIX - que os municípios garantam infra-estrutura básica aos conselhos tutelares no estado do Pará;

XX - que os municípios garantam a instalação de conselhos tutelares nos municípios que ainda não possuem conselhos tutelares;

XXI - que os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) que venham a ter pessoas de seus quadros envolvidos em crimes desta natureza apurem imediatamente as denúncias em nível administrativo, com envio dos procedimentos ao Ministério Público, além de afastar preventivamente das funções as pessoas envolvidas;

XXII - que seja efetivado o Plano Estadual de Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes com previsão orçamentária para as ações previstas;

XXIII – que se promova a encontros setoriais entre o Poder Público (Judiciário, Legislativo e Executivo) e a sociedade, objetivando a constante e permanente discussão do problema e prestação de contas á sociedade do que está sendo realizado;
XXIV - que o Tribunal de Justiça, que através de Provimento, regulamente a oitiva de adolescentes em Juízo, para que não seja realizada na presença dos acusados pelos crimes;
XXV - que sejam implementados, no interior do Estado, programas e políticas de atendimento com acompanhamento direto de vítimas de violência sexual e seus familiares, a fim de evitar situações de constrangimento e cerceamento do direito de defesa;
XXVI - que seja garantido investimento para que a Secretaria de Educação (Seduc) realize debates sobre crimes sexuais em todas as escolas públicas do Estado;
XXVII - desmembramento da Delegacia de Proteção a Crianças e Adolescentes da Delegacia de Apuração de Atos Infracionais, seguindo o modelo já adotado na distribuição no Ministério Público e Judiciário;

XXVIII - que seja recomendado ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que emita resolução orientando sobre a condução de inquéritos relativos à violência sexual contra crianças e adolescentes;
XXIX - que seja orientado aos Executivos Estadual e municipais que somente sejam elaborados planos de enfrentamento mediante garantia orçamentária para sua implementação;
XXX - que o atual Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual seja pautado no Orçamento do Estado para 2011;
XXXI- que seja recomendado à ABIH, PARATUR e organizações da sociedade civil que elaborem e implementem um Código de Posturas de enfrentamento ao turismo sexual;
XXII - que seja recomendado a todos os profissionais da delegacia de proteção sejam selecionados de acordo com o perfil necessário a esta atividade;
XXIII - que seja recomendado ao Executivo Estadual que todas as ações de enfrentamento à violência sexual sejam conduzidas de forma estratégica pela Secretaria de Governo, seguindo modelo semelhante adotado pelo Governo Federal;
XXIV - que seja recomendado à Sespa e ao CPC Renato Chaves que firmem convênio e promovam formações para atendimento emergencial e em saúde de criaças e adolescentes vítimas de abuso e violência sexual, sobretudo nos municípios onde não haja estrutura para realização de perícias;

XXV – Que sejam fortalecidas as ações das ONG’s que atuam nesta área.

XXVI – Que seja aperfeiçoado o sistema de eleição dos conselheiros tutelares de modo a evitar o abuso do poder econômico e garantir maior qualificação dos conselhos.
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� Este trabalho assume como referência o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente em seu Art. 2º, o qual considera- criança, a pessoa até 12 anos de idade incompletos, e adolescentes aquela entre 12 e 18 anos de idade. Contudo, para este estudo, será empregada como referência a definição da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989, que utiliza o termo “criança” para designar todos os seres humanos com até dezoito anos de idade incompletos, ou seja, seres humanos em processo de formação e desenvolvimento.


 





�  Jepiara é um termo proveniente do tupi-guarani e significa defender-se. O Projeto Jepiara é coordenado pelo Movimento República de Emaús, por meio do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA), em parceria com um Comitê Gestor formado por organizações governamentais e não-governamentais.


� Construção das redes institucionais como base de operacionalização das políticas públicas para alcance da eficácia, da efetividade e da capacidade de estender cidadania a todos e enfrentar a impunidade. As redes institucionais são organizadas na localidade, isto é, nos municípios e nos estados para consolidar a descentralização e fortalecer a municipalização baseadas na autonomia e identidade das comunidades. (CPMI 2004, p.55) 





� Segundo Minayo, a violência e os acidentes são problemas sociais, mas se tornam assunto de saúde pública no conceito ampliado de saúde, e são temas que devem ser tratados intersetorialmente, e tem papel específico em cada setor, “Por ser um fenômeno sócio histórico, a violência não é, em si, uma questão de Saúde Pública e nem um problema médico típico. Mas ela afeta fortemente a saúde: 


Provoca morte, lesões e traumas físicos e um sem número de agravos mentais, emocionais e espirituais;


Diminui a qualidade de vida das pessoas e das coletividades;


Exige uma readequação da organização tradicional dos serviços de saúde;


Coloca novos problemas para o atendimento médico preventivo ou curativo; e


Evidencia a necessidade de uma atuação muito mais especifica interdisciplinar, multiprofissional, intersetorial e engajada do setor, visando à necessidade dos cidadãos.” (CECILIA, M, 2005, p10)       





� As pessoas vitimizadas, por sua vez, são traumatizadas pelo medo, pela vergonha, pelo terror.  Elas reprimem falar do assunto, mas sofrem de depressão, descontrole, anorexia, dificuldades nos estudos, problemas de concentração, digestivos, fobias, sensação de estar sujo. (FALEIROS, V. P, p 2) 








�Coordenadoria de Ações Educacionais Complementares-CAEC; Coordenadoria de Tecnologia Aplicada a Educação-CTAE;Coordenadoria de Educação Especial-COEES;Coordenadoria de Promoção à Igualdade Racial-COPIR;Coordenadoria de Educação de Jovens e Adultos-CEJA;Coordenadoria de Educação Ambiental-CEAM;Coordenadoria de Educação Indígena-CEIND;Coordenadoria das Àguas,dos Rios e das Florestas-CECAF


� Obrigar uma criança ou adolescente vítima de violência sexual a contar várias vezes o que aconteceu com ela pode ser tão traumatizante quanto o ato em si. Um processo chamado por especialistas de “revitimização”, que dificulta sua recuperação psicológica. Principalmente se a pessoa que for colher o depoimento não for preparada para lidar com as especificidades da idade. Em algumas capitais já é desenvolvido um processo conhecido como “depoimento sem dano”, cujo objetivo é evitar essa traumatização. 





� Projeto de Lei prevê procedimentos especiais; A necessidade de minimizar os riscos de revitimização começou a ser discutida com mais intensidade durante os trabalho da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que investigou a exploração sexual infanto-juvenil entre 2003 e 2004. Uma das propostas de lei feitas pela CPMI sobre esse ponto foi aprovada no plenário da Câmara dos Deputados e agora segue para o Senado. O PL 4126/2004, de autoria da deputada Maria do Rosário (PT-RS), acrescenta uma seção ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), definindo regras para os procedimentos especiais do exame pericial de menores de 18 anos em caso de violência sexual. A proposta legaliza o “depoimento sem dano”, preservando a integridade psíquica e emocional da criança e adolescente vitimada ou que testemunhou crime sexual, por meio da produção antecipada de provas. O PL determina que a inquirição seja feita em sala com ambientação adequada à idade, com profissionais especializados e o uso de recursos audiovisuais. Uma vez gravado o depoimento, o vídeo é anexado ao processo e a criança ou jovem não será mais interrogado. A proposta leva em conta ainda a perda de memória quanto aos fatos a serem apurados, algo comum quando a vítima tem pouca idade. http://www.andi.org.br/noticias/templates/boletins/template_direto.asp?articleid=18031&zoneid=21


� A estimativa, baseada em pesquisas de vitimização, foi apresentada pela socióloga e especialista em justiça e segurança pública Yolanda Catão no seminário Gestão da Segurança Pública Municipal, realizado no Rio de Janeiro em 2009. 





� idem


� Entendemos por resolubilidade a realização de um resultado, previsto na lei, por um atendimento adequado e pela defesa e garantia de direitos.


� Relatório final da pesquisa: Circuito e curtos-circuitos: atendimento, defesa e responsabilização do abuso sexual contra crianças e adolescentes. Autores: Vicente de Paula Faleiros e Eva Faleiros (coordenadores) site: www.cecria.org.br/.../Relat%F3rio%20Final%20Curto-Circuito%2028-08-2001.doc





� Dissertação em mestrado na UNB “Redes de prevenção á exploração sexual de crianças no turismo: estudo de caso Belém/Pa”. Brasília, 2009, p.73





� Audiência Pública da CPI da Pedofilia em Marabá





PAGE  
233

